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EMENDA CONSnTUCIONAL N° 11 

Permite a admlssio de professores, 
técnicos e cientistas estrangeiros pelas 
unlversldadee brasileiras e concede auto­
nomia lIs Instituições de pesquisa clent~ 
fica e tecnológica. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Sa­
nado Federal, nos termos do § 3" do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte Emen· 
da ao texto constitucional: 

,4\.rl 1" São acrescentados ao art. 207 da Consti­
tuição Federal dois parágrafos com a seguirrie reda­
ção: 

'Art. 207 ..••.•.....••....••.•...••...•.••......••....••. 
§ 1" ~ facultado às universidades ad­

mitir professores, técnicos e cientistas es­
trangeiros, na forma da lei. 

§ 2" O dsposto neste artigo aplica-se às 
instituições de pesqlisa cientIfica e tecnoI69ca'. 

Art. 2" Esta Emenda entra em vigor na data de 
sua publicação. 

BrasOia, 30 de abril de 1 996 
Mesa da Câmara dos Deputados 

Mesa do Senado Federal Deputado Lws Edua"­
do Senador José Serney Presiderrie Presidente De­
putado Ronaldo Perlm Senador Teotonio Vilela ~ 
lho 1" Vice-Presiderrie 1" Vice-Presidente Deputado 
Beto Mansur Senador Júlio campos 2" VICe-Presi­
derrie 2" Vice-Presiderrie Deputado Wilson Campos 
Senador Odacir Soares 1" Secretário 1" Secretário 
Deputado Leopoldo Bessone Senador Renan Ca­
lheros 2" Secretário 2" Secretário Deputado Bened .. 
to Domingos Senador Levy Dias 3" Secretário 3" 
Secretário Deputado Joio Henrique Senador Er­
nandes Amorlm 4" Secretário 4" Secretário. 
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Ata da 53! Sessão Não Deliberativa, 
em 30 de abril de 1996 

2!! Sessão Legislativa Ordinária, da 50!! Legislatura 
Presidência dos Srs. José Sarney, Odacir Soares e Valmir Campelo. 

(INICIA-SE A SESSÃO As 14H30MIN.) 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - De­

claro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­

balhos. 
O Sr. I' Secretário em exercfcio, Senador Na­

bor Júnior, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM 

DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBUCA 

Submetendo à deliberação do Senado Federal 
a escolha de nome indicado para cargo, cujo provi­
mento depende de sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM N" 159, DE 1996 
(N" 358/96, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
De conformidade com o ar\. 52, inciso IV, da 

Constituição Federal, e de acordo com o disposto no 
ar\. 56, § 1', do Regulamento aprovadO pelO Decreto 
n' 93.325, de l' de outubro de 1986, e no art. 39, § 
1', do Decreto n' 1.756, de 22 de dezembro de 
1995, submeto à apreciação de Vossas Excelências 
a escolha, que desejo fazer, do Senhor Amaldo Car­
rilho, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Di­
plomata, para, cumulativamente com o cargo de Em­
baixador do Brasil junto ao Reino da Tailândia, exer­
cer o cargo de Embaixador do Brasil junto ao Reino 
do Camboja. 

OS méritos do Embaixador Arnaldo Carrilho, 
que me induziram a escolhê-Io para o desempenho 
dessa elevada função, constam da anexa infonna­
ção do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasnia, 29 de abril de 1996. Fernando HenrI­
que Cerdoso: 

EM N'175 DP/ARC/G-MRElAPES 

BrasOia, 25 de, abril de 1996 

Excelentfssimo Senhor Presidente da Repúbfica, 

De acordo com o art. 84, inciso VII, da Consti­
tuição, com o disposto no art. 56, § 1', do Regula­
mento aprovado pelo Decreto n" 93.325, de l' de 

outubro de 1986, e no ar\. 39, § 1', do Decreto n' 
1.756, de 22 de dezembro de 1995, submeto à apre­
ciação de Vossa Excelência a anexa minuta de Men­
sagem ao Senado Federal destinada à indicação do 
Senhor Arnaldo Carrilho, Ministro de Segunda Cla~ 
se, da Carreira de Diplomata, para, cumulativamente 
com o cargo de Embaixador do Brasil junto ao Reino 
da Tailândia, exercer o cargo de Embaixador do Bra­
sil junto ao Reino do Cemboja. 

2. Encaminho, igualmente em anexo, infonna­
ção sobre o pafs e currlculum vltae do Embaixador 
Amaldo Carrilho, que, juntamente com a Mensagem 
ora submetida à apreciação de Vossa Excelência, 
serão apresentados ao Senado Federal para exame 
de seus ilustres membros. 

Respeitosamente, - Sebastião do Rego Bar­
ros, Ministro de Estado, Interino, das Relações Exte-
riores. 

INFORMAÇÃO 

Currlculum Vltae 

Ministro de Segunda Classe Arnaldo Carrilho 
Rio de Janeiro/RJ, 10 de junho de 1937. 
Filho de Eymard Dantas Carrilho e Margarida 

da Fonseca Moura Carrilho. 
Bacharel em Ciências Jurfdicas e Sociais, 

FND-UB, 1960. Curso no Instituto Superior de Estu­
dos Brasileiros, ISEB-MEC, 1959. 

- CPCD, IRBr, 1961/62. 
Professor no Instituto de Arquitetura e Artes, 

UnB, 1973/75. CAE (tese: O Vaticano e a Igreja Pós­
Conciliar no Brasil), IRBr, 1978/79. 

Auxiliar do Departamento Legal da S.A. Frigorf­
ficos Anglo, 1956. 

Funcionário da Pan Arnerican World Airways 
System Inc., Rio de Janeiro, 1958. Assessor junto ao 
Conselho do Desenvolvimento da Presidência da 
RepOblica, 1959/61. 

Encarregado do acompanhamento da execu­
ção do plano educacional do Govemo Federal conti­
do na Meta 30 do Programa de Metas, 1958161. A 
serviço no Gabinete do Ministro da Educação e Cul­
tura 1960161. 

Chefe do Cerimonial e Assessor Intemacional 
do Prefeito da Cidade do Rio de Janeiro, 1986. 
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Vice-Presidente do Riocentro, membro do Con- IV Resenha do Cinema latino-Americano, Ses-
selho de Propaganda da Prefeitura do Rio de Janei- tri Levante, 1963 (integrante da delegação do Cine-
ro, Presidente da Comissão de Coordenação para ma Novo). 
os Festivais de Cinema do Rio de Janeiro e membro Seção Mista do Acordo de Co-Produção Cinema-
do Conselho Estadual de Turismo, RJ, 1986. tográfica Brasil-Espanha, 1963 (secretário-executivo). 

Terceiro Secretário, 7 de novembro de 1962. I Mostra Intemacional do Novo Cjnema, Pésa-
Segundo Secretário, antigüidade, 22 de no- lO, 1965 (chefe da delega~o tiiasileira). 

vembro de 1966. V Resenha do Cinema latino-Americano, Co-
Primeiro Secretário, merecimento, 1" de janeiro lumbianum, Gênova, 1965 (delegado). 

de 1973. Encontro Intemacional Terzo Mondo e Comuni-
Conselheiro, merecimento, 1" de janeiro de tá Mondiale, Gênova, 1965 (relator na Mesa-Redon-

1976. da sobre o Cinema Novo). 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 18 Festival Dei Popoli, Florença, 1965 (delegado). 

de dezembro de 1990. Reunião dos Embaixadores do Brasil na Euro-
Assistente do Chefe da Divisão de Difusão Cul- pa Ocidental, Roma, 1965 (coordenador-geral). 

tural, 1962/64. Delegação do Ministro de Estado em visita ofi-
Subchefe da Divisão do Material e Patrimônio, cial à Itália, 1966 (membro). 

1971/74. X Festival do Cinema de Autor, Gran Premio 
Chefe da Seção de Conservação do PatrimO- Bergarno, 1967 (membro do júri intemacional). 

nio,1974/75. XXXIX Feira Intemacional de Poznan, 1970 (di-
Coordenador-Geral da construção do ediffcio retor do Pavilhão do Brasil). 

anexo ao conjunto arquitetônico do ltamaraty e de X Festival Intemacional de Filmes_ de Curta-
moradias funcionais, 1974/76. Metragem, Crac6via, 1970 (membro do júri intema-

Argel, Serviço Provisório como Terceiro Secra- cional). 
tário, 1965. XXIV Festival Intemacional do Filme, Cannes, 

Roma, Terceiro Secretário, 1964/66. 1971 (membro do júri da crRica - FIPRESCI). 
Roma, Segundo Secretário, 1966/67. Grupo de inspeção administrativa em Assun-
Varsóvia, Se9undo Secretário, 1967/71. ção, Buenos Aires, Santiago, Uma, Nova Iorque, Tó-

quio, Iocoama, Nova Délhi, Atenas e Londres, 
Varsóvia, Encarregado de Negócios, 1971. 1972/73 (assessor). 
Jeddah, Encarregado de Negócios, 1973. Missão de socorro por ocasião do terremoto da 
Benim, Encarregado de Negócios, 1973/74. Nicarágua- Manágua e Panamá, 1972/73. 
Santa Cruz de la Sierra, Cônsul, 1974. Grupo de planejamento do ensino fundamental 
Vaticano, Conselheiro, 1976/79. e secundário da Secretaria de Educação e Cultura 
Vaticano, Encarregado de Negócios, aj., do Estado da Guanabara, 1960/61 (membro). 

1978/79. Comissão .de peritos que elaborou o projeto 
Rabat, Conselheiro, 1979184. Aspectos Econômicos da Educação em Goiás, para 
Rabat, Chefe do SECOM, 1980/84. justificação de financiamentos intemacionais ao Go-
Rabat, Encarregado. de Negócios, a.i., vemo goiano, 1962 (membro). 

1980/81/82/83184. I Festival do Cinema Brasileiro na Bahia, Sal-
Uma, Conselheiro, 1984/86. vador, 1962 (representante do Cinema Novo Carioca). 
Argel, Conselheiro, 1986/87. 
Argel, Encarregado de Negócios, a.i., 1986/87. Seminário de Cinematografia sob a direção de 

Ame Sucksdorff, em cooperação com a Unesco, Rio 
Beirute, Encarregado de Negócios, 1990. de Janeiro, 1962/63 (coordenação). 
Hong Kong, Cônsul-Geral, 1991/95. 
Bangkok, Embaixador, 1996. Grupo Executivo da Indústria Cinematográfica 
Acordos de Co-Produção Cinematográfica com (GEICINE), Rio de Janeiro, 1962/64 (representante 

a Espanha, Hália, França e RFA, 1963 (chefe das do MRE). 
negociações). Comissão de seleção de filmes brasileiros para 

V Festival Cinematográfico Intemacional, Mar os festivais intemacionais de cinema, Rio de Janei-
dei Plata, 1963 (chefe da delegação brasileira). ro, 1962/64 (secretário-executivo). 

XIII Festival Intemacional do Filme, Berlim Oci- Produtor-executivo de Integração Racial, de 
dental, 1963 (chefe da delegação brasileira). Paulo Cezar Sarraceni, e O Circo, de Amaldo Jabor. 
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Comissão de Coordenação Intemacional do IV Grupo de Trabalho para a recuperação dos 
Centenário da Cidade do Rio de Janeiro, 1964 (rep- episódios brasileiros do filme It Ali True, de Orson 
resentante do MRE). Welles, Los Angeles, Nova York, Washington, DC, 

50" aniVel5ário da Semana de Arte Modema, 1986 (coordenador da parte brasileira). 
UnB, 1972 (conferencista). XV Encontro Cinematográfico de Dingne-Ies-

Comissões Permanentes de Inventário e de li- Bains, homenagem a David Neves, 1987 (relator). 
citações, 1972174 (presidente). XVllV Mostra Intemacional do Cinema, Vene-

Comissão de seleção do logotipo para a Tele- za, 1987 (Rpresci). Festival de Cinema comemorati-
brás, 1973 (membro). vo do XXV aniversário de independência da Argélia, 

Comissão Permanente de Controle de Nomea- 1987 (apresentador de Nelson Pereira dos Santos). 
ções, Brasnia, 1973 (membro). I Sessão da Comissão Mista Brasil-Argélia, 

A disposição da Missão Especial da libéria nas 1987 (membro da delegação brasileira). 
solenidades de posse do Presidente da República, Publicações: . 
Brasnia,1974. A Ferocidade Cromática de 1905, A Época, Rio 

Representante do MRE junto ao Governo do Ois- de Janeiro, 1959. 
trito Federal com vistas à elaboração do projeto de Sincera Crônica de 1960: 50 anos em 5? A 
execução do Centro de Conferencias e Convenções Época, Rio de Janeiro, 1960. 
Intemacionais, de Oscar Niemeyer, Brasnia, 1975176. Tecniche di Lavoro e Strulture Economiche dei 

111 FestRio, 1985 (premiado com o troféu Tuca- Cinema Novo Mazrzorati, Gênova, 1965. 
no por 25 anos de atividades dedicadas ao cinema Cinema Novo Wroku 1970, RIm Varsóvia, 1970. 
brasileiro). Perez wzruszenie do refleksi przez mit do 

XV Jomadas de Cinema da Bahia, Salvador, rzewczywistosci. _ Gwat, glOO, y tropikalizm wedlug 
1986 (membro do júri intemacional). Glaubera Rochy - Przyczynek do dziwnosciswiata, 

Grupo de preparação da visita do Presidente Kino Varsóvia, 1970. 
da República a Cochabamba e Santa Cruz de la Der Leon Has Sept Cabeças, Kontynenty, Var-
Sierra, 1974 (membro). ~~ .• ' 1971 

'br <>vvl8, • 
Grupo de estudos que visitou instituições pu 1- Presentación a Razones de la Nueva Architeo-

cas e privadas ligadas à Documentação, Informática tura _ 1934 _ Y olros ensayos, lima 1986. 
e Telecomunicações, Nova Iorque, Rladélfia e Was- Lucio Costa e o Episódio Brasileiro da Arquite-
hington, DC, 1974 (assessor). tura, Módulo Rio de Janeiro, 1987. 

XXI Mostra Intemacional do Filme de Autor, De la faim à déraison _ itnéraire (geo) palitique 
San Remo, 1978 (membro do júri). de Glauber Rocha, Cahiers du Cinéma, Paris, 1987. 

Missões especiais às exéquias dos papas Pau- . 
lo VI e João Paulo I, Vaticano, 1978 (membro). Ensaios e artigos estampados na Imprensa 

brasileira e internacional. 
Missões extraordinárias às cerimÔnias e ritos Membro da FIPRESCI Fédération Intemationa-

religiosos de inicio dos ponijficados de João Paulo I le de la Presse Cinématographique). 
e João Paulo li, Vaticano, 1978 (membro). Ordem e Rio-Branco, Oficial, Brasil. 

XXIII Mostra Intemacional do Filme de Autor, Medalha ao Mérito Santos Dumont, Brasil. 
San Remo, 1980 (presidente do júri). Medalha Lauro Müller, Brasil. 

XV Sessão do Conselho Executivo da Organi- Ordem ao Mérito da República Italiana, Cavaleiro. 
zação Mundial de Turismo. Rabat, 1981 (chefe da Ordem Nacional Miguel Larreynaga, Oficial, Ni-
delegação brasileira). carágua. 

Visita a Marrocos do Ministro da Industria e do Ordem Eqüestre de São Gregório Magno, Ce-
Comércio, 1982 (membro da delegação). valeiro-Comendador, com placa, Vaticano. 

Visita oficial do Presidente da República a fez, Stéllo Marcos Amarante, Diretor-Geral do De-
1984 (integrante da comitiva). parlamento do SelViço Exterior. 

I Festival do Cinema AmazÔnico Inquitos, 1984 DADOS BÁSICOS SOBRE O CAMBOJA 
(delegado brasileiro). (Atualizados em abril de 1996) 

Missão especial à posse do Presidente Alan 
Gracia Pérez, 1985 (membro). NOME OFICIAl DO PAIs: Reino do Camboja 

Festival Intemacional do Filme, Cannes, 1986 ÁREA: 181.035Kmo 
(delegado do Brasil). POPULAçÃO: aproximadamente 10 milhões 
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LlNGUA: Khmer (oficial); francês. 
DATA NACIONAl: 9 de novembro 
CAPITAL: Phnom Penh 
COLÔNIA BRASILEIRA: (dado não disponfvel) 
SISTEMA DE GOVERNO: Monarquia Parla-

mentarista 
RELIGIÃO: budismo (oficial) 
CHEFE DE ESTADO: Norodom Sihanouk (Rei) 
CHEFE DE GOVERNO: 
Norodom Ranariddh (Primeiro Primeiro Ministro) 
Hun Sen (Segundo Primeiro Ministro) 
CHANCELER: Ung Huot 
EMBAIXADOR NO BRASIl: Não está designado 
CHEFE DO POSTO: (agrement concedido ao 

Embaixador 
Amaldo Carrilho, residente em Bangkok) 
MISSÃO BRASILEIRA: Embaixada cumulativa 

com a Embaixada em Bangkok 

Temas Sobre O Pars: 
Independência (1953) • Acordo de Paz de Pa­

ris põe fim à guerra civil (1991) • Eleições livres 
(1993) • Promulgação de nova Constituição (1993) • 
Proscrição do Khmer Vermelho (1994) • Progressiva 
normalização da vida polrtica, intema e extema, e 
econômica, ainda que através de dificuldades polrti­
cas intemas, aparentemente superáveis (1995-1996)· 
Perspectiva de inserção na ASEAN a partir de 1997. 

Temas da Agenda Bilateral: 
Apoio brasileiro ao processo de pacificação e 

reconstrução nacional· Estimulo às relações comer­
ciais • Normalização das relações diplomáticas 
(1994) • Perspectivas de participação de empresas 
brasileiras de serviços em projetos de infra-estrutura 
na região (1996). 

Visitas: 
Vice-Ministro das Relações Exteriores do Cam­

boja, Long Visalo(1989). 

Atos Bilaterais: 
Estabelecimento de Relações Diplomáticas 

(1961) • Criação de Legação do Brasil no Camboja 
(1961) • Extinção da Legação (1966) • Deciaração 
de normalização das relações diplomáticas (1994) • 
Criação de Embaixada do Brasil no Camboja (1994) 
• Apresentação de credenciais do Embaixador Paulo 
Monteiro Uma (abril 1995). 

Comércio Bilateral: 
Exportações do Brasil: 
US$91.n8,oo (1994) 
US$O,OO (1995) 
Importações do Brasil 
US$O,OO (1994) 

US$114.048,oo (1995) 

Economia: 
PIB: US$2,5 bilhõesaproximadamente (1995) 
MoedaICâmbio: Riel (CR) (1,00 US$=2.5oo,oo 

CR, em janeiro 96) 
Principal atividade econômica: agricultura 
Exportações Totais: US$300 milhões aproxi­

madamente (1995) 
Principais produtos: borracha, madeira. 
ImportaQões Totais: US$178 milhões (1991, último 

exercfcio sobre o qual se dISpõe de dados consolidados) 
PrinCipais produtos: combustrvel, materiais 

agrrcolas e de construção, Bens de Consumo. 

(A Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.) 

AVISO 

DE MINISTRO DE ESTADO 

N° 39/96, de 24 de abril de 1996, do Ministro 
da Aeronáutica, referente ao Requerimento nO 259, de 
1996, de informaQões do Senador Lauro Campos. 

OFrCIO 

DO 1° SECRETÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTA­
DOS 

Encaminhando à revisão do Senado 
Federal autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 33, DE 1996 

(No 202195, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo Interna­
cional do Cacau, de 1993, assinado em 
2 de fevereiro de 1994, na sede da Orga­
nização das Nações Unidas, em Nova ior­
que. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. l°Rca aprovado o texto do Acordo Inter­

nacional do Cacau, de 1993, assinado em 2 de feve­
reiro de 1994, na sede da Organização das Nações 
Unidas, em Nova Iorque. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação 
do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo, assim como 
quaisquer ajustes complementares que, nos termos 
do inciso I do art. 49 da Constituição Federai, acar­
retem encargos ou compromissos gravosos ao patri­
mônio nacional. 

Ar!. 2" Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 



07414 Quarta-feira 1° DIÁRIO DO SENADO fEDERAL Maio de 1996 

MENSAGEM N" 815, DE 1995 

,.... ......... ~"....." 
DI 2 5 _O .............. L.~~ 

.............. I' , .. V_........ . ........ ..... 
.......................... ~._ ............... a....' 
.1 ........ 2 ........... -. ..................... .,....... 
_Ta 

PPOSlcAo Dl: HO'l'IVO$ 1ft UJlHU. DZ l' .DZ .nn.ao H UII • .PO SEllHO_ 
MINIS'1'lO DE tsTADO DA8 RlLACClES arDtOlEl. 

"'1~ .. ~ ..... "...1 ............. li .. . 

,.... CDIDCIl.udU~ _ -.....a. _ ....- .. UU. .. 

Ub1to da Caderina1. dU .... unw.. .... • c::a..nto .. o 

~ld __ (1QII:'tao,. u ....,.," ........ ntalt:U. .. ..... 
~1.al dO c.A1I .. 1":t. _ta=-____ . ,.... .. . 
1 .... 

I. ·Onl.ddct .......... ..,.... ..... 1IIi_ '_'." 

c.oau ac.o ~ fan ... ~u. ............ __ u... 
M 1 __ ..... .,... .. ~ •• ~ ......... 1_ ... a: a 

~ lftt:IImaOloaal: atn ................. u I C M. A 

GquI1A9ID pc; Me .... iMUcaJ..., .. ~.. iA 

...... ~.U.. •. di'ftlllfl9lo .. 1Jd'..... ~. 

...eu .. , Ucal_ • OittnUla.. lIOIiIhI .~. 

'o , Al_ dIiIUIt PlJIII'l. o ~ ~ pn'd....,.. ,..Uutl_ 

.191ÜU~. CCIIl • cdaç,lO .s..u no'f'OI: cc.1Ua hD .. 10 .. 

OrPIIln;acn _ a.l.t,h de ~. ... ~.. co- • AlI 

cdaçlo. o o\DoJ"dQ- .'M:l". cri.,. cand1~ de ... ~co .nt.t'e 

.' pai... ~ Ih! onui". 1'10 MntlOO U ori_ cond1Q6e11 _acbu' .. 411 eqIl111W1Q do ..rc..so por _lO de .. ~ ent.n 

• Clteru, •• 4aPdII elo produto. CaubIi a. eruu. • __ ll1tncla do 

COIIl1" _ Pc'04uçIo. 

,. Q AcordO cont.apla tAbU dlapot;ltlVOll pua .. lvavual"Clar 

a. 1l\t.u ..... ctc. ,d ... ~. -.:t;t.ular o c:on.ua, dO UeaQ 

• ..1tar ~ ~tltulç&o IIDI' .~ dai tabrtcaçlo de 

CIIOCIOlatll. 

5. bfttu • pr..-va \tO ar .. U., Qr9&nl.açao , 1IM1~ 

def..u.. S-l_ 41..-.- .~ l1li oac.ulcu.ltura. ~ ... 

IlinbUlrla. .... ca.o pala Cai ..... IKecnattft do ,1ucl<7 da Laftlt.ln 

c.caUltin (CDl.ACJ dD X1n1nuio da A9rlcu.ltura. da Abut:ec~ 

..... ' ..... _"1 •. 
•• ...... cond.iQ6M... ~ aia que o AaoZ'dO lnurnaclonal da 

c:aaau .-naarla· lMt' .w..tldo , .pI'avaçla da c:on;r..-o ualonal. 

euo VQIIA lIIc.lenc1. eonco~ aoa o que 1JNC*k. peta1~ 

..... o IIMIIIO projno M ..,.aqa .a COtI9PAO. ~do da 

CJ6p,JA do tIICO do ACDPIa _ ~. 

-
I. _ 

1 _ 

um 'IM' flftIIJ'M)I' npmqçag 
c.utnn.O I. Cl8IIITMII 

tARD 001$ mSPOs!C()E5 mN5JMK1()N611 

CAPiTuLO lU. flUAÇAo 
l. F~à~ 

•. f"\IiIfIO di ~ iftbqo,"".a~'_""" 
CAJ'truto IV. ()IlOAlII1lAÇ,w E AOMINIS1UDO 

l EIt 1" r ........... daOrplia;lo ......... doc-

6. C~.CCIIIIIho~doc-

,. ....... ...... do COQIIIIJo 

t. ,.,..... .... Fi ., doeo-lllo 

•. s..o. do CoaMIbo 
to. V. 
1,. ,. r pn.~doeor..a.o 

11 DIaiIJO.- do (GaMIbD 

1'. eoop..çIrcoal_ .......... I. ~.~ 
IS. ~.c.MIlb:ecutivo 

16. EIIIçIr do COIIM E:dCQIiwo 

11. CClllJlllllllaCi.C"'~ 
tI. ti 5 ,..vot8C:Io.dIciIOIIdoC ......... 

'9. QaoqiI,..oC ...... \*'oC ... ~ '" 0 __ _ 

CAPlnJLOV. toIVILtoIoSl_ 
lt. P'riviJi6IIoI ........ 

,c\!TIm 'dsetCe 'Mie"'!"'u, 

... -». , i']" ........... 

21. AprovIçI04D~ r r 11100 ... 11_._' \' 
2l. ,.......~IO~ 9.; .IO 
26. AudilIariI .......... __ 

21. • r , oa.of ... C_ ............. 

'OU'Y !lI8!IOSfN)p' ",......".. 
CAPtr1JLo VD. OIE!aTA B DI!MANDA 

21. CooptncID .... w..n. 

'" -lO. _ 

'1. Gni*.~._I"'" 
n e-
n .......... ~ 
J4. ~~_. 'w 

... "'t::IJCX>.~DO>GICAIIO.~_ 
CAI'inJLOVID._ ..... A~DO-.... 

'S .... ... 
36. .................. ......... 

n ........ -.... 
c.utnn.Ooc. ......... QOa.an-. __ 

li ........... 

... -
40. ............. .. 

41.4 ................. ... 
c.utnn.Ox.COClÍiIlAÇ.IO_lIA_DOCACIIU 

a. ~...,., ............ 
WTlsm·qrr,,·meHHt

"" 

c.vtnJL.o Xl CIIUJJ PItID OU DI~· 

43. t.-1Io"""_ 



Maio de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira I" 07415 

CAI'huLoxn. DISf'ENSA. DS ~ BWIIDIDAS DIlIIIBNC'IAISB DB 
IBPAaAÇ.\D . 

... __ dt ........ _~ ....... 

• , ................. rwpncIo 

CAPtna.o xm. CONIULTAS. COIIDO\'DIIAII QUBIXAI ... "--
47. ~, 

41. ~ ....... c~ 

CAPiTuLo XIV. NORMAS SUSTAS DE nABALHO 
49. Naraa,....nb&Iho 

CAPtnn.o 'XV. ASPECTOS AMBIENTAIS 
50. AIpectos ...... 

CAPiTuLo XVI. DlSPOSJÇÓES f1NAlS 

... -51 _ 

". _ ........ -u. _ 
... _._-
56. EcIda_viIar 

". a..v. 
SI. o.:.ar. 
59. __ 

60. f~ de coata CCIIB Membros CJIe deamciIm o Acotdo ou 110 ca::WdDI 
61. .,...., prvmIpCIo. tbiIID 

.... -
6J. ~ •• ~ 

ANEXOS 
A. ~-QC:aICIIcuWu~OIa.do.., S6~_., 

B. ~._ak:uIIdaPlraOl""" "(!anda." 
C. ,.... pnIdulota .. aporUaiI caau exduIM. ou ~ .. ou .. _ 

,AlIJE J IM" ORrenyn:t E DflINICOf' 
cAPtruLo l OBJETIVOS 

.6IIiIILl -
(1)I"'roD:rver o ",.uI,' • b ,. di ~ ........ _ 

todoIOI ..... --. ...... docau; 

(b~ ~. -.tiIizaIçIo do ...., ...... do __ ao ....... 
\cIdotOlMllllllnll.~ ~ 
(i~o ... cl· ......., ...... ___ ID-. 
~ ..... ~ .. .;.-----.~ . 
pnIIIIOWr o 1mUDO-.., .......... _ ...... 
....... IIIidio. li-. pr-.;, 

(II)Ona la' ........ pnp ............... 
pnIIUonI' == i' ... 

(d)",-,* ........... .,..... ....... 40 __ ...... coIIIL 
..... dhuIpcIo ......... .--.o:kw I' .. .... -

(I)CdIr .. Alto ............. ......, di 1GdII ............ , ............ --. 

O....,c-..... a&aI_ ......... ~ ..... 

1. O __ QptywIge.~ .... ,..... ..... F; ...... ---.......... au_·-. ......... -. __ fÔ ....... ............ -.--.............................. ... 
.. oea..llDpoIII~ 

J. O...., !m rr=ri= ..... o periodo de 12 _ .... I dI....tIro. lO .. 
....a.o,-"""_dIw; 

4. o tenDo pers, Cqmwu detipI lIIlI ~ ou _ .,........ 
__ Fia' de -..do 011IIII o diIpoIIo no .. 4, ..... "'WO 110 ~ 
AoDnIo ~ ou dellaij. 

s. O ....,CJlIdIg .... o Coa.elbo ~ do c-a --*-dD_1diF 
6; 

6. 0 __ JIIIIlIUIiKiR ..... o iIIdicIdar.+ \0" pnoD ......... do 
..... ,..OIa..,..-.Jvxrio ......... "1_0 ...., ... ',; -. 

7. O...., '.yjegr ...... exccto .... ~_-*'a.. _ 
_ ",o~AocanIo ___ "~_' 7 

9. O __ .. de .. .tjjMjMI .............. ~ .... do tmfI6rio ........, ........ o--.jp:gmdp"' .................. _ 
.o -.tl6rio.....-ro ..... ,. CIDIIII...w.. quI, .... OI .... .,-
dIIIiçOaa. o lIniIGIio .......... _ ....., qut CIOIIIPl-* .... _ wriI6rio 

......., .. o~ ... 1IniIo6rioI.......,. ... ~ 

10. O...,.."Om',,"' ........ OQCal~_ .......... __ .....,.. .. _ a.o GIl .. 11m. _IiIIIiIet..,.:i:llc:ldol,. C.-IIo, _ 

..... '1 , CIOIIIodilpoU..,1ftieo4l; 

lI, O·..., ............. ""~ ...... i i _ .. 
--......,.~.QCaI...--.... 4II ........ -....---
11. O __ ~ ........ hne eo.nr.. .. lCOIdo co. _ dI6IiçIo -
Il. O.,., ~deIipIIOrpnizaçIo ~ doe... ...... .o 
..5; 

14. O __ .. __ .... \D ,. .. prodIII __ ...... 

.....,'7 ~ 

16. 0 __ ........ ' ...................... .. '*"'" . ,. , por UiIII M.ako a:ponador ~ .... 1)1 ............ . pc ela producIo ____ .., 29; 

11. 0 __ pt*z r 7 .,...IJP$> .... O DIniIo .............. 
r..Iow-.. .... F 



07416 Quarta-feira 1° DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 1996 

20. o..-laIIIIIIdI ..... __ ••. ooo ....... UIM.6 ... _ 
....... 4S3.",..-. 

PAlTl!n<MS' ,d,ebH r.'mr.rmnpprA. 

fihdeP 

(a) ..................... 

-!iIerIp" : . 

2. ... _. ___ ........... _ ......... _ .......... 
kt 1 ..... __ ....... ~ ............... .. 
....... _ ................ _0 .... 14 ____ .... 
....... ~ ........ ; ' ......... _ ... ....w... ._. 
J . ........................... c:.-. ............. . -

, ,2 ... •• p*çw. 

I. A~_.c:.._ .. __ _ 
c.. .. lnz~ ....................... çL;1 , .. ..... . _-

~) ............... _ .......... 
l. Â .... 0IIIIiIIII0 ... _ '-*w. ........ c...a.. par .. ............. ----

...... 
'r.c 7 7 , 'IP'-

1. o ea.IIo ........... c:-_'.-'WI ..... ~ • 
....... par ... OI ...... ~ 

2. CIIIiII ............. _ ; ,.. ClDll9ll'0 c:.-.. , ...... . __ .. ...-AMa .......................... · .. ....... 
___ ·4 - ....... 

AIIIaZ 
r, e' C EC n 

I. oc-... ..... ,...... 5 F ' ................. ....... ...., ...... ,....MDIdo 
2. 00-. ......................... ....., ........ . 
~ AaIIIIt ........... _ .................... . 
,. ................... ,.. ............... No-*iD •• 
.................... oc...llD ....... _-:- .. ..-...... 
..... ~_-. ........... -.ID .. _ .... _ 
....... _oc.-.. ........... ---. .............. ... .......... _ .......... *' __ ...... ec..Do. 

1. Por voto etpedII. O COftIIDIo .dobri u __ • ~ ........ 
~ .. diIpOItO.,.....Aado ...... ~ccao -. iIIcIIIWD 
___ di,. r ....... comidI ... ~~ ... ...... 
da ~ EID .. __ .. Fi" o CGIIIIIbD podIrt ....... .-
,.;; ..... oqclllpodátoallr..,. .... ....,. ..... -,..... -
4. OCoallllo __ ~ ........ _ ......... _ ... _1IIliIo 
do pr-. Mordo. __ ....... COIIIIidInI ....... 

S. Oeo.ADpodri ....... JftIlIIOI.DII:I6t ..................... - r OI '\11" ., .C 5 

I. OCa-llo ..... _"......_""-O ....... ~ ,.. 
CIdI ____ ...... ---_~ 

2. O ......... "-"'OYlw-l. 17 1IIIo~ .... 0I'. .. 
............... __ 011 .................... ..... 
VI:H'i 'I ...... .-01.. ._~E-. ... _ ........... _~, .... ~ ...... 
J. MI ..... tIIIIIIICI'*ia .... rn-w-_ ..... VIca .. 5 ._ 

...... ,..-.......... oOallllD ..................... ... ............... .. ..... ~ __ .'D ........ ~_ .......... OII,.-.---.o __ 
4. ·O .............. _;-... __ ............... ,,~ _,..._.s.. ........... _CII ....... ~ .......... . -

5 "C 

J. ~ __ ..... oec..Aa .. _ ......... _ ......... __ -
"') .. -..... -......... ~,...--... 
(4).'*-~ ............. _ ..... 2:Z.SI. 

J, M ............. _-.-.. .................... . -_ ........ 
... "' ..................... ar.....-._ ... a..e.. .... 
............... _ 0CIIIdriIt. Se. .......................... . c-....,.._ .... JIJcII~,. .... ~_ ...... ... _01_ ..... ...... 



Maio de \996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira \0 07417 

2. ...... _ ........................................ . .... --= ... ......., ............. ~ ..... OI ........... ' ..... -....................... - ................... . -................. __ ....... -.... ,.. .... .... 
:'-' ....... ~ .. ~.-- ..... _5' ti '. 

~.!'!'J~!!-'!c~.,~ ... _ .................... _ ....... , ...... _-~ ........................ -. -.... .... - .................. _- ...... ,.. 
...... -.10 $ r; 5 _",J7. 

J ....... _ ....... 01 .................................. . 

.... ...-100 ................. ,.. ............... ... 

....... 01 ................... _ ................ .. 

................. ~_ .. IÍIIIiID_pnCII ........ ... 

....... ';'CO.~.-.,uaI .. IIII6diIf • ..,..OI ....... 

................ - .... ~IdoClil1lWll_~ ....... 
--........... ÍIIIfICIrIICiOI ...... dIrMdoI .. __ ~ ... 
.. -- ........ lo ~ .. CIaII _ ..................... CICIM'WIID 
.......... Jl. 

s. ............., ....... ~ .... ~~ ... _~ .. 
~ ...... _~2,l .... do..- .......... ... 
.... ..." .... , Ii ...... 0IDaI ...... _ .... ..-_ -6. QI-*'_ ........... ~- ...... OI .... .. 
......... ~ .... ~GU~.IalbiIo ............ . 
..-Mardo.o~poo.·, . , .' .... 'i;h .. VdtOI ..... ·' $ 

"."-'" 

• ... .,e 

I. cada ~ podá ~ o '*-D dI ... I ..... dInito. 1IIo.­
............. ......., dividir_ VOIIDI. U. ~ podri,....-. ..... 
........................ 1UIIriaIIo ............... .....,.1 .. _-
2. ............. por..no., ........ c-..., ....... ...... ....................... -,..., ................. ..... 
........................... CIIIIrO ............... ,.-_ ............ _ ... _ ....... ,......eo...c.. ... -. ...... 
........... ' ... 10 .... ...... 

J. u........., ___ por_ ............. CII_do~ 
____ ........ IO~_ .......... _.~. -- &IiIIU1 

n Me R 

1. T_.dIcWIt., F r .eo..... ............ ,..., ...... ................ _ ... ..-Aa:nD ...... .., ...... 
2. .... ~ ..................................... . 
i ........ C---..._ ............ ~._ 
............. - CIDaIIidncIo. 

1 Op 5 ............ IIIJIir;IdD ................ ,. 
c..-.. .... ..,~_ ....... ..-~: 

(1) ..................... dNdcr.'WOIO~ ..... _ 
..... aponadanIoucrllou~ ................ ..... 
..... o~ .... ~,..,. ............. ~ 
~.-Ylllt8ClD~._pdlD .... ... 

{bo) ........................... __ ........ ........". 
dali OU .................... doiI eM _ ....... 
1sq;u ......... JnIII*& .... _ O ~ .......... par ,.. ............................... ~.-.... 
""'-00.· ~, ........... _ ........ .....,.,,,. 
............... ,. ................. ,w-_ ...... 
................... CICIIIIi&IInIII~ 

(" ... a...ID ............ "... .. _ .. .,...... .... --
4. OI ....... 4 ...................... ca.a.. ..... ...... ..-..... -.......... 

c __ 

1.. Oea..IID -' ...... prvriIIIIICiII ................... ....... 
.. ....... -....cID_ ..... UIiIIII._ ....... ' _ • 
~ dai ~ U ....... Coardo. D_ 01'/ • cca • ClrpaiztçIo 
..NIÇ6IIlJaiItapn~.~.~~ ·r'" 
~u-..~_ ..... ,....... 

... O ea..Io cw-.a ..... OI orpaiIIaaI ... . .. 5 • 

_patII .................. doCICIII __ cnMIIo .... paIIrice. 

~.a.-..... 

~ 
et I ... 

c .,....: 
II OCOllilll~ ... ~.,. .. ~ .................. 
ÍIIIfOIIIIIGIfI SI, ., -. O .............. ~ _ O lIiIIIMao • 
............... _~ ... iIIIriDr._Oc..... ....... _ 
.,.w.~O~ ............ _ ........... ......... ........CCIIIiIII ...... __ ................ O' ........ ec...I 
..................... _ .............. I I _ ..... " • ---
1 c.. ..................... c.-.e--. .... _..-.. ..... ,.. __ ............ c.a ....... ~,... ........... __ 
..--. ... --......... -....... 
J. O ....... ViwPI I I .. c... EDIIIthoo. ....... cada _ 
CMaIIIin:I .. C~ 1&10 ...... __ •• + .. ....... 
...,.... ......... ,+ dOIlIiIIIIIII:IIw ......... 1.- ... 1&1r;t 
............................... caIiI_ ....... Na ..... 
........ .. ..-.......... ViwoPI ., oCollilll.IE.-..ho" 
..... ...... ,... ... IIII:IItiIui-Ic&DIClli... .. ............... 
011 &DI.... ... .............. _'-~_ 
.--~o ... o ................. _.- .. __ 
~.....,.doc.-.l!aacaIiwo ... podat .................... _ • 
....... do....aopor ...... . 

'Hdn. c .... f 

I. OI ........................ do CoIIIII Eac:udvo ......... ., c.6D,.. ...... ~ ............. ' " A'IiI:icIo .... 
..... ~_ .......... _OI ....... l.ldo,..-... 

1 c... ............................................ 10 _w.-...... u. ....................... ~ __ a.:IiII:ID • 

... ......., ....... I:IIIIiID ...... 2 ....... lt . 



07418 Quarta-feim 1° DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Maio de 1996 

c ECani4f 

2. o c.-. ............ o .... : .. :::~':. __ • __ 
c-6D.~ .......... CICIIIlIidn. R r .. 

(I) ,dlal riçIo" YOIOI ao iItDrodu,. lO; 
(b) ~ do 0fÇIZDa0 _ri) I aVÜIÇIO "- CWU2 .• ao""" 

doltliFl4; 
(t) J.eviIIo dlliIu de produIons de c:lCallIfto OU de lIOaIl DO bDIO do .. 4); 

(d) bcIIçto" obrip;I5eI_1mtIito do ... 44; 

(e) DciI6eI'" CIOCIrO'MIiII- ldIilo do .. 47; 

(I) 5uIpaIo dt .... imIIilo do '*'trd» 1 do deu -41;. 

(J) E t' .. c:aadi9I* ~ ... DO ldIiIa do .. 54: 

OO~dt_~ao~."~ 
(i)Prorrop;IO _ ~ do,,-Aa!nID."'" dD .. 61; 

(D' , •• __ aMlall:nl ...... ..,61. 

r 5 - 7 • ,. .. 0rni4 Em" 

i~ CldallllllbrodD~~podId. ___ o...., ..... ~ 
__ ..... dolllpolto." 16 ..... ,.... ....... """-Odo 
eo.iII~dMIIr_'o'IIlIOI. 

"1. No dIconw de ......... ...-.o .. ...-.o podIri, .. ~ o 
......., do CoIIiIIEIiIaIivo ......... ___ .................. _ 
~ ........... OIV0101 .... ,.....poddD_ ........... __ 
--.o ....-- ela ~ do CoaitiI e.cutiwt. ___ o aIO, __ 

pgdIrIo ........ '-.... ,. _do ... ~ -.-.o.!--' o 
~.Co.iII~do"_"''''''Iido'''''~_ .. ., 
CCIIIiIt~ __ o NIlO do _ CICaIIIIRt_""" ~ ..... ..... ....... _o..,._~,... .. dIi&o .. o ......... 1idD ........ ,....._par.no. 
4. ~dIcWo..,...._Coâtt~ ..... _~ ....... 
,...-.. __ dIciIIII,.ec..6D. 

I. O ..... ,.. • ....., ....... di ......... cID ec...:. ... --. .. ..-.,.,_ciIIrIow...llrOl .......... _ ...... 
...... ~ .... _ ........ ~ ..... _câ __ ,. 
......... dolDlll ...... MImIIraI ... ..... 

IIIIIID,O .... _~,.~ ................... ! .... _ • ...... ,._ ......................... . 
,. O ..... ,.. ................. I'MiIo ..................... ~ 
___ 0 ...... 1110..-............. ,....2., --'1 .. n ..... _ .......... _ o ....... 2 do ... 11 _ 0IIIIIidndIIII -
s. O ....... ,.. ...... nIIIiIo do eo.a a::..... .............. 
~ .. __ .. ,. 5 do CaaittExKudvo. . 

Q ren' 4t º'rniw'o 

I. AfIÓ' ~ o ComitI ~ I) C~ ~ (I Direfor ba:uInv P« 
YOIO apcQaL OI 1CnIIoI da lIOIIICIÇIo do Oiraor Exoculivo tato ~ pelo 

Coadlo • luz doi! termos lICIIic:tveia I ~ de rMI equMIaU de orpaiacOeI'-
iIIlcrp\;; '* laIIdbInIeI. 

2. ODinlofEuculiwlMriopriAciplloClc:ial ~4a~ ...... 
COIDIIII ConIdbo na • "'*' • opcnçIo do (RMIIU Acudo. _ cocAe . I I CIMI 

.. dcciJ6a do CoaIaIbo. 

J. OpeMllldl~"""_.'*'-E:aaIIiYo. 0-' • __ 
P"*II* ca&al1II c ..... 

4. O Diz...- Eucudw ....... o ....... .:ardo CIMI ........, • _ 
atebeIIc::ido ~ C...-.,. Na lIIbonçIa d.- ...--. o ec..IID lMri _ 
COIIIÍIIIInÇID .--.. ....... ~. alwI ~ • ...-co-1J:W.,.a ......... NI!DIIiar ...... poIIMI, o,..... ... ~ por 
....... MaDbnIII~ • .....,...... 

S. NIo ... ,.-.wo. Dintar EuaIdvo._ ...... autrollllllln do,..... • 
................. iadliltrildo-..~do--.DO ...... _ 
C*aI •• puI:IIddIde __ 

6. ~ .. ,....,.'*-ex.udoJoOlll ....................... ..... 
OI.I .... ~ ... _ .... IIO ....... .--AanD ...... 
....... OU ...... _à~m.IIIID...., ....... IMIIidI .. ,... 
CIr ...... duIi 011' .. __ ...,. _ oIdIiIiIai I , 1 li 

............. ..-. ~ CIdI ....... ""'*-* ° __ 1 i 
~"'l T I I .. DiMatEaallho ........... ..-.. 
, C '0 la._~._l $ 'T I 

cAlllW>v. l'OIVIlIooloa_ 
&Iloo21 

t'U! t
r q' 

I, Aar.-.. ... _.-jadllca.Ttd,pa... ~ ..... ---................... --. ............... ..-~ 

J. s. .... ar..-.... ........ ,.. ....... ,.o .... aa-.. 
~ ...... ___ .... ·_a~.IIIIiar~ ......... -_ ... ~ 
4, 0"-'10 ..... ......, ....... 1_..-................ 
do..-~ ....... ---.-........ 

(a) ....... ___ oa.-.. ....... a~ 

t')Mt 'I .. a .... ~_ ......... tIniI6dD .. ---



Maio de 1996 DIÁRIO DO SENADO fEDERAL Quarta-feira 1° 07419 

(al* 72 .. &~ ......... 

51 A~"""""""""_!III_"_"""""& - ...... ,. c.-... ............. ......w. ....... _ 
C 1 .......... ,--.-.. 

NUM r.,mnr7!!t! 
CAPhWlVI._ .­-1. ... ~ __ 5; .... ,; .. .--. .... 01 

_ ......... 1 li .. ..-- .................. -.' 
2 ........... _ ........................... .... 

o ... 2A ..... -. ........................ oc-AD ..... _.taIàIICIO ........ ~-....-.. ,...,..-. 
2. O~ ........... __ ......... OI ..... 40.1!-. _ ........... ".--.........,.. ............ _~ 

S. ................... ~_ .. OUIlO..-_ ..... ... ...... ._._ ......... ar-...... ____ ...., ...... .. 
c.6t_ .............. _ .. oc.... ........... ..... _ ..... ,. .. ..w.. -. '" .,' 

-' .. ;;"'7'· 

I. .,... ........... CIIIa .......... o ca.ID ........ . 
..... F; r 't •• ~,..o .... """-O ........... . 

---. ................ ---
2. A ..................... ....- .10 .......... ... 
~ ......... _..--~_ ........ "*' ..... . 
........ _ • .......-, .. .,-.. F OI .. "' ......... . 

....... _' ri ..... _ ....... .., .... _ ... . .................................................. ..... " .. _ ...................... 
J. A---...iIIII&W .................... ~ ... --
.......... Aano ....... ,.c:o.IIIo_ ........... .-· _ ................................. -............ --. ............ - ......................... ... ...... 
4. •• ..-~ ____ .............. 
......... c--. __ ................ _~ F;; orai .... ....... - ....... ~ ......... ~ 

-7 • 'S" " 
I. AI 5 __ ..... --.. .......... . 
.... ___ .......... ~ .. __ a.1IIIIl ....... - ... . 
.................... AI 7 L ............ __ 
0.--... ................................... -_. 
t. ' __ 7 'O __ ............................... . 

fiI .... ,. ...... - ... - ........ _·_ .. _ .. ~ 

'o ....................... _ ....... ..-.... _.,. ..... --. ........ -_ .... ... 
........... _ ..... c..-. ....... I. .......... ar.rbIIIIM ................................................ ,.... .. .............. ,...-........ - ... -.......... .,..., ........ _ ............ c...-. •• c .......... _ ..... .. ... .. --.... ............. ..... 
.. u. ..................... ...-............... ' .. ..-..................... _ ........ ....-............... _ .............. ..-A-...._ .... 
__ ................ --.111-'. 5 52""". - ............. -..................... .. --,. O eo..ao JICIIIIfIW* CIDIIIIkInr ...... di ..................... . ....... == :j,;6= ............ par,.., ............ -
~ .. ~,. ...... dellilçAo fIIw dIiun di ........... .. 
" ' .... E-. ~ IID ~ alo ... cUaidct,. ......... oIIIWçIo 
............ do ..- AcIonto.. ApóII ...... ,....... • ...,. O ...... _.....,,......-~ ..... ~.....- ..... .. 
........ -JI'iIBI*'o ............ ~ do ........ ..-ta .... ... --

" . h.p?? 5 de~ 

I. no ..... pGIIMI._ ..... _ ... ...." .......... . _ .. _.~,..o __ ....... o ......... _ 
........... n ... o_cwckioldo ................. ,. ...... _ ...... ,._ ............ ~~.,.... .. 
CDlIpnCIID _ ................ Ocnw.- .......... _ ..... 
........ ........... ,.... .................... a...,.. 
......... 0. ........ ao.... .............. ___ ,. 
o...- por _..,... ........ a.ao. de .......... -. 
JICIdrdD •• " ,.~-_.~ ........ ,. -

, ' . ..-0".0==·' dele 

"'lU t!l!DR PIe' au ""'fP"Nru 
CAPtruLo W. OfI!I.TA E DEIu.NDA 

l, <:."-*'-,......' .......... O .... ~ pIIIIIh.t .. 
__ do_ .. ~ .. ~ .. IIIbÇDI ............... o 
__ ai • ....... _pnIIiIcIo._-. .... _ ..... 
............ -. ...... ......,.-..... ....... _oec-.ID 
• ....,., ... ae;.M. . 



07420 Ouarta-feira 1° DIÁRIO 00 SENADO FIlDERAL Maio de 1996 

~. _. 
I. ,.. .... e-........ 7 e? .............. ..-
..... _ IO .... ,.. .. ...-so IIa ... F t. --. OI ....... 
....... =+ I' ...... _ ,..., • s' di JInI6CID 
..... ,.. ....... equiIiIIriD ............ ".., •• _.......a 
o ................. ,.. ....... _ca.w ........... ~ .......... -... 
2. Oc.-. ... ~pcr .... GII ............................. .. 
l'It-. ......... (CIIIM .. ~ ........ - .......... . 

- .. _-----.. -doCallilll ....... __ • 1ltilD4J. 

J. O' ..... " ...... doCoarill __ ~OI ....... 

1)) ....... ...-...~ .......................... ÍIIIdIIWD di" 17 2 • .......",.., ...... "..,..,.. F $; .. ....... 

....." .... otInI.o~ ................ lnWIIIdI ..... 

5. A ........ ÍIIIIriIIhOI i' ,.o.IIt ............... . 
... ..-... 01 ....... ...,..·' .. _ ............ . - ................................ -..... . 
........... 11.-..-. Catl .............................. ... 
... _ .................... OICIIIjIIhaI .......... ~ .. --""'-_ .. _ .... __ . 
-... ......... ' F ._....-...... COIIiII ......... .................................. ~ ......... ........... _ ........ 
6. o CaIIIIIIt ............. lIlIIIIIiIadIá • lo: .. ( .............. .. ......... ; ......... 
7. OCallllllt.-. ............... c* ..... a...._ ... _ ... oc.-.. ........................ ,.... • ....... 
.......................... ,.-... oe.-..,.... ... . ....... -.... -........ 
:==O:'=~::: ........ ...-.p ............ . , ", ............... 4 _____ ... - ...... . .... : --_ .. _ .. ~ .. -
•. 0* ............................... ; _. ........ ' .. ....... 
lO. ___ .. ___ •• '_ .... _ .. _-.. .-.. - . 

li: oe.-....... _..-_ ...... _ 

12. O .......... ___ .. CeIIM ...... ___ ... I .. , .. 

..­-1. .............. -... ....... _ ..... _á*t 
~ ... ~ .. ; ............... -..................... ... 
......" .. a.-....................... - ..... -.... -----............... _ .......... . 
2. c-... _.......-.. ....................... CIIrIII6t,. ... 
... ., 7 _ ....................... __ ._ .. _ _ .. ,..-.oc...-.............. C r ....... _ ......... 

J. Oa..llD ...................... ,..-*'IIo.,.' .... _ .... .. .......... .... 
q .. . • 

o. ....... ~_ ........... _ ..................... . 
~ ............. _ ..... .-_ ....... 7 n .. .... --................. _ .. -...... -..... ... .--. .... _,.. ............ , -,.. ........ - AIIiRJ1 -I. T ............ ~ ...... --... • ............ 
... ..-_ ....... pn ....... o~ .. - .. ----............ c.-~ ......................... ~,.. .. 
..... 9 .-.01 .......... $' OI ........... ....., .... 
............................. ' '9 ...... ~IO 
~ .. _40 __ ............. ,.. ........ • ......... __ .....,.,..o ..... o. .............. o.,....~ .. -
__ ...... CKUiro., ... ,...--. .......... ~ ..... .......... .., ................. 0_ ............ ................................ 
1 Oec.-.:. ......... _C ..... c-.~Iri ........ . ........ ~.-.--.~ ........ _ .... ~ .... -.................... 
J. .,. .............. c.-.. ....... "_ ...... _ .. _ 

(a) .................... CIIIIIIO" _ .. --. ~ ....... -..................... ~ ... _ ..... ..-
I)) .................... cr.a.-.. _ ... 

(c),.... • ......, •• __ ...... , ................ _ .... .. .. --...... ......... 

~ 0"'-___ -.,., ... __ 

7, ea."_~""""""""c..ilII..o.6D""" • .............. ...., .... _ .. dA· ..... F ...... • 
J I' ....... ..w.oec.-.:. ......... : 7, • ......._ ... _-...., 
~ 0"-...... .:...-_____ • 

_._A~-....... -............... _ ...... 7 

---- - ___ .....-. QII:IIpIr .. - iIIIiIIIicIo ..... ___ 
7 L _....-..,.-... .... _ ......... _ . 

.............. c-.a.,o.......,. ...................... __ ........ -~ . ..---........ -- . . 

7 r .... 

I, 0. ..... ...-.-........... _._ ........... ........ _ ...... ..-. ........... :' ,.. 
,..... ........ _ ..................... I ..... ...... ...., ... ....,.-w. ......... __ ......... 
--.............. ,> 

2. ................ , ________ . 

......... ....... - ...... I • ..-... - ........... ~-, 

.......... 9 ......... ..--, ' ....-..... 

.c:.aAI •• c..III.c:.... ........... C-.~. ,. 

J, Oea:.:.~..-..._ ......... _ ............. . 
eo.6a ....... " b ..................... _ 
_. 



· Maio de 1996 DIÁRIO DO SENADO fEDERAL Quarta-feita 1° 07421 

~. oa... ........................... c...-. .... . , ....... _ ... _0 ..... ..-....... .... - -,.' 
I. o. ........ ~~.. • ........... a' ._. 
_ _~cIo ..................... ___ ._. - ............ ~ ..... _~ ..... ---. - . 

2. O' .................. OOUipi •• aIo~ __ ."a,r, OI 
___ . ....~do4l' ........... __ ..... ._'-' ....... ~......,-~ .... ~ -
J. Oeo.6J ...... i*· 7 .CIPftCID .. ,.....1.2do~ 
.... JIadn ..................... ~ ........ ___ O _31. 
4. ~ MIatIn:I ..... ruo.,... ........ ___ .... . 
...... aW'aIcID ...... lIO ........ l_ ..... 2 .. ~ ... ,... 
~ODlNlar~._ ........................ do ... 46_ 
...................... ec....o .......... ... 

'MIl Y MC':fT1"PR !tO? ao ME'C!OO fi EM'PC''''''''' amps 
c.vIl1JLOvm.DIUOSIÇOEs ..... A~DO/OBCADO 

AIIiool1 --I. ....CII .... ___ AadD.pa .. _ ............. ~ 
."-".-. o a.-~ ClllllplWia ~_ ....... __ 
_ ........ ~ prIIID ... ___ lliNIiIaa ~ ..... (D8I) ... -z. o ...... _ ..... ~ ................. __ _ 
.............. ,...._ ........ 17 in ..... ...... 
r ....... c.. .. L--.. ....... ~ Aq/JIM" e-. ........... _ 
_ ........ ......., ....... OI~.t..hI...,-..ddDI 
....... 11 ..... ,.tIIBIIIIII ........ _.~ .... _ ... 
.. _ ............ ......, ....... A .... 46IIM .... ................. 1.-...,.... ............... _ ....... _ Da" _ ..... a&:iIl ..... o d6IIr._ ---. .• IEI ...... 
,. .... ......., l-.c:iaIIII. O~dâIrt ........ dII* __ _ 
........ ___ IO .......... -_~ ........ _ _""'0 MIrado. DhiIIt ............... 0_""""' . 
........ _ ................... ' fi ..... ... .... ~ ...... 
J. Par'flDlO ...... c .................... -.. .......... ó 
JlAllDIIMo ............ _ ........................ . ..--

'''h .... 

I. ..~ 15 7 _. __ ........ ,.eo..a.o~~ 

-'-...;..o ........ ~ .. ........ 
2. ... _ ................ _ ..... ~~ ........ o 
...... _~ .. _ .... ,. ....... o ...... _~ .. 
c-. ,. .. di CIIipII iIIIInIIoI'" . d ,. c...., ......., .... 
....... ~ ...... oec.rllo~lIIIidIIr. 

J. Oeo..lrD ......... __ .. COIIIWIM ........... _ .. -1IIIIto ............... ..-.... 
-' --*--., 

I. ... ........ o ........ _ ......... ~ .. _ ....... ' 
__ ._ .......... _...-...=. __ .. ~ 1.3':_"_.' 
__ ... I.l .. ~dt __ ..... ,..I.25.s. ......... oea-lllo . 
............................. a.-._ ........ _o 
a..... ............. --... .................... -. ___ ..... ,.. .... 0..-................. --. ... 
1 ............... oc....-. .................. ---,.....· -'."--

(h,Na ............... .........." ~ ...... o c:uIdwt. 
p .~--. 

1. AIIa_~ .. o. MIIIItIrot __ forDeaI- tIO ...... IttCUl'OlIrlip, 
do..- AcIOrdo, o ~ podIrt 1OIIcar. ~ cp ~ ~ 
....... ti _ ........ iIIIdIIiIdo f'lIIaII6riof ............ paIIIk:. • ...,... -.r.-. ....... ......,., ...... trbQcIo. 

4. A ........ ~ ........... _aIo_ ..... __ ...... 
_ ...... o ec..IID,..... ......... ,... .. ~_.-...-. 
~ .... o_....n_ ...... 

AIIIIItJI -
AIIIoúII 

P"" " 

Oo..llo .............. ..-- ...... ~.J I<' 
- ............. P ._ ...... -_ • .......,. .....pdIicII .............. _ ........ _ ... oc.-.. .... · ooopartr-..........,..... ! ........... ....... 

~ 
t 7 . ' ' .. .. -

I. • ............ o ......... _-....oç...-. ..... . 
~do..-Ac:Ido.o~ ......... _1IiIcID _ ...... . 
oIIjIIiwIIdD __ c.- ... _ ....... pcdri'" ' , .. ....... 
................. 0' .~~ 

c ri .,. '*te-

I. Oo..lll ................................... ~ • .,.. -



01422 (]Uart'tfeÍTa 1° DiÁRIO J)Q SENADO FEDERAL _ Maio de 1996 

.c F 

........ _ ... , , :' ......... AccdA • .......-
.......... ,CDIfIII:bIo .. ~ ........... Á~""""' • 
................ ..-Mtf1IIo ................ pIf\. '1 , ! .r' .. ---... --... --. 

PAm_'OI!R.A3~ 

cAI'InJLo Xl CN:AJJ fINOOIJ Jle ........ 

&IIIUl 
Qree"" •• -

I. • ..... ___ .................... --..c--. 
............. o_c .. ,. ....... fI'tÍINI," .! , ... """.". 
tII'**"~~.C!!pQr1iID~I:IU~~_ou. 
IAXIIL 'ôll:IÍIIO. ti COhMIbo,.,..., em ~ tempo 10 __ da ..,.., .. ~ 
AQlfdcJ, ..,.,.. D ___ C -. ,. ~ rM-Io JMI' ......... N.-~ o 
COIIlIIIIIo ~..,&ciIIr a.., _ ~ 
:. o~~,...MDtdo'*!..·:' ;1 ................. _ .. 
.~'& , ..... ~*IIIlIt~.--.lbIou.4IrQIIII .. qu,dqua-~~.~~ .... I _QC:IUl!IIDou .. -- . 

), O~2dO ....... ~ ........ .,... ....... .........,. 
~ _ ~ WbIi.tIa ~ _crac:- h C1U" --._~ 
.......... ~ dI .. poQuç:ID di: CIICIIIIbIo OIJ4I __ C.".., .. "... __ .~~~"di:IpcIa.,,....IViI:Jtt4to .... o ...... 

". ... -
4. Se " ~ ........ ~ • prodIIçII) 011 ......, ... ,... .... 
r*lIt + * ~~ ...... pIn ......... '*"'-~ .... ....,_ sw- ... SII. ___ .. _ ...... ~ ..... .... 
.-..-~ .... ..., .... PIW~""'" .,..,do_c" .... aftiID·,...~ ..... ,...,._..-ManIO.. 
,. OI ..... ~ .. ~ I' -.'."."" 
..,votIIIo ... ....-~.·Lt ;. """'.p' • 
~ __ .. c.IO. __ ...... IID~"'ca..--,' ...... _ 
c. . 

CArInotDlGI._DB~S_.........,......DB 
... ..a.çAo 

-... 
m f r 

l. .......... o~,.. ............ ____ _ 
.. C J ....,..,... ......... ., tI.bf:It ............ ......". 
t:}.III,':c..._~u...pfft~ '.i , ....... . 

2. M ...... ~ dt _ vfIriItII&IO 110 ........ "'".,..,. • "}IIfIII* 

~::.-::.;:, .. ,.:::: ~ ........ .-. 
,. _".., • ....,._ ........ ~o~fID .... _ ........ 

... ~dllIIP'~~III:tldIíto.do .. ~.... ". di ."'i. -"2' 'tr .: ....... 

c.rI1w>_CONSULT"'~J_ ---c-. ............ 't F ...... In ..... , -.. -......................... -..... ".....~ .. " 
............. 55 .......... __ ............... ,., ...... ...... 

~ .... ~ ........ 1fIIt ..... .,.0IIIll. • ...... 0 
~.e..na....,.,.....-~ ~ ........ OI ~ ...... ,....... .. ,..._ ..... ~ ..... ~ ............... : 
_ ...... DhIIat~ c:.. ................. _ .......... , 
.......................... "..,. ..................... da p., 
.~ ....... ...,-cT. 

a. A#W_~_ ............. ____ .~IIO ..... ....... ,._ ........... _.~_ ... _. 
~_ .......... """.O.-..O ......... _ ............ .. .. ..... ~ ....... _ .......... ""w._......., • ..., 
""_J*iIrtI'l ., ............................... . ...... 
), (., A ..-- ~ '" eQllldho dc!:idJ -. ~ pCII' WlO ~ o fJfiJ' ....... *'--~pcrr: 

(iI)O"'~ ........ c:tIdI~~-~1I:D ..... 1\JIo 
..~tom~I~ .. __ juridic:a.~ptIio& _ ............. 

(b) HPInIíf; .. ~ nIo pOdcI1o fIllI ......,. ,.,. COftICIIOI' o jIIiIId _od"" 
~'As~ .......... ~o,.,.~JIII_ ..... __ 

~~.IIIo~~_~Jl'Wn'IG . 

,f. o,.....,,,....caa.uItar_w. __ J'II(Ia;..,~j~ 
4O(oIMiIk oqDII. IpÕICll\a:lidllwtodlli .. ~ ~ ~~ ...... ..... - -... 

9'1iIIP ..... c ...... 

(. ~ .................... ....,.. .. -.nr ......... -
.......... ~ ............. ~.,~ ... ~tII .... ........ c:o..IIo._.~.~--........ ........ 
Z. ~""",6tc-.... .... _~ .. .cIIIII!J:IriIi_"""" 
_MIbiIo do ~ Mordo ...... fOI' .. ~ ............. .............. ~ 
1. ...... ... ~,........._ ..... _PIII".,... ..... o~ ...... 
.. _~_ ................... IMbiIo .. ,.-~ .... paiIII\ 
k!IW 1:1 ...... lIIIII:Iid.t pt.w ......... _ ",.... ... -- ,...... 
til" 'f "..._CIIi1IIQI:".prWa.wACQn:lQ.~1JO"'" 

"'150 ______ .. _ .. _ 

.... o ... " .... parIf 011 ....- c:qp 10 c.a.IIo CII _ ,.."..-

~ .... ,.....-~ 
4. U..,....... .... cII"""' .... ~ .lII&íIO ......... ) .. 
.......... aID ..................... ~_ ....... . _ .. _-

CAPlnJU>XIY. __ AlJUSTAI 

NIiaJIl 
t' ' ...... '00 
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o preMIU Acordo biltlerto PIfI UIiaaIuraI .. SodI dia NIvfIII u.m. di 16 
• ...,. .. \993,,)0 IX.-aiJrQ. 1991,1DcbIàIdo _ bIL Podft _......, IICII' 
... do AaInIo ~ ... c- de 1_ . par 0uwmcII ~ • 
,...... di ~ \ta NaQOcs Uaidu .. c- ,. 1992. o ~ podeIt. 
lIiIIIftUIIlG, dibI.w (,'I"'" pm: ......... deU Aalrdo 1D.Imb\to do AIatIo ~ 
... c... clt J9I611P ao Ambito do praeIII1f Acotdo. o ec:...IIo..,...,.o ......... 
i r .... ~~dopnll),.. .......... 

B 'n 5 , ..... 
I. OpRlClllDAa:IIdo bt .... ~ ~CIU~par~ .. 
O':'-- ......... ..,..,CIIIII ... ~po fi . I • 

2. O'~de~~.au.~~_ ....... 
;.ro.~"'''''''''''lOcIe...-o.I99l:IO-'OC''''' ...... _ ..... doAcanlo~ ... c.. .. l_ ... ~_...-
MIrdA. ~ Q JIrIID pa. ~...... . 7' dI ...... _ 
~ .. _dIta. 

J. c.a 00wIta0 que dcpoàr _ iaItnaIIcaIo de ~ ~ ou..,..., 
..... DO 1DOIDIiIIlo'" ~ bIOicIr ....... Mabro aponIdar ou .......... _. 

N "§ 
~ 
de ,. 

I. u..Oawmo~",~"",.""_",,,'o~AcIIda 
011.00... PId o'" o ec.tIID __ ...... CJII8IICOII .. ......" _ ... 
........ ~_~ .......... poda ..... o ..... _ 
..... ..., ......... 'CIa_ r r: .. ; tlww.. 
~ ...... ~ocw-AcanIo,..,. ... · ..... 0 __ 

em .... l1li...., COIII o trtifD 56 ou. .ji t:!lliiwleaI •• em .. ~ c.ta 
ao-.:» .. 6a"_~iadio:ari.lO""" .... _~ ...... ou_ -_. 
2. Um. Oovao .... 1IIIliIbdo aolmbito dalJll'Íll'Ú) I cIo..-" qui 
....... AcGrdo .... O..-._ .... OUClll ........... pwdr 
61.- ..... ,...., ~ COIIIiIaIâ'" UID....ao proWI6rio ...... di 

. dIpWID. ___ dtJ'lli&::lçlo.lICIiuçIoou .... 

~ ,... ..... 
I. O~It/JtItfO ... _vip' '<. f" _I dlCllllllllAldI 199J __ 
......... ,.... ... __ ..... GoftmaI.epc , ,*,_c:iIICID,.... 
.................. ,.,..lOpar ___ YObattuàll • .......,. .. 

1. .O~AI::cdD. ___ EJ! ..... _. 

,.-...· • ..-... ___ ... po .... · ............. .. 1"' .... __ aow....'4l .. _~,.. ........ 
lCIpOIIIMiI por .,. tIIIII:* 10 por cdO do ~ _ di .,...,. dai .... 
IiIUdoIIIOIQaOA.~,.. ' ..... ~~pat,. 
__ 60por_do __ IOllII..~ ... IIG_B ____ .. 

~.~ ~.",..ou..-.oOl& lIICIIi6:MIIto.,.,.... 
~ ~ 0"'- AaInIo po,*,' .... o _..,. _ vp. E-. 
ao-ao.ldo ..... ~ 

", ... _~-.- .... -...... ----. ~1OIàr;ID...,....,_ ..... __ ~ .............. ... 
• ___ ",-cIo..- AaIrdO _=- I I , _o PIriIr* I,,.... Z_ ,.....l.,..-.... oa.-aullClli6clçlr:l ___ ...... . 
6Ip6IIlo .. _ ....... l~da......,~_ .... fiz Z __ 

...... ~lcIo ... ". 

-.a -t. ea ............ ___ ..... ..-............... ..... ...... ~ ...... ......,pcr __ .......... O ...... ~ 
• 5 o~ .... ...... 

-.a -Stoeoa.llcr ...... lIIIIiIodo,...l ........... ......., .......... _~ ........ ..-A..a ............ _ 
, . .... 'C 17 

.~ • ..-............ ,. 

"I;IIID ...... ___ ~.~Oc.a..o ...... ! 7 • 

. ....., .................. -.~ ....... _ ........ 
CcIIIIIIià, ... ~ ..... __ ........ ~ 

~ 
7 , ._'lDU t •• 1 j ,,,..,.. ''9 

oCcÍ:alllo ....... _ ............ ......, .. ~ __ 

........ -....o,,-Acardo .......... _AO"-" ... 

...... .... il ........ -· ......... ~ ........ ,.,._ .. .... _._ ........ ~ ....... ,.... ........... ... . ~ .. _-........ _ .................. -
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.. ,.-AQwdO ............ z .... a. ....... c...-. ...... 

.............. ~.~ .. CICIIIIIiIIIW:w ........ 

"me t' 



07424 Quarta-feira 1° DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 1996 

l. Por ~ apo;iII. o COCIIdbo podert pI'\:IfI'OIIr o pRIMa AaIrdD. ao 1IOdr:J .. _ 
,.. par .. ,.,.. ~ '*" ~ doit ... CIC:IUIifOI C8da. o CGIIIIGIo ~ 
O~IOtn~~. 

4. Par YotD ,....." O CoaIIAo podri deddir ___ o ,.- ADardo _ 
.... -.o. e.. t*miQo .... IMo 111 dIIl ____ pelo ea.IIo. ....... 
~""""lIOlIabiIodo" 25';' ............ dIIIiIot ..... 
...... O COIIIIIIbo lIDCi8cft O ~ cpIIIIdD toaW ~ .. _ -

~ ~~---~-------~ . ......., ............ ---.............. ,... 
~ ............ _ .. oc..._. ... ,.....o,.. .... 
............... ..., ................ _> 5 ..... .. w...n. ...................................... _ _ .. -
1 7 .... ....,.,._. 7 7 ...... oc:c.6t ..... 
C6pIIIdD _" .............. O c..- ...... _ ......... . ........... ,..~ ...................... ... 
..... r-.... --..... . 

m • 

1. T~._ .. i , ,.~ ______ • 

......... _ ......... dDAcado ............ c.. .. I_ .. -- ..... _ ........ ___ ~ • ..-McIIIiID .... _ ... 
~ ..... - .. pw ....... - ........... . ............... -..-... 

... o.In_ 16 ... ,... __ .. 1913 _ ......... cIIIII. ......... -. ......". ....... -.... ........ 
de .( Ç"sm' .... Mp • ctN .. ,n'. M 

a ·y'ezrt 

•• rl0d0 ~10 

Pal. bl 1989190 1"0191 1"1/92 
<te trt. ano. 
1919/9O-19l1/t2 

(ailhal'.. de t!=l'"elada •• rareela 

Coata • 
Ma.U .. • 13',4 80.3,' 72',5 75.,60 35,31' - • 254,$ 21$,1 284,_ 211,13 12,.$4' 

ar •• u • 270 .. 0- 211,9 . 220,2 . 251,03 11, • .,t 

Mal •• i. 224,0 2U,2 tl1.2 2U.1l 10,tOl 

Ml;6.1. • 142,'8 16?.,2 lOS, 5, . l~l, ~~.: .•. 1, ~6' 
lzwlon6ela -100,0 1:)0,3 114.' 131,70 I,UI 

CamarO •• • 123,1 109,1 101,-. 113,00 5,281 

Equador • 105,1 .102.1 80,' 9.,. Dl: .. ,f, 4" 

RepQbl1ca 
Dominicana 5l~3· 3'7',1 -u ... "',"0 2.0" 

'apu Nova 
Guin' • "0,8 :U," .. O,.' 3~, 31 . ' .. 1~7~' 
ColOabi& ',' 10,1 ',1 9,l7 O, ..... 

Ven.zu';la • 8,' ·10,0 7,7 8,10 0,4U 

SLe.rra t.aon. • 5,3 13,4 .7,), 8," 0,4U 

1'090 • 6,1 9,3 8,0 1,80 0,3" 

M'xico • 8.0 1,1 U" 1,17 ""O,34t 

Peru ',8 5,2 6,' S,., 0.2" 

Guin. Eq. 1.6 5,2 3.5 S,43 0,25' 
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'erl0d0 M6d1o 
de trl. aDO. 

'al. bl 11"190 1910191 11'1192 1Ilt/to-Utllt2 

(ai lha ... de tonel_.1 PUlCelA 

IlbU 501_ l.f 4.1 3.5 3,13 0,1" 

Z.1~. 3.' 3.4 3.2 3,410 0,1" 

!lo f_. 
~l...,lpe 2.' 2.f 2.' 2 .. '" 

0,11' 

M'defe·1U' 2.5 2.5 _ 2,t 2.U 0,12' 

Ral~1. • 2.' 1.' 2._ 2,.3 O,IU --- 2.0 3.0 2.3 2 •• 3 :- o,u, 
L1bIria .,~ 2.0 0.5 2,33 O,IU 

V ..... h 2.2 2.2 ~,l 2,23 0,10\ 

_ .... 11 .... 
UDldede 
".lIllai. 2.0 .2,$ a.o 2,11 0.10. 

c:oau 111 ... 2.' 1.2 1.2 1,17 0,0" 

J-.!0;8 • 1.l 1.l 1.' ~,." . ~,~" - • , 
~" 1.4 1.4 1,.' 0.0" 

f<1I>1_. 
'. 1~2 -,o • 1.4 '0,' 1,17 0.051 

Gr~ • 1,1. 1.1 0.7 0.17 .. 0;0" 

10,U"' •. 
. . 

" .. ~~ •. .1,1 0.1 0.13 0.0 .. 

~. 
.. O,,,". ~,l· 0.7 O.U 0.0,. 

119-. 0,2 O., O,, 0,41 lI'Oa. 
...... 

rl.;ti 0.3 0.2 0.3 0,27 O,OU - • 0.5 . - . - ~l'" 0.0 .. .- O.l 0,1 0,1 0,17 O,OU 
..... 

...~-
o 

-.. ,,-. deut._. .al. bI· lH1l1O 1,to/ti l111j,a 11 .. /10-1111/12 

_ .... tMe1adee1 ._la 
Irl. ~.A .. 0,1 . 0,2 

_haúe..>l • 0,1 -0.1 

81ear'" 0.°. 0,1 0,1 _ ... - -
SUr'- , 0,1 -
Total '" 213',10 220S,20 

ai ........ at. _. l ... "..···· .. ·.<ll11/Ni ... __ ... ,., •• 'u..a.. de ___ ......... ..u 

--~~._~ .. ,.--." ..... __ "f,, __ ~~ ta ........ aa.... ... 

~,.... ... _= ... , ......... -.-, 

- 0,10 -
O" 0.10 o -_. 

0,0.,. .. '-
0.1 0.0. o.' _ 

- .,01 -
2071,50 213','7 l00,Oot 

l.U. ~ _ _ • to:&'U de OMIIIU. 1,11, 

~UCJOl' de ceoa, 1.35. 

b/ Llata n.wita .. ,.s.e.. ... lIIIfCIZ"CU'a 

u.u .. 1 ..... ' ". _ ...u.. 10'~ .. -.ta 

~ D 1*I'1DIIo .. tde ... da ln''" • 
1"1/9'. tIueada _ w~ 1~ pel. 

...... 1a0lCC. 
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$ t.. pacque r .... aa "los. 

,_ _ .... ".n."'_ .. '. • puUZ' de :Ia .. 1UIIbo de 

.. c.aa, MIG&a 

....... '_ .... 11.' ........ _ ....... ' ....... ,,= ........ -_ ... ', ..... 901 • .di., fIP J ,..,. 

.. 1"". 

tHM
' 

tua de C·CZlP"Q"Q'I"d •• MU • ctN de ' .. S. ,. 

'''' ..... Xa.> 
,..I0d0 llHio 

•• 1. ou de trl. ano. 
f.n1tOdo bI 1911/go 1190/91 1;91192 1981190-1991/92 

(a1J,har •• oe tOJ)eladu) .arcela 

e.cada_ ua..tdD. 
da _rle. 612,2 '02',2 '7t,1 IU,10 23,7.' Al_ 

e/ a "",1 40',2 402,3 ",,07 14,90' 

IIDI_ a 313.$ l2,),' 211,0 l03,13 11,40' 

blao UII1c1o a 11',' _ 214,1 221,0 210." 1,'3' 

' .. aça • lU,O 1.11,0 lI),1 111.n ',ln 

161,1'" 92,1 9',' 10.,. 91,10 l,1S' I ........ ~ • 
ltilia • l',' ".0 ''7,. ",Il 1,10. 

JOJIIf • 't,. '.,1 '79,0 11,20 1,Ost 

I,p,.". • 10 •• ",l 12,' ",S, 2,501 

.~ "',). 41,' SI, I 11.,U 2,30' --...... di • ' •• a 1O," 14,' ft.a. '2,141 - ta.' n.a se.7 !',OI 2.0n 

S\I1qa • ... , U •• 4'.' .. , .. -1,1" 

_"&lia 33.3 n., 35.1 n;to I.Z" 

"lOala 21.1 31,0 Zl,t 2','1 1.0 •• 

_Cria a5,1 21,3 2S,' 21.11 O.Ht 

~ 1 •• 1 »- ZI.' 10,.-· ZI.O'It o ... ~ 
.... UII&. t •• Z", n.' ao. 11. O.'" 

-'-*-MiIIw· ----,_til IMtIto 1 ..... '1 ltt1JII 1 .. " .... 1 .. 1In 

(ai1UNe .. C_I ..... , -.. 
,.' M • li.' 17._ ao.' 11.11 o.'" -- •• 11.0 li.' 11.1 11.JO O ... , .... • U •• 1'" u •• 14.01 O.UI 

I I '&-ta • 11.' IS.'· 1 .... ' •• 01 0.121 ..... - 11.1 11.1 la._ ..: 11.,. 0.4. 
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A(rica do Sul B,i 12.5 10,8 11,13 0.441 

Turquia ',' 12, I. 13,1 11, 50 O.44t 

Grtcla • 1l, J 1l.t ',. \ l,l' O,Ut 

R.p. tcheca _/ a,2 10,t lJ,1 10,1] -0,401 ......... • .,. " , ',7 t,n O.lU 

rll1piAU ti 10.2 10,1 ',' t,21 0,1" 

'lftlADd1~ • 1,7 ',1 I, • '.i' 0,]21 

D.......,. a 7, , ',0 t,' •• al · 0.11' _. 
7,7 7,0 ',' 7,aO' o.~" 

lIOYa I.UD4" ',' t,l .,' I,'" o.U' 
tll'''' '.0 f.1 '.0 5,'3 0,221 

TaU-' ••• f.' '.' 5,11 O,22t 

QU. '.0 '.' '.' 5,.3 0,211. 

hlDY~ 01 '.1 ••• '.' S.), O,20t 

fo~ a •• 0 '.1 '.' S.U 0,1" 

_"da a •• 2 '.1 '.1 • ,10 0,1" 

~Lto O •• '.1 '.' J,2J O,12t 

Pedodo lMdio 
'.1. CIG dIi Uh uoa 
1'urUOl'1o bl nll'to 1110111 11':'./12 lt • .,fO.l'.l/t2 

(aiu.u.. do '_1_' Pucela 

U..,..ai 1.' J.2 1,7 2,10 0,10t 

_11" Ar'" 111'1. 1,' 2.' ',1 2,.13 0._ 

~La 1,' 1.2 1,0 1,17 0,0" 

a..eU. 1,1 1,5 0.& 1,1s,. 0,0.' 

,...111. 0,1 1.1 1,' 1,10 0,0411 
1Iu _ 

0,1 0.1 1,' 1,00 o."' _ 11" 
lel .... ca _ 
J~ .,~ • .0,' 0,4: 1,3 0,1" 0,_ -- O,, O •• 1,' 0,10 0,01. 

ka.bl. 'aUdita o •• 0.7 1.2 0.77 0,03' 

1.1Iad&&- O,~ 0,& O.' 0,0 O,OJI 

LL1Iuo -.. O" 1,0 0.' 0,0 o,OJa 

&1 S.lftdo& O,, 0.' 0,3 'o~a 0,021 

Jo.-u O,. O,, O,, O,SO 0,02' 

CblPW 0,3 O,. O,, o,rt O,OU 

~- 0,1 o,z,· O,. 0,3. O.OU 

In'C.&e 'a,. - 0,1 .a.n a.ou r_. ... 0, 1 -0.1 O,, O." o.ou 
.7U1ab1ri. , 

t-A<_ Ullia 0,1 
... 

O,~ o~l •• 20=- · O.OU 
.. 

Malta 0,1 0.1 0,1 0.10 -
OUtr .... 1.- . . •.. '. . . ir· ...... · .. -
UUS. di • 7,' 21 .... 1',' 2',n 1.-
Total 91' 2'''',S· a.lI,' 21ft,1 adl," 100,001 

(Á ComiSslo de Relações Exteriores e Defesa Nacional) 

Ifotu, 

ai tNd.ta de tne .,.., UII/IO .. UU/92. de 

1~ UqUdu dei caDMI _ ........ ..t •• 

bportllçOa msaa de dei..... .. ~. 

convU'tidaa _ ,.qui_l~ .. ..eedoee .ua. ... doi! 

.eplntM f"-- de ---..,.. -ui ......... . 

l.llr cacau _ ,. _ to:I'te .. _. 1,1" 

PUU/Ucw de ~u. 1.15. 

b/ Lbta naui..ta .. pa'_ ~ ~ 
lndlY1dDa1Mnte, _ ... 1., lCl toneladM .. ..a. 
dUrante o farfado 4e tr" ano. 4e lU','tO • 

19'1/'2. ~ .. info~ 1«ant.dd pele 

seontaZ'l. Olce. 

cl uuun.tcu nl.Uv" .. .t.poctaç6M ....... da 

... ,.-Ua. tedenl da Ai ....... ~1qa ~lca 

o-oantJae Al ..... _ ..... • .. ·_ .. te a~ _ 

aa.M'Olo~"". 

di 1RiaU.. ...... .. 1.. pua • hIIeh9IO _ • 

........ _ ..... f-..o1dae pel.a ~. a. 

........ -...na UU9M .... f.... te 

* In -_ .... ,ua.P.....,.-. ... 
toca1e .............. . 

_, ...a..u ... ~ tIMeaIIIIe _ ..... , .. ' __ 

..... ..u.. ....... ~. -- .-sad ... 
,... M.uw. ........ U_ t-... •• 

atkt I •• n.-. de 2 pua 1 _ , ........... 

91 CII teUU ..... _ dU.,... de _. .. ----_ ....... _-
., .......... "' __ "' .. __ , ..... c.a. de 1'" 

( __ ..... 5 J' '': • ~U .. ai .. ,... .. 

- .. c:.a. • ..aa 
~"'á1 ..... U.ILJ __ Oj.II'II.""Io __ ""_oaIl'tM_· .a. UI ... J (-.. 

li< 

_ltIS'· 

.s. 

-­_ . --! •• --

$-.- .• ,.,n • ""te. a_r. --­........... _ ..... ....... ~ _.u.w .. ' ,,_ ---_.-
• 

Publicado no DSF, de 01.05.96 
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PARECER 

PARECER NO 220, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação do vencido, para o turno 
suplementar, do Substitutivo do Senado 
ao Projeto de lei da Câmara nQ 41, de 
1995 - Complementar (nO 123, de 1989 -
Complementar, napasa de Origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação do 
vencido, para o tumo suplementar, do Substitutivo 
do Senado ao Projeto de lei da Câmara n" 41, de 
1995 - Complementar (n" 123, de 1989 - Comple­
mentar, na Casa de Origem), que disciplina a elabo­
ração, redação, alteração e consolidação das leis, 
nos tennos do parágrafo único do art. 59 da Consti­
tuição Federal. 

Sala de Reuniões da Comissão, 30 de abril de 
1996. - José Sarney. Presidente - Odacir Soares, 
Relator - Eduardo Supncy - Antônio Carlos Vala­
dares. 

ANEXO AO PARECER N" 220, DE 1996 

Dispõe sobre a elaboração, a reda­
ção, a alteração e a consolidação das 
leis, conforme detennlna o art. 59, pará­
grafo único, da ConstituIção Federal, e 
estabelece normas para a consolidação 
dos atos normativos que mencIona. 

O Congresso Nacional decreta: . 

CAPITULO I 
Disposições PreDmlnares 

Art. 1" A elaboração, a redação, a aiteração e a 
consolidação das leis obedecerão ao disposto nesta 
lei complementar. 

Parágrafo único. As disposições desta lei com­
plementar aplicam-se, ainda, às medidas proviSÓrias 
e demais atos normativos referidos no art. 59 da 
Constituição Federal, bem como, no que couber, aos 
decretos e aos demais atos de regulamentação ex­
pedidos por órgãos do Poder Executivo. 

Art. 2" As leis de conteúdo normativo e de ca­
ráter geral serão numeradas em série específica, do 
tipo seqüencial, antecedidas da letra maiúscula N. 

§ 1" As leis de efeitos concretos, bem assim as 
de interesse restrito, de vigência temporária, serão 
numeradas em série própria, seguidamente, antece­
didas da letra maiúscula R. 

§ 2" Na numeração das leis serão observados, 
ainda, os seguintes critérios: 

I - as emendas à Constituição Federal terão 
sua numeração Iniciada a partir da promulgação da 
Constituição; 

" - as leis complementares, as leis ordinárias e 
as leis delegadas terão numeração seqüencial em 
continuidade às sérieS. iniciàdas em 1946. 

CAPITULO" 

Das Técnicas de Elaboração, Redação e 
Alteração das leis 

SEÇÃO I 

Da Estruturação das Leis 

Art. 3" A lei será estruturada em três partes bá-
sicas: . 

I - parte preliminar, compreendendo a epígra­
fe, a ementa, o preâmbulo, o enunciado do objeto e 
a indicação do âmbito de aplicação das disposições 
normativas; . 

" - parte normativa, compreendendo o texto 
das normas de conteúdo substantivo relacionadas 
com a matéria regulada; 

111 - parte final, compreendendo as disposições 
pertinentes às medidas necessárias à implementa­
ção das normas de conteúdo substantivo, às dispo­
sições transitórias, se for o caso. a claúsula de vi­
gência e a claúsula de revogação, quando couber. 

Art. 4" A epígrafe, grafada em caracteres 
maiúsculos, propiciará identificação numérica singu­
lar à lei e será formada pelo Ululo designativo da es­
pécie normativa, pelo número respectivo e pelo ano 
de promulgação. 

Art. 5" A ementa será grafada por meio de ca­
racteres que a realcem e explicitará, de modo conci­
so e sob a fol1'Tlil de título. o Objeto da lei. 

Art. 6" O preâmbulo indicará o órgão ou institui­
ção competente para a prática do ato e sua base legal. 

Art. ..,. O primeiro artigo do texto indicará o ob­
jeto da lei e o respectivo âmbito de aplicação. obser­
vados os seguintes princípios: 

I - excetuadas as codificações, cada lei tratará 
de um único objeto; 

" - a lei não conterá matéria estranha a seu 
objeto ou a este não vinculada por afinidade, perti­
nência ou conexão; 

111 - o âmbito de aplicação da lei será estabele­
cido de forma tão .especflica quanto o possibilite o 
conhecimento técnico ou científico da área respectiva; 

IV - o mesmo assunto não poderá ser discipli­
nado por mais de uma lei. exceto quando a subSe­
qüente se destine a complementar lei considerada 
básica, vinculando-se a esta por remissão expressa. 
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Ar!. 8· A vigência da lei será indicada de forma 8) usar as palavras e as expressões em seu 
expressa e de modo a contemplar prazo razoável sentido comum, salvo quando a norma versar sobre 
para que dela se tenha amplo conhecimento, reser- assunto técnico, hipótese em que se empregará a 
vada a cláusula entra em vigor na data de sua publi- nomenclatura própria da área em que se esteja Ie-
cação para as leis de pequena repercussão. gislando; 

Art. 9" Quando necessária a cláusula de revo- b) usar frases curtas e consivas; 
gação, esta deverá indicar expressamente as leis ou c) construir as orações na ordem direta, evitan-
disposições legais revogadas, vedada a utilização do preciosismo, neologismo e adjetivações dispen-
da fórmula genérica Revogam-se as disposições em sáveis; 
contrário. d) buscar a uniformidade do tempo verbal em 

SEÇÃO 11 
Da Articulação e da Redação das Leis 

Ar!. 10. Os textos legais serão articulados com 
a observância dos seguintes principios: 

I - a unidade básica de articulação será o arti­
go, indicado através da abreviatura Art., segUida de 
numeração ordinal até o nono e cardinal a partir das-
te; 

/I - os artigos desdobrar-se-ão em parágrafos 
ou em incisos; os parágrafos em incisos, os incisos 
em aUneas e as aUneas em itens; 

111 - os parágrafos serão representados pelo si­
nal gráfico §, seguido de numeração ordinal até o 
nome e cardinal a partir deste, utilizando-se, quando 
existente apenas um, a expressão parágrafO único 
por extenso; 

IV - os incisos serão representados por alga­
rismos romanos, as alineas por letras minúsculas e 
os itens por algarismos arábicos; 

V - o agrupamento de artigos poderá constituir 
Subseções; o de Subseções, a Seção; o de Seções, 
o Cap(tulo; o de Cap(tulos, o Trtulo; o de Tltulos, o 
Livro e o de Livros, a Parte; 

VI - os Capítulos, Tflulos, Livros e Partes se­
rão grafados em letras maiúsculas e identificados 
por algarismos romanos, podendo estas últimas des­
dobrar-se em Parte Geral e Parte Especial ou ser 
subdivididas em partes expressas em numeral ordi­
nal, por extenso; 

VII - as Subseções e Seções serão identifica­
das em algarismos romanos, grafadas em letras 
maiúsculas e posta em negrito ou caracteres que as 
coloquem em realce; 

VIII - a composição prevista no inciso V poderá 
também compreender agrupamentos em Disposiçõ­
es Preliminares, Gerais, Finais ou Transitórias, con­
forme necessário. 

Art. 11. As disposições normativas serão redi­
gidas com clareza, precisão e ordem lógica, obser­
vadas, para esse propósito, as seguintes normas: 

I - para a obtenção de clareza; 

todo o texto das normas legais, dando prefe.rência 
ao tempo presente ou ao Muro simples do presente; 

e) usar os recursos de pontuação de forma ju­
diciosa, evitando os abusos de caráter estillstico; 

1/ - para a obtenção de precisão: 
a) articular a linguagem, técnica ou comum, de 

modo a ensejar perfeita compreensão do objetivo da 
lei e a permitir que seu texto evidencie com clareza 
o conteúdo e o alcance que o legislador pretende 
dar à norma; 

b) expressar a idéia, quando repetida no texto, 
por meio das mesmas palavras, evitando o emprego 
de sinonimia com propósito meramente estílfstico; 

c) evitar o emprego de expressão ou palavra 
que confira duplo sentido ao texto; 

d) escolher termos que tenham o mesmo senti­
do e significado na maior parte do território nacional, 
evitando o uso de expressões locais ou regionais; 

e) usar apenas siglas consagradas pelo uso, 
observado o principiO de que a primeira referência 
no texto seja acompanhada de explicitação de seu 
significado; 

f) grafar por extenso quaisquer referências fei­
tas, no texto, a números e percentuais; 

111 - para a obtenção de ordem lógica: 
a) reunir sob as categorias de agregação -

subseção, seção, capftulo, titulo e livro - apenas as 
disposições relacionadas com o objeto da lei; 

b) restringir o conteúdo de cada artigo da lei a 
um único assunto ou principio; 

c) expressar através dos parágrafos os aspec­
tos complementares à norma enunciada no caput 
do artigo e as exceções à regra por este estabelecida; 

d) promover as discriminações e enumerações 
por meio dos incisos, alineas e itens. 

SEÇÃO 111 
Da Alteração das leis 

Art. 12. A alteração da lei será feita: 
I - mediante reprodução integral em novo tex­

to, quando se tratar de alteração considerável; 
/1- na hipótese de revogação, mediante indica­

ção expressa do dispositivo revogado; 
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111 - nos demais casos, por meio de substitui- sessenta dias subseqüentes ao encerramento do 
ção, no próprio texto, do dispositivo alterado, ou prazo do inciso I; 
acréscimo de dispositivo novo, observadas as se- 111- a Mesa do Congresso Nacional adotará to-
guintes regras: das as medidas necessárias para, no prazo máximo 

a) não poderá ser modificada a numeração dos de cento e oitenta dias a contar do recebimento dos 
dispositivos alterados; textos de que tratam os incisos I e li, ser efetuada a 

b) ao acréscimo de dispositivos novos entre primeira publicação da Consolidação das Leis Fede-
preceitos legais em vigor, é vedada, mesmo quando rais Brasileiras. 
recomendável, qualquer remuneração, devendo ser Art. 15. Na primeira sessão legislativa de cada 
utilizado o mesmo número do dispositivo imediata- legislatura, a Mesa do Congresso Nacional promo-
mente anterior, seguido de letras maiúsculas, em or- verá a atualização da Consolidação das Leis Fede-
dem aWabética, tantas quantas forem suficientes rais Brasileiras, incorporando às coletâneas que a 
para identificar os acréscimos. integram as emendas constitucionais, leis, decretos 

c) é vedado o aproveitamento do número de legislativos e resoluções promulgadas durante a Ie-
dispositivo revogado, devendo a lei alterada manter gislatura imediatamente anterior, ordenados e inda-
essa indicação, seguida da expressão revogado; xados sistematicamente. 

d) o dispositivo que sofrer r'nodificaçóes de re­
dação deverá ser identificado, ao seu final, com !e­
tras NR maiúsculas, entre parênteses. 

CAPITULO 111 
Da Consolidação das LeIs e OUtros Atos NormaIiwJs 

Ar!. 13. As leis federais serão reunidas em c0-
dificações e em coletâneas integradas por volumes 
contendo matérias conexas ou afins, constituindo 
em seu todo, juntamente com a Constituição Fede­
ral, a Consolidação das Leis Federais Brasileiras. 

Art. 14. Ressalvada a legislação codificada e já 
consolidada, todas as leis e decretos-leis de conteú­
do nonnativo e de alcance geral em vigor serão reu­
nidos em coletâneas organizadas na forma do artigo 
anterior, observados os prazos e procedimentos a 
seguir: 

I - os órgãos diretamente subordinados à Pre­
sidência da República e aos Ministérios, no prazo de 
cento e oitenta dias, contado da vigência desta Lei 
Complementar, procederão ao exame, triagem e se­
leção das leis complementares, delegadas, ordiná­
rias e decretos-Ieis relacionados com as respectivas 
áreas de competência, agrupando e consolidando os 
textos que tratem da mesma matéria ou de assuntos 
vinculados por afinidade, pertinência ou conexão, 
com indicação precisa dos diplomas legais ou pre­
ceitos expressa ou implicitamente revogados; 

11 - no prazo de noventa dias, contado da vi­
gência desta Lei Complementar, as entidades da ad­
ministração indireta adotarão, quanto aos diplomas 
legais relacionados com a sua competência, as mes­
mas providências detenninadas no inciso anterior, 
remetendo os respectivos textos ao Ministério a que 
estâo vinculadas, que os revisará e remeterá, junta­
mente com os seus, à PreSidência da República, 
para encaminhamento ao Congresso Nacional nos 

SEÇÃO 11 
Da Consolidação de Outros Atos Nonnativos 

Art. 16. Os órgãos diretamente subordinados à 
Presidência da República e aos Ministérios, assim 
como as entidades da administração indireta, adota­
rão, em prazo estabelecido em decreto, as providên­
cias necessárias para, observado, no que couber, o 
procedimento do ar!. 14, ser efetuada a triagem, o 
exame e a consolidação dos decretos de conteúdo 
nonnativo e geral e demais atos nonnativos inferio­
res em vigor, vinculados às suas respectivas áreas 
de competência, remetendo os textos consolidados 
à Presidência da República, que os examinará e 
reunirá em coletâneas, para posterior publicação. 

Ar!. 17. O Poder Executivo, até cento e oitenta 
dias do início do primeiro ano do mandato presiden­
cial, promoverá a atualização das coletâneas a que 
se refere o artigo anterior, incorporando aos textos 
que as integram os decretos e atos de conteúdo nor­
mativo e geral editados no último quadriênio. 

CAPITULO IV 
Disposições Finais 

Art. 18. As Mesas da Câmara dos Deputados, 
do Senado Federal e do Congresso Nacional nega­
rão tramitação às proposições elaboradas em desa­
cordo com a presente Lei Complementar. 

Parágrafo único. As Mesas mencionadas vela­
rão pela estrita confonnidade da relação final das 
matérias aprovadas aos preceitos desta Lei Comple­
mentar. 

Art. 19. Eventual inexatidão formal de nonna 
elaborada mediante processo legislativo regular não 
constitui escusa válida para o seu descumprimento. 
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Art 20. Esta Lei Complementar entra em vigor O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - O 
no prazo de noventa dias, a partir da data de sua pu- Senhor Presidente da República editou a Medida 
blicação. Provisória n"lA12, de 26 de abril de 1996, que ·dis-

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - O ex- põe sobre medidas de fortalecimento do Sistema R-
pediente lido vai à publicação. nanceiro Nacional e dá outras providências·. 

Nos termos do art. 376, ·c·, do Regimento In- De acordo com as indicações das lideranças, e 
temo, combinado com o art. 4" da Resolução n" 37, nos termos dos §§ 4" e 5" do art 2" da Resolução n" 
de 1995, do Senado Federal, o Projeto de Decreto lf89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in-
Legislativo n" 33, de 1996, lido anteriormente, terá, cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 
perante a Comissão de Relações Exteriores e Defe- Senadores 
sa Nacional, o prazo de cinco dias úteis para recebi­
mento de emendas, findo o qual a referida Comissão 
terá quinze dias úteis, prorrogáveis por igual perfo­
do, para opinar sobre a proposição. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir campelo) - A 
Presidência recebeu a Mensagem n" 160, de 1996 
(n" 359196, na origem), de 29 do corrente, pela qual 
o Presidente da República solicita a retirada da Men­
sagem n" 366, de 1995 In" 1.203.195, na origem), em 
que submete à apreciação do Senado o nome do Se­
nhor Ricardo Augusto Oberfaender, para compor o Tri­
bunal Superior do Trabalho, no cargo de Suplente de 
Ministro Classista Temporário, representante dos tra­
balhadores, no triênio de 1995 a 1998. 

A Mensagem n"l60, de 1996, será inclufda em 
Ordem do Dia, oportunamente. 

É lida a seguinte: 

MENSAGEM NO 160, DE 1996 
(NO 359196, da Origem) 

Senhores Membros do Senado Federal. 
Solicito a Vossas Excelências considerar sem 

efeito a indicação do nome do Senhor Ricardo Au­
gusto Oberfaender, para compor o Tribunal Superior 
do Trabalho, no cargo de Suplente de Ministro Clas­
sista Temporário, representante dos trabalhadores, 
no triênio de 1995 a 1998, submetida à aprovação 
dessa casa pela Mensagem n" 1.203, de 10 de no­
vembro de 1995. 

Brasflia, 29 de abril de 1996. - Fernando Hen­
rique cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - A Pre­
sidência recebeu o Offcio n" Sf29, de 1996 In" 58196, 
na origem), do Presidente do Supremo Tribunal Fede­
ral, comunicando que aquela Corte deferiu o pedido de 
habeas corpus e declarou a inconstitucionalidade dos 
arts. 1",2",5",66,69,70 a 80, 86 a 91, 95, 97,110 e 
111, todos na Lei n" 1.071, de 11 de julho de 1990, do 
Estado de Mato Grosso do Sul. 

O expediente será encaminhado à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão 
terminativa. 

TItulares Suplentes 
PMDB. 

Jader Barbalho RamezTebet 
Ney Suassuna Nabor Júnior 

PFL 
Bello Parga Freitas Neto 
Francelino Pereira RomeroJucá 

Pedro Piva 

Ademir Andrade 

Roberto Freire 

Titulares 

PSDB. 
Jefferson Peres 

PSB. 
Ar1Orio Carlos VaIa:Iares 

PPS. 

Deputados 
Suplentes 

Bloco (PFL-PTB) 
Benito Gama 1.Raimundo Santos 
Luciano Pizzatto 2.Ciro Nogueira 

Bloco (PMDBlPSDIPSlfPSCIPMN) 
Gonzaga Mota 1.Edinho Bez 

Bloco (PPBlPl) 
OdelmoLeão 1.Gerson Peres 

PSDB. 
Ayrton Xerez 1.Antônlo Kandir 

PC do B. 
Aldo Rebelo 1.Sérglo Miranda 

PPS 
Sérgio Arouca 1 .Augusto Carvalho 

De acordo com a Resolução n"l, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 30-04-96 - desi!J1aÇão da Comissão Mista 
Dia 30-04-96 - instalação da Comissão Mista. 
Até 1 "-05-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade. 

Até 10-05-96 - prazo final da Comissão Mista. 
Até 25-05-96 - prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - O 

Senhor Presidente da RepÚblica editou a Medida 
Provisória n" 1.413, de 26 de abril de 1996, que 
·concede isenção do Imposto sobre Produtos Indus-
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trializados - IPI na aquisição de equipamentos, má- De acordo com as indicações das lideranças, e 
quinas, aparelhos e instrumentos'. nos termos dos §§ 4" e 5" do art. 2" da Resolução n" 

De acordo com as Indicações das lideranças, e 1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in-
nos termos dos §§ 4" e 5· do alt. 2" da Resolução n" cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 
1I89-CN, fica assim constiturda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Senadores 

Titulares SuplenIQ 
PMOB 

Femando Bezerra Onofre Quinan 
Gilberto Miranda Gerson Camata 

PFL. 
João Rocha Edison Lobão 
Júlio Campos Jonas Pinheiro 

PSOB 
Pedro Piva Coutinho Jorge 

PPB. 
Esperidião Amin Levy Dias. 

PSL 
Romeu Tuma 

Deputados 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL-PTB) 

Júlio César Murilo Pinheiro 
Luiz Braga Osório Adriano 

Bloco (pMOBlPSOIPSLJPSCIPMN) 
Ollso Sperafico Marcelo Teixeira. 

Bloco (PPBlPL) 
João Ribeiro Severino Cavalcanti. 

Welson Gasparini 

Femando Gabeira 

PSOB 

PV 

PT 

AntOnio Balhrnann. 

Sandra Starling Nilmário Miranda 

De acordo com a Resolução n"l, de 1989-CN, 
fICa estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 30-04-96 - designação da Comissão Mista. 
Dia 30-04-96 - instalação da Comissão Mista. 
Até 1 "-05-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o pareoer 
sobre a admissibilidade. 

Até 10-05-96 - prazo final da Comissão Mista. 
Até 25-05-96 - prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - O 

Senhor Presidente da República editou a Medida 
Provisória nQ 1.414, de 26 de abril de 1996, que 
'isenla do Imposto de Importação e do Imposto s0-
bre Produtos Industrializados bens de informática 
adquiridos pelo Tribunal Superior Eleitoral'. 

Senadores 

Titulares Suplentes 
PMDB. 

Gerson Camata Casildo Maldaner 
F1aviano Melo Nabor Júnior 

PFL 
João Rocha José Bianco 
José Agripino Vilson Kleinúbing 

PSOB. 
José Roberto Arruda Coutinho Jorge 

PDT 
Sebastião Rocha Darcy Ribeiro. 

PT 
José Eduardo Dutra Benedita da Silva 

Deputados 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL-PTB) 

Murilo Pinheiro 1.Mendonça Filho 
Zila Bezerra 2.Líma Netto 

Bloco (PMDBlPSOIPSLJPSCIPMN) 
Pedro Novais 1.Roberto Valadão. 

Bloco (PPBIPL) 
Jorge Tadeu Mudalen 1.Augusto Farias 

Nárcío Rodrigues 

Carlos Cardinal 

PSDB. 

PDT 

PSB 

1.Luciano Castro. 

1.Femando Lopes 

Femando Lyra 1.Ubaldino Júnior 

De acordo com a Resolução n" 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 30-04-96 - designação da Comissão Mista. 

Dia 30-04-96 - instalação da Comissão Mista. 

Até 1 "-05-96 - prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o pareoer 
sobre a admissibilidade. 

Até 10-05-96 - prazo final da Comissão Mista. 

Até 25-05-96 - prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Será 
feila a comunicação à Câmara dos Deputados. S0-
bre a mesa, requerimento que será lido pelO Sr. 1" 
Secretário em exerclcio, Senador Nabor Júnior. 

I: lido o seguinte: 
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REQUERIMENTO N" 399, DE 1996 Ar\. 2" O Govemo Federal pagará bolsa de es-
Senhor Presidente, tudo aos pais de alunos regularmente matriculados 
Com fulcro no § 20 do art. 50 da Constituição em estabelecimentos oficiais de ensino de Grau I, 

Federal e nos arts. 215 e 216 do Regimento Intemo desde que satisfeitas as seguintes condições: 
do Senado Federal, requeiro sejam solicitadas ao I - a renda familiar deverá ser comprovada, 01>-
Exm" Senhor Ministro da Justiça infonnações sobre servado o disposto no art, 3"; 
a aplicação do indulto especial e condicional, confor- 1/ - a famOia deverá residir em municlpio com 
me o estabelecido no Decreto nO 1.860, de 11 de população inferior a cinquenta mil habitantes; e 
abril de 1996. 111 - os filhos com direito à bolsa deverão ter 

Em virtude da relevância da matéria para o en- entre sete e quatorze anos e estar devidamente ma-
caminhamento da atividade legislativa do Senado triculados em estabelecimentos de ensino público. 
Federal, é imprescindlvel que se façam os questio- Ar!. 3" Para efeito de concessão, a renda fami-
namentos seguintes: liar, acrescida da bolsa, observará os seguintes limi-

1) Quais os objetivos especlficos que funda- tes em relação ao número de filhos em condições de 
mentaram a iniciativa de conceder o beneffcio do in- auferir o beneffcio: 
dulto a condenados cuja pena privativa de liberdade a. dois salários mlnimos, para fammas com um 
alcança até o elevado limite de seis anos? único filho; 

2) Qual o motivo da prévia dispensa do laudo b. a dois e meio salários mlnimos, para faml-
de exame criminológico e do parecer da Comissão lias com dois filhos; e 
Técnicà, que são garantias mlnimas para a saciada- c. trés salários mlnimos, para fa..mmas com 
de de que o beneficiado não voltará a delinqüir tão mais de dois filhos. 
logo seja colocado em liberdade? Ar!. 4" O valor da bolsa será equivalente a 

3) Se existem pessoas condenadas por crime meio salário mlnimo para cada aluno matriculado, 
de sonegação fiscal que estejam cumprindo pena, até o limite de 3 (três) por famOia. 
qual o motivo de não se incluir nas exceções do art. Ar\. 5° Para a efetivação do beneficio, as faml-
.,. aqueles que cometerem esse tipo de crime. já lias interessadas apresentarão às secretarias esco-
que a linha do alJdido Decreto é a de não beneficiar lares dos estabelecimentos de ensino em que esti-
aqueles que cometeram delitos contra a Administra- verem matriculados os filhos, documentos compro-
ção Pública? batórios da renda familiar e declarações de não-ocu-

4) Qual o número de beneficiados pelo indulto pação em outras atividades além das enumeradas. 
e quais os crimes pelos quais foram cOndenados? Ar!. 6" Caberá às secretarias de que trata o ar-

Sala das Sessões, 30 de abril de 1996. _ Se- ligo anterior: 
nador Romeu Tuma. I - aferir a renda das famOias; 

(A Mesa para decisão.) 1/ - pagar, com cheque nominal assinado pela 
direção da eséola, as bolsas aos pais ou repre­
sentantes legais dos bolsistas; e O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- O re­

querimento lido será despachado à Mesa para deci­
são, nos tenros do inciso 111 do art. 216 do Regimen­
to Interno da Casa. 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 1° 
Secretário em exerclcio, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 84, DE 1996 

Cria o Programa de Bolsas de Estu­
do e altera a Lei n" 9.131, que fixa as dire­
trizes e bases da educação nacional. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica instituldo o Programa Nacional de 

Bolsas de Estudo como forma de incentivo ao de­
senvolvimento do ensino fundamental. 

1/1 - comunicar, mensalmente e com um mês 
de antecedência, às Delegacias Regionais do Minis­
tério da Educação e à respectiva secretaria munici­
pal de educação, o número de bolsas a ser pago e o 
valor total, e enviar, mensalmente, as listagens de 
pagamentos com recibos às Delegacias, informan­
do, ainda, as razões das alterações. 

Ar!. .,. Constituem fatores para a perda do be­
neficio: 

I - freqüência mlnima às aulas de noventa por 
cento, salvo motivo de força maior, especialmente, 
por questão de saúde; e 

1/ - aproveitamento considerado insatisfatório, 
a partir de critérios estabelecidos pelos Conselhos 
de Classes de cada escola, formado pelos respecti­
vos professores. 
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Art. 8' O pagamento das bolsas se iniciará no construir os alicerces para mudança dessa crua rea-
segundo mês após a inscrição, nos termos do art. lidade de injustiça social. 
S', e se encerra a partir da ocorrência dos fatores Não se persegue a absoluta igualdade entre os 
previstos no artigo anterior, bem como com o não homens, utopia que gerou os regimes mais autoritá-
atendimento às condições e aos limites estabeleci- rios deste século. Desigualdades e contrastes sem-
dos nos arts. 3' e 4'. pre existirão. Os homens, feitos iguais em dignidade 

Ar!. 9' Caberá ao Ministério da Educação e do e esplrito, são por natureza desiguais em formas e 
Desporto, por meio de convênios firmados com as talentos, capacidades e aspirações. 
Prefeituras, a implantação do Programa, cujos recur- A plena realização das potencialidades do ho-
50S deverão constar, como dotação própria, das pro- mem, porém, só pode dar-se num ambiente de 
postas de lei orçamentária anual a partir da primeira igualdade de oportunidadeS. Sem ela, sobra lugar 
a ser encaminhada após a publicação desta Lei. apenas para os privilégios. A igualdade de oportuni-

§ l' O Programa será financiado com recursos dades. Sem ela, sobra lugar apenas para os privilé-
federais e municipais, na proporção de cinqüenta gios. A igualdade de oportunidades pressupõe idên-
por cento, a serem depositados mensalmente, em ticas chances de acesso ao conhecimento, ao saber. 
conta bancária a ser movimentada pela escola, es- Infelizmente, o Brasil não oferece essa oportu-
pecificamente para esse fim. nidade à esmagadora maioria de sua população. 

§ 2" A implantação se efetuará progressiva-Hoje, milhões de crianças abandonam os braços es-
mente no penodo de três anos a iniciar-se do ano a colares e ingressam prematuramente no mercado de 
que se refere a lei orçamentária de que trata o caput trabalho, quando não na marginalidade, para garan-
deste artigo. tir o sustento próprio e de suas famOías. 

§ 3" A inclusão dos !'(luniclpios no programa O objetivo deste projeto é fazer com que essas 
obedecerá, na ordem, os seguintes critérios: crianças prOSSigam os seus estudos e com isso se 

I - os que não tiverem inadimplências, impug- munam do conhecimento e saber necessários para 
nações ou dIvidas vencidas para com o FGTS e com no futuro disputarem melhores postos no mercado 
o Govemo Federal e sua Administração Indireta; de trabalho e na vida. 

11 - os que tiverem menor população. Além de propiCiar estimulo à universalização 
Ar!. 10. A tentativa ou consecução de apropria- do ensino em todas as regiões do PaIs, o projeto in-

ção de recursos do programa enquadrará os respon- corpora, ainda, dois outros objetivos; o primeiro de-
sáveis nos arts. 312, 315 e 168 do Código Penal les, consiste em limitar a extensão do benefIcio ex-
Brasileiro, se agirem, respectivamente, como servi- clusivamente a famOIas residentes em municlpios 
dores públiCOS ou não. com menos de 50 mil habitantes. De acordo com 

Ar!. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua pesquisas do IPEA, os municlpios nesta faixa de po-
publicação. pulação apresentam as mais elevadas percentagens 

Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário. de indigência familiar. Os 3.854 municlpios brasilei­

Justificação 

Estima-se em 9 milhões o número de famOlas 
que, em nosso PaIs, vivem no limite mlnimo da s0-

brevivência. São mais de 30 milhões de brasileiros a 
quem são negados os direitos mais elementares da 
cidadania - como saúde, educação, habitação, ali­
mentação, segurança. 

Essa legião de excluldos multiplica-se em pro­
porções geométricas, agravando o quadro de misé­
ria e de injustiça social. 

A democracia permanecerá letra morta na 
Constituição enquanto o Brasil continuar a negar ali­
mento a quem tem fome, negar abrigo a quem não 
tem onde morar, negar educação a quem depende 
dela para sair da miséria. É dever da sociedade bra­
sileira - e do Estado, instrumento de sua vontade -

ros com até SO mil habitantes (90,1% do total) agru­
pam 4.899.003 famflías na faixa de indigência. Isso 
representa 54,6% do total de famRías indigentes no 
PaIs. 

Com esse Programa de Bolsas de Estudo, pre­
tende-se criar estimulo a que os moradores das pe­
quenas e médias cidades permaneçam em sua pró­
pria terra e não migrem para os grandes centros ur­
banos. Neste sentido, a presente proposta tem o 
mérito de servir como elemento adicional de controle 
do processo migratório principal responsável pela 
crise urbana característica da paisagem social brasi­
leira. 

O outro Objetivo é o de criar um instrumento 
eficaz de implantação da chamada renda mínima, 
acoplada a uma exigência de reciprocidade por par­
te do benefício. Tramitam pelo Congresso Nacional 
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alguns projetos de criação de renda mínima para os • Vide Oecrelo-l.el n' 3.240, de 8 de maio de 1941 (sequestro de 
excluídos - e entre eles merece, por justiça, ser cita- bens por cr1mes de que resurta prejufzo para a Fazenda Pública). 
do O de autoria do Senador Eduardo Suplicy. • Vide Decreto-lei n' 502, de 17 de marQO de 1969, que estab ... 

O projeto ora apresentado incorpora o espírito Ieoo medidas acauteladoras para o conftsco de bens. 

daqueles projetos e os expande de forma a integrá- § "1° Aplica-se a mesma pena, se o funcionário 
los a outras políticas sociais, obrigação de um Poder público, embora não tendo a posse do dinheiro, va-
Público comprometidO com o resgate da dMda 50- lor ou bem, o subtrai, ou concorre para que seja sub-
cial que o País tem para com enOm1e parcela de sua traída, em proveito próprio ou alheio, valendo-se de 
população. facilidade que lhe proporciona a qualidade de tuncio-

Sala das Sessões, 30 de abril de 1996. - Se- nário. 
nador José Roberto Arruda. 

(LEGISLAÇÃO CITADA) 

LEI N° 9.131, DE 24 DE NOVEMBRO DE 1995 

Altera dispositivos da lei nR 4.024, 
de 20 de dezembro de 1961, e dá outras 
providências. 

CÓDIGO PENAL 

Decreto-Lei n" 2.848, de 7 de dezembro de 
1940, atualizado e acompanhado de Legislação 
Complementar, também atualizada, de Súmulas e 
de indicas: 

Sistemático e Alfabético-Remissivo do Código 
Penal, Cronológico da Legislação e Alfabético - da 
Legislação Complementar, da Lei de Introdução, da 
Lei das Contravenções Penais e das Súmulas. 
~h .. h ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Apropriação indébita 
Ar!. 168. Apropriar-se de coisa alheia móvel, de 

que tem a posse ou a detenção: 
Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e 

multa. 

Aumento de pena 
§ 1° A pena é aumentada de um terço, quando 

o agente recebeu a coisa: 
I - em depósito necessário; 
,,- na qualidade de tutor, curador síndico, liqui­

datário, inventariante, testamenteiro ou depositário 
judicial; 

1/1- em razão de oficio, emprego ou profissão. 
. Publicado como § I' o único parágreto do ar\. 168. 

•• •••• • •••••••••••••••••• H •••• n .................................................. . 

Peculato 
Ar!. 312. Apropriar-se o funcionário público de 

dinheiro, valor ou qualquer outro bem móvel, público 
ou particular. de que tem a posse em razão do car­
go, ou desviá-lo, em proveito próprio ou alheio: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, 
e multa. 

Peculato culposo 
§ 2" Se o funcionário concorre culposamente 

para o crime de outrem: 
Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) 

ano. 
§ 3° No caso do parágrafo anterior, a repara­

ção do dano, se precede à sentença irrecorrível, ex­
tingue a punibilidade; se lhe é posterior, reduz de 
metade a pena imposta. 

Emprego Irregular de verbas ou rendas públicas 
Ar!. 315. Dar às verbas ou rendas públicas apli­

cação diversa da estabelecida em lei: 
Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) meses, 

ou multa. 
.................................................................................... 

(As Comissões de Assuntos Económi­
cos, Assuntos Sociais e de Educação, ca­
bendo a esta última decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - O 
projeto lido será publicado e remetido à comissão 
competente. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gilvam 

Borges, que dispõe de 20 minutos. 
O SR. GILVAM BORGES (PMDB-AP. Pronun­

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, principalmen­
te os que estão nos seus gabinetes ouvindo este 
breve pronunciamento, antes de iniciarmos nossa 
fala, gostaria de ler o requerimento que apresento à 
Mesa. endereçado ao Sr. Ministro da Saúde, Adlb 
Jatene: 

Sr. Presidente: 
Em conformidade com os arts. 50, § 

2", da Constituição Federal, e 215, inciso I, 
do Regimento Interno, requeiro a Vossa Ex­
celência, ouvida a Mesa, seja encaminhado 
ao Exm" Sr. Ministro de Estado da Saúde, 
através do Gabinete Civil da Presidência da 
República, o seguinte pedido de informações: 
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Tenho recebido da comunidade ama- tanto, precisamos destinar mais recursos para a 
paense graves denúncias sobre a situação Saúde e para a Educação, duas áreas fundamentais 
do sistema de saúde local, sobretudo no que que o Govemo haverá de priorizar. 
se refere às unidades hospitalares mantidas Hoje, estamos em uma posição totalmente di-
pelo Poder Público Estadual. ferente da de alguns dinossauros - socialistas e co-

Com o objetivo de investigar as causas munistas -, que sempre pregaram o bem para todos, 
e de buscar soluções para este grave pro- com bens divididos. Essa posição globalizadora caiu 
blema, solicito ao Exm" Sr. Ministro de Esta- por terra com o muro de Berlim. O Estado se organi-
do da Saúde que informe: za e se equilibra para dar duas coisas fundamentais 

1) qual o valor total dos recursos orça- à sociedade: o ensino público gratuito e a Saúde. O 
mentários, na área da saúde, destinados e ensino público justamente visando a igualdade entre 
quais os efetivamente pagos ao Estado do os homens através do conhecimento, que é a ala-
Amapá, durante os exercfcios de 1995 e vanca de transfonnação. Basicamente, investindo na 
1996, discriminados mês a mês; educação teremos boa saúde. Os Estados modar-

2) se houve convênios assinados entre nos, os governos modernos estão trabalhando e se 
esse Ministério e o Govemo do Estado do preparando para investir no homem, para que ele 
Amapá, durante os anos de 1994, 1995 e produza riqueza e se transforme. 
1996, os montantes efetivamente transferi­
dos para este Estado e quais as suas desti­
nações. 

Senador Gllvam Borges 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, ao apre­
sentar este requerimento, vamos abordar, especifi­
camente, o tema da saúde. Sabemos que o proble­
ma da saúde não se restringe ao meu Estado, do 
qual sou representante no Senado Federal. 

Existe uma quebradeira generalizada. O Minis­
tro da Saúde, Adib Jatene, diz que a Contribuição 
Provisória de Movimentação Financeira-CPMF é a 
altemativa para resolver o problema do gerencia­
mento das verbas públicas, no que tange aos inves­
timentos na saúde. 

Venho à tribuna não só para questionar os pro­
blemas dos investimentos na saúde, mas também 
na educação. 

Estamos atravessando uma profunda crise, 
que não é uma crise de mau-caratismo, uma crise 
em que o povo brasileiro não acerta, não resolve 
seus problemas, principalmente no que tange ao ge­
renciamento de recursos públicos. 

Todo o Pars observa e vive, no seu dia-a-dia, 
as grandes filas junto aos hospitais, o mau atendi­
mento e os péSSimos salários que são pagos aos 
profissionais da Saúde. Quer dizer, nessa área há 
desencontros de toda ordem. A crise, na verdade, é 
moral. Atravessamos uma crise moral profunda, tão 
profunda que precisamos trazê-Ia à tona. A partir dai, 
temos certeza de que o Pars irá tomar novos rumos. 

Quero, sim, congratular.me com o Senhor Pre­
sidente Femando Henrique e sua equipe de Gover­
no, que tentam fazer a refonna administrativa e da 
Previdência, as quais se fazem necessárias. No en-

Gostaria de fazer um apelo ao Senhor Presi· 
dente da República, para que desse mais atenção 
às áreas de Educação e Saúde, pois lamentamos 
profundamente ver - com relação a essa quebradei­
ra generalizada no setor bancário, principalmente da 
área privada • o Govemo destinar 20, 30 bilhões 
para recuperar essas instituições, enquanto a Saúde 
está a perecer e existem problemas gravfssimos na 
Educação. 

Aproveito para fazer, desta tribuna, um elogio, 
que não é gracioso, ao Ministro Paulo Renato. Te­
nho acompanhado pela televisão alguns programas 
especiais. Creio que o Ministro está procurando 
acertar, está tentando fazer investimentos corretos 
na Educação. Estou impressionado! Do Oiapoque 
ao Chur, S. Ex" está destinando pequenos recursos 
para escolas, na tentativa de descentralização. E por 
quê? Porque chegavam nos Estados apenas 30% dos 
recursos que eram enviados pela Capital federal. Quer 
~zer, no caminho, os lobos devoradores iam aboca· 
nhando • como se diz na expressão lá no Norte. Quero 
me congratular, sim, com o Ministro da Educação. 

Entretanto, existem alguns Ministros ar que es­
tão com auréolas; são os papas e santos, que se 
trancam em seus gabinetes e com a cabeça cheia 
de teorias tentam administrar o Pais de uma forma 
brusca, sem conhecer as realidades. Há Ministros 
de Estado que não conhecem o Nordeste, o Centro­
Oeste, que conhecem simplesmente a rota São Pau· 
Io-Brasflia. Ora, são culturas diferentes; somos um 
Pais de dimensões continentais. É preciso haver 
mais sensibilidade, principalmente quanto aos inves­
timentos na área social, Educação e Saúde. Educa­
ção e Saúde são fundamentais para este Pars, Sr. 
Presidente. 
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Quero chamar a atenção para um detalhe: o de Eu, por exemplo, já apresentei um requerimen-
que o Presidente da Repóblica procurasse atentar to solicitando infonnações ao Ministro Adib Jalene 
para a área social. Quando quebrar alguma institui- sobre os recursos repassados para o meu Estado, 
ção financeira da área privada, vamos deixar que onde o pronto-socorro não funciona e o hospital-ge-
quebre. Qual é o problema? Eles não têm responsa- ral está sem medicamentos. Antes de virmos à tribu-
bilidade? Têm. Por que vamos tirar dos cofres póbli- na tecer criticas contundentes, temos que obter as 
cos um montante fantástico para salvá-los? A que- informações, para poder, aI sim, dizer se está ha-
bradeira agora é geral. Até um dos bancos mais es- vendo dispersão de recursos no Estado do Amapá. 
truturados no nosso PaIs, um banco estatal, o Banco E será diferente o Estado do Amapá dos outros Es-
do Brasil, hoje, também está ameaçadO. Se o Banco tados? Não é diferente. 
do Brasil está ameaçado, todas as outras instituiçó- Recentemente, os jomais de BrasRia veicula-
es estão ameaçadas. ram a noticia do assassinato de um empresário que 

Então, Senhor Presidente da Repóblica, o que participava de concorrências póblicas ligadas à Fun-
vai ocorrer quando houver mais quebradeiras (por- dação Nacional de Saóde. Impressionantel O que 
que existirão)? Estamos como uma barragem ampla. está por trás dessa história? Uma pequena ponta do 
Está tudo represado. Se, depois, o peso ficar forte Iceberg, a cultura de corrupção continua à plena ve-
na barragem, ar não haverá solução. locidade. 

Precisamos verificar o que está ocorrendo real- O Sr. Bemardo C&bral - Permite-me V. Ex" 
mente. Há péssimos conselheiros dentro do Gover- um aparte? 
no, dizendo que está tudo ótimo e que estão segu- O SR. GILVAM BORGES· Concedo o aparte 
rando o Plano Real, arrebente-se quem se arreben- ao nobre Colega, Senador Bemardo cabral. 
tar. Empresários pequenos e médios estão fechando O Sr. Bemardo Cabral- Senador Gilvam Bor-
as suas portas. Eles não estão conseguindo supor- ges, nem preciso registrar o quanto V. Ex" é um Sa-
tar. O desemprego está altlssimo. É preciso haver nador atuante, um cidadão que recebeu o mandato 
investimentos nas áreas sociais, e precisamos aque- consciente de que ele lhe foi outorgado para a defe-
cer imediatamente o mercado, porque não há condi- sa dos interesses póblicos e não para a sua satisfa-
ções de suportannos a crise do jeito em que está. ção pessoal. E o desempenho de V. Ex" é rigorosa-

Congratulo-me, de um lado, com o Senhor Pre- mente esse. Homem a quem Deus não bafejou com 
sidente da Repóblica e, por outro, peço providên- a fortuna material, mas que enriqueceu com dotes 
cias. Esses milhões de reais que foram depositados espirituais. Sempre que V. Ex" vem à tribuna, eu, 
nas instituições financeiras deveriam ter sido coloca- pela admiração que lhe tenho - e V. Ex" sabe o 
dos à disposição dos Ministros da Saúde e da Edu- quanto ela é sincera -, procuro ouvi-lo com a aten-
cação. Eu estou impressionado com a performance ção que merece e com o carinho que lhe dedico. E, 
do Ministro da Educação. Não tenho contatos pollti- quando V. Ex" fala na Fundação Nacional de Saúde, 
cos com o Ministro; sou apenas um observador. Te- aproveito para dizer como é diflcil ser homem públi-
nho acompanhado a polltica de S. Ex" que, de uma co neste PaIs. O Presidente da Fundação Nacional 
forma atuante, tenta materializar e viabilizar, sair do de Saúde, Dr. Edmundo Juarez, é um dos homens 
plano da teorização, quer dizer, não está apenas mais sérios que esta República tem, um homem de 
preparado, simplesmente, para dar palestra e discu- uma compostura, amigo, colega, companheiro do 
tir nos centros acadêmicos, mas tem poder de mate- Ministro Adib Jatene há mais de quarenta anos, que 
rialização, de colocar um plano em curso, de tentar foi convocado para o serviço público com sacriflcio. 
fazer acontecer as coisas. E essa é a diferença. O E, numa hora dessas, em que surge o problema da 
Ministro da Educação está de parabéns! máfia da Saúde, as manchetes e os jomais geral-

O Ministro Adib Jatene tem se esforçado para re- mente procuram respingar lama naquele que nada 
cuperar a Saúde, por meio desse imposto. Eu sou con- tem a ver com isso. Conheço o passado, o presente 
tra asse imposto. Tirar dinheiro de contas-correntes e a atuação do Dr. Juarez. Ele freou a corrupção 
não resolverá o problema da Saúde. Isso é um palia- que havia na Fundação Nacional de Saúde - e V. 
tivo que não resolve o problema. O que nós temos Ex" sabe disso tão bem quanto eu. Uns dias atrás, 
que fazer é uma refonnulação, é uma mudança de conversando com ele, dizia-me: 'Bemardo, o que eu 
cultura, no que tange aos investimentos, e aparelhar estou fazendo aqui?' Respondi-lhe a mesma coisa 
o setor muito bem, dando condições através de re- que disse a minha esposa, quando me perguntou 
cursos. Nós precisamos colocar dinheiro na Saóde. por que motivo eu iria me candidatar a um mandato 
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eletivo depois de ter sido cassado, de ter perdido luz vermelha, advertindo-me de que o meu tempo já 
dez anos de direitos polfticos, ter perdido o meu lu- está esgotado. 
gar de professor na Faculdade de Direito. A minha O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Infe-
resposta foi de que, se eu não viesse, um outro mui- lizmente, o tempo de V.Ex" está esgotado, apesar 
to pior estaria no nosso lugar. Se V. Ex" não fosse do brilhante discurso QUe. V, Ex" está fazendo neste 
Senador pelo Amapá, quantos não seriam piores do momento. 
que V. Ex", ou do que eu, representando o Estado O SR. GILVAM BORGES - Agradeço a'Pllciên-
do Amazonas. Se o Presidente da Fundação Nacio- cia de V. Ex". 
nal de Saóde, Dr. Juarez, náP estivesse lá, não seria Então, deixo o apelo ao Presidente Femando 
tudo pior? De modo que quero abraçá-lo afetuosa- Henrique Cardoso: não destine dinheiro a essas 
mente pelO seu discurso e dizer-lhe que li uma opor- quebradeiras que ainda vão ocorrer, porque por ai 
tunidade para mostrar o que o homem póblico sofre ainda vem uma tempestade, um vendaval terrlvel. 
neste Pais, porque nem sempre as suas virtudes Está tudo sendo represado e essa barreira de con-
são ressaltadas, mas as qualidades dos marginais creto e cimento não está bem estnrturada para 
são postas sempre em primeiro plano. aguentar o que vem ar. 

O SR. GILVAM BORGES - Agradeço o aparte Então, na área social, vamos investir e alocar 
de V. Ex", eminente Senador Bemardo Cabral. Real- recursos na área de Educação e Saóde, porque a si-
mente li como V. Ex" colocou, o homem pÓblico hoje tuação não está fácil. O empresariado todo, peque-
no Pais está sujeito a ser ultrajado. A degradação é no e médio, está indo mal, numa quebradeira geral; 
tanta que, em certos momentos, nos perguntamos os Indices de desemprego e o salário mlnimo, nem 
se vale a pena? Vale sim; pela democracia, vale. Eu se fala. 
pelo menos enfrentei uma eleição no meu Estado Sr. Presidente, obrigado pela paciência de V. 
contra o poder ecollÕmico, baseado na fé e nas Ex", que já tem assento nesta Casa há alguns anos. 
idéias; contra um carro de som mercades, utilizei Que Deus nos proteja, nos abençoe e nos livre da 
duas bicicletas de padeiros e fomos à luta. hipocrisia e dos demagogos que proliferam neste 

Eu tinha possibilidade de ser o Deputado F8de- Pais, principalmente na vida pública. 
raI mais votado pelo meu Estado e, mesmo assim, Muito obrigado. (Muito beml Palmas.) 
as minhas condições eram mlnimas. Mas conforme O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Nobre 
V. Ex" comentou, julguei que valia a pena ir à luta. E Senador Gi/vam Borges, V. Ex" será atendido em 
fui. à luta, colocando sob riscO, inclusive, a minha seu requerimento de informações ao Ministro da 
reeleição como Deputado, e tive a honra de ser elei- Saúde, na forma regimental. 
to Senador com a maior votação no meu Estado. Concedo a palavra ao nobre Senador Bemardo 

E mantenho o meu comportamento: a minha Cabral. 
moeda li a minha honra e a minha honra é Q meu O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, 
trabalho. Justamente por isso, quando uso da tribu- eu gostaria quê V. Ex" me desse uma informação: 
na, procuro sempre usar de franqueza, procuro sem- pretendo permutar com o Senador Romeu Tuma, 
pre usar as palavras que venham realmente com até pelo prazer que quero desfrutar de ouvir S. Ex". 
sentimento, que venham de um desejo de translor- Ao lazê-Io, gostaria de saber qual será a minha colo-
mação. cação na lista de oradores. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Déci­
mo quarto, Senador. 

Por isso, laço um apelo ao Senhor Presidente 
da República para que destine mais recursos aos 
Ministros Adib Jatene e Paulo Renato. A educação é 
a base fundamental, é a alavanca transtormadora, é 
o único instrumento que o Estado pode oferecer aos 
cidadãos. E, a partir dai, haverá o voto consciente, 
outra formação de juizo para poder valorizar o Ilder, 
aquele que merece o seu voto. Com educação o ci­
dadão tem a consciência e as noções elementares 
até no bem que busca. Tem saúde, tem disposição, 
tem condições de trabalho. 

Então, Sr. Presidente, Srs. Senadores, vou en­
cerrar este pequeno pronunciamento, pois vejo uma 

O SR. BERNARDO CABRAL - Prefiro não la­
lar hoje a me privar de ouvir o Senador Romeu 
Tuma. Permuto com S. Ex". 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Romeu Tuma, por 
permuta com o Senador Bemardo Cabral. 

V. Ex" dispõe de 20 minutos. 

O SR. ROMEU TUMA (PSL-SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Sr"s e Srs. Senadores, preferi vir à tribuna 
para agradecer pessoalmente a amabilidade e o ca-
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rinho com que o Senador Bemardo Cabral sempre 'omisso": o ministro da Justiça, Nelson Jo-
tratou este vestibulando polrtico nesta Casa. bim. Por duas vezes, antes que o massacre 

Comunico ao Plenária e ao Senador Bemardo no Sul do Pará ocorresse, Jobim foi alertado 
Cabral que, falando agora com a Rede Bandelran- sobre a possibilidade do conflito. "Enviei 
tes, informaram-me que o soldado Marcus Vinfcius duas cartas ao Ministro da Justiça, informan-
Emmanuel acabou de ser condenado a 309 anos de do sobre a grave situação agrária no Pará', 
reclusão. Como a pena máxima é de 30 anos - ele já disse a IstoÉ o ministro demissionário da 
está preso há três anos, preventivamente - ele deve- Agricultura, José Eduardo Andrade Vieira, 
rá cumprir mais 27 anos. Os outros julgamentos de- por meio de sua assessoria. Jobim nega ter 
verão ocorrer logo em seguida. Esse é o caso da recebido qualquer tipo de aviso. 'Não rece-
chacina da Candelária. Acho importante que a Casa bi", reagiu Jobim, também pela sua assesso-
tome conhecimento, visto que esse processo vem ria. Como titular da Justiça, Jobim poderia, 
angustiando o Congresso já há algum tempo. por exemplo, ter tomado providências para 

Mas o que me traz a esta Casa não é menos que o Conselho que vigia o respeito aos di-
angustiante do que o caso da Candelária: refiro-me reitos humanos fosse ao local antes do pelo-
às mortes no Pará, em Eldorado do Carajás, Sena- tão de fuzilamento da PM." 
dor Josaphat Marinho, Senador Bemardo Cabral. 
Preocupa-me o notiCiário publicado pela Folha de S. 
Paulo na sexta-feira, 26 de abril, e pela revista IstoÉ 
na última semana. 

Pretendo não tomar muito o tempo de V. Ex"s, 
mas gostaria de conversar eç>m os Senadores esco­
lhidos por essa Mesa para comparecerem ao local 
da morte dos Sem-Terra, a fim de confirmar as an­
gustiantes noticias sobre a omissão do Ministro da 
Justiça, Nelson Jobim. 

Diz Paula Silva Pinto em artigo publicadO pela 
Folha de S. Paulo do dia 26 de abril: 

"Os sem-terra teriam comprado armas 
com dinheiro dado pelo Incra para adquirir 
comida. A informação está em um relatório 
de Humberto Espínola, COOrdenador-gerai 
do CODPH (Conselho de Defesa dos Direi­
tos da Pessoa Humana), do Ministério da 
Justiça, sobre o massacre." 

O mesmo texto diz ainda: 

"A Folha apurou que a Polfcia Federal 
também detectou, há dois meses, a compra 
das armas. O Incra distribuiu em fevereiro e 
março uma ajuda de R$800 para cada famf.. 
lia da região." 

Em longo artigo de Gilberto Nascimento e Alan 
Rodrigues, a revista IstoÉ afirma: 

'( ... ) Almir Gabriel, Govemador do 
Pará, depôs durante 40 minutos no Conse­
lho de Defesa dos Direitos da Pessoa Hu­
mana (CDOPH), do Ministério da Justiça, 
sobre a chacina de Eldorado de Carajás ( ... ). 

No mesmo andar, na sala ao lado onde 
Gabriel apresentou suas explicações, en­
contra-se o gabinete de trabalho de outro 

O que me preocupa, Senador Bemardo Cabral, 
é que, se analisarmos o contexto das informações 
publicadas pelo jomal, veremos que, dois meses an­
tes, a Polfcia Federal detectou que, com o dinheiro 
recebido do Incra para a compra de alimentos, os 
Sem-Terra adquiriram algumas armas. Nos últimos 
dias, procurei qualquer desmentido nos jomais, mas 
não encontrei nenhum. 

O Ministro José Eduardo Vieira diz que mandou 
duas cartas, no mesmo perfodo, ao Ministro da justiça, 
a1ertando-o sobre o clima tenso na região de Eldorado 
do Carajás, no Pará. TIVemos outras ocorrências idên­
ticas anteriormente, com fatos e mortes a lamentar. 

Penso que alguma preocupação deveria ter 
surgido no âmbito do Ministério da Justiça. Quantas 
vezes, noites e dias, eu e o Senador Bemardo Ca­
bral discutimos alguns problemas que poderiam ter 
desdobramentos, porque a previsão é própria do ad­
ministrador público. Ele tem que fazer projeções 
para saber a gravidade daquilo que ocorre no Pafs. 

Então, faço uma pergunta que gostaria que li­
vesse resposta negativa. A polícia sabia da aquisi­
ção de armas, Senador Antonio Carlos Valadares, 
antes da ocorrência; portanto, armados estavam os 
Sem-Terra com revólveres. Essa informação é a ca­
deia natural da clientela de um setor de informações: 
diretoria da Polfcia Federal, Ministério da Justiça. 
Diante disso, não consigo, hoje, depois da ocorrên­
cia do grampo telefônico, imaginar que o Ministro 
possa alegar ignorãncia sobre o que ocorre na Polr­
cia Federal. Aquilo provavelmente foi uma lição com 
a qual todos nós aprendemos. Quando essa infor­
mação chegou ao Ministério, automaticamente al­
guém deveria ter ido ao local para inteirar-se a res­
peito dela e das providências de ordem legal para 
desarmar os Sem-Terra. 
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Por outro lado, se chegou à Polícia Militar do tomadas pelo Govemo Federal, no sentido de propi-
Pará a infonnação de que, se fossem intervir, eles ciar uma refonna agrária que conceda ao trabalha-
teriam que enfrentar um grupo de sem-terra annado; dor o acesso à terra, onde ele possa produzir e as-
se eles comunicaram ao Govemador ou ao seu co- sim cuidar da sua famOia. Em vez de morte, traba-
mandante Que poderia haver um confronto annado; lho; em vez de assassinato, deve-se oferecer ao 
se todos sabiam e ninguém tomou providências a brasileiro trabalhador simples do campo a perspecti-
respeitO, então, chamaram os Sem-Terra para uma va de uma vida melhor. É o que, na realidade, eles 
cilada, porque o potencial de fogo da Polícia Militar querem; e é o Que nós Senadores conscientes que-
sempre seria maior do que um revólver dos Sem- remos. Não representamos aqui um bloco de ruralis-
Terra. Então, estes atiraram, e a Polícia respondeu tas; não representamos um segmento da sociedade 
com fogo, e as conseqüências são as que vimos. brasileira; representamos, sim, todos os segmentos. 

Sr. Presidente, Sr"s e Senadores, não tenho sociais do Brasil que confiaram Que nossa presença 
muitO mais o que falar. Deixo a situação à reflexão aqui seria benéfica para equilibrar a situação nacio-
deste Plenário. A Procuradoria da República, hoje, nal. Então, em vez de violência, em vez de se utiliza-
busca verificar se esse crime poderá ou não ser rem sete palmos de terra para enterrar o trabalha-
apreciado pela Justiça Federal. O Ministro da Justi- dor, que se utilizem 10 hectares para cada famOia; 
ça, segundo o noticiário, lá se encontra reclamando bastam 10 hectares, e teremos terra de sobra para 
que o processo está vagaroso demais. Não pode- que a paz volte ao campo. Quero aproveitar esta 
mos, portanto, deixar que esses pontos fiquem sem oportunidade para dizer que apresentamos - V. Ex" 
esclarecimento no devido tempo. A própria socieda- é testemunha, Senador Romeu Tuma - um requeri-
de reclama isso, e, provavelmente, o próprio Conse- mento que já foi publicado no Diário do senado Fe-
lho de Defesa dos Direitos Humanos, que é subordi- deral - certamente, a Mesa providenciará sua deli-
nado ao Ministro da Justiça. beração perante o Senado Federal, perante o Plená-

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con- rio - em que solicito ao Presidente da República que, 
cedo a palavra ao nobre Senador Romero Jucá. assim como houve condições de se baixar medida 

O Sr. Antônio Carlos Valadares - Sr. Presi- provisória para salvar bancos, edite uma medida 
dente, o Senador Bemardo Cabral e eu estamos 50- provisória Que retome aquela cobrança dos 10% aos 
licitando um aparte ao orador, Senador Romeu aposentados, depois que a Câmara dos Deputados 
Tuma. rejeitou o projeto do Executivo nesse ponto. O Exe-

O SR. ROMEU T\JMA - Perdoem-rne. Pois não. cutivo enviou ao Poder Legislativo um projeto de lei 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - O que retira a não-obrigatoriedade de contribuição do 

orador concedeu os apartes? aposentado à Previdência Social; ele pagou durante 
O Sr. Romero Jucá - Sr. Presidente, parafra- anos e anos e, depois de aposentado, ainda vai pa-

seando o Senador Bemardo Cabral, também aguar- gar mais. É justo que essa situação continue para os 
do a minha vez de falar. para que o nobre Senador aposentados. A Câmara Federal rejeita essa propos-
Antonio Carlos Valadares possa dar o seu aparte. ta do Executivo, que se utiliza da Constituição. di-

O Sr. Antônio Carlos Valadares - Obrigado, zendo que é uma situação emergencial. uma situa-
Senador Romero Jucá. Senador Romeu Tuma, V. ção urgente e relevante, e edita uma medida provi-
Ex" não poderia retirar-se da tribuna sem uma mani- sória justamente aprovando o que o Legislativo rejei-
festação de estimulo ao seu discurso, para que ou- tou. A meu ver, um ato discricionário, um ato tlpico 
tros sejam feitOs nesta Casa. também denunciando dos regimes militares. Por outro lado. enquanto a 
situações de omissão. de indiferença, de um cruzar Nação inteira clama por medidas emergenciais Que 
de braços das autoridades responsáveis Que podem deveriam ser tomadas ontem e não hoje, o Govemo 
evitar tragédias como a que aconteceu no sul do não tem coragem suficiente de assumir essa postura 
Pará. Dezenove trabalhadores rurais foram trucida- social a Que se propôs na campanha para a Presi-
dos pela polfcia num confronto desigual. podemos dência da República, depois da Qual se elegeu com 
dizer assim, que marcou o Que V. Ex" disse: uma ci- milhões e milhões de votos. inclusive de trabalhado-
lada antecipadamente preparada, uma annadilha, res. Uma medida provisória, por exemplo. para con-
como já referiu o Senador José Eduardo Dutra. que ferir o direito do próprio Govemo de evitar as limina-
foi urdida, Quem sabe, pelos poderosos da região. res depois Que são decididas as desapropriações. o 
com o apoio da polícia do Pará. Enquanto isso, Se- rito sumária, porque por meio dele o Govemo teria 
nador Romeu Tuma, medidas urgentes precisam ser instrumento emergencial suficiente para Que haja 
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imissão na posse, e o trabalhador tome conta da ter- nitenciária; S. ex· mostrava o rastilho que estava no 
ra. Penso que essas medidas, meu caro Senador caminho do PaIs, bastando que alguém o incendias-
Romeu Turna, precisam ser tornadas com urgência. se. Agora, Senador Romeu Turna, V. Ex" põe os pin-
Somo-me a V. Ex" nessa crItica construtiva que faz gos nos is. É preciso que a Nação ouça a palavra de 
ao Govemo Federal, no intuito de se evitarem tragá- Senadores respeitáveis e respeitados como V. Ex". 
dias como a do Pará; para que o Govemo Federal Não posso aceitar, sendo seu colega de Parlamento, 
seja mais ágil na sua ação; que o Ministro da Justi- que um homem de sua categoria não tenha sido 
ça, que tem um aparelhamento bom e urna Policia chamado para dar sua opinião, sua sugestão, mos-
Federal bem formada, possa evitar confrontos como trar o lado estratégico e, sobretudo, necessário da 
esses que sempre ocorrem em prejulzo do mais fra- questão. V. Ex" sempre foi homem de montar uma 
co que é o trabalhador. Muito obrigado a V. Ex". engenharia prévia; V. Ex" sempre foi tático em as-

O SR. ROMEU TUMA - Agradeço a V. Ex" o suntos dessa natureza. Vejo que seu discurso é um 
oportuno aparte. desabafo; um desabafo que encontra eco. Vieira di-

O Sr. Bemardo Cabral - Permita-me V. Ex" zia, na sua defesa perante o Santo OfIcio, no céle-
um aparte? bre sermões, que até os penhascos ecoam, porque 

O SR. ROMEU TUMA - Concedo a palavra ao se não ecoassem rebentariam de dor. V. Ex", nesta 
Senador Bemardo cabral, não antes de cumprimen- altura, deve estar rebentando de dor por não ter po-
tar a Senadora Marina Silva pelo prêmio recebido dido prestar ao nosso PaIs o serviço que é capaz de 
em razão de seu trabalho ecológico, no Estado que oferecer. 
representa. (Palmas.) O SR. ROMEU TUMA - Muito obrigadO. Sena-

dor, sempre, com sua amabilidade, me tratando com 
A 51" Marlna Silva - Muito obrigada. carinho e amizade. Agradeço seu aparte. 
O Sr. Bemardo Cabral - Meu caro Senador O que trago é uma análise de informações jor-

Romeu Tuma, o que colho do pronunciamento de V. nalisticas que considero de suma gravidade. Recla-
Ex", além da gravidade já registrada pelo Senador mo mesmo que no Ministério da Justiça se discutam 
Antonio Carlos Valadares - aliás, S. Ex" me lembrou vários assuntos referentes à parte de segurança e 
meu tempo de estudante de Direito, quando aprendi modificação de alguns projetos nas leis penais e na 
uma frase latina: Roma locuta, causa finita: Roma estrutura de um plano nacional de segurança públi-
falou, a causa está encerrada; depois de S. Ex" ter ca, com a presença de várias pessoas convidadas; 
falado, eu já não deveria dizer mais nada - mas, re- mas, deste Plenário. não conheço alguém que mere-
pito, colho, além da gravidade "dó iato; um aSsunto' ça o carinho do Ministro da Justiça para acompanhar 
muito sério. V. Ex" acaba de trazer para a tribuna do a evolução de uma área delicada, com prOblemas 
Senado Federal que um de dois Ministros desta Re- enormes a serem enfrentados; com vários segmen-
pública é mentiroso. V. Ex" registrou. por meio de tos policiais despreparados, por falta de iniciativa e 
noticiário da imprensa. que o Ministro da Justiça dis- de investimentos dos govemantes. e a Policia Fede-
se uma coisa e o Ministro da Agricultura disse outra. ral, infelizmente. se deteriorando. por falta de estr-
Como são posições que se confrontam, como são mulo, por falta de entusiasmo, por falta de assistên-
posições que não foram retificadas nem desmenti- cil1, por falta de verba, por falta de cursos de recicla-
das por intermédio da imprensa, um dos dois falta gem e de uma série de outras coisas. 
com a verdade. Quero dizer que isso demonstra 
uma desconectação. uma desarmonia que enfraque­
ce o próprio TItular do Govemo. O discurso de V. 
Ex" é tanto mais grave porque - tendo sido V. Ex" 
Secretário da Policia Federal. homem retilineo, de 
verticalidade, que tem toda experiência - V. Ex" não 
foi convidado - convocado, V. Ex", como Senador, 
não poderia - para dar sua opinião em tomo de um 
assunto que - devo registrar aqui - foi denunciado 
pelo Senador Valmir Campelo com muita antecedên­
cia, há uns três ou quatro meses, quando se denota­
va, quando se indicava que haveria burburinho nes­
sa área. Lembro-me de que o discurso do Senador 
Valmir Campelo dizia respeito a um problema da pe-

Acredito que, no caso do Pará. as respostas le­
rão que vir através de um pronunciamento na im­
prensa ou através da investigação que o Ministério 
Público está desenvolvendo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRES/DENTE (Valmir campelo) - Con­
cedo a palavra ao nobre senador Romero Jucá. S. Ex" 
dispõe de 20 minutos para o seu pronunciamento. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFl-RR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, sros e Srs. Senadores, trago aqui, rapida­
mente, três assuntos para apresentar a esta Casa e 
à Nação. 
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O primeiro diz respeito a uma indicação, feita e à Secretaria do Programa Comunidade Solidária, 
por mim e pelo Senador Sebastião Rocha, que, cdm Sr" Anna Maria Peliano. 
muita satisfação, vemos atendida. Quero denunciar aqui que, no dia 7 de leverei-

Há alguns dias, o Vice-Presidente da Repúbli- ro de 1996; o Govemo do Estado de Roraima rece-
ca, Sr. Marco Maciel, com representantes do Minis- beu recursos federais, do programa da FAE e do 
tério das Relações Exteriores e de outros Ministé- Programa Comunidade Solidária, para repassá-los à 
rios, fez em Manaus uma reunião para discutir a par- Prefeitura de Boa Vista, dentro do Programa de 
ticipação do Norte do Brasil no Mercosul, inclusive Transporte Escolar. 
para avaliar a possibilidade de ingresso da Venezue- Sr. Presidente, decorridos mais de 90 dias do 
la e dos pafses do Pacto Andino. repasse desses recursos, até agora a Prefeitura de 

Nessa oportunidade, S. Ex" o Vice-Presidente Boa Vista não recebeu um tostão. A Secretária de 
da República pôde anunciar a realização de uma Educação e o Govemador se negam a assinar o 
ação pleiteada por mim e pelo Senador Sebastião convênio de repasse entre o Govemo do Estado e a 
Rocha, como disse, ainda em setembro do ano pas- Prefeitura. E pasmem V. Ex"s: os recursos do con-
sado: a instalação de um escritório do Itamaraty em vênia estão prestes a vencer, e até agora a Prefeitu-
Manaus, para acompanhar as negociações para a ra não pôde receber o dinheiro para executar esse 
inclusão da região no Meroosul e a relação do Brasil tão meritório trabalho patrocinado pela FAE e pelo 
com os pafses limrtrofes. Comunidade Solidária, que é o fortalecimento e a 

A abertura da Representação Regional do Mi- melhoria do transporte escolar no Municfpio de Boa 
nistério das Relações Exteriores em Manaus tem Vista. 
como objetivos principais: São boicotes como esses, são ações poliliquei-

- promover a colaboração institucional entre o ras como essas que temos que denunciar. O Gover-
ltamaraty e os Govemos Estaduais da Região; no Federal, por intennédio do Ministério da Educa-

- articular ações conjuntas entre o Ministério e ção, tem que coibir esse tipo de ação, Sr. Presiden-
os Govemos Estaduais no âmbito do processo de in- te. Não podemos concordar que recursos federais 
tegração econômica e cultural do Brasil com os paf, escassos, tão bem direcionados para a educação, 
ses vizinhos; estejam sendo instrumento de boicote, de negocia-

- desenvolvimento do intercâmbio com os par- ção polfllca e de perseguição no nosso Estado. 
ceiros comerciais brasileiros; Quero responsabilizar aqui, pessoalmente, o 

. -.implementar as medidas necessárias para. in- _. __ .Govemador do Estado e a sua Secretária de Educa-
clusão da região no Mercosul; ção, ao mesmo tempo em que peço novamente, ao 

- agilizar contatos entre o ltamaraty e o empre- Ministro Paulo Renato Souza, que tome as providên-
sariado regional. cias necessárias para que esse fato não se repita, e 

Portanto, quero aqui agradecer, pessoal- não só com a Prefeitura de Boa Vista, que tem reali-
mente, tanto o Vice-Presidente Marco Maciel, pelo zado um grande trabalho. Hoje, no final da sua ges-
seu empenho pessoal, como o Ministro das Rela- tão, a Prefeita tem a aprovação de 92"/. da popula-
ções Exteriores, Felipe Lampréia, que teve uma ção, exatamente pela seriedade na condução da ael-
parlicipação fundamental na consecução desses ministração pública de Boa Vista. 
objetivos. O Sr. Edison Lobão - Pennile-me V. Ex" um 

Gostaria também, Sr. Presidente - e af não aparte? 
mais falarei de fatos positivos -, de alertar, deste O SR. ROMERO JUCÁ - Pois não. Ouço, com 
Plenário, o Ministro da Educação, Professor Paulo muito prazer, o aparte de V. Ex", nobre Senador Edi-
Renato Souza, no sentido de impedir que recursos 50n lobão. 
do Ministério da Educação sejam usados para reta- O Sr. Edison Lobão - Nobre Senador, ouço, 
liação polftica no meu Estado. até com surpresa, as informações de V. Ex", porque 

Tenho aqui denunciado o clima de perseguição é lastimável que uma situação dessa natureza esteja 
polftica, o clima de violência polftica que tem ocorri- ocorrendo no seu Estado. Eu sei que, hoje, as pre-
do em Roraima, por parte do próprio Governador do feituras têm enonne dificuldade em conseguir algu-
Estado, o Sr. Neudd campos, e de seguidores seus. ma coisa do Governo Federal, exatamente pela ca-
Hoje, trago aqui mais uma prova, mas, além disso, rência de recursos que persegue o Podar Executivo 
venho pedir providências ao Ministro da Educação, nacional. E se, mesmo com o pouco que as prefeitu-
ao Presidente da FAE, Sr. José Luiz Portela Pereira, ras devem receber, ainda ocorrem circunstâncias 
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como a relatada por V. exo, não posso deixar de tra- Embora tenhamos buscado melas amigáveis entre asses-
sores das pastas de Educação Municipal e Estadual, até o mo-

zer a minha palavra de solidariedade a V. Ex", inclu- mento nAo foi encaminhado para assinatura o Convênio entre Es-
sive a solidariedade do Partido. Espero que isso tado e Municfplo. 
possa ser corrigido com rapidez e nunca mais volte Em virtude do pouco tempo.qua.faIIa para expirar o prazo 

de execução do referido conVênto 11 que sollàlamos o apoio de V. 
a acontecer, porque isso se configura, de fato, uma Ex" no sentido de execução do. rafer1do convênio é que solicita-
perseguição. mos o apolo de V. Ex" no sentido de orientar 8S providências ca-

O SR. ROMERO JUCÁ _ Nobre Senador Edi- bfvels para 8 imediata ragularização da pendência que ora dlfiaJ~ 
ta alcançar-mos os objetlvos propostos em proleto encaminhado a 

son Lobão. agradeço o aparle de V. Ex", que, com essa Fundação. 
sua experiência como Llder do PFL e como Ex-Go- Respeitosamente, Te .... Jucé. 
vemador do Maranhão, sabe que não é dessa forma SEMED/GABIOF. N" 151196 
que o Governador de Roraima deve agir. Temos que 
lamentar uma mentalidade como essa, que usa a ver­

ba da educação para perseguir desafetos poIlticos. 

Quero, por fim, Sr. Presidente, após pedir a 

juntada destes documentos à minha fala - porque le­
nho em mãos documentos comprobatórios -, e já 
que amanhã é o Dia do Trabalho, registrar que o 

Brasil, Roraima especialmente, viverá, sem dúvida 
alguma, um dia lamentável, pois a sua tônica será o 

desemprego. 
Roraima é um Estado que não tem hoje um 

programa de desenvolvimento: sua agricultura está 
falida, comerciantes fecham suas portas, o Estado 

está cada dia mais pobre e mais sofrido, pela inope­
rância de seu Governo, que é o grande gestor dos 
recursos na região. 

Quero, desta tribuna, mandar um abraço e um 
cumprimento a todos os trabalhadores de Roraima e 

dizer-lhes que estamos acompánhando o sofrimento 
de suas famOias, que, amanhã, como todos os dias, 
não terão o que comer em suas mesas. 

Fica aqui o nosso registro e o nosso repúdio à 
fálta de visão, de encaminhamento, de desenvolvi­

mento e de propostas que, infelizmente, iem carac­
terizado o Governo do Estado de Roraima. Muito ob­
rigado. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SENADOR ROMERO JUCÃ EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 

OFICIO N" 155/96-GABIN 

Boa Vlsta-RR, 23 de abril de 1996 

Eltm'Sc. 
José Luiz Porteta Peralra 
DO. Prasldenta da Fundação de AssIstênda ao Estudante - FAE 
BrasflIa-DF 

Senhor Presidente, 
Inlonnanos à V. Ex" que tomamos conhedmento extraofi­

clalmente da indusAo da Prafallura da Boa Vista no Tenno Aditivo 
do CcnvllnJo nO 695195-PNTE, assinado em 8-11-95 psla Secreta­
ria de Educação do Estado de Roraima e que o recurso no valor 
de R$70.000,oo (se!enta mU reals) 101 Ilberedo através da OB 
00721 de 2-2-96 cradltado em conta do Govemo do Estado de 
Roraima para posterior liberação à Prefeitura Municipal de Boa 
VIsta. 

Eltm'Sc. 
Josamar Monteiro Coelho 
Delegado da OEMEC/RR 
Nesta 

Senhor Delegado, 

Boa Vlsta-RR, 30 de abril de 1996 

Consdente que somos da sua responsabilidade e compro­
misso profissional é que vimos racorrar a V.S', como rapre­
sen!ente do Ministério da Educação em Roraima, para orientaçõ­
es quanto a pendllnda eJdstente para assinatura de Convênio en­
tra, Secretarfe de Educação Estadual, Govemo Estadual e Prafe~ 
'.ra Municipal de Boa Vista. 

Esdarecamos que o Govemo do Estado de Roraima rece­
beu recurso no valor de R$ 70.000,00 (setenta mil reais) através 
da 0800721 do dia 7-2-96, para ser repassado a Prefeitura Mun~ 
clpal de Boa Vista referente ao Programa Nadona/ do Trensporte 
do Esoolar - PNTE. 

A Secrataria EstadUal de Planejamento encaminhou o 
Convênio para as devidas assinaturas desde o dia 11-3-96, e em­
bore os técnicos Estaduais e Municipais tenham !enfado todos os 
meios possivels para a devida regularização, até o presente me­
mento a Secretaria Estadual não manifestou nenhum intarasse 
para solução da pandllnda 

DIante da situação que ora V. 8', passa a conhecar, fica­
mos aguardando posicionamento e orientações que possam re­
solVer a questllo. 

R_Rosamente, Delaclr ele MeIO Uma Secretário de 
Educação - Departamento Municipal n' 8130/94 

SEMEO/GABIOF.15~ 

Boa Vista-AR, 30 de abril de 1996 

Senhora Represenlante, 
Como é do conhedmento da V. 8', a Prafellura Municipal 

de Boa Vista 101 beneficiada através do Programa Comunidade 
Solldérta com recursos do Programa Nadenal do Transporte es­
colar - PNTE, transterido à conta do Governo do Estado de Ro~ 
ma psla OB 00721 do dia 7-2-96 para rapasse atravês de Convê­
nio entre Governo Estadual e Municipal. 

Isto posto, Inlonnamos que a Secretaria de Planejamento 
Estadual enviou o Convênio para ser assInedo entra Prafellura, 
Govemo do Estado e Secretaria de Educação Estadual _ o 
dia 11-3-96 e que essa documentação, encontra-se em podar da 
Senhora Secretária a que até o presente momento nAo manlfes­
Iou-se para a regularização da pendllnda 

Na oportunidade, vimos solicitar de V. S' que Interca­
da Junto ao. setores competentes para soluçA0 dessa pen­
dência, evRando que o prazo do Convênio venha expirar-se 
sem que o Munlcfplo possa desenvolver ações para benefi­
ciar a comunidade escolar, bastante prajudlcsda psla falia de 
transporte. 

Na certeza de que V. S' saberá conduzir as negocla~ 
ções para solução do problema no menor espaço de tempo 
posslvel, apresentamos nossos agradecimentos. - Delaclr de 
Melo Lima, Seco Munldpal de Educação Dec. Munldpal n' 
3.130194. 
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Exoelenlfsslmo Senhor 
Doutor Mamo Macial 

Brasllla,13deselembrodel995 

Dlgnlsslmo Presidente da República Federallva do Brasil 
Palácio do Planalto 
Brasma-DF 

Senhor Prasldente, 
remos a honra de passar às mãos de Vossa Exoelãncla 

cópia da Indicação n' 10195, que tivemos a satisleção de ap ..... 
sentar, na qual solicitamos a Instalação de uma Reprasentação 
do Ministério das Relações Exteriores em Manaus - AM. 

Na cI1ada indicação procuramos demonstrar a necessidade 
daquela providência, enfatizando os Inúmeros beneffclos que 
aquela Representação lta1á para a região Nona do ParS. 

Pelo reconhecido \rabalho da paso que Vossa Exoelêncla 
vem desenvolvendo pala Implantação do Memosul, vimos solicitar 
o seu Indispensável apolo junto ao Senhor Ministro das Relações 
ExterIores, a fim da que essa justa aspiração se tome brevemente 
uma auspiciosa realidade. 

Aproveltando o ensejo, renovemos a Vossa Exoelêncla os 
plOleSlos de eleveda estima e distinta consideração. - Senador 
RametOJucá. 

INDICAÇÃO NA 10, DE 1995 

Exm" Senhor Presidente do Senado Federal 
Nos termos do alt 224, do Regimento Interno 

do Senado Federal, apresentamos a presente Indi­
cação que tem por finalidade solicitar da Comissão 
de Relações Exteriores, com fundamento no art. 
103, inciso I, providências no sentido de analisar e 
desenvolver as medidas necessárias para a urgente 
instalação de uma Representação Regional do Mi­
nistério das Relações Exteriores, em Manaus - AM. 

Justificação 

A abertura da Representação Regional do Mi­
nistério das Relações Exteriores, em Manaus, tem 
como Objetivos principais: 

- promover a colaboração institucional entre o 
ltamaraty e os Governos Estaduais da Região; 

- articular ações conjuntas entre o Ministério e 
os Govemos Estaduais no âmbito do processo de in­
tegração econômica e cultural do Brasil com os pal­
ses vizinhos; 

- desenvolvimento do intercâmbio com os par­
ceiros comerciais brasileiros; 

- implementar as medidas necessárias para in­
clusão da região no Mercosul; 

- agilizar contatos entre o ltaramaty e o empre­
sariado regional. 

A frente da Representação Regional, o Itama­
raty deverá colocar um diplomata de carreira. 

Para a efetiva instalação dessa Representação 
Regional o ltamaraty contará com a colaboração dos 
Govemos Estaduais no que diz respeito ao apoio lo­
glstico e administrativo. 

Sugerimos que o Escritório da Representação 
seja instalado no prédio da Suframa, em Manaus -
AM, pelas condições de que o mesmo dispõe. 

Vale salientar, ainda, que o fato de ter o ltamara­
ty já instalado Escritórios de Representação em outros 
Estados, com resultados extremamente proveftosos, 
faz antever para o de Manaus os mesmos benefIcios e 
imensa e promissora região Norte do Pais. 

Sala das Sessões, 16 de agosto de 1995. - Se­
nador Romero Jucá - Senador SebastIão Rocha. 

(A Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.) 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Nobre 
Senador Romera Jucá, V. Ex" será atendido, na for­
ma regimental. Serão juntados ao seu pronuncia­
mento os documentos que apresenta. 

A SRA. MARINA SILVA· Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - V. Ex" 
tem a palavra, por 5 minutos, na forma do ar!. 14 do 
Regimento Interno do Senado Federal. 

A SRA. MARINA SILVA (PT-AC. Para uma 
breve comunicação. Sem revisão da oradora.) • Sr. 
Presidente. Sr"s e Srs. Senadores, quero apenas fa­
zer o registro da viagem que fiz aos Estados Unidos, 
por uma semana, a convfte da Fundação GOldman, 
para a premiação das seis pessoas escolhidas para 
receber o Prêmio Goldman do Meio Ambiente. 

Foram selecionadas seis pessoas para receber 
o prêmio, uma de cada continente, e, com muita gra­
tidão a Deus, fui escolhida para representar o nosso, 
a América do Sul e Csribe. Havia várias indicações, 
do nosso PaIs, bem como de todos os palses do 
continente, a que me referi anteriormente. 

A Fundação Goldman criou esse prêmio há 
sete anos, inclusive um brasileiro já havia sido pre­
miado, que é o Sr. Beto Ricardo, do InstiMo $o­
cioambiental, no ano de 1992. É motivo de orgulho o 
Brasil ser premiado pela segunda vez. 

A minha premiação está ligada ao trabalho que 
desenvolvi em relação à Amazônia, particularmente 
à questão das reservas extrativistas, desde o m0-

mento da luta pela demarcação de terras, da ques­
tão dos embates. que já são do conhecimento do 
Senado e do Brasil, e mais particularmente pelo luta 
que travamos hoje para viabilizar economicamente 
essas reservas. 

Juntamente comigo foram premiadas outras 
pessoas. Ao Sr. Ken Saro Wiwa. escritor nigeriano, 
que foi preso e, depois, executado pelo govemo do 
seu paIs, foi prestada uma homenagem durante a 
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premiação deste ano, bem como à Sr" Rhoda Gold- tado. Resolvi, portanto, doar os U$40 mil para a Ca-
man, que morreu recentemente. lônia Sousa Araújo, de responsabilidade da Igreja 

Dentre os premiados deste ano, houve pes- Católica, num convênio que o Govemo do meu Esta-
soas com trabalhos muito importantes prestados à do não está honrando com o Bispo Dom Moacir. 
Humanidade na área ambiental. Podemos destacar Cumprimos uma agenda bastante longa duran-
o Sr. Edwin Bustillios, do México, engenheiro agrô- te o perfodo em que estive nos Estados Unidos. 
nomo, premiado pela América do Norte por sua luta O dia 19104, data de chegada em São Francis-
contra madeireiros ilegais e narcotraficantes em co, foi um momento importante. Tivemos um encon-
Sierra Madre Oriental, em defesa da floresta nativa e tro com os ambientalistas. 
do território dos índios Tarahumara. Ele já sofreu vá- No dia 20, tivemos várias entrevistas, inclusive 
rios atentados e quase morreu em vários deles. em canais nacionais de várias rádios de São Fran-

O Dr. M. C. Mheta, advogado da India, pela cisco. 
Ásia, que tem ganho dezenas de processos contra No dia 21, houve reunião com a equipe da 
indústrias poluidoras no Supremo Tribunal de Justi- Fundação Goldman e também várias entrevistas 
ça de seu pafs, e que também tem conseguido dimi- com vários jomais e emissoras de rádio, inclusive 
nuir a degradação ambiental, principalmente do rio com a CNN. 
sagrado da India. Essa é uma luta que vem travando No dia 22, tivemos uma coletiva com a impren-
há muitos anos. sa e várias reuniões com entidades ambientalistas. 

O Sr. Amooti Ndyakira, jomalista de Uganda, No dia 23, viajamos de São Francisco para 
pela África, por sua cruzada contra o contrabando Nova Iorque. Em Nova Iorque, fomos recebidos pelo 
de espécies ameaçadas. Secretário-Geral da ONU, que nos cumprimentou e 

O Sr. BiII Ballantine, biólogo marítimo da Nova valorizou o nosso trabalho. Nesse momento, assumi 
Zelândia, pela sua luta em defesa da criação de re- um compromisso, juntamente com os demais pre-
servas marftimas. Um trabalho reconhecido pelo miados, de que mandaria urna carta para o Secretário-
mundo todo, porque muito nos preocupamos com Geral da ONU, pedindo o seu acompanhamento e 
aquilo que está na terra, mas pouco nos preocupa- apoio para as medidas do Govemo brasileiro de fazer 
mos com aqueles tesouros que estão no mar, e o Sr. a reforma agrária, por entender que não se pode tratar 
BiII Ballantine tem um trabalho nessa área. da questão ambiental, nos países do Terceiro Mundo, 

Outra premiada foi a SI" Albena Simeonova, da sem que se discuta a questão da inciusão social. 
Bulgária, professora de Ciências, por sua luta pela No dia 25, fomos a Washington, onde fomos 
criação das inspetorias ambientais, num país onde recebidos pelo Vice-Presidente Albert Gore. Lá tam-
ocorreu o desastre de Chemobyl e que continua lu- bém fiz questão de dizer que, na reunião de cúpula 
tando para fazer usinas nucleares. Seu trabalho é que acontecerá no final do ano, na Bolívia, ao discu-
muito interessante. tirmos a questão do meio ambiente e desenvolvi­

O prêmio, além do reconhecimento pelo traba­
lho de cada um, é da ordem de U$75 mil. Não sei o 
que as pessoas com as quais convivi e aprendi a ad­
mirar durante essa semana farão com o prêmio que 
receberam; isso é decisão de cada um. Da minha 
parte, até por uma questão de prestar contas, por 
ser uma pessoa pública, doarei U$40 mil para a c0-

lônia dos hansenianos do meu Estado. São pessoas 
que não têm braços, não têm pernas e a grande 
maioria não enxerga mais. O Govemo do meu Esta­
do, infelizmente, cortou os recursos que mantinham 
aquela casa, que é cuidada pelo Bispo Dom Moacir. 

Já conversamos várias vezes a esse respeito 
com o Ministro Adib Jatene e S. Ex" está disposto a 
pagar as despesas dos 60 doentes que ali estão e 
Que não podem mais viver em suas casas, desde 
que o Governo do Estado assuma recebê-los atra­
vés do SUS, ao que não se dispõe o Governo do Es-

mento sustentável, deve ser inclufda a questão s0-

cial como um ponto fundamental para os países do 
Terceiro Mundo. 

Também fomos recebidos pelo Secretário de 
Interior, pessoa também ligada à área ambiental e 
que tem um trabalho bastante interessante. 

Resumindo, no dia 27, tive a oportunidade de 
ser recebida, carinhosamente, num almoço, pelo jor­
nalista Gilberto Dimenstein e por outros jomalistas 
em Nova Iorque. 

Estou resumindo toda a agenda que foi cumpri­
da, até porque pedi autorização ao Senado para via­
jar. Naquele momento, não podia declinar que havia 
recebido o prêmio, porque uma das condições exigi­
das pela Fundação Goldrnan era que não houvesse 
publicidade antes que eles fizessem a revelação dos 
premiados. Então, não pude contactar a imprensa 
brasileira. 
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Sou grata a Deus, em primeiro lugar, e gostaria 
de dividir com os brasileiros essa responsabilidade 
em defesa da Amazônia e do meio ambiente, c0m­
patibilizando o desenvolvimento econômico, justiça 
social e preservação do meio ambiente. 

Muito obrigada, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Marina Silva, 
o Sr. Valmir Campelo deixa a cadeira da 
prasidéncia, que El ocupada pelo Sr. Odacir 
Soares, l' Secretário. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, 
pennita-me apenas dizer uma palavra de parabéns e 
de congratulação à Senadora Marina Silva, porque 
S. Ex" honra o Senado Federal. 

Faço isso em nome de todos os Colegas que 
gostariam de cumprimentá-la pelo excepcional prêmio, 
dada a importância da defesa do meio ambiente. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Odacir Soares) - Conce­

do a palavra ao Senador José Roberto Arruda. 
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB-DF. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, gosta­
ria de iniciar meu pronunciamento cumprimentando 
V. Ex', Senadora.Marina Silva. Mais do que isso, di­
zendo do orgulho que todos nós, que estamos nesta 
Casa - não só os Senadores presentes nesta ses­
são, mas recolho o pensamento de todos os seus 
colegas de Senado -, sentimos de estar comparti­
lhando com V. Ex", aqui, na mais alta corte do Pais, 
este momento tão importante para a vida brasileira. 

A Fundação Goldman, que afinal de contas 
tem uma tradição e um critério mundialmente conhe­
cidos na concessão desse tipo de prêmio, escolhe o 
nome de V. Ex" e reconhece, com isso, uma história 
de vida que é singular. 

Creio que a presença de V. Ex" no Senado da 
República não é só um coroamento a essa sua his­
tória de vida, mas é uma esperança a todos os bra­
sileiros, principalmente aos mais humildes, àqueles 
que muitas vezes, indefesos, abandonam as suas 
bandeiras, os seus ideais. 

Todos nós temos muito orgulho de comparti­
lhar com V. Ex", no Senado, este momento que es­
tamos vivendo. 

Entendo que todo o Brasil está de parabéns, 
porque o nosso Pais é pobre, nele ocorrem grandes 
injustiças, mas é um Pais sobretudo que tem liber-

dade, que tem democracia. Só em um pais de pes­
soas livres, com esplrito de liberdade, em um paIs 
democrático, uma pessoa com a história de vida de 
V. Ex" chegaria ao Senado Federal. A presença de 
V. Ex", bem como esse prêmio internacional que re­
cebeu, é motivo de orgulho para todo o Pais. 

O Sr. Gerson Camata - V. Ex" me pennite um 
aparte? 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Ouço V. 
Ex", com prazer. 

O Sr. Gerson Camata - Tenho certeza de que 
V. Ex" fala em nome de todos nós, Senadores. Ain­
da assim, aproveito esta intervenção para dizer que 
é motivo de orgulho e satis1ação conviver com uma 
Colega que recebe um prêmiO desse peso, dessa 
magnitude. Engrandece-a mais ainda a destinação 
que deu à parte monetária do prêmio. Mas registro, 
não obstante este momento de tamanho orgulho e 
emoção, a maneira discriminatória com que a im­
prensa se referiu hoje à suplente do Senador Arlindo 
Porto. Sou jomalista, razão pela qual me sinto mal 
quando acontece algo assim. Foram publicadas ma­
térias discriminatórias que, ao final. condulram que 
uma secretária que recebe R$700 por mês não pode 
ser uma Senadora. Pregavam, então, o eUtismo da 
polltica, segundo o qual, pelo que deram a entender, 
só os grandes cientistas. os grandes milionários a 
ela devem ter acesso. Diziam que ela não tem expe­
riência polftíca quando, na verdade. há 15 anos é li­
liada ao PTB é secretária do Partido em Minas Ge­
rais. Não sei se essas manifestações se deram pelo 
fato de ela ser mulher. A maneira pela qual toda a 
imprensa referiu-se a ela - 'a Cinderela da polltíca' -
feriu-me profundamente, não como Senador. mas 
como jornalista que sou. Essa não é maneira de se 
tratar seres humanos. Isso é elilização da polftica. 
Se aquilo que a imprensa pregou hoje fosse a reali­
dade. a Senadora Marina Silva não estaria nesta 
Casa. Essa não é a maneira de se referir às pes­
soas. Todas as pessoas têm dignidade dentro de si 
e não podem ser tratadas. por serem polfticas, da 
maneira como a suplente do Senador Arlindo Porto 
foi tratada no dia de hoje pela imprensa brasileira. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Muito 
bem. Ressalto ainda, exatamente porque este pro­
nunciamento será registrado nos Anais da Casa. 
que a Senadora Marina Silva. além de Parlamentar 
competente, dedicada, tem uma caracterlstica muito 
interessante: ternura no trato com os seus Pares. S. 
Ex" segue sempre seus posicionamentos muito rlgi­
dos, muito finnes. mas o faz sem jamais perder a 
ternura. 
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O Sr_ Antonio Carlos Magalhães - V. Ex" me ta assinada por todos os premiados, pedindo ao Se-
permite um aparte? cretário que dê ·acompanhamento ao gesto do Go-

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Por tudo vemo brasileiro de prometer a reforma agrária, razão 
isso, vou inclusive conceder um aparte a um Sena- pela qual criou um Ministério - daqui a pouco, inclu-
dor que já incorporou, até no codinome, esse adjeti- sive, estará tomando posse o novo Ministro. Busquei 
vo. Com muito prazer, concedo o aparte ao nobre fazer, digamos assim, o papel daquela que coloca a 
Senador Antonio Carlos Magalhães. verdade; porém, ao mesmo tempo, exigi dos palses 

O Sr. Antonio carlos Magalhães - Sinto-me desenvolvidos apoio com relação àquilo que precisa-
feliz em aparteá-lo, porque acho que a presença da mos receber, porque infelizmente não temos como 
Senadora Marina engrandece muito esta Casa, ain- enfrentar sozinhos os grandes desafios que se nos 
da mais agora que a sua fragilidade aparente lhe dá apresentam. Muito obrigada. 
fortaleza muito grande nas suas convicções e na O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Creio que, 
sua luta. É motivo de orgulho para todos nós o fato com esse gesto, fica claro que o Senado Federal, 
de S. Ex" receber um prêmio intemacional importan- exatamente por ser o slmbolo maior do principio do 
te como esse, com muita justiça. Todos nós, inde- federalismo, representa o sentimento maior de na-
pendentes de questões ideológicas ou partidárias, cionalidade. Na Câmara dos Deputados, os Estados 
só podemos agradecer a oportunidade de tê-Ia co- mais fortes, os Estados mais ricos têm um número 
nosco no Senado, o que só engrandece o Parlamen- de Deputados muito maior do que aqueles Estados 
to brasileiro. mais fracos, menos populosos e economicamente 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Obede- menos importantes. É aqui, no Senado, em que 
cendo aos ensinamentos de há pouco do Senador cada Unidade da Federação tem igual número de 
Bemardo Cabral, depois do aparte do Senador Anto- representantes, que se consolida o principio do fe-
nio Carlos Magalhães, com a sua experiência, em deralismo. 
nome de todos os Senadores, ficam aqui I"!!gistrados 
cumprimentos que são suprapartidãrios, que são s0-

bretudo de brasileiros que se orgulham de comparti­
lhar com a Senadora Marina Silva esse perlodo da 
história brasileira, que é principalmente uma história 
de liberdade e de democracia. Como todos frisaram, 
não fosse isso, pessoas com a sua história de vida, 
que é muito bonita, não estariam aqui entre nós. 

A $ri Marlna SUva - Permite-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Ouço V. Ex.· 
A SrI Marlna Silva - Agradeço a todos os Srs. 

Senadores por esse gesto carinhoso para com a mi­
nha pessoa. Quero dizer que, nessa nossa luta em 
defesa do meio ambiente, da AmazÔnia e da possi­
bilidade de transformarmos as coisas que ali estão 
dando certo em projetos viáveis e realizáveis para 
as populações da Amazônia, sempre tenho buscado 
contar com V. Ex"s. A meu ver, é isso que faz com 
que esta Casa possa representar os Estados da Fe­
deração. Nossa responsabilidade aqui é maior. Faço 
desse prêmiO mais uma âncora e espero que ela se 
transforme em uma ação de govemo na Amazônia. 
Sal daqui muito triste, porque na véspera do prêmio 
aconteceu aquele episódio. Por mais que eu falasse 
sobre uma série de coisas boas, as pessoas indaga­
vam a respeito daquele episódio, que, como sabe­
mos, foi muito forte. É por isso que estou encami­
nhando uma carta ao Secretário-Geral da ONU, car-

Aproveito, Sr. Presidente, já que estamos em 
uma sessão tocaC:a por razões de emoção, para re­
gistrar o meu abraço - e sei que também é um abra­
ço de todos os Srs. Senadores - ao Senador Arlindo 
Porto, que representa o Estado de Minas Gerais. 
Sentado ao seu' lado durante alguns meses deste 
ano, aprendi a conhecê-Io. Trata-se de um homem, 
como normalmente são os homens de Minas, que 
fala mais pelo silêncio do que pelas palavras. É um 
polftico habilidoso, experiente. Quando Vice-Gover­
nador de Minas, fez um trabalho importante em nlvel 
do municipalismo mineiro, de forma que aquele Es­
tado tem hoje quase 800 municlpios. Foi também 
prefeito de sua cidade natal. 

S. Ex", embora seja dotado de ampla experiên­
cia administrativa, tem algo que considero extrema­
mente importante para o atual momento da vida polf­
tica brasileira: humildade. Prova disso é que, ao in­
vés de tomar posse nesses primeiros dias após sua 
indicação, marcou-a só para a semana seguinte. Ex­
plicou esse adiamento: pediu um tempo ao Presi­
dente da RepÚblica para que pudesse conversar 
com todas as lideranças polfticas expressivas, com 
todos os segmentos organizados do setor produtivo 
brasileiro. Penso que o Senador Arlindo Porto e V. 
Ex", Senador Valmir Campelo, como Lider do PTB 
nesta Casa, estão de parabéns, porque o Senador 
Arlindo Porto, a meu ver, tem qualidades para, se 
Deus quiser, levar a cabo essa missão. 
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Há outro assunto a tratar. Na presença do Se- Infelizmente, o Brasil ainda não oferece essa 
nador Eduardo Suplicy, que tem sido o mais tradicio- oportunidade a uma grande parte da população. 
nal defensor do projeto de renda mlnima no Brasil, Hoje, milhões de crianças abandonam as escolas e 
peço a transcrição nos Anais desta Casa do editorial ingressam prematuramente no mercado de trabalho, 
de hoje de A Folha de S. Paulo. Diferentemente do quando não na marginalidade, no crime e na prostitui-
que acontece no dia-a-dia, trata-se de um ecfl1DriaI de ção para garantir o seu sustento,e de suas famnias. 
primeira página, que traz o titulo 'A renda mlnima'. O objetivo desse-Piojeto é fazer com que es-

A Folha de S. Paulo, na sua edição de domin- sas crianças prossigam os seus estudos e cQm isso 
go, trouxe, como matéria principal de duas páginas, tenham os conhecimentos necessários para, no futu-
os projetos de renda mlnirTla existentes no Brasil. ro, disputarem melhores postos de trabalho e terem 
Trouxe inclusive tabela comparativa do projeto origi- vida digna. 
nal do Senador Eduardo Suplicy, dos projetos expe- Além de propiciar estimulo à universalização 
rimentais que estão sendo executados em Ribeirão do ensino em todas as regiões do Pafs, o Projeto in-
Preto, Brasflia e Campinas, e do projeto que apre- corpora ainda dois outros objetivos; o primeiro deles, 
sentei nesta Casa. Todos eles têm um objetivo co- consiste em limitar a extensão do beneficio exclusi-
mum: reconhecer que, em um PaIs de tantas desi- vamente a famOias residentes em municlpios com 
gualdades, nesse perlodo de transição, até que o menos de 50 mil habitantes. De acordo com pesqui-
desenvolvimento que desejamos produza riquezas, sas do IPEA, os municlpios nessa faixa de popula-
empregos, não podemos deixar que tantas pessoas ção apresentam as mais elevadas taxas de indigên-
fiquem à margem da sociedade, abaixo da linha ml- cia familiar. Os 3.854 municlpios brasileiros com até 
nima de vida digna, ou seja, na miséria. 50 mil habitantes (90,1 % do total) agrupam 

Apresento o projeto, Sr. Presidente, partindo 4.899.003 famRias na faixa de indigência: Isso repre-
do seguinte principio: estima-se em 9 milhões o nú- senta 54,6"/0 do total de famRias indigentes no Pais. 
mero de famOias que, em nosso PaIs, vivem no limi- Com esse Programa de Bolsas de Estudo, pre-
te mlnimo de sobrevivência. São mais de 30 milhões tende-se criar estfmulo a que os moradores das pe-
de brasileiros a quem são negados os direitos mais quenas e médias cidades permaneçam em sua pró-
elementares da cidadania - como saúde, educação, pria terra e não migrem para os grandes centros ur-
habitação, alimentação, segurança. banos. Nesse sentido, a presente proposta tem o 

Essa legião de excluldos multiplica-se em pro- mérito de servir como elemento adicional de controle 
porções geométricas, agravando o quadro de mia&, ,do processo migratório principal responsável pela 
ria e de injustiça social. crise urbana caraCler{stica da paisagem social brasi-

A democracia permanecerá letra morta na leira. 
Constituição enquanto o Brasil continuar a negar ali- O outro objetivo é o de criar um instrumento 
mento a quem tem fome, negar abrigo a quem 'não eficaz de implantação da chamada 'renda mlnima', 
tem onde morar, negar educação a quem depende acoplada a uma exigência de reciprocidade por par-
dela para sair da miséria. É dever da sociedade bra- te do benefIcio: Tramitam pelo Congresso Nacional 
sileira - e do Estado, instrumento de sua vontade - alguns projetos de criação de renda mlnima para os 
construir os alicerces para mudança dessa crua rea- excluldos - e entre eles merece, por justiça, ser cita-
lidade de injustiça social. do o de autoria do Senador Eduardo Suplicy. 

Não se persegue - e é bom registrar isso' - a O Projeto ora apresentado incorpora o esplrito 
absoluta igualdade entre o homens, utopia que' ge- daqueles projetos e os expande de forma a integrá-
rou os regimes mais autoritários deste século. Qesi- los a outras polfticas sociais, obrigação do Poder 
gualdades e contrastes sempre existirão. Os ho- Público comprometido com o resgate da dIvida 50-

mens, feitos iguais em dignidade e esplrito, são por cial que o PaIs tem para com enorme parcela de sua 
natureza desiguais em formas e talentos, capacida- população. 
des e aspirações. Parto do pressuposto da inviabilidade econOmi-

A plena realização das potencialidades do Ho- ca de, no curto prazo, termos um projeto de renda 
mem, porém, só pode dar-se num ambiente de mlnima abrangente. Parto do segundo item, que é 
igualdade de oportunidades. Sem ela, sobra lugar fundamental, que qualquer projeto de renda mlnima, 
apenas para os privilégios. A igualdade de oportuni- na minha opinião pessoal, esteja vinculado ao estl-
dades pressupõe idênticas chances de acesso ao mulo da universalização do ensino, partindo do pres-
conhecimento, ao saber. suposto básico de que se não investirmos na educa-
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ção fundamental, mesmo que matemos a fome de No entanto, nada nos impede, no Congresso 
hoje, não estaremos resolvendo a miséria futura. Nacion-al, de fazer um projeto de lei autorizativo que 

A idéia básica desse Projeto é criar a bolsa-es- indique ao Governo Federal um carninho. E esse é o 
cola, a exernplo do que se faz em Ribeirão Preto, papel do Congresso Nacional. 
Campinas e BrasOia, só que, contrariamente a esses O carninho é o da complementação da renda 
projetos, excluindo os grandes centros. Na verdade, minirna, vinculada à educação, como forma, inclusi· 
corn a miséria em que vive uma parcela significativa ve • acho este o ponto fundamental -, de dirninuir o 
da sociedade brasileira, quando as grandes prefeitu- desperdrcio na Educação. 
ras dão dinheiro para a famma rnanter o aluno na es- De onde vem o desperdfcio? Esse dado é fun-
cola, ao mesmo tempo em que isso é socialmente damental, Senador Valmir Campelo. De cada mil 
justo, era gera migração. Porque - é claro - numa fa· crianças brasileiras que entram na 1" série do 
mOia de muitos filhos, do interior do Pais, de uma ci· 1· Grau, apenas 54 concluem a S" série. E mais gra· 
dade pequena, gera esperança a idéia de que mu· ve: as 54 que concluem a S" série demoram, em mé-
dando para uma grande cidade, não só vai ter esco- dia, 12 anos para fazer as 8 séries primárias. 
la para seus fifhos, corno vai ter sarário porque seus Ora, se uma criança que deveria fazer o 1· 
filhos freqüentam a escola. - Grau em 8 anos o faz em 12, na média, isso signifi· 

Então, Sr. Presidente, sros e Srs. Senadores, o ca que um terço dos recursos aplicados em educa· 
nosso desejo é fazer a complementação de renda ção estão sendo desperdiçados pela repetência. 
mfnima, via bolsa-escola, mas isso ligado· e isso é - De onde vem a repetência? Da evasão escolar 
que é importante - à contenção das migrações. Por- e, obviamente, da inanição. 
tanto, limitando esse beneficio a cidades com popu- Então, esse dinheiro da cornplementação da 
lação inferior a 50 mil habitantes. renda rnfnima, a médio prazo, vai sair do próprio di· 

Há um terceiro ponto: projeto de renda mfnima nheiro economizado corn a repetência. Não tenho 
sernpre tem uma crftica. E isSo tem em pafses ricos, nenhuma dúvida sobre isso. 
como nos Estados Unidos, e tem em pafses pobres. O Sr Eduardo Supllcy - Permite-me V. Ex" um 
Qual é a grande critica? A falta de condições do Es- aparte? 
tado de controlar a divisão dos recursos. Como esta- O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA _ Com pra. 
mos tentando resolver isso? Fazendo com que me- zer, Senador. 
tade dos recursos seja o programa federar, seja a 
União; mas o Municlpio que quiser entrar no progra- O Sr. Eduardo SUpllcy - Gostaria de cumpri-
ma tem que contribuir com a outra metade, deduzin- mentar V. Ex" • inclusive, tenho aqui tanto a matéria 
do esse valor, contabilmente, daqueles 25% que ele quanto o editorial da Folha de S. Paulo de domingo 
obrigatoriamente tem que gastar na educação. - e de subscrever o seu requerimento para que se 

De tal maneira que o Prefeito da pequena cida­
de do interior, ao entrar no programa, recebe metade 
das verbas do Govemo Federal, complementa com 
os recursos municipais e, ar sim, terá todo interesse 
ern fiscalizar o pagamento desse recurso. Não pode­
rá, assim, fazer um eventual populismo com esse di­
nheiro, porque metade desses recursos vem do pró­
prio cofre da prefeitura. 

Com isso, esperarnos que esse Projeto ganhe 
viabilidade, porque, pelos nossos cálculos, partindo 
inclusive dos mesmos Indices que constam do Pro­
jeto original, do Senador Eduardo Suplicy, o Gover· 
no Federal não teria que gastar mais do que 2,5 bi­
lhões/ano. 

Mais uma coisa importante: este meu Projeto é 
apenas um projeto de lei autorizativo, partindo do 
pressuposto de que, como se trata de uma ação ad­
ministrativa que consome recursos públicos, é uma 
prerrogativa do Presidente da República. 

inscreva nos Anais do Senado tanto o editorial quan­
to a própria matéria publicada. Acredito que, com 
muita propriedade, a Folha de S. Paulo mostrou, 
cabalmente, a alta rentabilidade s6cio-econOmica do 
Programa de Garantia de Renda Mlnima nas formas 
adotadas no Distrito Federal, Campinas e Ribeirão 
Preto. Mais de 10 cidades estão adotando tal propo­
sição; cerca de 50 cidades estão examinando proje­
tos dessa natureza, cerca de 10 Assembléias legis­
lativas no Brasil inteiro. Essa proposta vem ganhan­
do urn apoio crescente. Considero extremamente 
importante o pronunciamento de V. Ex", tanto o de 
hoje quanto os anteriores, onde, corn clareza, defen­
de o direito de todas as pessoas, ern nosso Pais, te­
rem o rnlnimo para sua sobrevivência e condições 
para as suas crianças freqüentarem a escola, ao in­
vés de precocemente se verem forçadas a ir ao mer­
cado de trabalho para ajudar na sobrevivência de 
suas famRias. Assirn, primeiro, agradeço o reconhe­
cimento de V. Ex" relativamente ao Projeto. Quero 



07450 Quarta-feira \0 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de \996 

aproveitar - e peço desculpas pelo parêntese -, chegariam os Cr$45.000,OO, de abril de 1991, quan-
como ainda não havia encontrado o Senador Fran- do dei entrada no Projeto. Se corrigidos pela Ufir, 
celino Pereira, para dar as boas-vindas a S. Ex' e fa- mais o crescimento do PIS per caplta, aquele pata-
lar do contentamento de vê-Io com boa saúde e aqui mar hoje estaria em R$240,OO. Como sabe V. Ex', a 
presente, tão bem disposto; é importante para todos pessoa cuja renda não atingisse aquele patamar te-
no Senado podennos ter a colaboração, a contribui- ria direito aos 30% da diferença entre o patamar e a 
ção e as reflexões do Senador Francelino Pereira, renda. Para concluir, Senador José Roberto Arruda, 
que tem extraordinária experiência na história brasi- gostaria de dizer que a contribuição de V. Ex' é moi-
leira, assim como outras pessoas aqui nesta Casa. to importante. Estou inteiramente disposto a ver o 
É uma alegria que V. Ex' tenha se recuperado e es- aperfeiçoamento do Projeto. Por exemplo: ele pode 
teja aqui, para conosco conviver e dar a sua contri- ser por pessoa elou por famOia. Assim como se de-
buição. Senador José Roberto Arruda, V. Ex', com clara renda por pessoa ou por casal, pode se ter o 
muita propriedade, demonstrou a razão de um pro- Projeto de Renda Mlnima por pessoa ou famma. Eu 
grama de garantia de renda mlnima. V. Ex' mesmo não teria qualquer dificuldade em aceitar que cons-
tem-me dito dos seus diálogos com o Presidente da tasse no Projeto que o beneficiário, tendo crianças 
República, com as autoridades do Govemo. Na ma- até 14 anos, deve demonstrar que elas estão indo à 
téria da Folha de domingo há uma noticia alvissarei- . escola. Hoje estiveram aqui, visitando o Senado, os 
ra: o Ministro do Planejamento e Orçamento não se Deputados da Venezuela. Em 1989, inStituiu-se na 
colocou contra a idéia, mas disse apenas que o Go- Venezuela a beca escolar. Lá, todas as lamBias com 
vemo não a está analisando, discutindo. Não é pro- crianças em idade escolar, matriculadas em escola 
priamente correta essa afirmação, porque há quatro pública, têm direito a receber um montante, por até 
anos, desde 1992, o IPEA e a Receita Federal vêm três crianças por famflia freqüentando a escola. 
realizando estudos da viabilidade do Programa de Essa é uma idéia que, inclusive na Argentina e no 
Garantia de Renda Mlnima. Eu próprio já discuti com Uruguai, existe há décadas - a aSlgnaclon familiar. 
autoridades do Govemo dezenas de vezes, o que Mas o direito à renda mIni ma, felizmente, vem se 
continuo fazendo, inclusive com o Ministro José Ser- tomando algo que se discute cada vez mais. Só fico 
ra, em toda oportunidade em que S. Ex" se dispõe a pensando: por que o Presidente Femando Henrique 
fazê-lo, ainda que monossilabicamente. Mas já é e os seus Ministros não colocam maior urgência 
uma grande mudança S. Ex' dizer, pela primeira para empurrar a aprovação do Projeto? Espero que 
vez, que não é contra a idéia. Ótimo, porque o Minis- ele seja votado na próxima semana na Comissão de 
tro Pedro Malan já se manifestou favorável, simpáti- Finanças e Tributação da Câmara dos Deputados, 
co à idéia. O Ministro Paulo Paiva tem-se mostrado presidida pelo Deputado Delfim Netto; em princIpio, 
interessado na idéia, e o Ministro Reinhold Stepha- a reunião já está marcada. 
nes tem-se mostrado interessado em discuti-Ia. Por- O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Agradeço 
tanto, é um ponto positivo. É importante fazer justiça o aparte do Senador Eduardo Suplicy, reconhecida-
também aos outros Parlamentares que têm apresen- mente um batalhador por essa idéia. 
tado propostas na mesma direção. Aqui, no Senado, Gostaria de complementar, Senador Eduardo 
o Senador Ney Suassuna e V. Ex'. Na Câmara dos Suplicy, dizendo que a idéia de que a metade dos 
Deputados, os Deputados Nelson Marchezan, Chico recursos seja dos cofres federais e metade dos co-
Vigilante, Pedro Wilson e Fernando Ferro. Mais e fres municipais é para evitar que um ou outro prefei-
mais, pessoas de todos os Partidos têm abraçado a to tenha o descuido de matricular famRias nesse 
idéia. Hoje, a Llder do PT na Câmara, Sandra Star- Programa - sendo o prefeito o encarregado dessa 
ling, fez questão de chamar-me para estar presente fiscalização - que não estejam propriamente dentro 
à entrevista coletiva que Deputados e Senadores do das regras e das necessidades previstas no mesmo. 
PT estavam concedendo sobre a questão da polltica A idéia de que a metade dos recursos seja de recur-
salarial, do salário mínimo, do emprego e do Progra- sc;>s federais e a outra metade de recursos munici-
ma de Garantia de Renda Mfnima. Hoje, ao se anali- pais veio do próprio Presidente Fernando Henrique, 
sar salário, salário mlnimo, no PaIs, há que se anali- a qual, prontamente, incorporei ao Projeto. 
sar, à luz da experiência de outros palses, que se O Sr. Eduardo Supllcy - Portanto, o Governo 
pode aumentar a remuneração daqueles que ga- está discutindo a matéria. 
nham até dois salários m(nimos - até R$240,OO, O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Claro! 
atualmente. Este seria o valor aproximado a que Não há dúvida! Até porque o Governo não se consti-
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tui apenas daqueles que estão nomeados para car- pelos municlpios com até 50 mil hab~antes - não ca-
gos executivos_ Aqui, honrosamente, ocupo a função nheço ainda o Projeto -, pergunto-lhe: há a progres-
de Vice-Llder do Govemo, juntamente com meu sividade para a extensão universal em todo território 
amigo, Senador Ramez Tebet, e estou apresentan- nacional? Se não houver, vejo um problema muito 
do o Projeto_ sério_ Por que a pessoa residente num municrpio um 

O Govemo está discutindo essa questão, sim_ pouco maior, por exemplo, com 51 mil hab~tes, vi-
E os que sonham com um projeto socialdemocrata zinha do outro municlpio, teria o seu dire~o negado? 
para o Pais têm que discutir esse Projeto_ Na verdade, Sanador José Roberto Arruda, entendo 

O próprio Senador Francelino Pereira tem es- que só é possivel aceMr isso se houver a previsão 
sas preocupações, e há algum tempo dizia-me isso. progressiva da universalização do dire~o, porque, 
Quero aproveMr para associar-me aos votos de senão, ele teria um problema de constitucionalidade. 
boas-vindas do Senador Eduardo Suplicy ao Sana- No que diz respeito ao Projeto do Programa de Ga-
dor Francelino Pereira, que já me confessou que rantia de Renda Mlnima, o então Senador Femando 
hoje tem razões de sobra para essa felicidade, por- Henrique Cardoso, quandO aqui votou a favor, o 
que três Ministros foram escolhidos: um carioca, um considerou constitucional e embasado no parecer, 
paulista e um mineiro; acontece que o paulista e o muito bem fundamentado, do então Relator, hoje Mi-
carioca também nasceram em Minas. Portanto, o nistro do Supremo Tribunal Federal, Maurfcio Cor-
Senador Francelino Pereira hoje tem razões de so- rêa, também I.fder do POT naquela ocasião, que 
bra para estar feliz. Mas o próprio Senador Franceli- deixou essa matéria muito clara. Por quê? Por que o 
no Pereira falava-me dessas suas preocupações so- Projeto não vincula a receM à despesa; deixa a cri-
ciais, num Estado como Minas Gerais. Penso que tério do Govemo Federal o remanejamento de des-
todos nós devemos ter essa preocupação. pesas e a necessária arrecadação para viabilizar o 

Mas o importante é que esse Projeto de Lei é fir,anciamento do Projeto. 
apenas autorizativo. Aprovado esse Projeto no Sa- O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA _ Muito in-
nado e na Câmara, o Congresso estará dando uma teressante essa observação. Eu estou absolutamen-
direção para o Executivo. O Govemo poderá come- te de acordo com a progressividade. Agora, faço 
çar a cumpri-lo, por exemplo, em cidades com popu- questão de dizer que um ponto fundamental do pro-
lação inferior a 10 mil habitantps; no ano seguinte, jeto que apresento é que esse Programa fique conti-
20 mil. Enfim, demorar algum tempo para atingir as do nos pequenos Municlpios. O que não desejo de 
cidades com 50 mil habMnles. Ele poderá ser Im- jeito nenhum, Senador Eduardo Suplicy, é que gran-
plantado gradativamente. Não tenho dúvida, Sana- des Municlpios, megalópoles _ vou citar o exemplo 
dores Eduardo Suplicy, Valmir Campelo, Francelino claro de São Paulo ... 
Pereira, Ramez Tebet e Humberto Lucena, de que 
esse Programa. em três ou quatro anos _ e os eslu- O Sr. Eduardo SUpllcy - Mas ar, permM-me, 
dos do IPEA revelam isso -, passará a ter a sua par- V. Ex" deixa de compreender um dos efeitos funda-
cela federal custeada pela economia que se fará mentais do Programa de Garantia de Renda Mlnima 
pela diminuição da taxa de repetência. Não tenho universalizado para todo o Brasil. Porque uma pes-
nenhuma dúvida em fazer esta afirmação. soa, uma famnia no Piaul ou em Minas Gerais, no 

O Sr. Eduardo Sup/lcy - Permite-me V. Ex" VaiE! do Jequitinhonha, onde for, onde houver um 
apenas mais uma intervenção? problema de miséria e pobreza, terá o direito à so-

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA _ Pois não, brevivência e não precisará de pronto, ou na hora da 
Senador. crise, migrar para os grandes centros à procura de 

sua sobrevivência. Esse é o mérito do Projeto, 
O SR_ PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Pedi- principalmente, porque em qualquer local do Pais 

ria apenas ao nobre Sanador que fosse rápido na a pessoa ou a famllia terá esse direilo, não preci-
sua interferência, porque o orador já ultrapassou em sando ir para a Grande São Paulo ou Grande Rio 
dez minutos o seu perfodo, e temos outros oradores ou Grande Belo Horizonte ou para Brasnia. Esse, 
inscritos. Portanto, em respeito aos demais, pediria nobre Senador, é um dos grandes efeitos sobre os 
a V. Ex" que atendesse à solicitação da Mesa, em fluxos migratórios da instituição do Programa de 
cumprimento ao Regimento Intemo da Casa. Garantia da Renda Mlnima. Caso contrário, haverá 

O Sr_ Eduardo Supllcy - Serei breve. Senador um problema de constitucionalidade. Por exemplo, 
José Roberto Arruda, entendo que V. Ex" abraçou Brasnia e Campinas não poderiam ter direito a esse 
inteiramente a idéia. Sobre a questão de iniciar-se Programa. 
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O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) _ la- dMde, se rompe em duas realidades anlagOnlcas: o desenvQM. 
mento profundamente interromper V. Ex", o assunto menta, a riqueza, o dlnamlsmo econOmlco de uma parie da socie­

dade se chocam diante de uma realidade Imensa de mlsé~a, de 
é palpitante, mas a Presidência avisa Que o seu tem- desprepàro, de crlmlnalldade e de desalento. 
po já ultrapassou em 15 minutos. E vejo outros Se- Imensas perspectivas se abrem pare o BmsIJ, mas nAo en-

faz 
quanro a rnlséde continUar a projetar, sobre nosso futuro, uma som-

nadores endo sinais de Que precisam falar. Esse bra de vergonha, delegl1lmldade, de estagnação e de ameaça. 
fato constrange a Presidência. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sr. Presi­
dente, agradeço a sua compreensão. Outro dia vol­
taremos a discutir este tema. 

Era o Que eu tinha a dizer, Sr. Presidente 

Editorial 

EDrrORIAL A QUE SE REFERE O 
SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 

A AENDA MfNIMA 
Pars marcado pelos mais agudos contrastes sociais, oBra· 

sII busca soIragarnente o caminho de modemldede, sem que se 
tenham tomado até hole Iniciativas capazes de garantir condlçOes 
mrnlmas de Vide a uma vesIa parcela da populeção. Contab/11za 
sucessos, ainda temporários, mas Incontestos, no combate antUn­
IlaclonériO; a reforma do Eslado e a lula pela Introdução de padr6-
es de maJor eficiência e competitiVldade na economia prosse­
guem, a passos lentos, é cerla, mas segundo um plano lá definaa· 
do a aparentemente de dlffclt reversão. 

Poucas idéias, poucas propostos têm surgido, contudo, no 
sentido de assegurar o Ingresso de milhões e milhões de braslle~ 
ros miseráveis à socIedada moderna que se quer edificar. Passa· 
se Invariavelmente de denOncla alarmada às soIlIÇÕes de rotina; 
as verbas destinades ao social sofrem manlpulaçOes, quando nAo 
se esvaem nas ineficiências de malha buroen!Uca. 

Tema de minuciosa reporisgam na edição de domingo, a 
idéia de um programa de rende mlnlma constitui uma Iniciativa 
ouseda no campo de justiça social. Vem sendo Implantada em ai­

. gumas cidades com resultados que se afiguram alentedores. 
Consiste em garantir uma complementação de rende a quem se 
encontre abaixo de pedrOes mlnlmos de sobreVIvência. 

O principal mérito de proposto é o de que ao contnlrlo da 
tarrias rubricas e projetos sociais em curso, reduz a margem a 
muitos meandros buroen!tIcos e oportunidades de manipulação 
potraca. Desperdrclo e desVIos lendem a diminuir, pois é randa, e 
nAo obras de prioridade duVIdosa, o que se oferece à população. 

Não deve haver Ilusões quanto ao custo desse proJeto. Ga­
rantir um salAno mrnlmo mensal a quem ganhe abaixo da A$ 35 e 
tenha ftthos em ldede escolar custarta ao' poder público cerca de 
A$ 7 bilhões. Não seriam AS 7 bllhõas do nade. Cortes no Orça­
mento sAo necessários pera que a Iniciativa tenha consistência. 
Onde coris!? Há vias possrvels. Com os diversos Incentivos fi ... 
eals em vigor, o governo debca de arrecadar cerca de A$ 20 bUM· 
es ao ano. Um corte linear de 2,2% em cada Itam do Orçamento 
contemplaria 8 verba necessária. 

Opções polftlcas estão em Jogo, portanto. outras decisões 
dlzam respeito à própria gestão do programa Sua administração 
deve ser descentralizada, eabendo 8 cada munlcrpto o levanta­
mento dos beneffclos e 8 dlstribulçAo dos recursos. Cumpre, ade­
mals, eslabelecer condições para o acesso à rende mrnlma. No 
DIstrIto Federal, onde o proJeto já follmptantado, estebaleceu-se 
que só lello direito ao beneffclo às famalas que tenham erianças 
matriculedes em escola, com 90% de rndlce de lreqiiêncla às au­
las. Trala-.. da um incentivo à escolMzação, porisnto, mais do 
que uma simples medida assIstenclefisla. E o caminho a ser se­
guido. 

OUtras Inlclatlvas de cunho social serão enfocadas neste 
espaço, durante as próximas samanas. Trata-se de entrentar, 
com reaDsmo a rasponsabllldade, a miséria brasileira. O pers se 

Durante o discurso do Sr. José Rober­
to Arruda, o Sr. Odacir Soares, 1R Secretá­
rio, deixa a cadeira da presidéncia, que 6 
ocupada pelo Sr. Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Agra­
deço a compreensão do nobre Senador José Rober­
to Arruda. Nos termos regimentais, o pedido de V. 
Ex", fazendo constar dos Anais da Casa a publica­
ção do jomal Folha de S. Paulo, será atendido. 

No exercício da Presidência, A Mesa deseja 
associar-se às homenagens prestadas à nobre Se­
nadora Marina Silva, Que recebeu um prêmio inter­
nacional em defesa da Amazônia, em defesa da pre­
servação do meio ambiente. 

A Casa se associa às homenagens e parabeni­
za a nobre Senadora Marina Silva, em nome da Pre­
sidência em exercício. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra como Lider. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador José Eduardo Du­
tra, como Lider, por 5 minutos, na forma do ar\. 14 
do Regimento Intemo do Senado Federal. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (pT-SE. 
Como Lider. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, Sr"s. e Srs. Senadores, gostaria de saudar, em 
nome da Liderança do Partido dos Trabalhadores, 
todos os trabalhadores brasileiros, em função do dia 
1" de maio, Dia Intemacional do Trabalhador. Não 
vou me alongar sobre este tema, até porque estou 
inscrito para falar na sessão especial, Que será reali­
zada no dia 7 de maio, destinada a homenagear os 
trabalhadores, em função do requerimento da Sena­
dora Emilia Femandes. 

Mas desejo, apenas, tecer umas rápidas consi­
derações sobre o 'presente' Que a classe trabalha­
dora brasileira recebe hoje, através da Medida Provi­
sória n" 1.415: o salário mínimo de R$112,OO, ou 
seja, uma fortuna de 12"10 de reajuste concedida 
pelo Govemo Federal. 

Em momentos como este, percebemos a gran­
de distância entre o discurso e a prática: o discurso 
é o da modemidade, é o da inserção do Brasil no 
Primeiro Mundo, é o tratamento igualitário entre os 
mais bem-aQuinhoados e os chamados excluídos. E 
a prática é o reajuste anunciado do salário mfnimo. 
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Como podemos falar em inserção do Brasil no Deputados, em janeiro deste ano, e o Govemo Fe-
Primeiro Mundo, se o Govemo estipula um salário deral emite uma medida provisória, em flagrante 
mínimo de Quarto ou Quinto Mundo? Como pode- desrespeitO à decisão do Congresso Nacional, insti-
mos falar em inserção do Brasil na globalidade se, tuindo novamente esse IlrojetQ jlj. rejeitado em janeiro. 
ao compararmos o salário mínimo brasileiro com o Com certeza, o Govemo, utilizando-se de uma 
Mercosul - que é a forma prática de globalização filigrana regimental, argumentará que o proje!o não 
que o Brasil está inserido -, o nosso País é aquele foi rejeitado na mesma Sessão Legislativa, pois a re-
que tem o salário mínimo mais miserável, apesar de jeição ocorreu em janeiro, em convocação extraordi-
ter a economia mais avançada do Mercosul? O Pa- nária; foi rejeitado, portanto, na Sessão Legislativa 
raguai tem um salário mínimo de R$I4s,OO, enquan- passada. É possível que, até do ponto de vista da fi-
to o salário mínimo brasileiro passou agora para ligrana regimental, o Govemo esteja correto. 
R$112,OO. Mas a questão política é que esta medida pro-

O Govemo fica meio bravo quando a Oposição visória, ao introduzir uma matéria que foi rejeitada 
afirma que este Govemo está voltado para os inta- pelo Congresso, em janeiro deste ano, demonstra, 
resses dos ricos. Mas vamos fazer algumas compa- mais uma vez, o flagrante desrespeito do Executivo 
rações: com relação ao Poder Legislativo. 

A TA, Taxa Referencial dos detentores do capi- Por isso, registramos aqui o nosso protesto 
tal, que é estabelecida pelo Govemo, acumulou-se pelo fato de termos um reajuste absurdo do salário 
em tomo de 21,32% no período de um ano; ou seja, mínimo, em uma economia que se propõe a ser io-
a remuneração dos detentores do capital, em um serida na globalização, em Uma economia que é a 
ano, foi de 21,32"/0, enquanto a correção dos traba- oitava do mundo, e ainda pelo desrespeito do Exe-
Ihadores assalariados, através do salário mínimo, é cutivo com relação ao Congresso Nacional. 
de 12%1 E a forma que o Congresso tem para se fazer 

Não vamos nem nos ater à Constituição Fede- respeitar é votar, de uma vez por todas, o projeto do 
ral, que reza que o trabalhador deverá receber um então Deputado Nelson Jobim - que, provavelmente, 
salário mínimo qu~ garanta para ele e sua famOia as agora, já deve ter mandado esquecer o que escre-
necessidade básicas com educação, saúde, trans- veu, o que é ditrcil, porque está sob a forma de pro-
porte, alimentação, higiene etc. Na verdade, se for- jeto de lei tramitando no Senado - para acabar com 
mos calcular o salário mfnimo com base no que pre- essa afronta do Poder Executivo sobre o Legislativo, 
vê a Constituição, seria uma grande co)/ardia.· corno essa medida provisória do salário mínimo que 

Não comparemos também com o próprio valor ele nos apresenta de forma tão clara e cabal. 
histórico do salário mínimo quando foi institufdo em Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
1940, que corresponderia hoje, segundo cálculos do O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Coo-
DIEESE, a R$600,OO mesmo considerando que de cedo a palavra ao nobre Senador FranceUno Perei-
1940 a 1996 a economia brasileira avançou muito. ra. S. Ex" dispõe de 20 minutos para o seu pronun-

Registro, agora, que no próximo dia 7 está ciamento. 
pautado o requerimento do Senador Eduardo Supli- O SR. FRANCEUNO PEREIRA (PFL-MG. 
cy para a inclusão do projeto do então Deputado Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
Nelson Jobim, que regulamenta a questão das medi- dor.) _ Sr. Presidente, Srs. Senadores, esta Nação 
das provisórias. 

A Medida Provisória n" 1.415, que estipula o novo está vivendo momento de profundas e, às vezes, 
valor do salário mínimo, também diz em seu art. 7": dramáticas transformações, e a mais salutar é o 

aperfeiçoamento democrátiCO, com a participação de 
'Ar!. 7". O ar!. 231 da Lei n" 8.112, de todas as parcelas da sociedade brasileira no debate 

1990, passa a vigorar com a seguinte redação: dos problemas nacionais e regionais. A imprensa 
'Art. 231. O Plano de Seguridade 50- tem uma grande contribuição para o aprofundameo-

cial do servidor será custeado com o produ- to desse debate e a ela devemos exatamente o en-
to da arrecadação de contribuições sociais foque mais ativo e dinâmico na divulgação dos falos 
obrigatórias dos servidores ativos e inativos nacionais. 
dos três Poderes da União, das autarquias e 
das fundações públicas.' 

Ora, o projeto que instituía a cobrança de con­
tribuição dos inativos foi rejeitado pela Câmara dos 

Releva a imprensa de hoje interesse em deba­
ter a participação dos suplentes dos Senadores na 
vida partidária e no sistema social dos Estados e da 
Nação. 
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Compreendo e exalto essa preocupação dos Este é o testemunho que presto à Nação, no 
meios de comunicação do Pais e considero de gran- instante em que se aborda a constituição dos nomes 
de oportunidade este momento para reafinnar que que compõem a representação dos Estados nesta 
os suplentes, que foram eleitos ao meu lado para o Casa do Congresso Nacional. 
Senado da República, são personalidades plena- Nesta hora presto minhas homenagens e o 
mente integradas na vida social e polftica e na alivi- meu sentimento de respeito à figura da Senadora 
dade produtiva do meu Estado. Regina Assunção, militante partidária (PTB), Que as-

Os mineiros e esta Casa os conhecem. São sumirá o seu posto na próxima semana em virtude 
eles: Clésio Soares de Andrade e Omir Antunes, da convocação do meu colega e amigo, Senador Ar-
ambos com intensa participação na vida polltica do lindo Porto, para ocupar a Pasta do Ministério da 
meu Estado. Agricultura, no Govemo do eminente Ifder e homem 

Clésio Soares de Andrade, primeiro suplente, pÚblico Femando Henrique Cardoso. 
exerce forte liderança nos quadros empresariais de Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Minas, residindo sempre em nossa Belo Horizonte. O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con-
Desempenha, no momento, com grande competên- cedo a palavra à nobre Senadora Benedita da Silva. 
cia e sucesso, a Presidência da Confederação Na- (Pausa.) 
cional dos Transportes. Trata-se, como se sabe, de Concedo a palavra ao nobre Senador Coutinho 
setor de grande importância para a economia do 'Jorge. (Pausa.) 
Pais, pois atende, na área rodoviária, a 6,5% do PIB Concedo a palavra ao nobre Senador Ramez 
nacional e é o maior empregador de mã<HllHlbra no Tebe!. 
Brasil. S. Ex" dispõe de 20 minutos para proferir o seu 

Omir Antunes exerce sua atividade empresarial pronunciamento. 
no norte de Minas Gerais, que tem em Montes Cla- O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS. Pronuncia 
ros o centro autopropulsor da economia regional. o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 

Ambos - Clésio e Ornir - foram indicados pela Presidente, Srs. Senadores, ocupamos a tribuna on-
Convenção Regional de Minas, e disputamos as tem para abordar o fenômeno da globalização e os 
eleil;xies em aguerrida campanha Que envoMa tam- seus reflexos na economia mundial e, particulannen-
bém a sucessão governamental do Estado. Partici- te, no Brasil, além de alerlannos para a grande dlvi-
param plenamente do embate eleitoral. da social sobre a qual todos temos a responsabilida-

Clésio é membro titular do Diretório Regionale de de resgatar em nossa Pátria. Afirmávamos que, 
integrante da Comissão Executiva Municipal de Belo consoante estudiosos, cientistas e pollticos do mun-
Horizonte, do Partido da Frente Liberal. Omir é do inteiro reconheciam, uma das conseqüências 
membro titular do Diretório Regional do PFL, em Mi- maiores e a mais desastrada desse fenOmeno com 
nas Gerais. certeza era o flagelo do desemprego. 

Ambos de origem familiar humilde, percorrem Enquanto falávamos sobre este assunto no Se-
os caminhos da vida com extrema dedicação e efi- nado da República, no Palácio do Planalto, o Senhor 
ciência, prestando serviços à vida social e econômi- Presidente da República lançava o Programa Pró-
ca do meu Estado, inteiramente integrados na dis- Emprego, objetivando aplicar R$300 milhões para 
cussão dos assuntos e temas do maior interesse de treinar 1.400 milhão trabalhadores, valendo-se da 
Minas e do Brasil. estrutura do sistema do SesilSenac. 

Polfticos militantes e empresáriOS de grande Afinnávamos aqui a necessidade de se criar 
comportamento ético, se identificam conosco nos cerca de 2.500 milhões empregos para a absorção 
ideais que movem a vida polftica do meu Estado. dos atuais desempregados. E, a continuarmos nas-

t'lésio Soares de Andrade tem agora seu nome se ritmo, a previsão é de 7.700 milhões desempre-
lembratlo, entre outros Ifderes, para a Prefeitura Mu- gados até o ano 2.000. 
nicipal de Belo Horizonte e Omir Antunes vem sendo Assim sendo, recebemos de maneira altamen-
apontado como forte candidato às eleições de 1998 te confortadora o lançamento desse Programa por 
para a Câmara dos Deputados. parte do Govemo Federal, a par de outras medidas 

Eles são os lideres que o meu partido bus- que objetivam desafogar um pouco essa divida s0-
cou para integrar e projetar os seus Quadros e par- cial a que todos nós, brasileiros, estamos mergulha-
ticipar da militância e dos embates eleitorais no dos. Medidas essas já salientadas ontem e que hoje 
meu Estado. ratifico: redução dos encargos sociais sobre as em-
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presas, sobretudo as pequenas e as médias, com Chamo a atenção para essa questão, Sr. Presi-
vistas a estimular a contratação de trabalhadores - dente, Sr"s e Srs. Senadores, porque se trata de 
muito embora alguns economistas entendam que o uma preocupação mundial, inclusive dos palses do 
alMo de encargos sociais e da legislação trabalhista Primeiro Mundo. Nos Estados Unidos, com toda a 
em nada ajudará a solucionar tão angustiante pro- tecnologia e recursos existentes, o Indice de desem-
blema. prego está estagnado. Mas aumenta na Espanha; 

Todavia, reafirmamos ainda um outro aspecto: cresce na Itália, das reformas tão decantadas aqui 
somos oriundos - e toda a Casa sabe - do Centro- no nosso PaIs; e é assustador também na Alema-
Oeste, Região brasileira com mais de 1 milhão de nha, enfim, em quase todos os palses da Europa. 
hectares agricultáveis, a qual V. Ex· representa com Assim, penso que temos que acordar a tempo, 
muita honra e talento nesta Casa. Com toda a certa- desenvolvendo esse trabalho. Essa medida e outras 
za, é a região do Brasil mais propicia para o desen- haverão de surgir, Sr. Presidente, Srls e Srs. Sena-
volvimento de ume efetiva pOlltica agrlcola. Na pers- dores, para que realmente possamos dizer que esta-
pectiva da criação de empregos, não podemos nos mos contribuindo para a melhor qualidade de vida 
esquecer da indispensável reformulação da área do nosso povo e da nossa gente. 
agrlcola, que passa, necessariamente, pela resolu- Era esse o registro que eu gostaria de fazer. 
ção da questão fundiária, em cujo bojo está a idéia Muito obrigado. 
de assentamentos com assistência à saúde e edu- O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Can-
cação como uma das formas posslveis de fixação de cedo a palavra à nobre Senadora Emília Femandes. 
trabalhadores no campo. Sem nos esquecermos da (Pausa.) 
irreverslvel tendência à modemização da atividade Concedo a palavra ao nobre Senador José 
agrlcola, que demanda, cada vez mais, maior qualifi- Eduardo Dutra. (Pausa.) 
cação do trabalhador rural, tarefa essencial do Pró- Concedo a palavra ao nobre Senador Joel de 
Emprego. HoIlanda. (Pausa.) 

Nesse sentido, vale ressaltar que, ao lado do Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro 
Sesi e do Senac, nós temos no Brasil o Senar - Ser- Miranda. 
viço Nacional de Aprendizagem Rural -, o órgão en- O SR. MAURO MIRANDA (PMDB-GO. Pro-
carregado de promover a qualificação de mão-de- nuncia o seguinte discUrso. Sem revisão do orador.) 
obra voltada à atividade agrlcola, com estrutura -Sr. Presidente, SrIs e Srs. Senadores, estou acom-
em todos os Estados do Brasil. Está vinculado à panhando a mini-reforma presidencial. Hoje, toma 
Confederação Nacional da Agricultura e realiza posse o Ministro Raul Jungmann. Há poucos dias, 
cursos, mediante entendimentos com sindicatos tomou posse o Ministro Luiz Carlos Santos . 
. patronais, bem como com sindicatos de trabalha- Sr. Presidente, fui um dos Senadores que mais 
dores rurais, visando a formação de trabalhadores solicitou que houvesse um interlocutor entre a cfasse 
qualificados, conforme a demanda e caracterlstica polftica e a Presidência da República. Felizmente, foi 
de cada região. nomeado um Ministro, para que ouça, com humilda-

Assim, ao registrar o nosso regozijo pela medi- de. os nossos pronunciamentos, os nossos recla-
da do Govemo, de lançar esse Pró-Emprego, desti- mos, e, às vezes, os avisos que esta Casa tem dado 
nar recursos, valendo-se da estrutura do sistema com antecedência, como o de que a agricultura está 
SesüSenac, queria solicitar ao Govemo Federal que quebrada há anos, e especialmente com relação à 
utilize também a estrutura do Senai como uma forma reforma agrária. 
de qualificar a mão-de-obra do trabalhador rural. Lembro-me muito bem do pronunciamento feito 
como uma forma de incentivar uma polftica agrlcola pelo Senador Bemardo Cabral exigindo uma tomada 
mais adequada para o nosso desenvolvimento e de posição imediata do Presidente da República, 
para o nosso progresso. porque a questão da reforma agrária estava se 

Sr. Presidente, como homem do Centro-Oeste, transformando quase numa revolução intema no 
gostaria que essa medida do Govemo Federal se PaIs. lris Rezende também, em pronunciamento 
estendesse ao Senar. E que isso também viesse da- nesta Casa, disse que precisou acontecer Corum-
monstrar - quero ressaltar esse aspecto - que o Go- biara, no Pará, para que a atenção da Presidência 
vemo Federal começa a dar os primeiros passos da República se voltasse para a reforma agrária 
para que a estabilidade econõmica se consolide, O Ministro Raul Jungmann está assumindo 
com o resgate da dIvida social que temos. hoje a missão desafiadora e fascinante de encami-
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nhar soluções para a maior de nossas dividas 50- ça. É um quadro critico em que as interdependên-
ciais, que é a reforma agrária. Cumpre reconhecer cias ajustam-se para semear o caos social. 
que seus primeiros passos, antes mesmo de assu- O meu Estado de Goiás tem sido um excelente 
mir o Ministério, indicam um perfil adequado ao ta- campo experimental para a convivência das estrutu-
manha da tarefa. ras capitalistas e das estruturas sociais no campo. 

Visitando o Presidente do Congresso, Senador Ao mesmo tempo em que crescemos para valer na 
José Samey, e o Presidente do Supremo, Ministro produção de grãos, nos últimos 15 anos, consolida-
Sepúlveda Pertence, S. Ex" abriu espaços polfticos mos bons projetos de reforma agrária. O Govema-
para a compreensão e o êxito de sua missão, mas dor Mauro Borges foi um dos pioneiros, ao implantar 
foi além das ações de gabinete, ao visitar, em Jatal, o combinado agrourbano de Anaias, no Norte do Es-
o assentamento lris Rezende Machado, que é uma tado, hoje Tocantins. Mas houve uma outra expe-
das experiências de reforma agrária mais ampla- riência anterior que retrata os bons resultados das 
mente vitoriosas no meu Estado de Goiás. coisas bem feitas, como assinalou o professor Jova-

São também positivos os primeiros sinais das ny de Oliveira, coordenador de pós-graduação da 
idéias do novo Ministro. S. Ex" quer promover uma Faculdade de Direito da Universidade de Goiás, em 
profunda mudança nos métodos de ação e na estru- artigo publicado no último domingo pelo jomal ·0 
tura do Incre, e promete descentralizar para o n(vel Popular". Ele lembra o projeto criado por Bemardo 
dos Estados a execução da reforma. As desapro- Sayão, no vale do São Patrlcio, responsável pelo 
priaÇÕ6S seriam feitas em dinheiro, buscando-se aparecimento de duas cidades de economia pujante, 
com isso a redução das dificuldades no processo de como são Ceres e Rialma. Outros exemplos de ex-
posse das áreas de assentamento. É generalizada a . periências consolidadas no Estado são os assenta-
convicção de que os Tltulos da Olvida Agrária são mentos de Aragaças e da cidade de Goiás. 
um instrumento que estão fora da realidade. O pro- O Sr. Ramez Tebet - Penrite V. Ex" um aparte? 
prietário perde a terra e embolsa um monte de pa- O SR. MAURO MIRANDA - Tem V. Ex" a pa_ 
péis sem poder de troca no curto prazo e com o va- lavra. 

lor de face já defasado. O Sr. Ramez Tebet _ Vejo com muita satisfa-
É de constatar, sem dúvida, que o racioclnio ção que V. Ex", também Senador pela nossa região, 

burocrático está em baixa nas primeiras ações da pelo nosso Centro-Oeste, aborda um assunto da 
nova polltica fundiária. Resta torcer para que o estilo. maior importância, que é a reforma agrária. y. Elt". 
não seja apenas uma versão de aparências da pri- está saudando a criação do Ministério da Reforma 
meira .hora, e que o Ministro dê tempo integral fora Agrária que muitos entendem desnecessário. No 
dos vlcios da burocracia de gabinete, para ficar à ai- nosso entendimento, é indispensável que exista uma 
tura das esperanças do campo, dos sem-terra e de pasta govemamental para tratar exclusivamente 
um paIs que levou séculos para começar a romper a . desse que é um grande drama social do nosso PaIs. 
acefalia no processo de ocupação correta de seu V. Ex", ao saudar a criação do Ministério, faz como 
território. Somos a maior nação católica do planeta, que uma profissão de fé que endosso com relação 
mas a Igreja católica tem pregado num deserto de ao atual ocupante, que é o Ministro que hoje se em-
incompreensões, persistindo um quadro de desigual- possa. Empossa-se imbuldo dos ideais de realmente 
dades em que 47% das propriedades são mantidas promover uma polflica agrária neste Pais que seja 
por apenas 1% da população. justa, sem nenhuma fantasia, sem nenhuma ilusão, 

Temos tudo para uma economia agrícola efi- ou seja, uma polltica agrária baseada num cadastra-
ciente, nela coexistindo os assentamentos, de cará- mento humano, daqueles que precisam e dependem 
ter social, e as fazendas prodUtivas com as suas di- da terra, e de um cadastramento material, onde se-
mensões de escala e voltadas para o abastecimento iam vistas quais as terras que estão improdutivas e 
e a exportação. Nosso modelo tem sido injUsto tanto as que são mais aptas para que se possa fazer esse 
para a agricultura capitalista como para a agricultura casamento indispensável ao êxito de qualquer proje-
social. O setor primário organizado padece com a to de reforma agrária. V. Ex" se aprofunda mais: 
falta de recursos, os juros altos, os preços mlnimos traz, no seu pronunciamento, a experiência do seu 
injustos e as estruturas de transporte deficientes. Estado, a experiência de um govemo que foi alta-
Essa soma de ineficiências expulsa do campo as po- mente decantado pelo povo e pelo que realizou em 
pulações rurais, que engrossam as periferias das cj- favor desse mesmo povo, qual seja, o govemo do 
dades, gerando doenças, desemprego e inseguran- nosso companheiro de Senado lris Rezende. S. Ex" 
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realizou assentamentos que efetivamente demons- convivem com o clima de quebradeira derivado da 
tram que, quando se quer, quando se faz com recur- falta de financiamentos e das dfvidas anteriores sub-
sos e quando se faz adequadamente, os assenta- metidas a juros escorchantes. 
mentos tendem a ter o êxito que a Nação brasileira Mais que uma sugestão, minha palavra é de 
espera. Portanto, quero saudar a oportunidade do apelo ao Ministro da Reforma Agrária. Sua decisão 
pronunciamento de V. Ex" e pedir que aceite que, pode representar um marco para a sua gestão, em 
neste meu aparte, vá também a minha vontade e o beneffcio não só de uma região de grandes poten-
meu coração de brasileiro, a fim de que esse assun- ciais, como para o reequilibrio da paisagem social 
to seja tratado da forma como deve ser, isto é, com de Brasnia nos próximos anos. A região já tem os 
muita seriedade e dentro daquilo que é possrvel rea- suportes indispensáveis para abreviar os efeitos da 
lizar. V. Ex" sabe ainda que isso envolve outros pro- reforma agrária. Dispõe de dois eixos rodoviários as-
blemas. Agora mesmo, na tribuna, eu abordava o faltados, as cidades já têm serviços essenciais e se-
problema do desemprego, o problema urbano, que riam fortalecidas com o crescimento da renda e do 
estão ligados ao problema rural. A matéria é muito emprego, e a vocação regional é agr!cola. Terlamos 
complexa. E um homem com a vocação de V. Ex", no Nordeste goiano um novo pólo para atrair e orga-
oriundo do Centro-Oeste e com a experiência que nizar as migrações, e um redutor de pressões sobre 
tem, pode muito bem e tem competência para tratar o Distrito Federal, expectativa que deve interessar 
do assunto como V. Ex" está fazendo hoje dessa tri- aos govemos de Goiás e de Brasnia, ao Congresso 
buna. Minhas congratulações a V. Ex". e ao próprio Govemo Federal. É diffcil imaginar 

O SR. MAURO MIRANDA - Agradeço ao Se- como será o núcleo do poder com o crescimento da 
nador Ramez Tebat a generosidade de suas pala- mendicância, com os equipamentos sociais insufl-
vras. Creio que são mais pela irmandade que nos cientes e com o desemprego crescente, numa cida-
une como senadores dessa região tão rica e tão im- de em que as oportunidades de trabalho são limita-
portante para o Centro-Oeste. das por sua vocação de capital da República. 

Essa tradição goiana de sucesso me leva a di­
rigir uma sugestão ao Ministro da Reforma Agrária. 
Gostaria que S. Ex" incluísse entre as novas áreas 
prioritárias de reforma agrária a região Nordeste do 
Estado de Goiás, com seus enormes potenciais e 
Com sua posição estratégica em relação a Brasniá. 
O Nordeste de Goiás é a principal porta de entrada 
para as correntes migratórias que vêm do Nordeste 
e do Norte do Pafs. Esses irmãos que são expulsos 
pela miséria e vêm em busca de sonhos quase nun­
ca concretizados acabam por multiplicar o quadro de 
exclusão social que hoje é o nervo exposto do cha­
mado Entomo do Distrito Federal. Levar a reforma 
agrária para uma região em que as terras são fartas 
e baratas é abrir um novo pólo de desenvolvimento 
onde poderão florescer povoados autônomos e uma 
nova paisagem agroindustrial. 

Dos vinte e dois municfpios do Nordeste goia­
no, apenas três não estão inclurdos no Programa de 
Comunidade Solidária dirigido por Dona Ruth Cardo­
so, e basta isso para tomar evidente que são áreas 
de elevado interesse social. São os municrpios de 
Alto Parafso, Alvorada, Buritinópolis, Cabeceiras, 
Campos Belos, Cavalcanti, Colinas, Damianópolis, 
Oivinópolls, Flores, Guarani, laciara, Monte Alegre, 
Nova Roma, Posse, São Domingos, São João O'A­
liança, Simolândia, Sftio O'Abadia, Teresina, Vila 
Boa e Mambar. Todas essas comunidades ainda 

Quero crer que não faltará ao Govemo sensibi­
lidade para entender que não estou propondo ne­
nhum absurdo. Minha proposta tem identidade com 
os propósitos do Ministro de desenvolver uma refor­
ma agrária descentralizada, com a parceria de Esta­
dos e municfpios. No caso particular que estou tra­
zendo a este Plenário, considero indispensável criar 
uma opção de dignidade e de cidadania para as fa­
mnias que vivem debaixo dos viadutos ou nas vizi­
nhanças da estação rodoferroviária, numa perversi­
dade social que· ninguém podia imaginar quando 
Brasnia foi fundada, há apenas 36 anos. O regime 
de ocupação desorganizada do solo urbano da cida­
de, sob a pressão das migrações, obrigou as admi­
nistrações locais a quebrarem os princfpios básicos 
do plano de Lúcio Costa. Os que queriam apenas 
um lote rural passaram a reivindicar um lote urbano, 
criando uma paisagem de barracos miseráveis em 
toda a periteria. É preciso romper o processo de ta­
velização de Brasnia, e a minha proposta, se atendida, 
pode ser um bom começo para corrigir esses desvios. 

Era o que eu tinha a dizer. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Bemardo Cabral. 
(Pausa.) 

Como último orador inscrito, concedo a palavra 
ao nobre Senador Eduardo Suplicy. S. Ex" dispõe de 
20 minutos. 
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O SR. EDUARDO SUPlICY (PT-SP. Pronun- aprovação do projeto na Câmara dos Deputados. 
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Não é precisa, entretanto, a infonnação de José Ser-
Sr. Presidente, SrAs e Srs. Senadores, o Senador ra de que o Govemo não está discutindo o assunto. 
José Roberto Arruda transcreveu hoje o editorial A O seu principal órgão de pesquisa, o IPEA, e a Re-
Renda Mlnima, da Folha de S. Paulo. Eu gostaria, ceita Federal vêm reahzando ·inúmeros estudos so-
Sr. Presidente, de também requerer que seja trans- bre o tema. Quando foi Secretário da Receita Fede-
crita nos Anais do Senado Federal a Integra da ma- ral, Osiris Lopes próprio coordenou estudos ê comi-
téria da Folha de S. Paulo sobre a renda mlnima, go discutiu essa matéria. Há estudos realizados no 
publicada na primeira página e nas páginas OS, 09, IPEA desde o tempo em que era Coordenadora de 
10 e 11, da edição de domingo passado, 25 de abril Pesquisas a sra Anna Peliano, que, hoje, é Secretá-
de 1996. ria Executiva do Programa Comunidade Solidária. 

Trata-se da matéria mais compreensiva até Na verdade, vários economistas, como André 
hoje feita sobre os diversos programas em anda· Urani e Lena Lavinas, estão sendo apoiados pelo 
mento; essa matéria mostra a alta rentabilidade eco- IPEA para realizarem estudos e pesquisas, alguns 
nômica e social do Programa de Garantia de Renda dos quais sob a coordenação do próprio IPEA. Em 
Mlnima, que já foi institufdo no Distrito Federal, em nlvel das universidades, há o Prot. João Sabóia, da 
Campinas, em Ribeirão Preto, em Sertãozinho, em Universidade Federal do Rio de Janeiro, e o Prot. 
Salvador, em Mococa, em São Joaquim da Barra, Antônio Maria da Silveira, que, desde 1975, estuda 
em São João da Boa Vista, em Santos, em Volta essa matéria. 
Redonda. O programa toi aprovado para ser institul- Hoje, o Senador José Roberto Arruda declarou 
do, no ano que vem, em Blumenau, em São José que ele próprio, como Llder do PSDB, vem dialogan· 
dos Campos e em outras cidades. Há também deze- do com o Presidente no sentido de aperfeiçoar a im-
nas de Municlpios hoje que estão estudando, deba· plementação da idéia. 
tendo, discutindo essa proposição. O Programa de Garantia de Renda Mlnima 

A reportagem denota a relevância e a racionilli- ganhou ainda !"'lais apoio no Congresso no passa-
dade desse tipo de gasto público. . do recente e vem sendo apresentado, em diversas 

O Programa ÍIe Garantia de Renda Mlnima ga- variantes, por um grande número de Parlamenta-
rante a aplicação do princIpio segundo o qual todos os res, dentre os quais o Senador Ney Suassuna, do 
brasileiros têm o direito de participar minimamente do PMDB da Parafba; o Deputado Nelson Marchezan, 
usufruto da riqueza do Pars. É instrumento queredistri- do PSDB do Rio Grande do Sul; o Senador José 
bui a renda de maneira eficaz e direia. êontribui decisi- Roberto Arruda, do PSDB do Distrito Federal; o 
vamente para erradicar a miséria, um objetivo prioritá- . Deputado Chico Vigilante, do PT do Distrito Fede-
rio explicitado no ar!. 3", inciso 111, da Constituição Fe- ral; o Deputado Fernando Ferro, do PT de Per-
dera/o Quebra um dos elos do cfrculo vicioso da pobre- nambuco; e o Deputado Pedro Wilson, do PT de 
za, podendo se constituir no principal mecanismo para Goiás. .. 
reverter a condição de 3,5 milhões de crianças brasilei- Há ainda dezenas de prefeitos que apóiam 
ras que se vêem obrigadas a· trabalhar e a abandonar esse programa, dentre os quais a Prefeita de Salva· 
precocemente a escola porque os seus pais não têm o dor, Lldice da Mata, do PSDB da Bahia; o Preteito 
mfnimo para sobreviver. de Sertãozinho, Valdir Trigo, também do PSDB; e o 

O Presidente Fernando Henrique Cardoso, que Prefeito de Piracicaba, Antônio Palocci. 
votou a favor do projeto no Senado, tem reiterado a O Senador José Roberto Arruda tem que ser 
sua posição favorável. O Ministro da Fazenda Pedro mencionado, por ser um dos pioneiros da implemen-
Malan já externou publicamente a sua simpatia pelo tação da idéia ao lado de Cristovam Buarque. 
projeto, inclusive em depoimento realizado na Co- Deputados Estaduais e vereadores de pratica· 
rnissão de Assuntos Econômicos do Senado, quan· mente todos os partidos estão abraçando e discutin-
do S. Ex" era Presidente do Banco Central. do a idéia. 

Foi importante a declaração do Ministro José 
Serra, na Folha de S. Paulo, de domingo, de que 
não é contra a renda rnfnima, ainda que o Governo 
não a esteja discutindo. É uma notrcia ilMssareira 
porque o Ministro José Serra vem sendo considera­
do o principal toco de resistência no Executivo à 

Alérn disso, o Programa de Garantia de Renda 
Mlnima vem sendo defendido entusiasticamente, 
desde 1992, pelo atual Llder do GovernO no Con­
gresso, Deputado Germano Rigolto, do PMDB do 
Rio Grande do Sul, que é relator do parecer sobre o 
projeto, que já foi aprovado no Senado. 
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O PGRM, aprovado em dezembro de 1991, descentralizadas, invés de se ter uma lei federal. V. 
pode ser aperfeiçoado à luz das experiências muni· Ex" relatou vários exemplos de prefeituras, de muni· 
cipais e no Distrito Federal, como demonstra a Fo- cfpios brasileiros que já adotaram o programa sob 
lha S. Paulo. O direito à renda mfnima, por exem- diversas modalidades, vinculando a educação, em 
pio, pode ser por pessoa elou por famma, por casal, alguns casos, a uma renda concedida à famma que 
assim como a declaração de rendimentos perante a tem filhos na escola. Eu mesmo fiz uma emenda, 
Recena Federal se faz por pessoa ou casal. por ocasião da trarMação da Lei de Diretrizes e Ba· 

Outra possibilidade é estabelecer que o direito ses, que foi aprovada, que introduz a possibilidade 
à renda mfnima fique condicionado, no caso de be- de concessão de bolsas nesses casos. Espero que 
neficiários que tiverem crianças de até 14 anos, à a Câmara aprove o projeto para que ele possa bre-
demonstração de que elas estão freqüentando a es- vemente ser transformado em lei. Eu queria indagar 
cola. de V. Ex" se não seria o caso de, em vez de uma lei 

O Govemo Femando Henrique Cardoso anun· federal, se incentivar - a partir dessas experiências 
ciou, nesta semana, um Programa de Geração de que já estão ocorrendo - a adoção da idéia de ma· 
Empregos - Proemprego -, através da destinação de neira descentralizada, porque é mais fácil o controle 
recursos do BNDES e do FAT - Fundo de Amparo e a seleção das famOias. Enfim, tenho a impressão 
ao Trabalhador -, propiciando crédno, a taxas de ju- de que - segundo essa tendência que há hoje na 
ros bem menores do que as de mercado, para em- modema administração de um pafs com a dimensão 
presas de diversos segmentos. Contudo, poderia es- do Brasil, com a diversidade de snuaÇÕeS econômi-
tar gerando empregos e redistribuindo renda de for- cas, polfticas, sociais até ffsicas do meio ambiente -
ma muito mais direta e eficiente através do Progra- não seria o caso de se partir para essa aHemativa 
ma de Garantia de Rendi! Mínima. Insiste, porém, de adotar programas descentralizados com variá· 
em aprofundar a estratégia de destinar créditos sub- veis, dependendo das possibilidades e da situação 
sidiados e pennitir a renúncia fiscal para os que já de cada Municfpio ou até de cada Estado, se fosse o 
detêm grande patrimônio realizarem investimentos caso? Indago qual é a opinião de V. Ex" e como V. 
que indiretamente criam empregos. Ex" vê essa hipótese de trabalho. 

Se ficannos nisso, vamos continuar ganhando O SR. EDUARDO SUPUCY - Prezado Sena· 
o campeonato mundial da desigualdade. dor Lúcio Alcântara, primeiramente devo dizer que é 

O PT, por sua vez, incorporou o Programa de muitO importante a iniciativa de V. Ex" porque, por 
Garantia de Renda Mfnima oficialmente no progra- meio dessa emenda à Lei de Diretrizes e Bases da 
ma do Govemo de Lula, em 1994, e, mais recente- Educação, propõe que se leve em conta o Programa 
mente, na proposta de reforma tributária. A posição de Garantia de Renda Mfnima, vinculado à educa-
do meu Partido, como de diversos parlamentares de ção, para garantir que toda e qualquer criança neste 
outras agremiações, é a de que o PGRM seja apro- Pafs possa ir para a escola, em especial se os seus 
vado e implementado de imediato, ainda que de for- pais não tiverem um mfnimo de renda. Trata·se de 
ma gradual. uma das questões fundamentais. 

Tenho a convicção, Sr. Presidente, de que no Ora, Senador Lúcio Alcântara, eu próprio fui 
século XXI a renda mfnima será um direito universal, beneficiário de diversos programas de bolsa de estu-
confonne propugna Philippe Van Parijs e a Rede Eu- dos ao longo da minha formação de pós-graduação, 
ropéia da Renda Básica. Mas vamos começat pelo porque fui estudar no exterior. Era professor concur-
factfvel. sado da Fundação Getúlio Vargas e estudei com 

O Sr. Lúcio Alcântara - V. Ex" me pennite um apoio de fundos intemacionais ou brasileiros, ora via 
aparte? Usaid, ora via Capes, ora via programa da Fundação 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Com muna hon- Ford. Pela própria Fundação Getúlio Vargas, tive a 
ra ouço V. Ex". oportunidade, por quatro anos e meio, de fazer o 

meu mestrado e doutoramento no exterior. O Sr. lúcio Alcãntara - Senador Eduardo Su­
plicy, ouço-o atentamente, pois V. Ex', que é uma 
pessoa estudiosa desse tema, vem insistindo, reite­
radamente, com proposições, com relatos, com c0-

mentários sobre o Programa de Garantia de Renda 
Mínima. Fiquei pensando sobre se não seria o caso 
de incentivar-se, de estimular-se essas experiências 

Tmha a responsabilidade - e a cumpri - de lecio­
nar depois da minha formação, no mfnimo por três 
anos. Sou professor até hoje, desde 1996; continuo, às 
sextas-feiras, das 16h às 19h, dando aula.na FGV. 

Percebo que, assim como eu, os Ministros Pe· 
dro Malan e José Serra e até mesmo o Presidente 
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Femando Henrique Cardoso - que coordenou deze- mlllar, que constitui um pagamento às famOias para 
nas de pessoas no âmbito do Cebrap para estuda- cada criança matriculada em escola pública. Essa 
rem - eram cientistas sociais, que estudavam como idéia do Brasil já vem com atraso. O mundo hoje 
transfonnar o PaIs, para chegannos a ter maior justi- tende a estudar a renda de cidadania, a renda de 
ça. Espero que os Ministros José Serra e Pedro Ma- existência. 
lan e o Presidente Femando Henrique entendam O teólogo Leonardo 80ff tem falado sobre a im-
isso com urgência. portância de termos, em cada paIs do mundo, um 

Nada mais eficaz, economicamente, do que salário de existência, uma renda mlnima. Esse já é 
propiciar oportunidades para crianças completarem um conceito que vem de longe, mas é importante a 
a sua formação fundamental, ademais, à luz da ex- idéia nascida nos municlpios. 
periência dos outros parses do mundo. Gostaria até de registrar que, em 1526, o cata-

Na Europa, toda criança que nasce recebe um lão Juan Louis Vives, a partir da reflexão de seu 
benelfcio pago aos pais até eles completarem 16, amigo Thomas More propôs, pela primeira vez na 
17,18 anos, como um direito à cidadania. história, que Bruges, uma cidade flamenga na Sélgi-

Na hora em que estamos examinando os moti- ca - naquela época os Palses Baixos estavam sob o 
vos por que o Govemo aumentou o salário mínimo domlnio da Espanha -, tivesse, e passou a ter, o pri-
de R$1oo para R$112, 12%, considerando que a va- meiro Programa de Garantia de Renda Mlnima ao 
riação do INPC foi da ordem de 20"Ao, há que se pen- nlvel de um municlpio. 
sar em se universalizar o direito à renda mlnima a V. Ex" sabe que estive no Alasca para estudar 
todos os brasileiros adultos que trabalham e cuja como funciona o Fundo Permanente do Alasca. 
renda não atinja um certo patamar. Babe como surgiu a idéia? Também em um municl-

Seria adequado fazê-lo de forma descentraliza- pio. O Prefeito Jay Hammond, nos anos 60, da Cida-
da por municípios elou Estados? Acredito que as ex- de de Bristol Bay, começou a observar que sala de 
periências denotam a relevância e a importância de lá uma enorme riqueza na fonna de pesca e pouco 
contar com o apoio dos municlpios de forma descen- ficava para a população. Propôs, então, que se 
tralizada. Mas acredito, Senador Lúcio Alcântara, criasse um fundo, com um imposto de 3% sobre o 
que possamos ter um programa nacional, federal, valor da pesca, que seria reinvestido em benelfcio 
coordenado com os estados e municípios, inclusive de toda a população. 
do ponto de vista financeiro, com a colaboração dos Primeiramente, ele teve grande dificuldade em 
três nlveis.de poder. aprovar a idéia. Nos anos 70, entretanto, ele se tor-

A Assembléia Legislativa do Estado de São nou Govemador do Alasca, ocasião em que se insti-
Paulo está estudando um projeto do Deputado Paulo tuiu uma taxa da ordem de 25%, sobre o valor dos 
Teixeira. O Govemador Mário Covas está instado - royaltles de toda a riqueza mineral explorada no 
porque já passou na Comissão de Constituição, Jus- Alasca para constituir um fundo que beneficiaria a 
tiça e Cidadania - a estudar o projeto. Diversos mu- todos. E este fundo, que passou de US$1 bilhão, em 
niclpios, pelo menos 30, no Estado de São Paulo, 1980, para US$17 bilhões hoje, paga anualmente 
estão com projetos em tramitação nas respectivas cerca de US$1 mil por pessoa residente no Alasca 
Câmaras Municipais. há mais de um ano. Lá eles já têm direito à renda 

Poderemos ter a colaboração dos três nlveis 
de poder e uma lei federal que leve em conta as ex­
periências municipais. Creio, Senador Lúcio Alcânta­
ra, que deveríamos ter o direito universal à renda 
mlnima para todos os brasileiros. Se o Brasil o ado­
tar, certamente outros parses da América Latina o 
farão. Alguns o fazem há mais tempo. 

O Presidente José Samey recebeu Deputados 
da Venezuela que me relataram que, desde 1989, 
eles têm a beca escolar, uma bolsa para toda crian­
ça que estuda em escola pública até completar os 
seus estudos fundamentais. Esse valor é pago aos 
pais até o limite de três crianças por famaia. O Uru­
guai e a Argentina têm há décadas a aslgnaclón ta-

mínima universal, embora modesta. Em 1990 era 
em tomo de U$300, agora já está em U$1000. Com 
o progresso, esse direito se universalizará. 

Tenho a convicção, Senador Lúcio Alcântara, 
de que no século XXI, daqui a três anos e meio, pas­
saremos a ter, por meio de um cartão de crédito 
como este, direito a uma renda para cada cidadão 
brasileiro. Vamos supor que hoje fossem R$20,oo 
por mês, R$240,oo por ano. Se multiplicarmos 157 
milhões por R$240,oo encontraremos R$38 bilhões, 
um valor imenso. 

Vamos começar pelo factlvel; vamos iniciar pe­
los adultos. Há setenta milhões de pessoas de 25 
anos ou mais. Se começássemos por eles, chega-
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rfamos à faixa dos R$16 bilhões. Dada a dispari- ção do programa, vinculando-o à educação ou a ou-
dade extraordinária de renda e de riqueza no Pafs, tro item qualquer. Se V. ex- tivesse os dados com 
vamos começar por aqueles cuja renda não atinge relação aos números que a Folha encontrou, R$7 
certo patamar. Esse é o propósito: começar com bilhões, quantos seriam os beneficiados e qual seria 
um imposto de renda negativo, vinculando-o, de a renda atribufda? Por último, considerando a notô-
alguma forma, à educação. Como? O beneficiário ria escassez de recursos do Pafs, gostaria de per-
do Programa de Garantia de Renda Mfnima, onde guntar se V. Ex" admite que, na hipótese de se im-
estiver, se possuir filhos em idade escolar, deve plantar esse programa, sejam sacrificadas deter-
mostrar que os filhos de 7 a 14 anos estão freqüen- minadas iniciativas tidas como sociais ou como 
tando a escola. polfticas compensatórias, cujas eficiências são 

Eu não negaria o direito a todo e qualquer muito questionadas, seja na concepção, seja na 
brasileiro. Por essa razão é que eu preferiria - res- execução do programa. Quer dizer, V. Ex" admiti-
pondendo à indagação de V. Ex" - que o projeto ti- ria a poSSibilidade de cortar determinados progra-
vesse caráter nacional, mas com grande colabora- mas para implantar o Programa de Garantia de Ren-
ção e grande entrosamento com Estados e Municl- da Mfnima? 
pios, permitindo, talvez, até a diferenciação entre O SR. EDUARDO SUPUCY - Nobre Senador 
uns e outros, porque um vai-se aperfeiçoando a Lúcio Alcântara, permita-me ler um trecho do edito-
partir da experiência de outro. A isso é que estamos rial da Folha de S. Paulo de hoje: 
assistindo. 

Agradeço muito o apoio de V. Ex" a esta pre­
posição. Tenho certeza de que V. Ex", como mem­
bro do PSDB, terá condição de colaborar para que o 
Executivo venha a aperfeiçoar o projeto. 

O Sr. Lúcio Alcintara - Complementando o 
que V. Ex" tem dito sobre o assunto, eu só queria di­
zer o seguinte: o Banco Mundial acabou de publicar 
um estudo sobre a pobreza no Brasil. E tomou como 
piso, para considerar pobre, a renda de R$25 por 
mês, que evidentemente não é piso de pobreza •. 
mas de indigência. E essa renda é a que V. Ex" está 
sugerindo como uma das hipóteses. A Folha de S. 
Paufo, nessa matéria, fez um cálculo afirmando que 
o programa custaria em tomo de R$7 bilhões. Não 
me recordo agora qual foi o parâmetro que ela utili­
zou - número de pessoas e a renda admitida para 
fazer esse cálculo e chegar a essa quantia. Falo na 
descentralização justamente porque penso que ela 
permitirá que o programa se desenvolva de maneira 
mais objetiva. mais efetiva, consultando as realida­
des locais, até porque também seria possfvel parti­
lhar esses gastos, essa despesa entre Estado, Muni­
cfpio e União. É claro que temos de respeitar a auto­
nomia dos Estados e dos Municlpios. mas seria tal­
vez uma forma não só de dividir os encargos, para 
fazer face ao programa, como também de dar maior 
eficácia à execução do programa, diminuindo inclusi­
ve a possibilidade de fraude, de inscrições fraudu­
lentas, de desvios, etc., porque num paIs com as di­
mensões do nosso é muito diffcil dirigir com eficiên­
cia um programa dessa abrangência. Por esses m0-

tivos, fiz a pergunta a V. Ex", que é estudioso do as­
sunto, justamente para permitir altemativas de ado-

'Não deve haver ilusões quanto ao 
custo desse projeto. Garantir um salário 
mlnimo mensal a quem ganha abaixo de 
R$35 por mês e tenha filhos em idade es­
colar' - no caso de uma famOla em que a 
renda per capfta é abaixo de R$35,OO -
'custaria ao Poder Público cerca de R$7 
bilhões. Não se criam R$7 bilhões do 
nada. Cortes no Orçamento são necessá­
rios para que a iniciativa tenha consistência. 
Onde cortar? Há vias posslveis. Com os di­
versos incentivos fiscais em vigor, o governo 
deixa de arrecadar cerca de R$20 bilhões 
ao ano. Um corte linear de 2,2% em cada 
item do Orçamento contemplaria a verba ne­
cessária'. 

Há um número muito grande de projetos que 
poderlamos cortar. Tenho a impressão de que o ca­

I minho de renúncia fiscal e de incentivos fiscais tão 
• acentuado no Brasil nem sempre é o melhor, inclusi­

ve para o desenvoMmento das pessoas do Nordes­
te e do Norte do PaIs onde haveria enorme Injeção 
de recursos com o Programa de Garantia de Renda 
Mlnima, pois, proporcionalmente, naquelas regiões 
há um número maior de pessoas que ganham até 
dois salários mfnimos do que em relação ao Sul do 
PaIs. 

O Sr. Lúcio Alcintara - Somente mais um 
aparte, Senador Eduardo Suplicy. Contrariamente 
do que V. Ex" pode supor todos os estudos da Re­
ceita Federal mostram que a maior parte desses 
subsldios está no Sul e no Sudeste. Quer dizer, a 
medida beneficiaria o Nordeste, o Norte onde existe 
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a maior massa de pobres. Poder-se-ia perfeitamente dois salários mini mos, há que se complementar e 
sacrificar o subsidio do Sul e do Sudeste. coordenar o salário mlnimo com o Programa de Ga-

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Estou de acordo rantia de Renda Mlnima. 
que seria muito mais eficaz injetarmos recursos dire­
tamente nas regiões que têm menor renda. 

Senador Lúcio Alcântara, a experiência de ou­
tros palses denota que na hora em que se pensa em 
aumentar o rendimento daqueles que estão próxi­
mos da faixa do salário mlnimo, é muito mais eficaz 
uma forma de imposto de renda negativo. Nos Esta­
dos Unidos, onde há 21 anos de experiência com o 
crédito fiscal por remuneração recebida, estudos 
têm demonstrado que é mais eficaz acrescentar um 
crédito fiscal, ou seja, uma forma de imposto de ren­
da negativo, para aumentar a renda dos que traba­
lham e não têm um salário que permita a sua sobre­
vivência. Espero, portanto, que as nossas autorida­
des econômicas tenham sensibilidade para perceber 
isso. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o Presi­
dente Femando Henrique Cardoso, quando era Se­
nador em 1984, em artigo publicadO na Folha de S. 
Paulo, diante de uma ameaça de greve, dizia: o que 
desejam os que fazem a greve nacional, como os 
professores universitários? Sobreviver com decên­
cia, piso salarial razoável, 13" salário, reajuste se­
mestral e outras reivindicações justlssimas. A cate­
goria empobreceu. Não agüenta mais e não pode 
esperar. Faz, por isso, greve compreenslvel na defe­
sa de reivindicações. É de esperar que o Governo 
do Estado, limitado como está pela receita do ICM 
e pela impossibilidade de mudar a polltica econô­
mica do Pais e mesmo de emitir moeda e endivi­
dar-se, pelo menos reponha os salários até o valor 
do INPC. Mesmo que isto custe sacrilfcios, limitan­
do Investimentos. E os funcionários compreende­
rão que o governo faz o que pode, se der o INPC. 
E as outras reivindicações virão em cada Estado e 
no Pais. 

Ora, Sr. Presidente, eu gostaria que hoje o 
Presidente Femando Henrique continuasse abraçan­
do suas idéias e proposições, concedendo para o 
salário mfnimo pelo menos a variação do IN PC, que 
foi de 20,05% nos últimos doze meses, enquanto 
outros fndices de custo de vida estiveram ao redor e 
acima de 20"10. Se a TR ajusta a remuneração do 
capital em 24,05% nos últimos doze meses, será 
que 12% não é uma discriminação para com os tra­
balhadores? 

Então, para assegurar, efetivamente, aumento 
de rendimento aos trabalhadores na faixa de até 

Sr. Presidente, encaminhei um requerimento 
de informações ao Ministro da Fazenda e gostaria 
que fosse registrado ainda na sessão de hoje. 

Sr. Presidente José Sarney, eu queria formu­
lar um apelo a V. Ex" no seguinte sentido: todos 
n6s Senadores temos hoje a possibilidade de or­
ganizar a denominada homepage em cada termi­
nal de computador. Eu mesmo já tenho o meu 
pronto há alguns meses. Não sei por que razão, 
Sr. Presidente, estão me dizendo que s6 quando 
houver autorização da Mesa é que posso ter a ho­
mepage ligado. Então, como é que posso utilizar 
esse extraordinário instrumento que a Mesa do 
Senado conferiu a todos os senadores, se falta 
uma autorização burocrática? Parece-me, Sr. Pre­
sidente, que precisaria da autorização de V. Ex" 
ao funcionário para que eu possa ter ligado a ho­
mepage na rede, o que possibilitará a qualquer 
pessoa, no Brasil e em outros lugares do mundo, 
ter informações sobre meus projetos e atividade 
parlamentar. Qual é a grande utilidade da rede In­
ternet e da homepage de cada um? Eu tenho utili­
zado o terminal de computador 'que o Senado me 
conferiu para, por exemplo, obter informações do 
Parlamento dos Estados Unidos e do Parlamento 
da França sobre este tema. Falou o Presidente BiII 
Clinton, e, no dia seguinte, acessei no meu com­
putador e obtive o seu pronunciamento completo 
no Congresso norte-americano. Falou o Senador 
Daniel Patrick Moyniham, discutindo toda a ques­
tão da seguridade e o projeto do Earned Income 
Tax Credit, e, em questão de minutos, eu tinha à 
disposição o pronunciamento e todo o debate. Eu 
estou tendo essa oportunidade excepcional que o 
Senado me confere. Mas, vamos supor que al­
gum cidadão, que tem acesso à rede Internet, 
quisesse saber o que eu, como Senador, tenho fei­
to, os projetos que apresentei, e queira trocar 
idéias comigo. Se ele puder acessar minha home­
page, Que, felizmente, o meu gabinete já prepa­
rou, de pronto isso começa. 

Por isso faço este apelo a V. Ex", Sr. Presiden­
te, pedindo inclusive para esclarecer a todos os Se­
nadores que eles podem dispor desse instrumento 
Que a tecnologia nos proporciona e que, felizmente, 
graças ao empenho de V. Ex" e das Mesas anterio­
res, hoje está disponfvel para todos n6s. 

É o apelo que faço, Sr. Presidente. 
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ARTIGOS A QUE SE REFERE O SR EDUARDO SUPLlCY EM SEU DISCURSO: 

F()LII~ DE 5.PAULO 

I'E'IOAMINIMA 1 Auxílio afall/ílias pobres, vinculado à frequência escolar dos filhos,jâ é adotado ell/ algumas cidades 

Ajuda para 35 milhões custaria R$ 7 bi 
FERNANDO RODRIGUES 
da Su,ursal dI' Brasflia 
JOS~ ROBERTO DE TOlEDO 
e ANORt LAHOZ 
da Reoportagem loc:al 

(_11111 cerca de 
H ~ -; hilhi'lc!>. u 
!-:Il\'erno federal 
il~lllcria impie­
lIlentar um pro­
grama nacional 
para comple­
mentar, com 
11111 salário mínimo. a renda de fa­
mílias que ganham até RS 35 por 
pessoa e têm filhos em idade esco­
lar.entre7 e 14 anos. 

A quantia, que heneficiaria 35 
nlilhúl;~ de pes~mu, poderia sêr 
nhtilla ..:um um (ttrte de 2,2'~'p dI) 
Itllald(lOrçamentoda União. 

() valor do pro~rama equivale a 
um terço tias renúncias fiscais do 
g(lVernO este ano. previstas em RS 
~(I,R t'lilhões. Ê menor do que as dt'­
duçôes rara as pessoas fisicalô no 
j mposlo de Renda (Ri R,5 bi­
Ihúes). 

lã implantado, cotn variações, 
t'm algumas cidades. utilízando re­
curws dos próprios munidpio~ o 
~istema descrito acima é uma das 
modalidades dos pro~ramas de 
renda mínima que vem sendo dis-

..:uti\tos no país nos úhimos anos. 
'Iem a vanlilgem dt, condicionar 

o complemento de renda.;por si só 
distributivo, a um importante ga­
ntlO social: as famJ1ias só recebem 
raso os filhos tenham frequ~ncia 
de 90% nas aulasem suas escolas. 

No Distrito Federal, o programa, 
h,uizado de holsa-e~ola,já atende 
14.786 famílias com renda "per 
(ilpita" até RS 50,00. ()s resultados 
s(i.\\ dif,nos de 110\;'\: oito entre dez 
alunos holsistas '<>róllll apnwatlos 
l' li índkt' til' ahandono da cso.;oh\ 
despt'm;uu para O,21lo -um nu­
nwro trinta vezes menorquea eva­
~fln re~islrad.lem 1994em Brasília, 

.. .. ra a1ult:W IWU1> \I~ lo»01> '4,UIC ~ 
l'IHju .. dram nil!io cundições do pro, 
..:r;lIllol, o ttOWrnd du Df eSlima 
I/I'"' tl,'\'Ni,1 .lh.'lldl·r (l'l('oI dt' 
hU.OUU'~nll/'oI". 

Cun,~nlra,audl:' rrntJa 
Us programas I~tn o mcsmo ob· 

jcuvo: diminuir;t (on .. cnlraçiu de 
rt'nda. um illdi .. oIJur l',n que 11 
/I, •• ,jJ ... ; ,·.lIllpt'alllnulldi.iJ 

.... q;unoln li' d,ld .. , ftl,li, rt'lI'lIh·.~, 

.1,1 P'·",III'., ,...". '1111,11 I'ur AIJIII~lra . 
j)nIJUdh,1I .I,' ".\ IIl1l;U, tiS 51)", 

"mal~ Il~u~" 11.1 l.tll'"I,,~·ãu """I1U­
mi ... "ItIt'I1I(' all\'" hrasill'ira tI.:tém 

. ·11I5'ktt.l rl.'1\oo\ l\OlÓullal. 
t I. "'II.I~I"I In,,; Ih.hntll '\rruJ,1 

(PSDB-DF) apresentou esse mes • 
no Congresso. projeto semelhan­
te: oferel.:e complt:me-nlaçàll para 
famílias carentes COI1l filhos em 
idade escolar. em cidadl.'s (um nll'­
nosde 50 mil habitantes. 

Nesse caso, eSlariam incluídus 
3.fl54 municípios hrasileiros, 
90.1% do tolal. Seriam heneficia­
das 4,9 milhões de famílias cuja 
renda total é inferiora RI ISO/mês. 

Para garantir um complemento. 
em dinheiro, de RS 50. RI 100 ou 
RS ISO -conforme o numero de 
filhos-, a faml1ia lambem teria de 
cumprir o requisito de manter as 
crianças na escola. O projeto de 
Arruda prevê um gasto de RS 5,88 
bilhões por ano. 

Prcl;dtl SI.pli\T 
O senador Eduardo Suplicy 

(PT-SP) é autor de um outro pro­
jeto de renda mínima, pelll qual 
,'em pregando hri. anos. Ele defen­
de a renJa mínima lIni\'cr.~i1I: mio 
limila o benefíôu a famílias com 
filhos em idade escolar e não li 

condiciona à freq'uência de aulas. 
Quando sua pwposta f\\i votada 

no Senado, em 12 de dezembro de 
1991, Suplicy teve um alilldo de pe­
so. O então senador Fernando 
Henrique Cardoso (PSOB-SP) fez 
um efush'o discurso a fa\'1lr da 
proposta. 

Mais ricos concentram 40,5% da renda no Brasil 
Populaço1o acima de 10 anos f(onl?mj(ame~te ativa. em % 

~ 

24,1 ~ . ;; 
1',4 tl ',~ 

• 1'04 l ~ 

o tucano Arruda: resolveu cir­
cunscrever a proposta Je Suplicy. 
Acha que seria inviável para o país 
proporcionar renda mínima uni­
versal. Nãó haveria, em sua opi. 
nião, recursos para tanto 1ll'1Il for­
ma de controle eficienlt'. 

O projeto de Suplic)' cxi~iría gas­
tos de cerca RS 21 bilhües por ano, 
cerca de 6,7% dll (Ir,iUnCllIn c.la 
UniJo. 

Se adorado, compil'llwntaria a 
remlól de 43,f! milhúes dt, hahitan­
tes com mais dt.' 25 anos t' qUt' !-:;I­
nham menos de RS 240 por l1l~s. 
Essas Pl'SSO<lS p'ls."ariam a receh(r 
RS 40 rnen."ais. em média,a mais. 
Mas I) l',uiC'to do SC'nadur 11;111 i: 

(IlnsC'n~u.l1 1lt'1JI ,UI :OCU JlOIrtidll. 
t hur" .. l'''''"I1"II,loIS \1(1 I'T, (11/110 
Alui' iu Mt'" aJoIl1lt', I'rd,'fl'lII ., 

s4.1lu.;il.u aJHI"~'d I! lU Ur .. sihol. 
"A rt'nda minillla Jevt' ~r vin· 

culaJa. à edUC;l4jolll, priuri.l.'\f OI in· 
fanci<l c .. renlc e a univt'rsaliza,.w 
Ju ,'nsinu. Ai o ~"stu viril mVl'~Ii-
1IIt'IIIU". diz Mcr~ildanlt', (1lillld,l 

I'c~~lullloa dll HllIu:n MUlldi,,1 .'>t" 

l-tunJu a ",mal c;IJa dllU 01 1114i~ d~' 
t'sl"Illaridadt' Ja fll.lJ)ul;ttjilU sl.,:niti· 
\"1 um nc."'in .... lllu lI..- ·15'!" .1" 
P11I. 

c0/6I)oI .... MMI. s.kNIlon. d. \""",., n. 
.,.,,"~ 

".1 • I ij . 

I" '101'1 ill1ill~! i j ~ 
!>~ 1/2' ,_ .~~.~;;'; '~,~u; . m!l' de, -;lPIl<, '" _de".JIijB) ,"",,';-'1' .• -. .. ,-lIIIirjt,i. , .. m. ,.'.... ~ 
.. saIáIo"111~: '<JIe~.V 315 . • ... Si"'"del0á··',jdelO·'dl-II1!>'''''''''· - .,_, 
"mlnlmo á 15,m. . sn;, s.m. s.m. 10~, "'20s.ni, s.m. s.ftí:." mento ráçao 
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Foboi.~ -...i!,:,iouÍÍ\Ía~T~~';":íIõiido Mui ...... ' . 
aré 112 saJariomlnlmo 7.8% 13.8% 0.7% 2.1% 

lmaisdeuía~ls~,m~, ____ ,~lS~,l~%~ ______ ;1~~~3%~ ____ ~3~,9%~ ____ ~9~~~ ___ 
--ãt~ 1 S.m. 21,9% 3],09& 4,6% 11.9% 
maisde1a2s.m. 21,6%" 18.8% 9.5% 15.9% 
maisde2a3s.m. 12.4% 7.8% 9.0% 11~ 
maisde3aSs.m. 12,1% 6.9% 13.7% 15.1% 

fiiã'ii:deSa lOs.m. 9.0% 4,6% 18.4% 18~ 
maisdel0a20s.m. 4.1% 1,9% 11.0% 14;~ 

lN~deíÕ<mé~,~----~2~A~%~------'O~,7~%~--~2~~~8%~----~12~,9%~--
ma1sde IOs.m. 6.6% 2.6% 4-4.8% 27,8% 
sem rendimento 13.6% 25.2% 
semdeclaraÇlo 1.7% 1,1% 

~""tJPlGEI 

'.' 
Conhe a os rinci ais ro'etos de renda minima 

',;",jeio P1ÕjóIõ ·:.,,~t /~-~ r~·\,{?'Y.i-' '!P""'" l'nIjoID 
SupllCJ - CamjJInaí" , _!rIo'-, 
• Atertel.: todas as • A.t .... :famllias • Attndr. famdiaS com • Atende: famftias 
pessoas maiorn de com filhos entre 7 e no mínimo dois anos de com no minimo dnce 
25 anas que ganham 14 anos ~ que rlm ll'Sidênda no munkipio anos de residência no 
menos de RS 240,00 renda mensal. por e filhos com mtnoSde 14 municipio e com 

membro da familia. anos;cadastramento leva crianç~s menores: de 
• Valor: equivalente de ate RS 50.00 emcontJ~ou 14 anos ql.lIe estejam 
a 30% da diferença crtanças df rua na rua 
entre oQue o • Valor: cada 
bent'ficíário Çlanha e (amilid alendida • VaJor. cada famJ1ia .Valor:de RS 40.00 a 
RS 140,00. Exemplo: recebe um salãrio recebe de um mlnimo de RS 100;em abril. as 
Quem ganha RS minimo. RS 5,00 a um máximo de famffias receberam 
100,00 vai receber RS independen~t'1'l- RS 38S,oo um total de RS 
42,00 Ique é igual a teda renda 48.940.00 
30% de RS 140,00, a • Corrtrapartidl: a mãe 
diferença entre o • Contrapartida: (ou o pai}devepartidpar • Contrapartlda: 
salariae o leiO- exige 90% dE! da reunião mensal em crianças devem estar 
limite) frt'Quencia de todos que. além do pagan'"ltnto. matriculadas e 

os filhos na aufa. são discutidos temas f~uMtar uma escola 
• Contrapartida: senão deixa de como nutrição. 
nenhuma pagar no mês das escolaridade e • Pagillmanto:aviso 

faltas planejamento familiar de crédito bancário. 
• Pag.mento: via encaminhado 
ECT e bancos. A ser • Pag.mento: via • Pagamento: theque mensalmente ao 
efetivado via banco nominal. descontado em benerlCj,jrio 
convênIOS com EG, banco 
bancos e governos .Observação:em • ObservaÇões: 
estaduais e execução hã um • Observação: Em implantado em 
municipais, Que ano,est,j execução há um ano. dezembro ultimo,o 
fazem a fiscalização atendendo 14.786 atende hO)e 12.323 programa atende 

famíli.s (28.672 pessoas pertern:enttS a agora 165 famílias. O 
.ObservaçiO: alunos). gastando 2.667 f.Jmilias;cus!Ddo objetivo é atingi, o 
apro~ado no Senado.. RS 21.4milhõesem programa não pode teto de 2.000 a 2.200 
ainda depende de 96 -0.006% do ultrapassar 1 % da ramUias até o fim do 
votaçao na Ctmara orçamento do GDF cl1'recada{ão municipal .no 

FHC aprovou projeto em 91 
da Sucursal de Brullia 

.Eumplo:26.9%da 
População 
Economicamente Ativa 
acima de 10 anos 
recebe até um salário 
minimo por mês I! 
concentra 6,4% da 
'toda nacional, 
enquanto 5% da PEA 
ganhil mais de 10 
saJ.l1ios mínimos I! 
concentra 40,5% da 
renda do país 

:1'rO/«O '-• Atende: familias 
com renda globaJ de 
até 1.5 salário mlnimo, 
com todos os filhos 
enfIe 7 e 14 ano .. 
matriculados em 
escolas da rede 
pública. e vivendo em 
munlClplOs de até 50 
mil habltante~ 

.V.llor:equivalente a 
50% do preço da cesta 
b.isicd (cd/cu/ada pelo 
IBGE) para cada filho 
matriculado ati! o 
fimitedetri!s 

• Contrapartida:é 
uma bolsa de estudo 
para a manutenção 
das crian~as na escola 

.P~pmento; 50% 
leito pelo governo 
federal e $0% pelos 
municípios 

• Observações: 
projeto em trdffliração 
no$f:onado que 
autoriza o presidente 
da Repúb/ica a 
implementã-Io 

Em 16 de dezembro de 
1991. o então senador Fer­
nando Henrique Cardoso 
{PSDB-SP) foi um dos lide­
rts de seu partido na VOta­

ção que aprovou. por una­
nimidade (com quatro abs­
tenções). o projeto de renda 
rninimaparaopais. 

A seguir. trechos de algu­
masde suas intervenções: 

diminuamos" . 

FHC tinha dúvidas. mas 
acabou convencido. 

"Eu vi no projeto do se­
nador Eduardo Suplicy -e 
voto favoravelmente por is­
so- um mecanismo de 
tornar mais eficiente os te- . 
cursos já disponívei.s pejo 
Estado. Não .... amos erradi­
car a miséria. mas talvez a 

"O Senado. ao votar. no 
fundo. abre um crédito de 
esperança, muito mais do 
que um crédito em dinh~i­
TO. e vamos atender aos act­
nos daqueles que querem ir 
um pouco mais além de 
uma realidade tão dura e 
tão triste. Vamos votar a fa­
vor." (FA) 

Maio de 1996 
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Há diversas opções para obter recursos 
doi Repa".lge(l1loCilI e 
da Sucutsal e iSll1ili' 

o custo dos programols varia de 
RS 7 bilhões a RI 21 bilhões, de­
pendendo de SUd abrangenóiI. 

"i: difícil in1plementar um pro­
grama de renda minima sem au­
mentar impostos. Mas': pos ... íwl 
fazê-lo. desde qUI.' haia empenho 
do governo para (ort,lr ~ilSI()S, 

transferir rer.:lIr,so:. t.' suprimir in­
~entivos fiscais," 

Em relação ao úrçamenftl lierdl 
da União, os valores são pequenos: 
~quivalem 012,2\)0 e6.7% do OGU. 
rc~p.:..:tivamcnlc. 

r.m outras palavr<Ui. um Lortc. 
cumo sugere Rigolro. de apenas 
2.2% do valor de cada item da des­
pesa do govern() poderia custear 
todo o progrílma de renda mínima 
durante um ano. 

IhoL·:O). Jedll~(H,'-S de lKu,,:> P":SSI),h 

fl:.i":J~ (RI :1,5 bilhúes) ou benefi­
dos para microempresas (RS 2,6-
bilhões). 

Finalmellle, o governo p'-,l.!eri.\ 
lir,lr recursos de muros prugram,ls 
e dt'~tillá-Ios ao da renda minima, 

A !t'ltura do Orçamt!'nlo Illostr.l 
que (I cancelamento dt..' um progrOl­
ma, i~uladamenle. nau seria sufi­
dente;' p.lra custear o projt!'to. Ma:> 
a supressãu lotai ou pardal de al­
guns deles turnaria isso posstvd. 

para ;.l!'. participações sodetârias 
do ~u\'Crnu, RI 500 milhões para 
prOll1.oção industrial. RS 4,4 hi­
Ihões com ordenamento ecunómi­
c\)-financeiro c RS I bilhão paril 
construçâooc rodovi>ls. 

Isso sem falar nas ..:onsl'quéncias 
da política de juros ahos. Se o go­
verno tivesse gasto 5,5% a menos 
do qut!' destinou à divida interna 
em 95 teria os US 7 bilhõt!'s ne..:t's­
sârios. A receita foi dada pelu rdator do 

projeto de reorla minim.t na Cá· 
mara, Germanu Rigouu 
(PMDB-RSl. Seu parel-er loi favo­
rável ao progrllma. Hoje. de r: líder 
do ~()verno no Congresso. 

N.eduúra renunda tiscaJ l'I.II,,) .• J"i;:tH'~'õ;ll1 
O on;amento das estarolis. pur 

sua vez,. mostra que Q governo pre­
tende investir eSle ano RS 5.5 bi 
nas telefônicas estaduais. Desse to­
tal, RS 2,1 bi se destinam exch.lsiva­
lllente à telefonia celular . 

O parlamentar sintelizoll uma 
tormuJa com tres fatores que. Se 
implementados em conjlJntu pela 
adlllinisrração federal, poderia 
viabilizar a remia mínirJ'Ja e lor­
noi-la um instrumento para resga· 
tar a dívida soÔal. 

Outra alternativa. a terceira pro­
posta pelo deputado gaucho, seria 
o governo reduzir em um terço a 
renunda fiscal. estimada pela Re­
-:eitaem RS20.8bilhõesesteantl, 

S~I) reLursosque o governtldcix;1 
ti\! arrc..:.lt"t.lr por causa de inCI.'OII­

\'ll~ Iq,:iollai:o, t,,'orno p.lrJ iI Zon.1 
l-r...lu":J. ~k ~l.1I\.1\b i\{S 2,:; \li 

Em 96, o govt!'rno planeja ga~tar, 
por exemplo, RI 3,7 bilhões em 
operações militares (ac:re;!, naval e 
terrestre), RI 188 milhões com 
propaganda, RS 1,1 bilhão em 
equipamentos de informática e RI 
100 milhõt!'s parol produzir com­
bustível nuclear. 

Esse c! um dus setures ~m que o 
t.~lWn\\\ prd~nl\íil ü,J('r l"pol~'O 
p.Jr,1 oi inillôlliv,l privoId;1 t!1I.lIldn 
a\'rt\~~'\! \In \ nllr-ll"'U ,I I\lldlr,1 
1.1, I i IluJH 'Jluli,. L·_'t.ll.l!. IJRT t! FIiJ Destinou ainda RS 1.1 bilhões 

Programa ameniza miséria 
mas custa caro, conclui estudo 

da Reportagem local 

pmgramas Je n:mla minima pu­
dem amenizar a míséria no Brasil, 
maS têm um custo elevado. 

Esta é a conclusão de estudo so­
bre renda mínima do economista 
André Urani, pesquis<ld(lr do Ipea 
(lnstiturcfde P~squisa Econômica 
Aplkada) t' professor de macrO('­
conomia da Univf'rsilbdl!' Federal 
dCIIUod,,' JÕllleirtl. 

Um prtlgr,ullil Ilildlmal Je renool 
minillla vinculJdu ia ~du(açiioclJs­
lariaentre R$6,s bilhões e \tI 7 bi­
lhõe~, cerca de 1,2% do PIB (Pro­
dUlo 1 nterno Bruto) brasileiro. 

Neste caso, participam lodas as 
famJ1ias do pais. com filhos em es­
cuia publica e que tenham renda 
familiar per capita (a renda fami­
Iiardividida pelo nurnerode mem­
bros da famllia) menor do que RS 
35. Cada família receberia um sala­
rio rninimo por mk. 

O programa atingíria 3S milhões 
de pessoas, e o beneficio mensal é 
estimado em RS 17 por pessoa. 

"Se considerarmos miseráveis 
.1~11It'''''S ":Olll renda per Lapila infe­
ri"r <I HS 35, ü'r(<I dl' 24.s(~o dos 
hr.l~ikiro' fI •. Iflollll .lh.II).,1I UL'S.\,I 
I.u),.;), '\1'1" .I ,Id".:,l" do I'rngr,ltll,l, 

só ~Ilb estariam nesta condição." 
O progr;!ma analisado por Ura"i 

c! semelh.tnte ao que já funciona 
em BrasJ1ia. A diferença ê que ali ° 
pagamenro é feito às famllias com 
renda por pessoa inferior a RS 50. 

Segundo o governador CrislO­
vam Buarque (PT-DF), se o mode­
lo de BrasJ1ia fosse implantado nas 
cidades brasileiras com até 50 mil 
habitanres, custaria RS 2.4 bilhões. 

.... \. ; '11, ~ 

Já um projeto nacional dt' renda 
minima ~m nenhum vínculo com 
educaçãO teria, segundo o estudo. ' 
um custo de RI21 bilhões-

O programa analisado por Urani 
prevê que loda pessoa com mais de 
25 anos que tiver renda inferior a 
RI 200 receba 30% da diferença 
entre a sua renda e RS 200. 

O senador Eduardo Suplicy 
(PT -SP) tem um projeto muito 
semelhante, No caso do projeto do 
senador. ganha quem receber me­
nos que RS 240 mensais. 

O pesquisador estima que43 mi­
lhões de pessoas seriam beneficia­
dos com este tipo de programa, e o 
henet"icio méd;1) seria de RS 41 por 
1l1i-.... Apds iI adoçà'l U(l prn).:fillll<i. 

1IL:1\1\ll\\\,l lalmli,\ rl."lehl.'ri;1 Illl·llIl.' 

que RI 35 por Inl'mbru, 

Urna ..:rítka aos prngramas st!'m 
vínculo com educJçàu • .:omo o de 
Suplicy, são os ~a:>tos (Um pe~soas 
qut!' não são pobres. Por exemplo. 
a mulher d\! um banqueiro que 
nào trabalhe pode entrar no pro­
grama, pois sua remi4 e zero, 

Segundo Urani, 40'Jo dus bendi­
dários. seriam da lnt'taJc mais rica 
da populaçãu. St'fJJ !!a~w RS 1.1 bi­
Ihãocomos.IOil'limaisrlco'$. 

Urani acha mais sofistic~da a 
idéia de vin..:ular o .. III'ei\o a rt=nda à 
educação. "Isso pos:.ibilila a redu­
ção da pobreza nll flltUI'O, por 
meio de uma mdior qualificação 
do trabalho", atlrm..l. 

Segundo o economistil José Moir­
cio Camargo, que kleali:t.ou pro­
gram;,t ligado à edlKilçàv, a vanta­
gem desse sistema é tirar o jovem 
do mercado de trabalho e melho­
rar sua formação. 

"i:: melhor dar renda do que 
bens. Mas é importante tirar o di­
nheiro de outros ~asl()s e não sim­
plesment~ criar o gaslo", afirma 
José Alexandre S..:hdnkman, (ht'fe 
dn dt'partamellltl lk· l'LIJJHIIUia da 
l:'II\'t'rsld.tdl·~k( :hll.lgll. (Alj 
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Solsa-escola no DF dá R$ 100 a pais que garantem 
no mínimo 90% da frequência dos filhos na escola 

Aluno na escola dá 
salário para famílias 

MARTA SALOMON 
dl5ualrsaJ d. BrasOIa 

o dia dez de 
cada mt!s é sa· 
grado na casa de 
Maria José de 
Araújo Gomes. 
mãe de oito fi· 
lhos e <lesem· 
pregada como o 
marido, conhecido como "'acarrf', 
na cidade satélite do Paranoá, a 20 
km de 8rasOia. 

Nesse dia ela passa no banco para 
sacar RS 100 da bolsa-escola. Só re­
cebe o dinheiro se os seis filhos na 
faixa entre 7 e 14 anos tiverem fre.­
quentado. pelo menos, 90% das 
aulasdornfs anterior. 

O programa. posto em prática h4 
um ano em cidades satélites do 
Distrito Federal. exibe resultados 
animadores. Oito entre dez alunos 
bolsistas foram aprovados e o índi­
ce de abandono da escola despen­
cou para 0,2% -um número trin­
ta vezes menor que a evasão regis­
tradaem 1994em Brasília. 

A bolsa-escola paga atualmente 
um salário mínimo a 14.786 famí­
lias de sete cidades satélites, todas 
~las com renda mensal inferior a 
R$ 50 por pessoa. A comprovação 
da baixa renda é a primeiraexigln­
eia do programa, além de residln .. 
eia comprovada em BrasOia nos 
últimoscincoanos. 

Não custa caro, calcula o gc»'IeT~ 
nador Cristovam Buarque: 0.6% 
do Orçamento do governo do Di$. 

. trito Federal. Três me;es de paga­
~ mento da bolsa-escola .equivalem a 
um dia de juros que o Banespa pa­
ga para financiar sua divida. 

O Orçamento deste ano reserva 
R$ 21.4 milhões para o programa, 
que em breve poderá atingir mais 
5.000 famnias. 

S"II. ,",p Al,l;t 

Além de ajudar a manter as famf­
lias. o programa garante. na atual 
fase. a presença de 28.672 estudan­
tes nas salas de aula. Se o aluno ti­
ver mais de duas faltas durante um 

Conheça o programa Bolsa Escola do DF 

-­..... -14.786 --28.672 
~pm 
1996-:RS 21,4 mflMes 
(0,006'16 do ",",monlO 
doGDF) 

AkMos IINouados: 
19,8'16 
ümo5rcprabJdos' 
7,1% 
Em~ 
11'16 

•• 20 Ian do PIano_ 
.1,5'16 da _la\IOdo 
GDF 
....... das casas do 
madeI~ com lt!Iha do 
~nco -... ................ _: 
• l1'16do anaIIabelos 
.16.5'16 ...... .­
.29,4CJianlaSmortosem 
mQ_ 
.5O'Ii>da~ 

Gosto em Ibril: 
R$1,4mllhão -.-um salário mlAimo por 

0,2'16 . _do""" 
gelO/ no &DF ... IN: 
6,2'!6 

mês durante 12 meses 

~_.Mo&*"""'''.jueJJ ... 
O ..... PI9IPP ....... dMdI 

determinado més. a bolsa da faml­
Ija é suspensa até que a frequência 
seja restabelecida. 

O mecanismo é uma pequena re­
volução. "Nesse honfrio que vão 
para a escola. antes eles fugiam pa­
ra engraxar sapato ou guardar car~ 
ro na rua". diz Maria José de Araú­
jo Gomes. 36 anos e nenhum dente 
na boca. 

Maria Josi largou o trabalho co~ 
mo diarista. Fica em casa e cuida 
dos fdhos. Com a próxima parcela 
da bolsa, paga nos 12 meses do 
ano, ela já planeja comprar camas 
para os meninos -que hoje dor~ 
mem no chão. "ABora eles são 
mais responsáveis", diz. 

"As crianças que antes abando­
navam a escola para pegar dinhei­
ro na rua, tomar conta de carro, 
começaram a frequentar a aula", 
afirma Zaíra Leite Ramos. diretora 
da esco!ada$Sen" 2. 

Zalra observa uma espkie <k 
~ção em cadeia instantânea nos 
meninos de Paranoá. 

Cornu frequentam mais as aulas. 
as crianças passaram a apresentar 
um rendimento melhor. têm mais 
chances de ser aprovadas.. se jul~ 

"""""'-­~ 

gam mais capazes de aprender e 
seguir adiante. 

O governo do Distrito Federal 
aposta. com o tempo. em aumen­
tar o nível de escolaridade em Dra­
sma e até reduzir o nlvel de desem­
prego. provocado. em parte. pela 
falta de capacitação profissional. 

O programa da bolsa-escola 
também exige a inscrição dos pais 
desempregados e autónomos no, 
programas oficiais deemprego. Na 
maioria semi-analfabetoa. 0$ pais 
enfrentam dificuldade para entrar 
no mercado. 

Além da bolsa-escola. Cristovam 
Buarque adotou a poupança-esco­
la. O governo deposita num fundo 
RS '00 para cada criança que pas­
sar de ano. 

Parte do dinheiro (50%) pode ser 
sacada ao fmal da quarta série. ou­
tra parte(5O%) ao final da oitava. 

Se o aluno chegar ao final do se­
gundo grau. retira todo o dinheiro 
com juros e corMjio da cadenlda 
de poupança. 

Em de7,emhro. 9.652 alunos do 
total de 12.095 beneficiados com a 
bolsa-escola foram aprovados e 
contemplados com a poupança. 

Maio de 1996 
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Crianças não têm nem dinheiro do ônibus 
d.1 <;1I(ur5<1/ de Brasília 

A U!.lioria (86~!-Íl) <1.15 f;unílias 
all'mlid:1S pela holsa-CM:da 113 ci­
tbdc dll Parnno;í nào tell renda 
slIIjól'1l1C pilra pagar Imo passa­
~\~t1t dl' ida l' "(lha (Ia 1,4') por dia. 
ao )'!;Ultl Piloto, cenlro <li ..:apital. 
,lisI ,11111' allcna:" 20 ljllilôn .. " fllS. 

1\ !eIH!.1 é haixa. Allos sit) a mor-
1.1Iidadt'. i1 niminalid'ldt"o analfa­
helislllo t' o J('semprq~(l _a ódade 
l'~u,lhjdil pari! inidar u "rot!l,lIna 
,Iil h, 'lsa !lO l)islriftl I:l'dt'l.ll. 

Li llJorrem ]l)", aiançils entre 
mil Ilasôdas. Qtlase 801% dos IHO­
r ;l(\ures I1HII sahem kr e e;nevef. 

. t\ Il1t'tadc dil pop"laçjo {'m!lO­
lIli"lrncnte ativO! {'Sli; seu l'rnpre­
t:0' {)Ut'/11 Ir.)1>,1I1I,1. loslun.l pres­
I.lr sl'rvi~m d()IIIÓlko~, sohredvl.' 
tle "hiuf" 11;1 (OllSlnU;<l1 ó\'il ou 
11,1!l.1lh,II1Pl'OIlI,'n in. 

Na~ída de um acampamento 
das obras da barragem do L'lgO Pa­
ranoá, o lugar já foi a maior (aveia 
do Distrito Federal e reduto eleito­
ral do ex-presidente Fernando Co­
llor, na eleição de 1990. Muitas ca­
sas ainda são de placasdc compcn­
s,ldo, com teto de tinco, eml:-.ura a 
maioria tenha televisão ell\cores. 

Um documento do ~overno do 
Distrito Federal observa ainda ou­
Iril l'aracleríslica n(1S moradort.·!'. 
d(llu~ar: autu-l'stimil cm haix.\. 

\ I ;.1 

Aferir a renda das famllias do Pa­
ranoá (ái i\ prime\ra dificuldade 
enfrenlada enfrentados pelos téc­
nico!> responsáveis pelo programa. 
Clda requerente passa por uma 
e.'ntrcvt!>ta lkl'llhat\;' c IUll!ti1, qUt' 

dura. em média. 2flll1inutos. 
CO!l\\\ ü I\\aioria não 1l'm cdrteim 

assinada nem documentos para 
provar a renda, o programa se ba­
!'.el8 noque os requerentes dizem. 

O dinheiro da bolsa-escola fez 
aumentar o consumo de pio e leire 
em Paranoá. constata o comer­
ciante WaJdemar Guimarães: "As 
l'ompras cresceram uns 20%". 

No dia 10 de cada mês. Maria de 
Fátima Monteiro. reserva RI I de 
prl'Sente para o filho Romerito, de 
11 anos, aluno da terceira série. 
Afinal. diz ela, é a presença assfdua 
de Romerito na escola que garante 
o dinheiro que ajuda a manter os 
outros três irmãos. 

Romerito adora as aulas dt Ciên­
cias. Além da vista paronAmica de 
Brasnia que acompanha de Para­
lIoá. o menino tenta agora enxer­
g,lr os planetas. cuja existência 
c1cscubriu nas aula!'.. Quando cres­
cer, quer ser hombeiro. 

Mulher compra sapato, lápis 
e 'osso com restinho de carne' 
Fllwlada de Ribeirão Preto usa dinheiro para ajudar filhos e neta 

do enviado l'spedal 

1\\1.1 E~p('rança t.' o IltllllC irt'ni· 
((I de urna das 19 l;lVd,l~ de Ri­
Iwiriin Prelo. Ana {:orrd-:\ Co!\'­
k. ~h. l: lIlonldor;1 11(1 h,lfraço n" 
1.1. fia, uma ndal·cinco fitlm!i.. 

Sua po!:lteza pt1deri,l ser 
Ill,rior. O programi\ m\lnicipal 
tk renda mínima lhe tlâ RS 
I(XI,OO por mês, e (om isso ela. 
compra comida. "um sapati-
111111 para a menin3. caderno I.' I.l­
pis para 11 menino. e uns O!iSOS 
de frango (011"\ mn restinho- lie 

carne. para mislurar nu feijãu". 
Ana n"'~l'll l'\l\ Munn A~udo 

(.l$O km a lH)ffe de S;i(1 Paulo). 
Sempre !raoallm\l na n'ça. 
"Abane1 café, capinei algodão e 
cortei cana." Foi mãe 14 vezes. 
Quatro de seus filhos morreram. 

Perdeu uma vista ''tle menin­
gite" e tem câncer dc pele. Não 
pode trl\halhar. O filho mais vc­
IIw. de 34 anos. "vive de c(lm~ 
primido" e é !>C\I \kpl'ndentc 
parle.' do tempo. 

Dni!'. barracos acima. no n\' 13, 
I11l1ra Maria Aparecida Patrício 
da Si!\·a. 30, mãe de sele filhos 

-{} mais velho tem' I anus- e 
(atal/ura de sucata. 

FJa entrou no pro~rama de 
re.'nJa mínima pela porta princi­
pal. No Natal de 95. um de seus 
filho.~ (oi recolhidll por uma as­
!>isll'ntl' soch,' enquilnto pedia 
esmola numa esquina da cidade. 

Para ter a criança de volta, 
comprometeu-se a matriculá-Ia 
na escola e seguir orientaçóes 
sobre higiene e nutrição que se­
riam daltascom odillheiro. 

Maria Aparecid<l: acabou de 
pagar um cavalo. que permitiu 
carregar mais peso el11 sua car­
mdnha, WlllproU um poste de 
luz para Sl'r (oneclada à rede elé­
trica (' agnragasta integralmente 
os RS IOO,OOcomascrianças . 

.... COmida eu ganho com' suca­
ta. Eu e meu companheiro. Our­
vali no". pai dos filhos menores. 

Ana e Maria estarão em breve 
de mudança. Vão maTar num 
conjunto habitadonal que a pre­
feitunl está (onstruindo para ti­
rá-Ias de um terreno que será 
corlado por uma aV("nida. 

A 212 km mais aosul, em Cam­
pinas, Marlene Alves Pereira da 

Silva, 30, ê moradora de um lo~ 
feamenlO com barracos espar­
sos, cha rnado Vida Nova. 

Ela já chegou aos oito filhos. O 
mais velho tem 13 anos e o me­
nurumanoemeio, 

"Esses anos foram dif(ceis, 
sem dinheiro para comida e com 
as crianças doentes", lamenta. 
Um dos meninos pedia esmola 
na rua. Agora, vai à escola. 

Comprou um postedelmege­
ladeira. uma televisão velha e 
tem conseguido trazer mais co­
mida para casa. Seu plano, ago­
ra, é equipar o quarto de seu 
!:larraco de dois cômodos com 
beliche para as crianças. 

A 7 km dali. Marinaldo da 
Cruz Pardo não é um benef1Clá­
rio direto do programa de renda 
mínima, mas sente seus efeitos 
no pequeno comércio de refri­
gerantes.seros e moLhados. 

"Começou a melhorar com o 
Real. Anres eles vinham com­
prar um sahão. Hoje compram 
feijão, óleo e sal". diz e1e. que 
calcula ter aumentado seu movi­
menr~ junto a uma favela ao 
nortedaddade.em 15%. (18N) 
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2.267 famílias em Campinas 
JOAOBAnSTANATAU 
envt.dG espec:lala Camptnas 

Campinas (oi o primeiro munid­
pio brasil~iro a instituir um pro­
grama de renda mínima. Os pri­
meiros c::heques foram distribul­
dos tom março do ano passado e 
hQje eles benefICiam 2.267 
famJJias. 

Não é o suficiente. Pelos dados 
do Seade (Sistema Estaduaf de 
An~Uíse de Oados), existiam em 
outubro 18 mil famRias em extre­
mo estado de carl:ncia. 

Segundo a prefeitura, adminis­
trada pelo PSDB. a lei municipal 
que instifUiu o programa nio pro­
curou acabar com toda a miséria. 
mas, simplesmente -o que já se­
ria uma operação de (ôlego-, 
neutralizar dois de SC'us efeitos: a 
subnutriçãoeos meninos de rua. 

Sobre a desnutrição não h4 ne­
nhum estudo preciso. Sabe-se que, 
em questionário que "ennitiu res­
postas múltiplas, 86% dos entre­
vistados disSt'ram gastar em ali­
mentação o reforço ao orçamento, 

Seguern·se gastos com vestlÚrio 
(50%), eletrodomésticos (39%), 
habitaçãtl (38%), pagamento de 
dfvidasC33%) e saúde (27%). 

Os dados foram obtidos pela pre. 
feitura no final do ano passado. 
Entre o que investiram no.! eltotro­
domésticos, 11% o flZmUtl COm o 
propósito clt gtraçlo d ... nda. ~ o 
caso do freeur para as mulheres 
que comt-rdalitam salgadinhos. 

A Secretaria da Ação Social diz. 
serem mais senslveis os eft'itos da 
renda mfnima quando se trata das 
crianças que drixaram a rua e pas­
saram a dividir o tempo entre suas 
casas e a escola. Segundo dados da 
prefeitura, entre as famOia.qUe re· 
cebem uma complementa(ilo de 
renda, o núm«o« crianças na es· 
coJa passou de82% a 87%. 

"Havia cerca de 550 crianças de 
rua no centro no começo do ano 
passado. Hoje, são mt'DOS de 80". 
diz Dulce de Paula Souza. do De­
partamentode Apoio à Farnflia. 

Ela diz. que, pela lei, a prefeitura 
só.pode comprometer com o pro­

. gramal%doqueanecada. 
Daria neste ano RI 4,5 milhões, 

dos quais provavelmente só se uti· 
lízará a metade, porqueocadastra. 
mento é cautrlO5O e precisa dt' du· 
pias de fllncionários que façam o 
acompanhamento. Essas duplas 
-uma psicóloga e uma assistente 
social- eram oito há um ano e 

chegarioa20emsetembro, 
São elas que contatam os benefi­

ci4rios e promovem reuniões men­
sais com grupos de nio mais que 
IS chefes de famma. durante- as 
quais do enfregues os cheques 
-de RI 5,00 a RS 385.00- e se 
discute determinado tema. 

Reunião 
Terça·feira desta semana, ISh, 

bairro dos Campos Elfseos,mbúr­
bio de campinas. A dupla de fun­
cionárias chega • um salão paro­
quial. 510 13 as mulheres presen­

. teso Elas pediram uma discussio 
sobre planejamento fiuníliar. 

No grupo, duu mh. já tbn oito 
filhos. e uma terceira está grivida 
do sétimo. As funcionárias da p~­
feitura exibem cartolinas com de­
senhos sobre rqnodução e m~o­
dos anticoncepcionais. 

Do outro lado de Campinas, na 
favela de São Marcos, Maria r­
Pert'ira Lopes, 39. queixa:·se por 
ainda não recebera rendam.(nima. 

E.la tem tr~ filhos pequenos e, 
como única renda mensal, os RI 
70.00 que fatura num botequim 
feitodepranchas«madeira.. 

"Não dá nem para pagar a luz, e 
carne, só uma vez por mês." 

Ribeirão Preto retira crianças das ruas 

Ribeirão Preto (312 km ao norte 
de São Pilulo) tinha em noyembro 
127 crial1Ças que perambulavam 
pejo centro da cidade. Hoje. pelos 
cálculos da prefeitura, elas seriam 
apenas 26. 

O programa de renda mínima foi 
implantado há cinco meses. Co­
meçou com 121 famaias e chegou 
em abril a 765. 

O objetivo bá$KO, diz a secretá· 
ria municipaJ do Bem-Estar Social, 
Maria Helena Cotrim, ~ o de esti. 
mular os meninos de rua a volta­
rem à escola. 
as 26 menores que persistem 

nessa condição formam um con· 
tingente pouco significativo para 
um município de 468 mil habitan· 
tn e 130 mil famOias, das quais só 8 
mil se ressentem de utna pobreza 

extrema. 
Com programa de renda rnlni­

ma. 41 crianças trocaram as calça­
das pela sala de aula. No demais fo­
ram atraldas por programas para· 
leias, como o que doi: meio salofrio 
mínimo mensal para quem parti­
cipa de um centro de jardinagem e 
horticultura. 

., .. '1 

o prefeito Antônio Palocci (PT) 
diz estar em condições de acionar 
na Justiça as duas ou trfs famaias 
que persislem em manter as crian­
ças como pedintes,· em lugar de 
mandá-Ias para aescola. 

l! uma maneira de dizer que, pa­
ra ele. os programas sociais da pre­
feitura eliminaram todos os obstá­
cuJos materiais para que a escola­
ridade beneficie 100% da popula· 
ção entre 7 e 14 anos, 

Não há em Ribdrio Preto um 
baJcão em que moradoresca~tes 
se apresentam para se cadastrarem 
ao programa de complementaçJo 
de renda, O cadastramento l fcito 
pelas assistentes sociais. 

Elas tiveram como ponto de par­
tida a relação de famOias que rece· 
bíam da prefeitura uma cesta bási· 
ca mensal, A gros:;o modo, em lu­
gar da cesta, a família recebe de RI 
40,00 a RI 100,00, e decide o que 
fazer com o dinheiro. 

Não há ainda uma pesquisa que 
especifique de que maneira 0$ be­
neficiários gastam o que retiram 
mensalmente no banco, 

Mas as assistentes sociais calcu­
lam que. basicamente, compra-se 
mais comida, roupa, material es­
colar e eletrodomésticos (como te­
levisio, que manthn a criança em. 
casa). ooAo BATISTA MAlALI) 

Maio de 1996 
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bconom.stas dos EUA viem ajuda como alternativa 
a alta do m(nimo, que poderia trazer desemprego 

Programa é opção 

Quarta-feira 1° 07469 

a aUmento de salário 
GlIJIERTOOIMENmlN 
ueNouVQft 

duzjr o número de contratações. 
especialmente dos mais jovens. 

pma <k renda mfnim.a (I'eamed 
cred.it income tu") ftm se expan­
dindo ano a ano. 

lascamoBiII ClintoD. 
Imaginavam que, 110 inm de 

manter caros e muitas vezes inefi­
cientes programas tlSSistendaia. 
com suas ~sa.das burocracias, 
melhor seria dar dinheiro direta­
mente aquem trabalhasse. 

Embalado pela 
deiçio presi· 
derK:ial. o Con­
gresso norte-a­
mericano esú 
inclinado a ao­
mmlar Ó sa)'­
rio-mlnim~ 

Esse impacto seria anulado caso 
Ho;e,1Iinge 20 milh6es de fam/­

lia, alnomndo US$ 18 bi1h6es do 
um orçamento totol de USS l,s trI­
lhAo (1,2%), trfs ..... o PIB (som. 
dOprodutoso .. mçoa)bruileiJo. 

devandCHJ panl aproximadamen­
te USS 1.000. dez vezes o mínimo 
brasileiro. 

o governo, com o dinheiro do con­
tribuinte, aprimorasse ainda mais 
a recompensa ao trabalhador abai­
xo da linha da pobreza nos EUA 
-um homem solteiro que ganhe 
menos de US$ 750 por mh está 
abaixo dessa linha ou um casal 
com dois filhos com uma renda 
mensal inferiora U5$ 960 mensais. 

Por esse critério. haveria no pais 
39;3 milhões de pessoas abaixo da 
linha pobreza, o que slgnificaria 
15% da populaçã.o. S a taxa mais 
alta entre os pa(ses industrializa-

S- um programa destinJdo ape­
nas a quem trabalha. Por exemplo, 
uma famllia com quatro pessoas 
com uma renda mensal de USS 
2.108, salário do um professo, uni­
versit4.rio no Brasil. O BOYemo vai 
lhe dar um cheque que acrescenta­
ria USS 210 por mês. Seo indivíduo 
t solteiro o ganha OS US$ 750 por 
mês. vai levar mais USS 30,00. 

O programa está. entretanto,.sob 
tiroteio. Os republicanos, impres­
sionados com o_número de frau­
des e decididos a equilibrar o orça­
mento.. defendem cortes. 

O programa de renda mínima f 
apenas mais um esquema para aju­
da aos setores mais vulneriveis. 
HIi a distribuiçio de alimentot 
(U5$ 27 bilhões) e ajuda moradia 
(US$27bilhões). 

05 economistas advertem para o 
perigo de desemprego e oferecem 
uma solução: melhorar o progra­
made renda m(nimL dos. . 

ExJtan~ão 
05 economisw afirmam que o 

aun1~to do mínimo. tuma das 
bandeiras do presidente BiIJ Clin­
lon, candidato A reeleiçio. vai ~-

Criado em 1975 pelo presidente 
republicano Gerald F<>rd. o pro-

A idéia do programa de renda 
mínima surgiu justamente doa 
economistas conservadores e. 
agora, ~ sustentada por progressis-

Nos trb nlveis -federal. esta­
dual e municipal- 510 gastos por 
ano USS 350 bilhões para ajuda di­
retamente os mais pobres. 

Europa já adota o ~istema 
....... ,.. ..... Loal 

Boo Puto 400 poIan ouro­
petu pooouem oisum tipo de 
JIfOIIUDIdenndam!nlma. 

A Wormaçlo foi dada l F0-
lha pelo beIp PhDIppe .... Pa­
ri) .. um d., maIo ..... pecIalIJ­
tu do mundo em nnda mInl­
ma e autor de .u..r ... livro. 
oobreouounto. 

AIaunI pafoeo, como., es­
cancTlna..,.. adotaram o Ilttt­
ma)' na dtcacla de 60. A MsJ­
ca aderiu 10 proarama em 76, e 
• FranÇl, 06 em 88. 

0u\T0I p~ <omo • Espa­
nhI. tIIo tem um prosrama na­
donal, !nU a\pnu <ldado. 
garantem uma renda mlnlmL 

Rendabúica 
Sesundo ParlJ .. prof.,..r do 

Economia o tIl.. Sodal da 
Unl .. nldade Cat611ca do Lou-

vain, h' um novo tipo de .. neIa 
minlm. em dllCUlllo na Euro­
pal.c:hamadarenda bUIca. 

For eatalct.!1a, todoa OI clda­
di., m:oberIam um. quand­
dade lsuaJ de clInhelro -a c:ha­
macia renda búJa-, inde­
penclentemente de IUI concIl­
çlo aocIa1. O. mal. pob ... ,.­
«berIam, alm da renda bt.l­
ca, uma complemmt.çto. 

Pari}. d/J quo .Idtl. da ..nda 
búI", .urslu para .perfelçoar oconce/inndamltlliDar.", "O de ...... ~ 
ma, em multo poaI\IwI, 
tem um lema: ele pmallzio 
quem trabtlbo." ........ 

lato portue o benefIcIúIo_ 
p_a que amoesutr um 
trabalho poaaa.-"<rmenoa 
dinheiroebsowmo. U"tl 

For mmplo, um etIrOJIfII 
q .. ~ USS 600 pormto do 
.......,. • que enco .... 1111!' 
trabalho" USS 500,_ .... 

c:eber 161M lOOdo..,..,..,.,.. ,o 
"Com /Jao, quem receI>e o 

cIlnhelro lo ao- nIo _ 
.. timulOlpara proauv tte. 
lho",dizlVij.. 7, 

Pela ."", Ict.!Ia, .... trIboOo 
lhador Ieda ....... dclo um &o 
de, por rumplo, USS 900 
-<iuo t lItendldo • todot,., 
ctdadiotlopal" ' .• 
s. .10 nlo tl .. r trabaJho, !ali 

di .. lto • um complemento. 
Mu te conaeguir encontrlt 
.. mço, .. perde .pmu _ 
<omplemGlto. A renda báltIo 
<ontlnua .... ntlda. .~ 

ParI). dk que • adm/nIMJó­
ç!o .. lona maio tlmpla _ 
• renda WoIca, poit dIopeIUIto 
n .. mldade de Infra-a_ 
p"araaco.nharefiacallzar.GI 
beneficUrba do prosrama. Na 
",nda bálca, bUla um cheque 
Igual para cada cldadlo. 

iANOÍIt LAIIOZJ 
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O govert:10 nlo vai ae limitar 10 
Comunídade SoUdUia elite mo. O 
presidente Fernando Henrique de· 
ve anunciar. no próximo dia ~ um 
conjunto de oito. dez DOVO' prio­
ridades lOCiail I serem Itlcadu 
pelo governo em 96-

O. novos proJetoa. flabol'ldol 
por Vilmar Fui" uaeuor do pre­
sidente. abordam pontos como 
combate' deanutriç.lo lnfantD •• 
evaslo elCo1ar,ll~m de programu 
de capacitaç.lo profiaaional, gera· 
çio de empregol e investimentDJ 
em infra.aestrutura. 

O anllndo da noVl poIItica oodal 
está previsto para acontecer du­
rante a reunilo do conselho do C0-
munidade SoJIcUria, praidido por 
Rulh Cardooo. 

Os noVOl projetoa se somarlo 
a .. 15 PfOFllDll que li ",o coor· 
denadoa pela -'ria-aecutiva 
do Comllllidada SoJIcUria, Ana Po­
Iiano. 

Blte ano. o _enIO dIIponl· 
voJ paraoa prosramuaesceu para 
RI 3,6 bllhOelna propoata enviada 
pflosowmoaoCongnaao. 

Se cOnaquir executar tudo ati o 
fim do ano, o Comunidade SoIi<U· 
ria te" pilO 70% maior em 96 do 
queem95. 

D .. tlno 
Prindpala destino. _ .. rba: 

combate 1 mortalidade lnfantD 
(RS I bi). dIotribulç.lo de ceotu M· 
sica. (RI 650 mllh6e.) e apoio' 
«Iucaç.lo (RS 63Z mIlhOel). 

Para PeUano, menoa de 10% do. 
prosramu do Comunidade SoU· 
diria poderiam .. r ,ub.tltuldo. 
por um..."tua! prosmna de ren· 
da mInim .. "Ele teria que ser aJso 
I maia. como not loca.l. em que J' 
em ... dolmplemenfido".dtz. 

Ela lembra que nAo adianta dar 
uma complementaç.lo d. .."da 
pera I funllla • tirar da criança O 
transporte elCOlu ou I merencla 
que ela come nl etcola. 

PeUanQ acha Ulntereuante" • 
id~ia da renda mlnlma. mu defen· 
d. que .. Ja _da a contrapor· 
tidas. como I manutençlo c10t ft­
lho. na eacola pfloa pela.1!I. col\ll· 
dera. pon!m. que o prosmna_ 
ser executado pfloa munlclploa. 

Alm do Comunidade Solidária, 
o 80 ...... 0 deoenvolve ou!rol pro­
gramu com ImpeclO aoclal. 50-
mael.., IUperamOl RI ZObllh6ea. 

Entre ti .. titio o _enIO do 
squro-detem-. que benefl· 
ciou 990.196 pesaoaa em r...reiro 
• um CUltO de RI 155,6 mllh6ea, e • 
renda runl, que conaome RS '.022 
bllh6eslano. O valor dos beneff· 
cios rural .. RI 100 por me .. ~_ 
.5.8 mllhOeI d. _ URl) 
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Faixa 
J. 

M_ co....-
• I.oca~ onde !li pIQClramas dl"a"da 

• 
RlbelrloP_ , 

* ..... ~ ................. ~ ..... _ ........... ~. 

Cresce concentração 
de renda, diz IBGE 
doR __ ..... i 

NIo butalle o BrulI Ji ... cam· 
pelo mundial de concentraçio de 
renda. allltima medlçlo feita pelo 
IBGE (PeJqui.. Nacional por 
Amostra de Domicilio 93) mOllra 
que elle proçeuo te intensificou. 

I!m 9Z, OI 10% que recebem as 
maloru remuneraçOu conçcntra­
VIm 46,1'MI dOI rendimmtol (111'· 
rio, apooentadoria, pendo, Juros 
de aplicaç6e. financciraa). I!m 93. 
tua WtI cresceu para 49,8'M1. 

Alm di .... o BrulI pita mal .. 
recunoa que aplica na úea oodal. 
Seaundo relat6rio do Banco Mun· 
dial. oa 2ll9ó mal. pobre. fi..", 
com 15% dos pito. aoclaia. E OI 
ZO% mais ricoI acabam .. bm.fi· 
dandode 21'M1d ....... rl,. •• 

Eleito real 
O sowmo "pera que o real t.· 

nh. revertido a tendbcia de au­
mento da concentraçlo. Por easa 
_ o IBGE em .... forçando 
para. pela prim.ira .... divulgar o 
multado de uma PNAD no iria 
usuinte ao que ela foi feita. A 
PNAD de95 _lIiremjunbo. 

A concentraç.lo de renda. maior 
noa _ do Nordeste. O qua· 
dro • um pouco meno, graw nos 
Bltadoado Sud .. te. do SuL 

O Rio Grande do Norte lidera o 
ratIkins doa Bltldoa em porem,,· 
gem da popuIlç.Io quo ganh. ali 

um salário mfnimo: 47.1%. a • 
guielo eI. perto pflo Maranhio 
(45.9%) epeloPiaul (42.I'MI). . 

No outro lado estio Slo Paulo e 
Santa Catarina. N..... l!Itadoa, 
apen .. 14,8% 013,5% dai relpedi· 
vai populaç6ea.recebem ali um ". 
lário mínimo. 

O contrutt ~ mlntl,. tllmMm em 
relaçlo ao. que pnnuu InaiI de 
dez salirio. mínimo •. I!m BrasIlIc. 
.1 .. do iS% da populaç.lo; No 
Piauf e no Maranblo, apenu lJ&%. 

Mulheres 
Entre as mulheres, os baixos ren~ 

dimentol aio ainda mait annwu: 
33% delu ganham ati um saJjrio 
mínimo e apenas 2,6% recebem 
maisdedcualários:múúmos. ' 

Entre os homens o cmúio fdife­
tente: 23'M1 ganham ati um aalúio 
mínimo, enquanto 6,6% recebem 
maia d. RI 1 miL 

A maior diferença mtre generoa 
aparece justamente na ponta elos 
maia ricos. Enquanto 2,4% doa ho­
m.n. ganham mais de doia aaW· 
rios minimo .. apenas 0,1%: das 
mulheres conseguem atiJ>Sir:­
patamar de rtndimento. 

AI mulhm. economicamente 
ativu com mai. de 10 anoe que re­
cebem maÍl de dois aalúiot mtni~ 
mo' abocanham 12.9'M> da _da. 
Os homem de ... mama faixa to­
m.m 27.8'M1 do bolo. 
UOS! ROBIRTO DI TOUDO) 
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Durante o discurso do Sr. Eduardo Su- Assim acontece, por exemplo, com os setores 
plicy, o Sr. Valmir Campelo deixa a cadeira da telefonia, petróleo e minerais, setores estratégi-
da presidência, que é ocupada pelo Sr. José cos, onde a presença da Telebrás, da Petrobrás e 
samey, Presidente. da Companhia Vale do Rio Doce é decisiva para ga­

o SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Senador 
Eduardo Suplicy, quero dizer a V. Ex" que deve es­
tar havendo um equrvoco nas informações, uma vez 
que todos os Senadores já têm na rede Internet sua 
homepage, ainda que reduzida. Mas isso não exclui 
que cada um dos Srs. Senadores possa estender 
essas informações, utilizando o espaço que eles de­
sejam utilizar. De maneira que penso que deve ha­
ver algum equivoco nessas informações. V. Ex" já 
pode aumentar sua homepage, porque já estamos 
ligados com qualquer lugar do mundo. Quem quiser 
conferir a elegância e a simpatia de V. Ex" já pode 
fazê-lo através da Internet, bem como ter acesso a 
todas as noticias diárias, discursos, todos os traba­
lhos da Casa, resultado de um grande esforço da 
Mesa do Senado. V. Ex" está na Casa há algum 
tempo e sabe perfeitamente o passo gigantesco que 
conseguimos dar nesse período. De maneira que 
vou determinar ao Prodasen que inclua a homepa­
ge de V. Ex". Posso até dizer que já estou preparan­
do a minha também. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Agradeço, Sr. 
Presidente, e faço questão de fazer uma visita ao 
gabinete de V. Ex" para mostrar como foi preparada 
minha homepage no próprio computador da Presi­
dência. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Muito 
obrigado. Terei imenso prazer em verificar e sei que 
está bem feito, porque tudo que V. Ex" tem feito nes­
ia Casa é com muita competência. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra à Senadora Emília Femandes. 

A SRA. EMIUA FERNANDES (PTB-RS. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S~ e 
Srs_ Senadores, a sociedade gaúcha vive momentos 
de grande apreensão, que me trazem, inclusive, a 
esta tribuna, atendendo a inúmeros apelos recebi­
dos recentemente de prefeitos, ex-govemadores e 
autoridades daquele nosso Estado. 

A apreensão se deve ao anúncio da privatiza­
ção do Banco Meridional, que ocorreu em 1995. Mas 
a situação foi agravada com a publicação do edital 
de leilão ocorrida recentemente. 

As privatizações, iniciadas no Governo Collor e 
mantidas no atual Govemo, podem até funcionar em 
alguns casos, mas, em outros, toma-se difícil enten­
der as razões que levam as autoridades a abrirem 
mão do patrimônio público. 

rantir os interesses populares e a soberania do Pais. 
Da mesma forma, não foram ainda suficientes 

os argumentos do Govemo Federal para justificar a 
privatização do Banco Meridional, instituição finan­
ceira lucrativa, modema e estratégica para a Região 
Sul do Brasil. 

O Banco Meridional S.A. é resultado de um dos 
mais importantes exemplos de mobilização da socie­
dade gaúcha, que, de forma ampla, tomou as ruas 
para defender os interesses do Estado. 

Desde 1985, a instituição construiu um históri­
co de sucesso operacional, patrimonial e social que 
comprova a correção de sua criação e a importância 
de sua continuidade como banco estatal. 

Única instituição financeira federal voltada prio­
ritariamente para a Região Sul e, especialmente, 
para o Rio Grande do Sul, é um dos quinze maiores 
bancos do Pais, com 73% de suas 256 agências na 
região. 

As operações financeiras do banco, por outro 
lado. também estão direcionadas principalmente 
para as atividades produtivas da região, com desta­
que para as pequenas, médias e microempresas e 
às pessoas físicas. 

O Banco Meridional é uma instituição financei­
ra saudável, segundo demonstram indicadores divul­
gados pela própria Diretoria do banco. 

Em 1994, alcançou um lucro liquido de R$41,2 
milhões, que permitiu uma rentabilidade de 11,61 % 
em relação ao resultado apurado em 1993, Indice 
igualou superior ao da maioria dos bancos privados 
em atividade na regiãO e no PaIs. 

A instituição, ainda, tem uma das mais altas 
proporções de lucro por funcionário entre todos os 
demais bancos do Pais, incluindo os privados. 

O Meridional tem um papel chave a desempe­
nhar, como executor da polltica de crédito do Poder 
Público Federal, no processo de integração do Brasil 
no Mercosul, em função de sua posição geográfica e 
de seu perfil financeiro. 

Um fator importante para concretizar esse pa­
pei do Meridional é o fato de o banco ter sua sede, 
ou seja, sua instância decisória máxima, no Rio 
Grande do sul, com vivência dos problemas concre­
tos decorrentes do processo de integração das ec0-
nomias dos parses vizinhos. 

Sem dúvida, o Banco reúne as condições ade­
quadas para financiar os pequenos e médios produ-



07472 Quarta-feiIa l' DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 1996 

tores, dando-Ihes condições de atingir novos pata- no Rio Grande do Sul, com presença de lideranças es-
mares de produtividade, fundamental para enfrentar taduais e nacionais - um, em meados do ano passa-
a concorrência com os demais palses. do, organizado pelo Sindicato dos Bancários, e outro, 

Com este sentimento de defesa e de valoriza- agora, promovido pela Prefeitura de Porto Alegre. 
ção daquilo que construlmos com dedicação e com- Ainda, para estes próximos dias, está sendo 
petência, é que, nesse per/odo, os gaúchos mobili- organizado um Fórum de Prefeituras do Estado do 
zaram-se em defesa do banco, com instrumento fun- Rio Grande do Sul, com o objetivo de demonstrar a 
damental para o desenvolvimento da Região Sul. importância da instituição para as localidades do in-

Em junho do ano passado, a Bancada Federal terior. 
do Rio Grande do Sul, incluindo Deputados e Sena- Agora, Sr"s e Srs. Senadores, diante da imi-
dores, encaminhou documento ao Presidente da Re- nência da privatização, com data de leilão marcada 
pública, pedindo que fosse realizado um amplo de- para o próximo dia 14 de maio, novamente nos ma-
bate sobre todas as altemativas para a instituição. nifestamos com o objetivo de sensibilizar o Govemo 

Neste documento, afirmávamos que '0 proces- e reabrir o debate sobre o tema. 
50 irreverslvel do Mercosul, com abertura do comér- Com o preço de venda orçado em cerca de 
cio e integração do mercado consumidor, não deve R$400 milhões, o leilão do Banco Meridional prevê a 
fazer com que os govemos desguameçam suas utilização de 90% desse valor em moedas podres e 
economias nacionais, lhe subtraindo suportes efica- a participação do capital estrangeiro. 
zes para a concorrência intemacional.· Diante disso, lideranças pollticas do Rio Gran-

Ainda, no mesmo documento, alertávamos so- de do Sul, sem distinções partidárias ou ideológicas, 
bre o fato de que 'um agente econômico que tem estão, mais uma vez, apelando ao Presidente Fer-
sua plena sustentação baseada na confiabilidade de nando Henrique Cardoso a suspensão do leilão. 
sua atuação no mercado de capitais não pode ser No entender destas lideranças, às quais me 
exposto ao processo de privatização nos mesmos somo, apesar da crise do sistema financeiro, 'o Ban-
moldes do que um parque fabril'. co Meridional está enfrentando as dificuldades sem 

As mesmas razões também levaram a Banca- qualquer abalo em sua credibifidade e na continuida-
da Federal gaúcha a apresentar no Congresso Na- de da concessão de crédito aos pequenos e médios 
cional projeto coletivo, com apoiadores de todas as empreendedores'. 
regiões do Pais, propondo a transformação do Ban- A partir desta situação positiva. com a partici-
co Meridional em executor de pOllticas de crédito do pação da sociedade rio-grandense e da Região 
Poder Público Federal. com vistas à integração bra- Sul, em conjunto com pequenos acionistas. clieo-
sileira no Mercosul. tes e funcionários do Meridional, certamente pode-

Também a Assembléia Legislativa do Estado rá ser encontrada uma solução que não penalize 
do Rio Grande do Sul, através da Comissão Contra os interesses do Rio Grande do Sul e da Região 
a Privatização do Meridional, depois de diversas au- Sul. 
diências públicas, concluiu pela necessidade de 
manter o Banco Meridional estatal e terminou por in­
gressar junto à Procuradoria-Geral da União com 
pedido de suspensão do processo de privatização. 

Por outro lado, a Câmara Municipal de Porto 
Alegre também realizou uma Comissão Extema, em 
que ouviu autoridades de todos os setores e poSiciO­
nou-se contra a privatização. 

Em seu documento final, a Câmara Municipal 
de Porto Alegre afirma que os dados e depoimentos 
recolhidos apontam para 'um entrelaçamento da pri­
vatização do banco com um processo de crescente 
esvaziamento do poder de regulação do Estado s0-
bre a economia, seja em seus setores estratégicos, 
seja no seu setor financeiro'. 

A mobilização em defesa do Banco Meridional 
ainda incluiu dois grandes atos públiCOS realizados 

Assim como há dez anos atràs, o Rio Grande 
só quer afirmar um sistema financeiro regional forte, 
contando com o Banco Meridional atuando em favor 
d<>t povo gaúcho. 

Esse era o pronunciamento e o registro que eu 
gostaria de deixar neste momento, somando-me aos 
apelos e ao documento que está sendo dirigido ao 
Presidente da República, com a assinatura de ex­
governadores, deputados, prefeitos, presidentes de 
câmaras de vereadores e do Presidente da Associa­
ção dos Prefeitos do Rio Grande do Sul, pedindo 
uma audiência ao Presidente da República,para 
que, mais uma vez, num último e derradeiro apelo, 
consigamos buscar, em conjunto, uma solução mais 
viável e adequada aos interesses do Rio Grande e 
da Região Sul. 

Muito obrigada, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Os Srs. do prevalecer a dinâmica por ele proposta nestas 
Senadores Odacir Soares, Guilherme Palmeira, Júlio três palavras de ordem: Trabalhar, Integrar e Produ-
Campos, Lúcio Alcântara, Benedita da Silva e Marlu- zir. Graças a essa dinâmica e, também, à decidida 
ce Pinto enviaram discurso à Mesa para serem pu- cooperação da comunidade acadêmica, a UNIR con-
blicados na forma do disposto no art. 203 do Regi· traiu um estilo renovado e sobremaneira saudável 
mento Intemo. de interpretar e viver os seus papéiS e de cumprir os 

S. Ex"s serão atendidos. seus compromissos, seja com o alunato, seja com a 
O SR. ODACIR SOARES (PFL-RO) - Sr. Pre- comunidade mais ampla que a abriga e lhe dá sus-

sldente, Sr"s e Srs. Senadores, acabo de examinar, tentação. 
com Incontido intaresse, três documentos a mim en- Tais virtudes estão muito bem refletidas nos 
caminhados pelo Professor Osmar Siena, nustre Reitor três documentos por mim mencionados, nos quais, 
da Fundação Universidade de Rondônia - UNIR. com impecável objetividade e sem desperdlcio de 

Os citados documentos englobam: palavras, são relatadas as principais atividades da 
1 - as Diretrizes, Prioridades e Metas referen- Instituição, em 1995, assim como são efetivadas a 

tes ao perlodo 1995/1998; prospecção e seleção das diretrizes e metas pauta-
2 - o Relatório de Atividades 1995; das para o perlodo de 1995 a 1998. 
3 - o Projeto de Ampliação do Quadro Docente. Dessa forma, em seis tópicos fundamentais as-
Embora tenharn-me chegado às mãos em 18 sim denominados: 

de março do corrente, só agora, pude dispor de tem- 1 - Plano de Trabalho; 
po mais dilatado, para Iê-Ios e examiná-los com a 2 - Atividades realizadas constantes do Plano 
atenção e detença requeridos pelo interessa que de- de Ação 
dico ao assunto. Na verdade, trata-se do ensino su- 3 - Atividades não executadas; 
perior em Rondônia, área na qual me tenho engaja- 4 - Justificativas; 
do com intensa dedicação. 5 - Atividades extraprogramadas; 

Devo diZer-lhes, Sr. Presidente e Srs. Senado- 6 - Conclusão e Sugestão, 
res, que da delongada análise que fiz, enquanto lia é-nos permitido abarcar um expressivo painel 
tais documentos, tive minha atenção atralda para os de ações desenvolvidas pela universidade, desde a 
aspectos luminosos que eles nos descerram, assim Reitoria, passando pelos departamentos e unidades 
como para o lado sombrio que desvendam e que, de ensino do Campus de Porto Velho e dos cinco 
conforme V. Ex"s não ignoram, obscurecem também Campi avançados que a integram, até às diVersas 
o quotidiano das demais universidades brasileiras. dependências de sua estrutura de apoio didático e 

Sobre essas luzes e sombras, é que pretendo administrativo. 
me ocupar neste pronunciamento. 

Começando pelo lado luminoso, o primeiro que 
se impõe registrar é o que diz respeito à extraordiná­
ria e vislvel transformação operada na UNIR. 

Esta dá mostras de haver superado com gran­
deza a crise institucional por ela vivida nos idos de 
92, cujas conseqUências, enumerados pelo Relatório 
das Atividades de 1995, traduziram-se na desarticu­
lação com a classe polltica, com a sociedade civil e 
com instituições govemamentais representativas, 
tanto no âmbito estadual, quanto no federal. Tais de­
sencontros redundaram na perda de recursos e, por 
pouco, na perda dos rumos que vinham norteando 
sua história Incipiente. 

Deve-se tal recuperação, impõe-se reconhecer, 
em grande parte, à lucida administração do atual 
Reitor, Professor Osmar Siena. 

Este, de 1994 para cá, logrou restabelecer a 
normalidade das relações institucionais intemas e 
extemas e reativa r as atividades acadêmicas, fazen-

Para conferir o acima dito, basta que se tome, 
aleatoriamente, um dos núcleos acadêmicos, por 
exemplo, o NUSAU - Núcleo de Saúde. Logo nos é 
descerrado o retrato da atuação daquela unidade de 
ensino, com informações sucintas que descrevem os 
seus objetivos, as quatro atividades constantes do 
Plano de Ação por ele realizadas; as dez outras não 
executadas; as justificativas para a niio-execução de 
tais atividades; o contrapeso de nove outras ativida­
des executadas, embora não programadas e, por 
fim, o demonstrativo do esforço acadêmico observa­
do nos cursos de Enfermagem e Psicologia, de­
monstrado com dados objetivos referentes ao núme­
ro de disciplinas ensinadas no 1 Q e 2" semestres; o 
número de vagas oferecidas; o número de alunos 
matriculados; o número de turmas; o número de d0-
centes; o número de formandos. 

Indicadores, esses, em suma, mais do que su­
ficientes para tomar translúcidos aos olhos de quem 
entende do ramo, o ritmo de trabalho, o grau de Inte-
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gração acadêmica e os níveis de produtividade do 'Com esta definição, a Unir passará a imple-
setor acadêmico da referida universidade. mentar suas atividades marcadas pela consciência e 

Mas, Sr. Presidente, dentre os aspectos lumi- compromissos com o Desenvolvimento Regional, 
nosos divisados nos documentos que venho anali- desde os discursos oficiais até as atividades mais 
sando, aquele que mais reteve a minha atenção foi o simples e corriqueiras do dia-a-dia. Todos os mem-
Que nos permite inferir o reencontro da Unir com sua bros da comunidade Úniveisitária entenderão de de-
vocação fundamental. senvolvimento regional e procurarão aplicá-lo. Os 

Embora o 'Plano de Desenvolvimento da Uni- cursos oferecidos pela Unir terão esta marca. Os 
versidade Federal de Rondônia' já houvesse, em projetos de pesquisas terão a ela referência, mais ou 
1984, desenhado esse perfil vocacional, ao preten- menos explícita. A extensão oferecida pela Unir Ie-
dê-Ia uma 'Universidade de IntegraÇão Regional', e vará a mesma marca. Toda a vida de Universidade 
sem embargo de seu Estatuto propor-lhe, no capftu- Federal de Rondônia terá como eixo aglutinador e 
lo 111, Objetivos claramente direcionados para o de- condutor o Desenvolvimento Regional. 
sempenho dessa vocação, a ponto de converter o Para conseguir andar com mais desenvoltura, 
Desenvolvimento Regional em compromisso estatu- a Unir se innanará principalmente, com instituições 
tário, a verdade é que, só agora, a cúpula da Univer- congêneres, que tenham o mesmo rumo, a mesma 
sidade parece ter redescoberto a amplitude e, sobre- característica. A união de esforços, a troca de expe-
tudo, as implicações engajadoras dessas raízes vo- riências, terá a força de enriquecimento mútuo. A 
cacionais. parcaria preferencial, por questão de identidade re-

Com efeito, os follTluladores das 'Diretrizes, gional e relativa proximidade geográfica, deve se dar 
Prioridades e Metas' para Unir, abarcando o pería- com as instituições amazônicas e do oeste.brasileiro." 
do 95/98, andaram fustigados por uma inquietação Este é, pois, o rumo certo que a Unir, em boa 
sobremodo instigante: definir os rumos da Institui- hora, resolveu adotar, sem recuo, e a despeito das 
ção. sombras que toldam os seus horizontes e às quais 

'A definição de rumo é geradora de confiança, fiz alusão, no intróito deste pronunciamento. 
motivação, força interior, vitalidade. A definição de E já Que. falei de sombras, vamos explicitá-Ias. 
rumo, por si só, c,ria para a comunidade universitária Quero me referir, sem maiores rodeios, à exigüidade 
um volume significativO de energia humana que até dos recursos orçamentários que hoje lhe são aloca-
então estava latente ou ausente. dos. Para descrever a crise financeira que se abateu 

Além de criadora de energia, esta definição se sobre a Universidade Federal de Rondônia, nada 
constitui em catalisadora dessa mesma energia. mais apropriado do que reproduzir a abordagem que 
Desperta, catalisa e dinamiza. A 'Instituição passa a dela fazem os próprios elaboradores das 'Diretrizes, 
ter cara e imagem de adulta, de quem sabe para Prioridades e Metas'. 
onde vai, de quem sabe o que quer. A respeitabilida- 'A Unir continuou crescendo, por imperiosa ne-
de institucional passa a outro patamar. Seus· proje- cessidade de responder à demanda por seus cur-
tos são vistos com outros olhos, suas propostas la- sos, numa clara demonstração de coragem e arrojo, 
vadas a sério. Tanto as instituições congêneres a despeito dos parcos recursos alocados anualmen-
quanto os órgãos de apoio e fomento, sejam regia- te pelo MEC em seus orçamentos. 
nais, nacionais ou internacionais, passam a uma in- No período 1989/1993, os investimentos reali-
terlocução de efetividade e não ficam em nível de zados em sua infraestrutura básica (área trsica, 
meras perspectivas e promessas sem maiores con- equipamentos, livros e laboratórios) com recursos do 
seqüências. ' Tesouro Nacional foram ínfimos. Os de maior monta 

E foi por esses caminhos, que os elaboradores (obras do Campi do interior) foram custeados pela 
das Diretrizes e Metas da Unir redescobriram sua comunidade acadêmica e pelas Prefeituras Munici-
predestinação histórica, dela tomando, já agora, pais, em alguns casos com apoio do govemo esta-
uma aguda e amadurecida consciência institucional. dual. 

A Unir só se justifica se assumir sua destina­
ção de universidade amazônica e rondoniense. 

Tal redescoberta devolve à Unir suas motiva­
ções fundamentais tomanda-a adulta e resoluta em 
relação ao seu Muro. É o que se infere desta passa­
gem das diretrizes: 

A situação de penúria Que se eternizava alcan­
çou o ponto de estrangulamento no 1" semestre de 
1994. A Unir não dispunha de recursos para atender 
as suas despesas mais elementares (luz, água, tele­
fone, fotocópias, combustíveis, passagens, diárias, 
vale-transporte, vale refeição, etc.). A sua existência 
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estava em risco. Ciente da situação e consciente da apenas 0,44% (quarenta e quatro décimos percen-
sua responsabilidade, o MEC liberou no 2· semes- tuais) do valor global alocado ao conjunto das Insti-
tre, recursos extra-orçamentários da ordem de R$ tuiçóes Federais e de Ensino. 
1.200.00,00 (hum milhão e duzentos mil reais) apro- A Unir é uma instituição ainda em implantação 
ximadamente, possibilitando à Unir a sua sobrevi- e portanto carece de um tratamento diferenciado. 
vência, bem como a realização de investimentos em Mantido a tendência atual ela jamais se consolidará 
equipamentos, livros, laboratórios e espaço ffsico como centro de excelência e como participe respon-
que soluCionaram problemas emergenciais. sável pelo Desenvolvimento Regional.' 

No final do ano, foram retomadas as obras da 
antiga Escola Técnica Federal. O projeto foi redi­
mens/onado e adaptado em consonância com as ne­
cessidades acadêmicas e administrativas mais pre­
mentes. 

Situação atual 
Inscreveram-se no vestibular/95 da Unir, 9318 

candidatos, que concorreram às 1.580 vagas olere­
cidas, nos seus 14 cursos, sendo 1.100 destinados 
ao interior e 480 para a Capital de Porto Velho. 

O ·número de alunos matriculados saltou para 
3.918, assim distribuldos: Porto Velho: 2.156; inte­
rior: 1.762. 

O seu quadro próprio de servidores de apoio é 
de apenas 245 técnico-admjnistrativos. O de profes­
sores e de 246, dos quais 55 deles encontram-se 
afastados para cursar pós-graduação a nlveis de 
mestrados e doutorado. Ressalte-se que do seu 
quadro docente, 4 são doutores, 49 são mestres, 88 
são especialistas e 105 são apenas professores gra­
duados. A área trsica é de 21.365 metros quadrados 
e o acervo bibliográfico é composto por 37.325 volu­
mes. COnta ainda com 14 laboratórios, sendo que ape­
nas 5 deles encontram-se parcialmente equipadOS. 

O processo de interiorização da Unir não teria 
ocorrido sem o impresC/ndlvel apoio da cJmunidade 
das Prefeituras Municipais e do Govemo Estadual. 
Esses agentes contribulram e contribuem deCIsiva­
mente para a consolidação dos Campi, não só na 
realização de investimentos como na manutenção 
de suas atividades. A Unir prestam serviços tam­
bém, 80 professores e 87 técnico-administrativos c0-

locados à sua disposição pelos Govemo Estadual e 
Prefeituras Municipais. Sem esse contingente de 
pessoal os cursos oferecidos no interior do estado 
estariam inviabilizados. 

A situação orçamentária da Unir no corrente 
exerclcio é crftica. Há garantia de repasse de recur­
sos apenas para pagamento de pessoal, se tanto. O 
orçamento para despesas de outros custeios apre­
senta déficit de aproximadamente R$ 1.500.000,00 
(hum milhão e quinhentos mil reaiS). 

O volume de recursos para outros custeios e 
capital alocado no seu orçamento é equivalente a 

ConheCIda a penúria financeira em que tem vi­
vido a Unir, não será diflcil identificar a causa de tan­
tas atividades previstas em seus Planos de Ação, e 
não executados pelas suas dependências didático­
administrativas, conforme se constata em seu Rela­
tório de Atividades. 

Pode-se, também, inferir, pela mesma via, o 
porquê de tantas pesquisas programadas e ainda 
não desenvolvidas no âmbito da Universidade. 

Registre-se, a bem da verdade, que as que o 
foram confirmam os novos compromissos da Unir 
com a integração Amazônica. Comprova-o o simples 
exame desta relação de pesquisas desenvolvidas ou 
em desenvolvimento na Unir, em 1995: Processo Mi­
gratório Esperança da Comunidade; Impacto Am­
bientai por Mercúrio no Rio Madeira - Estudo de 
Contaminação; Cultura ExtraI/vista numa região de 
Colonização Agrfcola; Análise Comparativa da Inter­
ceptação da Água da Chuva em áreas de diferentes 
usos do solo - Estudo Experimental; Questão Am­
bientai em Rondônia - uma discussão sobre Unida­
des de Conservação; Geografia e Multimldia; Aspec­
tos Hidrológicos do Igarapé Tapagem; Ungulstica In­
dlgena; Levantamento e DiagnóstiCO da Estrutura de 
Ensino nas reservas extrativistas de seringueira de 
Rondônia; Ecologia e Qulmica de Plantas Produto­
ras de Óleos Essenciais - CNPq - PIBCTlUnir; Insta­
lação do Laboratório de Mercúrio (Instituto de Biof(si­
ca da UFRJ); Treinamento de Pesquisadores e Bol­
sistas do PIBIC em análise qu(mica de peixes, sedi­
mentos, cabelo, etc.; Estudo da paleovegetação em­
pregando a datação por C14 e razão isot6pica do 
carbono em solos de cerrado - Transição e Floresta 
Natural no Estado de Rondônia - FAPESP - USP­
USPlUnir; Estudos Epidemiológicos da Malária: 
áreas de garimpo e comunidades ind(genas de Ron­
dônia; Implantação do Laboratório de Paleontologia 
de Rondônia PNOPG/DCBlUnir; Patrimônio Arqueo­
lógico de Rondônia: Vale do Guaporé; Levantamen­
to dos sftios paleontológicos na região do Arara - Rio 
Madeira e em sltios de calcário no Municfpio de Pi­
menta Bueno e por fim o Diagnóstico de parasitoses 
em idade escolar da rede municipal de ensino de 
Porto Velho. 
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Sr. Presidente, Srs. Senadores, impõe-se, importante de todas as pautas sociais deste fim de 
aqui, que eu explicite algumas reflexões que me século, em todo o mundo. Estamos todos preocupa-
ocorrem inapelavelmente, ante situações tais como dos, Sr. Presidente, em assegurar aos brasileiros 
as caracterizadas pela penúria financeira da Unir e que anualmente ascendem ao mercado de trabalho, 
de outras universidades brasileiras. Urge eliminar condições de sobrevivência e postos de trabalho 
este detestável desencontro entre o discurso da que a indústria e o setor de serviços já não são ca-
maioria dos homens públicos brasileiros e o modo pazes de assegurar, na medida e na escala das ne-
como ele é traduzido, efetivamente, no nosso quoti- cessidades nacionais. Ainda recentemente, em mais 
diano polftico-administrativo. de um pronunciamento, o Presidente da Sociedade 

No discurso, a educação é arrolada como prio- Rural Brasileira, a propósito dos conflitos fundiários, 
ridade das prioridades; já no quotidiano administrati- teve a oportunidade de lembrar que a geração de 
vo, mais particularmente, na hora de elaborar e votar um emprego no setor primário representa um inves-
os orçamentos públicos, para as universidades e es- timento equivalente a um quarto do que é necessá-
colas, recaem as migalhas, reservando-se a gorda rio para assentar um trabalhador rural. Sem dúvida a 
parte de tais recursos para sanear a farra dos ban- reorganização fundiária é vital, para um paiS como o 
cos ou para tapar os rombos operadOS no Erário, em Brasil. Ninguém discute que a reforma agrária mera-
conseqüência da gestão calamitosa de certos seto- ce, como a educação, ser considerada uma priorida-
res públicos ! de nacional. Está entre os problemas a que temos 

De acordo, ainda, com esse discurso sem sé- que dedicar boa parte do esforço, da atenção e da 
rios comprometimentos, quando se expressam as capacidade de mobilização do setor público e das 
expectativas da sociedade em relação à universida- energias nacionais. 
de, proclama-se, nada mais nada menos que o pa- Entendo, porém, que tão importante quanto 
pel decisivo que ela desempenha como capitalizado- isto, é evitarmos a migração, a descapitalização e a 
ra de recursos humanos e geradora da ciência e da perda da importância relativa do setor primário. Tão 
tecnologia, da qual provêm o desenvolvimento e o relevante quanto dar terra aos que dela carecem, é 
bem-estar dos povos. evitarmos que a população rural seja expulsa do 

Na hora de traduzir isso em miúdos, o que re- campo, por falta de condições adequadas para con-
sulta é essa miudeza de meios, insuficientes até tinuar aumentando a produção agrícola, a oferta de 
para o custeio das contas de água, luz e de mate- alimentos e a expandir a produção pecuária e agro-
riais de limpeza das universidades. industrial. 

Ora, na verdade, Sr. Presidente, bem estipen- O govemo do Presidente Henrique Cardoso 
diadas, nossas universidades - seja a USP, seja a tem dado a este assunto a atenção relativa. E a me-
Unir, sejam quais forem constituirão, sem dúvida, a Ihor evidência de sua preocupação foi o reajuste ra-
grande instância capaz de gerar os principais fatores centemente concedido ao setor sucro-alcooleiro, 
necessários ao nosso desenvolvimento social e eco- para permitir a continuidade do Proálcool. A contri-
nõmico. Tratando-as, porém, como as tratamos e, buição deste programa significa, em termos absolu-
sobretudo, maltratando, como temos maltratado o tos, a preservação de, pelo menos, um milhão de 
seu quadro de docentes e pesquisadores, dificilmen- empregos diretos e indiretos no setor. No entanto, a 
te superaremos o estágio atual de subdesenvolvi- quebra da safra de grãos, verificada entre o ano 
mento. Pelo contrário, estaremos fadados a etemi- passado e a atual, indica a perda de pelo menos 
zarmo-nos na condição de pais do 'nhenhenhén' ! 13 milhões de toneladas, segundo as previsões 

É o que penso, Sr. Presidente. mais otimistas. A mais urgente e a mais significati-
a SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL-AL) - va das medidas de proteção, para evitarmos nova 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a questão diminuição no volume de bens prodUZidos pelo se-
agrlcola adquiriu um expressão no Brasil que não tor primário é, inquestionavelmente, a adequada, 
pode ser medida apenas pela gravidade do proble- oportuna e suficiente oferta de financiamento, la-
ma fundiário, nem tão somente pela contribuição mentavelmente ainda restrita, em grande parte, ao 
que o setor primário deu, até agora, para a estabili- Banco do Brasil. Se isto diz respeito a todo o pais, 
dade do Plano Real. Ela tem que ser avaliada, so- como mais razão interessa ao Nordeste que é a te-
bretudo, pela contribuição que a agricultura, a pe- gião brasileira mais fortemente dependente do setor 
cuária, o extrativismo, a pesca e a agro-indústria po- primário que ainda responde em grande parte pelo 
dem dar à relevante questão do desemprego, a mais nosso produto intemo. 
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Esta a razão que me leva a apelar às autorida- Usualmente, e de forma paralela, intenta a cria-
des econômicas, ao Ministro da Fazenda, ao presi- ção de novos impostos, taxas e contribuições, ou 
dente do Banco do Brasil, e ao novo titular da Pasta mesmo a majoração de suas ,allquotas, desejando 
da Agricultura, nosso colega senador Arlindo Porto, estender a carga tributária a um universo maior de 
para dois aspectos que são vitais para todo o Nor- contribuintes, na procura incessante de dotar de al-
deste. Estamos, como é sabido, num perfodo cru- gum equilfbrio as combalidas contas públicas. 
cial do calendário agrlcola que, em toda a região, Nesse quadro, a polftica de priVatizações tem 
e particularmente em Alagoas, corresponde ao pe- oferecido resultados auspiCiosos. Na prática, o Esta-
rlodo das chuvas. -Trata-se em primeiro lugar, por- do dispensou-se de sustentar uma estrutura dlspen-
tanto, de permitir que o financiamento se estenda diosa e, transferindo esse encargo à competência da 
por um perfodo adequado ao infcio do plantio. Em empresa priVada, dela vém recolhendo soma consi-
segundo lugar, as noticias que tive a oportunidade derável de tributos. 
de constatar em toda a zona produtiva do sertão e Trocando a despesa, à qual já não podia satis-
da zona da mata, dizem respeito ao volume e às di- fazer, pelo aumento da arrecadação, o Govemo 
ficuldades para a obtenção dos financiamentos 011- adota, sem dúvida, o mais acertado caminho. Levan-
ciais. Tenho a certeza de que, um volume adequa- tamento recente promovido pelo jomal O Globo, de-
do de recursos, um calendário um pouco mais monstra que as empresas privatizadas apresentan-
abrangente para a região Nordeste, e a ocorrência do lucros muito superiores aos da época em que 
do fator climático extremamente favorável este ano, eram estatais, estão contribuindo para o aumento da 
podem contribuir decisivamente para voltarmos a receita. 
atingir, pelo menos, o mesmo volume de produção Esse fato repercute no mercado acionário, Ie-
da safra do ano passado. vando os investidores a apostar no aumento dos 

Este o alerta que julgo no dever de trazer ao seus lucros nessas empresas, muito mais em fun-
conhecimento do Senado, pois tenho a certeza de ção do valor que adquirem, após a privatização, do 
que será uma contribuição decisiva para a volta da que pelo seu valor de mercado, nas atuais condições. 
normalidade ao campo, tão importante para a pre- Há um consenso, portanto segundo o qual, 
servação do emprego agrfcola - repito - quanto as conduzidas pela Iniciativa privada, as ex-estatals fi-
medidas necessárias para assentarmos os milhares cam mais produtivas, eficientes e competitivas, dan-
de sem-terra que hoje constituem um desafio à esta- do margem à segura previsão de que, se já estão 
billdade social do pafs. bem hoje, deverão ser mais lucrativas quando admi­

Não se trata de preconizar priVilégios ou trata­
mento discriminatório em favor da produção agrfco­
la. trata-se, Isto sim, de reverter um quadro que, pela 
inércia, como ocorreu na safra passada, pode redun­
dar em prejufzos Irreversfvels para todo o pafs. O 
tempo, Senhor Presidente, é o único fator Inadminls­
trável, quando se trata de tirar da natureza o susten­
to que representa, ao mesmo tempo, a sobrevivên­
cia e o emprego de milhões e milhões de brasileiros. 
Esta a razão de minhas preocupações e o funda­
mento do apelo que daqui transmito da forma mais 
viva e mais veemente .ao Poder Executivo. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 

O SR. JÚUO CAMPOS (PFL-Mn - Sr. Presi­
dente, Sr"s e Srs. Senadores, confrontado com perti­
naz escassez de recursos, o Govemo Federal vê-se 
obrigado a inibir os investimentos em obras e servi­
ços, a seccionar as prestações sociais devidas à po­
pulação e a exercer, com todo o rigor, o corte siste­
mático das despesas programadas no Orçamento, 
ainda que procedentes e inadiáveis. 

nistradas pelo empresariado, no lugar do Poder Pú­
blico. 

Para demonstrar as vantagens da administra­
ção privada cita-se como exemplo a do porto de Ara­
caju, que tem o mais baixo custo operacional em todo 
o Brasil. É que a ColT1lanhia Vale do Rio Doce opera o 
novo terminal com apenas cinqüenta e seis servido­
res, embora os sindicatos locais exigissem a confrata­
ção de mil e trezentas pessoas, sem o que o porto não 
poderia funcionar a contento, segundo diziam. 

As condições macroeconômicas do Pafs, de­
correntes das reformas eSllUturais, da modemização 
e do aumento do investimento extemo, somadas às 
perspectivas das estatais passarem para a respon­
sabilidade do capital privado, acenam aos investido­
res com a possibilidade de crescimento da lucrativi­
dade das ações correspondentes e, conseqüente­
mente, a renda de suas inversões. 

Por isso, a valorizaçãO das dez maiores esta­
tais negociadas em bolsas de valores foi de 72 bilhõ­
es e 100 milhões de dólares, num perfodo de quatro 
anos. Considerando-se a participação média de 50 
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por cento do Govemo no controle dessas empresas, 
a alienação pelo valor teórico de mereado permitiria 
que a União dispensasse a arrecadação de impos­
tos, pelo perrodo de oito meses. 

A par disso, o Govemo poderia pagar toda a 
drvida do setor público junto aos bancos privados, 
ônus esse calculado em 42 bilhões de dólares, ou 
cobrir, quatro vezes, o déficit público do Orçamento 
da União, projetadO em 10 bilhões de dólares para o 
corrente exerefcio. 

São conhecidos os exemplos de estatais que, 
tranferidas à iniciativa privada, tomaram-se produti­
I(as, beneficiando o conjunto acionário e o PaIs. A 
Companhia Siderúrgica Nacional e a Acesita ascen­
dem hoje ao patamar das empresas lideres do setor 
metalúrgico, numa demonstração inequlvoca do 
aceno do processo de privatizações. 

Essa última, privatizada há apenas três anos, 
pagou as quotas de panicipação nos lucros - algo 
em tomo de mil e duzentos reais - a cada um dos 
seus empregados, nos dois últimos exerercios. Nes­
se perfodo, a central de controle de ponto foi desati­
vada, construindo-se em seu espaço um moderno 
laboratório de pesquisas, pela simples existência de 
uma relação de confiança da empresa quanto à fre­
qüência e operosidade dos seus trabalhadores. 

Hoje, a empresa, que controla a metade do 
mercado argentino de aço inoxidável, paga o Impos­
to de Renda, fato impensável quando operava como 
empresa pública. 

Esse excelente resultado, comum às empre­
sas Já privatizadas, está longe de ser alcançado, 
não se sabe por qual motivo, pelas antigas estatais, 
ainda submetidas a longo e demorado processo de 
liquidação. 

Mais de uma dezena de empresas públicas e 
autarquias, fechadas há mais de cinco anos, não ti­
veram até hoje completado o respectivo processo de 
extinção. Conseqüentemente, a injustificável sobre­
vida da Siderbrás e do Instituto do Açúcar e do Ál­
cool, assim como de outras nove dependências do 
Tesouro Nacional, dele vão extrair nada menos do 
que setecentos e cinqüenta milhões de reais, ape­
nas no corrente ano. 

A Siderbrás, extinta em 1990 por força da Lei 
nO 8.029, foi contemplada com uma dotação de qui­
nhentos e sessenta e cinco milhões de reais no Or­
çamento em execução. Sem existir, de fato, no qüin­
qüênio que ora se completa, conta ainda com um 
quadro funcional de trezentos e cinqüenta emprega­
dos, e prodUZiu despesas que somaram mais de du­
zentos e dez milhões"de reais, até agosto último. 

Documentos pesquisados pelo Tribunal de 
Contas da União confirmam que o Instituto do Açú­
car e do Álcool, a sua vez, conta com dotações orça­
mentárias de cento e seis milhões de reais, no vi­
gente exerercio, mantendo ainda um quadro de cen­
to e trinta funcionários. Em ambos os casos, a des­
pesa refere-se a gastos com salários de servidorés, 
dIvidas trabalhistas, juros acumulados e diárias de 
viagens. 

Suspeitam os membros daquela Corte, proce­
dentemente, que não há interesse dos liquidantes -
que pereebem remuneração equivalente à de Minis­
tro de Estado, além das mordomias inerentes à fun­
ção - na celeridade do processo de extinção. OS 
conservantes, como são conhecidos no Tribunal, de­
sejoSOS de prolongar ao infinito a percepção de suas 
vantagens pessoais, não têm qualquer ânimo de pôr 
termo à liquidação em curso. 

E como não há eXigência legal quanto ao cum­
primento de prazo razoável para a conclusão dos 
processos de extinção, estão aI, consumindo o que 
resta dos recursos do Pars, não apenas a Siderbrás 
e o Instituto do Açúcar e do Álcool, mas um elenco 
substancial de empresas, no qual juntam-se a Porto­
brás; a Companhia Riograndense de Nitrogenados, 
extinta em 1986; a Companhia de Usinas Nacionais, 
eX)inta em 1988; a Companhia Brasileira de Infra­
Estrutura Fazendária -INFAZ; e a Petrobrás Comér­
cio Intemacional - Interbrás. 

Entre as autarquias incluldas nesse interminá­
vel processo de liquidação encontram-se o Departa­
mento Nacional de Obras de Saneamento - DNOS; 
o Instituto Brasileiro do café - IBC; o Instituto Nacio­
nal de AsSistência Médica da Previdência Social -
INAMPS; e a Superintendência do Desenvolvimento 
do Sul - SUDESUL. 

O Presidente Fernando Henrique Cardoso, que 
vem recolhendo seguidos êxitos com o processo de 
privatização, estará com certeza atento a essas ad­
vertências da sociedade que conduz com zelo, se­
riedade e competência, quanto à necessidade de 
pronta e final liquidação das ~pontadas empresas 
estatais e autarquias. 

Parece-nos inadmisslvel, Senhores Senadores, 
a um Estado que vivencia extrema penúria, prosse­
guir tolerando esse revoltante desperdlcio, enquan­
to, sob o surrado argumento dos cofres públicos em­
pobrecidos, foge às suas preclpuas incumbências, 
recusando à Nação os meios de seu desenvolvimen­
to e ao povo a exata contrapartida da prestação de 
serviços públicos amplos, eficientes e universalizados. 

Era oque Unhamos a dizer. 
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O SR_ LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE) - Sr. nacional se dilui, a inserção no mercado mundial 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, dezoito de vai sendo determinada pela capacidade de cada 
abril, assinala a passagem do Dia do Livro, data paIs desenvolver tecnologias de ponta. A imagem 
mais que propIcia à reflexão. E, ao refletir sobre a de exportador de produtos primários e de trabalho 
importância da leitura no processo civilizacional, a barato esvai-se, irremediavelmente· tragada pelos 
famosa frase de Monteiro Lobato 'Um paIs se faz novos códigos de eficáCia, eficiência e competitivi-
com homens e livros' constitui um misto de slogan dade. . 
e de advertência, adquirindo, nos dias de hoje, inegá- O êxito dessa empreitada, não tenhamos dúvi-
vel atua/idade. _ da, jamais poderá ser garantido por medidas pura-

Com efeito, malgrado a crescente expansão mente econômicas. A lição dos palses mais bem su-
dos meios eletrônicos de comunicação, com desta- cedidos na tarefa aponta, necessariamente, para a 
que para a televisão e a infonnática, tem crescido o existência de uma população qualificada, ou seja, 
número absoluto de leitores de livros, jomais e revis- educada e detentora de elevado Indice de leitores 
tas, em todos os palses ditos desenvolvidos. Portan- de livros, jomais e revistas. 
to, ao contrário do que certos profetas apressados Como se configura a posição do Brasil no qua-
vislumbraram, o livro não se tomou obsoleto, da dro mundial aqui delineado? Penso que, mais que 
mesma forma que o advento da televisão não signifi- esgrimir os números já tão conhecidos de nossas 
cou o fim do rádio. mazelas sociais, importa salientar o que estamos 

O que explica, neste final de século, não ape- sendo capazes de construir, no sentido da transfor-
nas a permanência do livro como paradigma de civi- mação modemizadora. 
lização, mas, sobretudo, a expansão de seu consu- O primeiro e mais decisivo passo- está sendo 
mo num contexto de tanta, atraente e inovadora dado na direção da profunda revisão da educação 
competição? Creio que dois fatores distintos, porém básica, na busca de sua valorização máxima. Nes-
não opostos, iluminam a questão. se caso, Poder Público e Sociedade estão abra-

Em primeiro lugar, vivemos um período de cla- çando a mesma causa, conscientes de que o PaIs 
ra afirmação da cidadania, fenômeno de dimensão perderá o bonde da História se não vencer essa ba-
universar. Herdeira e tributária das revoluções libe- talha. 
rais do final do século dezoito e da primeira metade 
do século dezenove, a idéia de cidadania ganha 
consistência e densidade em nosso tempo. Se, num 
primeiro instante, ela se identificava com o exerclcio 
dos direitos polflicos, numa segunda etapa confun­
dia-se com a prática econômica em clima de absolu­
ta liberdade. 

No entanto, quanto mais se aproxima de seu 
epnogo, mais o século vinte assiste à consolidação 
de uma nova e diferenciada concepção de cidada­
nia. Ampliada, ela supera os aspectos meramente 
polClicos e econômicos, incorporando novos ele­
mentos. Assim, hoje, cidadania pressupõe também 
direito à educação, lazer, cultura, informação, mo­
radia, saúde. emprego e tudo o que for necessário 
a uma vida digna. Claro está que uma cultura ge­
rai mlnima obtida por meio da educação e do há­
bito generalizado de leitura é condição indispen­
sável à administração de uma modema democracia 
de massas, cujos integrantes, mais que habitantes, 
sentern-se cidadãos. 

O segundo fator, Sr. Presidente, repousa nas 
condições econômicas que o mundo contemporâneo 
edificou. Numa economia que se expande em escala 
planetária, em função da qual a noção de fronteira 

Estou convencido, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores. de que o gigantesco esforço de resgate 
da educação no Brasil particularmente da escola 
pública somente se completará quando, vencidas 
as questões de salário dos docentes, currlculos inte­
ligentes e equipamentos essenciais, nossas salas de 
aula dispuserem, em quantidade e qualidade, de li­
vros ilustrados, atlas, enciclopédias e dicionários, 
para o livre manuseio da criança, do adolescente e 
do jovem. 

É assim que se fo~a o salutar hábito da leitura. 
É assim que se constrói a base da civilização. 

Sabemos todos que a produção e a distribui­
ção do livro em nosso PaIs situam-se em patamar 
muito aquém de nossas necessidades e de nossas 
potencialidades. Assusta e entristece, por exem­
plo. constatar que, enquanto a cidade de Buenos 
Aires dispõe de mais de mil livrarias, o Brasil ve­
jam, falo de todo o PaIs conta com menos de seis­
centas. 

Que alternativas viáveis estão ao nosso alcan­
ce para modificar o quadro hoje existente, em que li­
vros caros não são acessíveis à imensa maioria da 
população? 
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Partindo do princípio de que somente a parce- compra e a de classificar o livro como 'material per-
ria entre govemo e sociedade será capaz de obter manente', dificultando sua circulação e seu uso; es-
êxito na tarefa, penso que uma série de medidas po- timular Estados e Municípios a assumirem plena-
dem e devem ser tomadas com a finalidade de, faci- mente suas bibliotecas, auxiliando-os técnica e fi-
litando o acesso ao livro, difundir o hábito da leitura nanceiramente. 
entre a população brasileira. Cito, entre muitas, a Por fim, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
necessária parceria entre União, Estados e Municí- por que não implementar uma polRica de apoio aos 
pios para a instalação de bibliotecas e espaços de professores que atuam na educação básica, subsi-
leitura, assim como a ampliação do número de livros diando-os vigorosamente na aquisição de livros? 
paradidáticos nas salas de aula. A experiência des- Nada mais justo que, ao lado das propostas já 
centralizadora que o Ministério da Educação vem anunciadas para a valorização do magistério a co-
protagonizando com relação à alimentação escolar e meçar pelo salário, se dê aos professores respon-
ao livro didático é o mais nítido sinal de qué o cami- sáveis pela formação de mais de trinta milhões de 
nho a seguir está aberto, com resultados bastante crianças brasileiras a oportunidade de formar sua 
positivos. própria biblioteca, aprimorar seus conhecimentos, 

Outra medida que se mostra factível, penso eu, ampliar sua competência e resgatar seu orgulho pro-
é a ampliação e o barateamento das vendas por in- fissional. 
termédio dos Correios ou meios semelhantes. A di- Ao encerrar este pronunciamento, saúdo a te-
mensão territorial do País e a extrema fragilidade da cente instalação da Câmara Setorial do Livro e Co-
rede de livrarias justificam plenamente o incentivo a municação Gráfica, formulando meus mais sinceros 
esse tipo de comercialização do livro. Aliás, é bom votos de que representantes do Estado e da Socie-
que se diga que, em 1994, o marketing direto (cor- dade encontrem formas adequadas, viáveis e factf-
reio, clube dó livro) ocupou o terceiro lugar entre os veis para a expansão do livro e da leitura em nosso 
canais de venda de livro, representando nove por País. 
cento do total. Além de elemento estratégico para o desenvol-

Estimular a regionalização e a intensificação vimellto do Brasil, a leitura é direito, causa e efeito 
das Feiras de Livros é outra decisão que, assumida do processo civilizatório. Instrumento de educação, 
por livreiros, escolas, Prefeituras, editores, clubes de lazer, cultura, formação técnica e profiSSional, indis-
serviÇo, por exemplo, facilmente se concretiza, com pensável ao fortalecimento da democracia e do 
custos infinitamente reduzidos em comparação aos exercício da cidadania, o livro precisa ser incorpora-
resultados obtidos. do ao rol das prioridades nacionais. 

Especificamente em relação ao Govemo Fede- Muito obrigado! 
ral, imagino que determinadas medidas diretas, de A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ) - Sr. 
largo alcance, precisam ser tomadas com urgência. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
Estabelecer uma Polftica Nacional do Livro, na qual 
o Estado cumpra seu papel de indutor do processo, 
afastada a pretensão de substituir a iniciativa priva­
da. De igual modo, lançar programas e projetos vol· 
tados para a ampliação do hábito de leitura e do nú­
mero de leitores, como bem o faz, há alguns anos, a 
Biblioteca Nacional com o seu ProJer. Mais ainda: 
estimular o surgimento de projetos dessa natureza 
na própria sociedade, financiando-os na medida de 
suas possibilidades. 

Outra área em que a atuação efetiva do Poder 
Público se faz absolutamente necessária é a das bi­
bliotecas. Garantir recursos para a ampliação da 
rede nacional de bibliotecas e espaços de leitura é 
fundamental. Entretanto, há mais que se fazer: con­
ferir dignidade profissional ao bibliotecário; refazer 
regras, como a que impede à biblioteca o poder de 

-1· de malo-
Dia Internacional do Trabalho 

'Não sois máquinas! Homens é que sois!' 
Charles Chaplin 

'Nosso suor sagrado, é bem mais belo 
que esse sangue amargo' ... 

Renato Russo-compositor 

Os trabalhadores de todo o mundo estarão ce­
lebrando amanhã, mais uma vez, o 1" de maio, dia 
de festa e luta, data universal do trabalho. 

Instrumento de todo o progresso ocorrido ao 
longo da história da humanidade, ainda na antigui­
dade toda a arquitetura, a arte, a filosofia, todo o co-
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nhecimento e as conquistas da Grécia e do Império assassinado aqueles trabalhadores, cujo único crime 
Romano tinham, como suporte, o esforço e o sacriff- foi o de lutar por seus direitos. Esse dramático acon-
cio de uma massa de indivfduos que, transformados tecimento histórico abriu caminho para as conquis-
em máquinas, produziam até a exaustão completa. tas sociais que, dali por diante, não pararam de suce-
Era um regime de trabalho escravista, quando os der-se. 
povos conquistados serviam aos vitoriosos das guer­
ras, àqueles que passavam a ser seus amos e se­
nhores. 

Na idade média a existência do povo ainda era 
regulada pela máximo de trabalho possfve!. Campo­
neses lavravam a terra e artesãos fabricavam todo o 
tipo de instrumento ou utensmo por 16, 17 horas 
ininterruptas. Por toda a longa passagem do feu­
dalismo para o capitalismo, registraram-se revoltas 
de camponeses e de artesãos - precursores da 
classe operária - por condições mais justas de 
vida. Em 1531, na cidade de Lucca, Itália, aprendi­
zes de artesãos fizeram uma manifestação pedin­
do fixação de um salário e menor tempo de traba­
lho. Era o dia 1· de maio, uma grande coincidência 
histórica. 

Esse foi o periodo do prelúdio da escravidão 
negra no Brasil. Não poderia deixar de lembrar - na 
véspera do dia intemacional do trabalho - os milhões 
de seres humanos arrancados de suas pátrias afri­
canas, trazidos feito animais nos porões dos navios 
negreiros, para servirem de mão-de-obra nas la­
vouras, nas olarias, nos moinhos, nas casas, en­
fim, para construfrem, com suas mãos calejadas, 
seus corpos marcados, suas almas constemadas, 
a grandeza da COlÔnia portuguesa, sob o domfnio 
do império espanhol. Não poderia deixar de fazer 
o meu registro e a minha homenagem à história de 
trabalho, resistência e luta dos trabalhadores ne­
gros, durante os séculos de cativeiro no Brasil, 
quando escravizados pela cobiça, pelo egofsrno e 
pela ignorância, insurgiram-se e organizaram-se em 
quilombOS numa luta incessante por trabalho e vida 
livres. 

Foi na idade modema que as lutas sociais to­
maram corpo. No dia 1· de maio de 1886, enquanto 
no Brasil ainda vigorava a escravidão, as entidades 
sindicais americanas decretaram uma greve nacio­
nal pela jomada de 8 horas de trabalho. A violência 
com que foi reprimida e a punição das lideranças, 
quando cinco operários foram condenados e enfor­
cados, vieram dar origem ao 1· de maio como dia in­
temacional da luta operária. 

Seis anos depois do enforcamento, a revisão 
do processo que condenou os cinco operários à 
forca desmentiu a lisura do julgamento. O gover­
nador de "'inois proclamou que a sociedade havia 

Os trabalhadores brasileiros passaram a fazer 
parte desse grande exército intemacional de comba­
tentes. A primeira comemoração do dia do trabalho 
no Brasil aconteceu em Santos, em 1895. A luta 
operária adentrou o século XX cheio de episódios 
violentos. No Brasil, até 1930, o problema social era 
considerado sempre um'caso de polfcia'. Com o 
presidente Getúlio Vargas é que uma nova concep­
ção legal passou a ditar o relacionamento entre pa­
trões e empregados, a partir da CLT. 

De 1930 até os dias de hoje, importa reconhe­
cer que os trabalhadores conquistaram avanços sig­
nificativos. A Assembléia Nacional Constituinte intro­
duziu na Lei Maior alguns direitos sociais da maior 
importância. A jomada semanal de trabalho diminuf­
da de 48 para 44 horas; Tumos ininterruptos não 
maiores do que 6 horas; Hora extra paga com 50% a 
mais da hora normal; Licença matemidade de 120 
dias; Indenização por demissão irnotivada e o aviso 
prévio proporcional ao tempo de serviço. São dispo­
sitivos constitucionais que vieram garantir a valoriza­
ção do exercfcio da profissão de trabalhadores, ho­
mens e mulheres, que verdadeiramente constroem o 
Pafs. 

Uma atenção especial merecem os nossos 
aposentados, há tantos anos vivendo em situação 
aflitiva e até passandO necessidades por conta da 
deteriorização dos seus proventos. Embora a Lei de­
termine que os reajustes devem acompanhar os sa­
lários dos trabalhadores da ativa, muitas irregulari­
dades e desmandos são constatados na aplicação 
da lei com relaçãO aos proventos da categoria. Aos 
aposentados e pensionistas é necessário ainda uma 
atenção redobrada, mais por parte de govemantes 
do que de legisladores, no sentido de garantir efeti­
vamente uma aposentadoria descente, capaz de 
permitir-lhes desfrutar com tranqüilidade e dignidade 
seus dias de descanso. 

Todavia, as conquistas sociais que os direitos 
constitucionais dos trabalhadores representam estão 
sendo contestadas a partir de projetos de reforma na 
Constituição, que visam suprimir muitos desses di­
reitos. Temos a convicção de que os direitos dos tra­
balhadores, constantes do texto constitucional não 
podem e não devem ser suprimidos sob pena de es­
tarmos retrocedendo no processo democrático que 
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logramos atingir. O papel do trabalhador brasileiro davia, ao apostar nessas diretrizes polfticas para 
está valorizado no texto constitucional. Devemos ga- conter a inflação o govemo federal está cometendo um 
rantir a permanência desses direitos na nossa legis- grande equIvoco. Quem afirma é a Organização In-
lação, já que relativamente ao cumprimento dessa temacional do Trabalho que vê o movimento contrário 
legislação existe, ainda, um caminho longo a se per- de vários outros palses: Os Estados Unidos, por 
correr. exemplo, estão saindo de um perfodo recessivo devido 

Teoricamente estão os cidadãos brasileiros as­
segurados em direitos admiráveis, mas com o fan­
tasma do desemprego assombrando o mundo todo -
em partiCUlar o nosso paIs com o agravante dos bai­
xos salários - poderlamos afirmar que enquanto a 
Constituição desenha o paralso a realidade assegu­
ra0 infemo. 

A questão do desemprego é um problema 
mundial. Itália, Alemanha, Estados Unidos, França, 
etc., buscam soluções através de polrticas sociais e 
econômicas que possam atender à demanda cres­
cente de trabalho em detrimento da diminuição de 
oferta de postos de serviço. A globalização da 
economia substitui o homem pela tecnologia, pela 
máquina, criando uma competição selvagem e 
uma angústia que gera a seguinte pergunta: a tec­
nologia e a globalização da economia vêm para 
aliviar o trabalho da humanidade e simplificar as re­
lações intemacionais ou para sepultar a importância 
da criatividade e do esforço humano alimentando o 
monstro que está sendo gestado: o desemprego 
mundial? 

A tecnologia substitutiva cresce em proporção 
geométrica contra a progressão aritmética de cria­
ção de empregos, mesmo nos palses onde há gran­
de crescimento econômico. No Brasil, este quadro 
se agrava muito em função de uma polftica econômi­
ca recessiva, que busca dar sustentação à moeda 
implantada recentemente. Em nome da estabilidade 
que se deseja atingir, se estabelece a defasagem 
cambial. O dólar vale em março de 1996 o mesmo 
que valia em julho de 1994. No entanto, a moeda 
brasileira carrega uma inflação em tomo dos 50%, 
quer dizer, o dólar está subvalorizado e o real super­
valorizado, tirando competitividade intema e extema 
aos produtos brasileiros. 

A carga tributária cumulativa, que incide ape­
nas sobre produtos brasileiros e não sobre os es­
trangeiros, e os juros elevados são outros dois fato­
res que tendem a contribuir para o desemprego. 
Qualquer produto estrangeiro é financiado a custo 
infinitamente menor que os produtos brasileiros. O 
desemprego passa a ser solução para uma econo­
mia que é mantida em recessão para que o merea­
do não se expanda, coibindo assim a inflação. To-

à baixa dos juros. Com o dinheiro mais barato há mais 
crédito, mais consumo e mais produção. Assim contro­
lar mufto bem suas taxas de desemprego. 

A globalização da economia, sem mecanismos 
de defesa intema, tem levado o Brasil a ser um ex­
celente gerador de empregos fora do paIs. Enquanto 
isso, as previsões para o mercado de trabalho inter­
no não são nada alentadoras. Temos cerca de 4,4 
milhões de desempregados e 12 milhões de subem­
pregados, ganhando menos do que um salário mlni­
mo. Desde que o crescimento começou a ser conti­
do, em maio do ano passado, o desemprego não 
para de crescer. Segundo dados do IBGE, o desem­
prego estará atingindo 10% da população economi­
camente ativa em 1998, quando a maior parte das 
empresas já terá realizado seu processo de enxuga­
mento. Isso significa 7,1 milhões de brasileiros, sem 
contar suas famOias. 

O paIs deve procurar urgentemente caminhos 
para retomar seu crescimento econômico. A indús­
tria do turismo tem sido a maior geradora de novos 
empregos no mundo inteiro. Com o nosso enorme 
potencial turlstico cabe perguntar se o turismo não 
seria uma das grandes alavancas da retomada do 
crescimento econômico. Muitos palses estão en­
contrando aI uma solução para a crise do desem­
prego. É preciso que se dê o devido tratamento à 
atividade turlstica, geradora de riquezas e novos 
empregos. Esperamos que o Plano Nacional de 
Turismo, lançado "recentemente pelo govemo fede­
ral, venha auxiliar no Incremento efetivo de um setor 
1j1io potencialmente rico mas, infelizmente, até agora, 
ainda não tratado com a seriedade necessária. 

Outra perspectiva de geração de novos postos 
de trabalho é o novo estatuto da Micro e Pequena 
Empresa, que está tramitando no Congresso, pois 
virá simplificar e baratear o registro e o funciona­
mento de um setor da economia reconhecidamente 
expressivo na geração de riquezas e bem-estar s0-
cial. O Congresso Nacional tem um papel fundamen­
tai no sentido de agilizar a tramitação da matéria, 
dando um texto final que venha ao encontro dos ver­
dadeiros interesses da Nação. 

Ao manifestar meu apreço à classe trabalhado­
ra do PaIs, ressalto a impossibilidade de convivência 
dos dois brasls - o real e o imaginário. 
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O Brasil real é aquele em que a classe traba· A SRA. MARLUCE PINTO (PMDB-RR) - Sr. 
Ihadora passa dHiculdades, e até mesmo a classe Presidente, Sr"s e SIS. Senadores, uma situação de 
empresária reconhece a necessidade de fortalecer o emergência, um assunto de importância vital para o 
salário dos menos privilegiados, como forma de in- Estado de Roraima, inexplicavelmente estancou 
centivar o consumo intemo, pois os salários pagos diante de uma baneira intransponfvel, onde nem a 
no Brasil estão entre os mais baixos do mundo. força da lei teve respaldo para uma solução. 

Em relação ao Brasil imaginário, estou conven· Trata-se, Senhor Presidente, Senhoras e se-
cida de que as distâncias salariais entre a menor e a nhores Senadores, da regulamentação da Lei nO 
mais alta remuneração respondem pelos desnfveis 8.256, de 25 de novembro de 1991, que criou as 
sociais que envergonham a todos nós, concorrendo áreas de livre comércio em Pacaraima e Bonfim, no 
para o clima de desequilfbrio da economia e para os Estado de Roraima. 
fndices de pobreza, que devemos repudiar por se- Após quase 5 anos passados da promulgação 
rem injustos e perversos. A massa trabalhadora é dessa lei e, mesmo diante do empenho por parte 
também a massa consumidora - em outras palavras, dos govemadores anterior e atual, Ottomar Pinto e 
que o crescimento das empresas, a prosperidade Neudo Campos, respectivamente; da união polftica 
nacional dependem da remuneração do trabalhador. roraimense em todos os nfveis; do apoio da classe 
São partes de um mesmo processo. empresarial, da sistemática atuação da Associação 

A conjuntura atual de dificuldades deve consti· 
tuir-se em desafio para alcançarmos <;lias melhores, 
nesta trincheira de lutas em que, ombro a ombro, 
nos encontramos, movidos pela responsabilidade de 
legarmos às gerações futuras um Brasil mais justo, 
mais humano e mais democrático. 

Tenho uma vfvida esperança de que o Brasil 
ultrapasse estes dias dlffceis para dar ao seu povo, 
em especial aos trabalhadores do campo e da cida­
de, um padrão de vida à altura do seu valor e do seu 
merecimento. 

A todos os trabalhadores do Rio de Janeiro, 
sem qualquer distinção, e a cada um em particular, 
transmito o meu abraço solidário, na certeza de que 
as minhas ações como representante daquele esta­
do estarão sempre voltadas para a defesa dos seus 
interesses, que se confundem com a vontade da Na· 
ção: Uma crescente prosperidade para os seus fi· 
lhos, com justiça e paz para todos. 

Na véspera do dia 1° de maio, comemorado in· 
temacionalmente como o dia do trabalho, rendo mi­
nhas homenagens à memoria de todos os brasilei­
ros trabalhadores rurais, mortos na luta por terra e 
liberdade. Rendo minhas homenagens à resistên­
cia heróica de trabalhadores que lutaram contra a 
injustiça, a fome, o desemprego e a miséria. Ho­
mens e mulheres que morreram na esperança do 
direito à vida e ao trabalho. A esses gueneiros fo~a· 
dos na luta pela sobrevivência, heróis e mártires 
exemplos para gerações futuras o meu mais solidá­
rio abraço. 

Era o que tinha a dizerl 

Muito Obrigada! 

Comercial; do interesse da comunidade e das pro­
messas de Solução do Poder Central, essa regula­
mentação jamais saiu. 

Em verdade, todo esse processo foi iniciado 
em 1990. Em 4 de abril daquele ano o Executivo en· 
caminhou ao Congresso Nacional a Mensagem nO 
247, propondo a criação de uma área de livre c0-

mércio em Pacaraima, no Municfpio de Boa Vista. 
Surgiu, então, o Projeto de Lei da Câmara nO 4.790, 
de 1990. 

Em 22 de agosto do mesmo ano, por iniciativa 
parlamentar, outro Projeto, com as mesmas caracta­
rfsticas daquele do Executivo, propôs a criação de 
área de livre comércio no Municfpio de Bonfim. Este 
projeto levou o número 5.740 de 1990. 

Devo esclarecer que os Projetos, idênticos 
na forma, procuravam desenvolver duas áreas dis­
tintas, por estratégicas, nas regiões fronteiriças 
com a Venezuela e República da Guiana, respecti­
vamente. 

Os projetos originais tramitaram na Câmara, 
passando pelas comissões pertinentes, até que, em 
15 de maio de 1991, foram aprovados em Plenário e 
encaminhados ao Senado Federal. 

Nesta Casa, em 27 de junho de 1991, após 
ser informada por setores competentes de que as 
matérias inevitavelmente sofreriam veto presiden­
cial em virtude da existência de artigos e parágra­
fos conflitantes com normas legais e idênticos 
àqueles que causaram o veto no projeto que propu· 
nha a criação da ALC de Guajará-Mirim, solicitei vis­
tas aos mesmos. 

Após minuciosos estudos, inclusive assessora­
da por diretores e técnicos da Suframa, apresentei 
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substitutivo corrigindo onde devia e propondo, num no Ministério da Justiça tive inúmeras e provei-
único projeto, a criação das duas áreas. O substi- tosas audiências com os então Ministros Jarbas 
tutivo foi aprovado nas Comissões Técnicas, onde Passarinho, Maurrcio Corrêa, Alexandre Dupeyrat e 
recebeu pareceres pela constitucionalidade, juridi- Nelson Jobim. 
cidade e boa técnica legislativa e, levado a plená- Necessárias e proveitosas também foram mi-
rio, obteve a aprovação unânime dos colegas sena- nhas audiências com os Ministros do Exército e da 
dores. Aeronáutica, com o Ministro Chefe do Gabinete MiIi-

Retomando à Câmara por força regimental, em tar, com o Ministro Crcero Lucena e o Secretário 
18 de setembro de 1991, finalmente, os Deputados para Assuntos Estratégicos. 
aprovaram definitivamente a proposta. Junto à Procuradoria Geral da União e Advo-

Encaminhada à sanção presidencial, originou a cacia Geral procurei subsrdios jurfdicos que des-
Lei nO 8.256, de 1991 que, naquele momento, trans- montrassem argumentos impeditivos da regula-
formou em realidade um sonho por décadas acalen- mentação. 
tado pelo povo de Roraima. E.nflm, onde se fez necessário lá estive. De po-

Recordo como se hoje fosse, as manifestações 
de alegria e verdadeira euforia dos roraimenses 
quando lhes foi comunicada, em 25 de novembro de 
1991, a sansão presidencial. 

Indistintamente, em voz unfssona, empresá­
rios, estudantes, servidores públicos, profissionais li­
berais, toda a comunidade enfim, agradeceria e 
abraçava a esperança de um futuro mais promissor. 

A importância do fato, inclusive, foi reconheci­
do como o mais importante e jamais ocorrido em 
solo roraimense, a ponto de ser classificada como a 
Lei da redenção econômica do Estado. 

O tempo foi passandO e, a cada dia, novo 
obstáculo surgia para Impedir a regulamentação 
da Lei. 

Aqui e ali, onde quer que existisse um órgão 
responsável pela causa, fui em busca de solução. 

Cheguei mesmo a indagar, neste plenário, se o 
Congresso Nacional e o Executivo cometeram algu­
ma aleivosia em aprovar e sancionar essa lei. 

Afinal, quais e onde estariam os interesses es­
cusos e tão poderosos que teimavam em manter 
todo um povo à margem de suas reais e substanti­
vas conquistas? 

Que tamanho poder era este que impedia o de­
senvolvimento, o crescimento e a vontade de nossa 
gente de prodUZir e gerar riquezas? 

." . 
Para resoiver essas questões não medr esfor­

ços. Fui ao então Ministério da Integração Regional, 
à época o órgão decisório da questão. e nas pes­
soas de seus ex-Ministros Senador Alexandre Costa 
e Deputado Alufzio Alves, recebi orientações as 
mais valiosas; 

na Suframa fui orientada pelo seu Superinten­
dente. Manoel Rodrigues e diretores; 

sitivo, além da esperança revivida de que muito em 
breve Roraima terá regulamentada sua área de livre 
comércio, trouxe as orientações de como agir para, 
em definitivo, sanar"a questão. 

/lia verdade, Senhor Presidente, o problema 
sempre residiu numa intransigência da Funai. Este 
órgão, baseado em estudos que pretendem a de­
marcação de área indfgena na regiãO, colocou Paca­
raima como supostamente inclusa na área. Tal argu­
mentação, de fato e de direito, não tem sustentação 
legal. Trata-se, como disse, de uma estudo, uma an­
tiga aspiração da Funai bem antes da revogação do 
Decreto 22, de 1991. Ademais, Pacaralma está en­
cravada no interior de Área de Segurança Nacional 
a poucos metros de uma diVisa Internacional. " 

De qualquer forma, iniciada a polêmica que, in­
felizmente, monopolizou as discussões, acatei as 
sugestões das autoridades com as quais mantive 
contatos e apresentei um novo Projeto propondo a 
alteração da Lei nO 8.256, substituindo a localidade 
de Pacaraima pela de Boa Vista para sediar a referi­
da área~ Única forma legal e juridicamente perfeita 
para sanar a questão. 

Rapidamente este projeto nO 51, de 1995, tra­
mitou pelo Senado. 

Terminativo, uma vez que não altera a essên­
cia da Lei original, aqui foi aprovado e hoje tramita 
na Câmara dos Deputados onde, também com a 
chancela de Terminativo aguarda parecer na Co­
missão de Economia, Indústria e Comércio. As al­
terações propostas não configuram distorções da 
Lei; não fere sua finalidade nem contraria seus ob­
jetivos. 

Mantém a ALC no mesmo munlcfpio citado na 
lei, recuado em alguns quilÔmetros até a capital, Boa 
Vista, onde se concentra a maior parte da atividade 
comercial da região. 
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Inclusive, do ponto de vista prático, a operacio- deste ou daquele grupo. É, sim, o desejo de um 
nalização das normas que criaram a área de livre povo. Aliás, é a causa e o desejo de duas gerações 
comércio serão melhor agilizadas. de um povo que não abraça a desesperança e ainda 

Outra vantagem é que Boa Vista já possui in- . confia nos gerenciadores de seus destinos. 
fra-estrutura e espaços ffsicos que asseguram a Era o que tinha a dizer. Obrigada. 
imediata instalação de sua área de livre comércio. O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Sobre a 

Entretanto, mesmo que hoje Boa Vista se nos mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1" Se-
apresenta como a opção ideal, é preciso deixar claro cretário em exerclcio, Senador Valmir Campelo. 
que a intenção primeira sempre fora a melhor. São lidos os seguintes: 

Pacaraima é um marco vivo em nossa fronteira 
com a Venezuela e não tenho dúvida de que seria a 
Meca do desenvolvimento de Roraima. 

Em dias futuros, não duvido, seu povo dará 
essa prova, pois sua vontade de crescer superará 
esse impedimento momentâneo. 

Um ponto, porém, é preciso ficar bem claro: 
diante das injunções criadas, nenhuma outra for­
ma, por mais inteligente ou eficaz que pareça, re­
solveria essa questão. Em via de mão única a con­
tra-mão é suicldio. A alternativa única abracei 
quandO apresentei o Projeto alterando a lei origi­
nai e que, espero, seja também rápido e urgente­
mente aprovado pelos Deputados como o foi pelos 
Senadores. 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se­
nadores: a razão maior de hoje enfocar esse assun­
to é para conclamar sua irrestrita solidariedade para 
dar célere andamento a esta causa que tanta ansie­
dade Já provocou na alma do laborioso povo rorai­
mense. 

Temos, naquele rincão de brasileiros de fibra e 
coragem desbravadora, invejável situação geográfi­
ca. Temos condições de gerar riquezas extraordiná­
rias com o aproveitamento racional do chamado cor­
redor caribenho, natural escoadouro de nossos pro­
dutos para exportação. Representamos um potencial 
como pólo exportador ainda não utilizado e com ca­
racter(sticas (mpares para a geração de vultosas di­
visas nas relações comerciais como Caribe e todo o 
resto da América Latina. 

Do Presidente Femando Henrique Cardoso já 
tenho o compromisso de sancionar o projeto tão 

'logo seja encaminhado à sua sanção. 

Das autoridades responsáveis pela agilização 
da área e sua definitiva implantação já recebi a cer­
teza de rápido deslanchar burocrático. 

Dos Senhores espero a solidariedade sempre 
manifesta às causas mais nobres, como a de agora. 
Sabem Vossas Excelências que esta não é uma 
causa desta colega que lhes fala nem é a causa 

REQUERIMENTO N° 400, DE 1996 

Senhor Presidente, 

Requeiro, nos termos dos arts. 49 e 50 da 
Constituição Federal combinados com o art. 216 
do Regimento Intemo do Senado Federal, sejam 
solicitadas ao Ministro da Fazenda as seguintes in­
formações: 

1. Justificar as razões que levaram o Banco 
Central a editar a Circular n" 2.681, de 19 de abril de 
1996, que revoga os art. 2" da Circular n" 2.636, de 
17 de novembro de 1995, e o art. 4" da Circular n" 
2.672, de 6 de março de 1996. 

2. Enviar cópia do p.arecer jur(dico que justifica 
a edição da Carta-Circular n" 2.600, de 29 de no­
vembro de 1995, que exime as instituições financei­
ras privadas da apresentação da certidão negativa 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
quando da concessão de assistência financeira por 
parte do Banco Central. 

3. Considerando a exigência do art 27, letra c, 
da Lei n" 8.036, de 11 de maio de 1990, enviar cópia 
das certidões de regularidade do FGTS das seguin­
tes instituições financeiras: Banco Econômico, Excel 
Banco, Banco Nacionali) Unibanco, Banco Antônio 
Queiroz e Banco United. 

4. Entre novembro e fevereiro foram empresta­
dos pelo BC ao Nacional sob Raet R$ 5,9 bilhões. A 
finalidade do Proer, pelo menos no caso da opera­
ção NacionaVUnibanco, é viabilizar a absorção de 
parte de um banco quebrado por um banco saudá­
vel. Segundo informações prestadas pelo Sr. Cláu­
dio Mauch os recursos foram usados para cobrir a 
diferença entre os ativos de boa qualidade que o 
Unibanco escolheu absorver, num total de R$6,O 
bilhões, e os passivos que o Unibanco absorveu 
(depÓSitos e investimentos do públiCO e passivos 
externos), num total de R$9,1 bilhões. O balanço 
do Unibanco publicado no dia 29 de fevereiro, na 
Gazeta Mercantil, informa que foram absorvidos 
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ativos e passivos selecionados do Banco Nacional do Sr. Cláudio Mauch há 2 semanas. E hoje, dada a 
S.A. e do Banco Nacional de Investimentos S.A., determinação anunciada por V. Ex" de que o Gover-
ambos no valor de R$6.538.954.000,OO. Isto posto, no não deixará nenhuma irregularidade impune pode 
como explicar essa aparente discrepância de infor- anunciar qual a conclusão do processo administrati-
mações? vo iniciado em 19927 

5. Cabe a inferência de que a diferença de cer- 11. O Banco Central apurou que o Sr. Ângelo 
ca de R$3,O bilhões entre os passivos e os ativos Calmon de Sá remeteu significativo volume de recur-

. absorvidos pelo Unibanco foi coberta com uma sos ao exterior após a intervenção do BC no Econo-
transferência de igual montante do Nacional sob mico. Terá o Banco Central investigando se o Sr. 
Raet para o Unibanco? Em caso afirmativo, qual a Calmon de Sá tomou-se sócio da Union Bancaire 
destinação dada aos R$2,9 bilhões restantes? Privée no exterior, instituição esta que está por as-

6. Com que recursos foram adquiridas as ga- sociar-se ao Excel-Econõmico? 
rantias de R$7,1 bilhões (120% de R$5,9 bilhões, 12. Com base em qual legislação norma ou cir-
como manda a Medida Provisória relativa ao Proer)? cular, diferente da Lei n· 4.595 de 31-12-1964, ou 
Em que medida foram utilizados papéiS que já esta- em qual jurisprudência, Vossa Excelência baseou-se 
vam na carteira do Banco Nacional antes do seu co- para mencionar, em sua audição perante a Comis- . 
lapso? são de Assuntos Econômicos do Senado, para 

7. Como se decompõe a garantia de R$7,1 bi- mencionar que a pena máxima prevista para o caso 
Ihões? Quantos por cento é composta de FCVS, do Banco Excel seria a multa pecuniária? Teriam os 
quantos por cento de outros papéis do Govemo Fe- técnicos do Banco Central que propuseram o das-
deral e de que tipo? credenciamento da instituição para operar no merca­

8. De que bancos foram comparados estes pa­
péis? A que preço, vale dizer, com que deságio? 
Como se compara o deságio praticados nessas 
compras com o deságio praticado no mercado se­
cundário? 

9. O Presidente da República afirmou em pro­
nunciamento recente, que o Proer conta com ga­
rantias reais. Qual o sentido dessa operação de 
constituição das garantias do ponto de vista do in­
teresse público? Se o Nacional não pagar, no todo 
ou em parte, a sua divida no âmbito do Proer, o 
BC fica com papeis do Tesouro. Qual o significado 
disso do ponto de vista das contas consolidadas 
do Governo Central, isto é Tesouro mais Banco 
Central? 

Procede a inferência de que se trata de uma 
forma de o BC repassar ao Tesouro o prejuizo resul­
tante de um não pagamento? 

10. Em 1992, a fiscalização do Departamento 
de Câmbio do BC instaurou processo administrativO 
contra o Banco Excel, em virtude de prática de irre­
gularidades no uso de contas CC05, durante os 
anos 90/91, ao permitir depósitos e saques sem 
identificação dos depositantes e beneficiários e sem 
a identificação da origem dos recursos, conforme 
exigido pela legislação cambial. Foi proposto pela 
fiscalização que o Excel fosse descredenciado de 
operar em câmbio. Vossa Excelência respondeu em 
março último que o BC ainda não concluiu o referido 
processo administrativo. Esta também foi a resposta 

do de câmbio de taxas flutuantes se baseado em le­
gislação ultrapassada? Poderá mencionar os casos 
de instituições que incorreram em irregularidades 
semelhantes e que sofreram penas pecuniárias? 
Houve algum caso de inabilitação de instituição que 
tenha incorrido em irregularidades como as referi­
das? Detalha-Ias. 

Justificação 

A Lei n· 8.036, de 11 de maio de 1990, estabe­
Ieee em seu artigo 27, letra c, que: 

Ar!. 27. A apresentação do Certificado de Re­
gularidade do FGTS, fomecido pela Caixa Econômi­
ca Federal, é obrigatória nas seguintes situações: 
•••.••.•••••••••..••••.••••••••••••..•••••.••••.•••.•••.••••••••.••••••••••••••••• u 

c) obtenção de favores creditrcios, isenções, 
subsidios, auxnios, outorga ou concessão de servi­
ços ou quaisquer outros beneficios concedidos por 
órgão da Administração Federal, Estadual e Munici­
pal, salvo quando destinados a saldar débitos para 
com o FGTS. 

Em 29 de novembro de 1995 o Departamento 
de Operações Bancárias, edita a carta-circular n" 
2600 esclarecendo que o artigo 27, letra c, anterior­
mente transcrito, aplica-se exclusivamente às insti­
tuições financeiras oficiais 

Considerando não ser este o procedimento 
adotado peloS outros órgãos da administração públi­
ca e, mais importante ainda, não podendo-se aceitar 
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interpretações legais que contrariem frontalmente o O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Os re-
patrimônio do trabalhador em benetrcio de instituiçã- querimentos lidos serão despachados à Mesa, na 
es financeiras quebradas, toma-se necessário que o forma regimental, para deferimento. 
Banco Central explique de forma clara e objetiva as Sobre a mesa, offcio que será lido pelo Sr. 1" 
razões das edições de tais normas. Secretário em exercfcio, Senador Valmir Campelo. 

As questões de n" 4 a 11 foram formuladas É lido o seguinte: 
ao ministro, quando de seu último depoimento pe-
rante à Comissão de Assuntos Econômicos, sem 
que S. Ex". conseguisse responder. Posteriormen­
te elas lhes foram enviadas através de offcio, sem 
que até o momento tenham sido respondidas. Ten­
do em vista estarmos analizando a Medida Provi­
sória que dispõe sobre o Proar tais questões são 
de grande importância para o entendimento da ma­
téria. 

Sala das Sessões, 30 de abril de 1996. - Se­
nador Eduardo Matarazzo SUpllcy. 

(A Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO NO 401, DE 1996 

Senhor Presidente, 

Em conformidade com os arts. 50, § 2", da 
Constituição Federal, e 215, inciso I, do Regimento 
Interno, requeiro a Vossa Excelência, ouvida a d. 
Mesa, seja encaminhado ao Exm" Sr. Ministro de 
Estado da Saúde, através do Gabinete Civil da Pre­
sidência da República, o seguinte pedido de infor­
mações: 

Tenho recebido da comunidade amapaense 
graves denúncias sobre a situação do sistema de 
saúde local, sobretudo no que se refere às unida­
des hospitalares mantidas pelo Poder Público Es­
tadual. 

Com o objetivo de inVestigar as causas e de bus­
car soluções para este grave problema, solicito ao 
Exm" Sr. Ministro de Estado da Saúde que informe: 

1) qual o valor total dos recursos orçamentá­
rios, na área da saúde, destinados e quais os efe­
tivamente pagos ao Estado do Amapá, durante os 
exercfcios de 1995 e 1996, discriminados mês a 
mês; 

2) se houve convênios assinados entre esse 
Ministério e o Govemo do Estado do Amapá, duran­
te os anos de 1994, 1995 e 1996, os montantes efe­
tivamente transferidos para este Estado e quais as 
suas destinações. 

Sala das Sessões, 30 de abril de 1996. - Se­
nador Gltvam Borges. 

(A Mesa para decisão.) 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

OF JCAE-N" 92196 
Brasflia, 25 de abril de 1996 

Senhor Presidente, 

Comunico a Vossa Excelência que o Senador 
Vilson KleinObing, Presidente da Subcomissão desti­
nada a promover a regulamentação do art. 192 da 
Constituição Federal, estará em Missão Oficial, na 
Alemanha, objetivando colher informações sobre o 
Sistema Financeiro Alemão, do dia 3 a 12 de maio 
de 1996. 

Atenciosamente, - Senador Gilberto Miranda 
Batista, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O otrcio 
lido vai à publicação. 

A Presidência recebeu o Aviso n" 139196 de 19 
do correftle, do Presidente do Tribunal de Contas da 
União, encaminhando cópia da Decisão n" 192/96, 
adotada pelo referido Tribunal na Sessão Ordinária 
do Plenário de 17 de abril do corrente ano, bem 
como dos respectivos Relatórios e Voto que a funda­
mentam. 

O expediente será anexado ao processado do 
Requerimento n" 651, de 1995, e, em cópia, ao pro­
cessado do Diversos n" 1, de 1996, que vai à Comis­
são de Fiscalização e Controle. 

A Presidência recebeu o Aviso n" 364, de 
1996, de 23 do corrente, do Presidente do Tribunal 
de Contas da União, comunicando que recebeu as 
Contas do Presidente da República relativas ao 
exerc(cio financeiro de 1995. 

O expediente será anexado ao processado 
na Mensagem n" 173, de 1996, do Congresso Na­
cional. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17h45min.) 
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CORRESPONDÊNCIAS EXPEDIDAS PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Presidente da CD 
COllIlurúcando que O Presidente da encaminhou ao 
Senado Federal a Mensagem n° 136, de 1996-CN (nO 260/96, na 
origem), na qual comunica haver vetado totalmente o PLC n° 17, 
de 1996 (nO 600/95, na Casa de origem), que "concede anistia de 
multas cominadas pelo Tribunal Superior do Trabalho a entidades 
sindicais e associações a elas vincu1adas, em virtude de sentença 
judicial", Solicita indicação dos membros da Câmara dos 
Deputados que deverão integrar a Comissão Mista a ser 
incumbida de re1atar o veto, remetendo, para tanto, em anexo, 
autógrafo do projeto vetado, cópia do seu estudo e da ménsagem 
presidencial. 

que o sua autona 
96, em que solicita a "adoção de providências para que a 
Comissão Mista Permanente a que se refere o art. 166, § 1°, 
inciso I, dc o art. 24 da Resolução 0°, de 1995, do Congresso 
Nacional, apresente com a maior brevidade, os Projetos de 
Decretos Legislativos aprovando ou rejeitando todas as contas do 
Presidente da República, ainda não julgadas, a fim de serem 
submetidas a discussão e votação", foi lido na sessão coojunta 
realizada dia 9-4-96, às 11 hOras, sendo despachado à Comissão 
acima citada. 

~.. Presidente da texto da Redação Final relatiVa ao PL nO 3S/9S-CN, contelldo 
CMPOPF tWbém as erraras aprovadas pelo Plenário do Congresso 

Nacional na sessão conjunta realizada em 9-4-96. Solicita, ainda, 
sejam GODfeçcionados 3 (três) exemplares dos autbgrafos a serem 
enviados à sanção presida!ciaI. 

o 
Presidc:nte da texto da Redação Final ao PL nO 36/96-CN, contendo também os 

CMPOPF, adendos aprovados pelo Plenário do Congresso Nacional na 
sessão c:onjunta realizada em 10-4-96. SoIiGita, ainda, sejam 
GODfeçcionados 3 (três)' exemplares dos autbgrafos a serem 
enviados à sanção presidencial. 

de I, 
1996, do Congresso Nacional, a fim se ser subi_lia à Mesa da 
Câmara dos Deputados. 

ao 
através do Req. o" 1 de 1995-CR, aprovado pela Comissão 
Represenlativa do Congresso Nacional, e prestadas pelo Ministro 
de Estado da Fazenda, por meio do Aviso 0° 2401MF, de 3 de 
abril do corrarte ano. 
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Oep Luis Eduardo -
Presidente da CO 

Senhores Senadores -
Líderes dos partidos -
PTB-PT -PSDB-PFL­
PMDB-PPB 

Dep. Wilson Campos 
- Primeiro Secretário 
daCD 

Ministro 
Vinicius 
Vilaça -
doTCU 

Marcos 
Rodrigues 
Presidente 

Solicitando indicação dos membros da Câmara dos Deputados, 
que deverão integrar a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, 
criada através do Requerimento n° I, de 1996-CN, "destinada a 
apurar as denúncias contidads na revista VEJA do dia 30 de 
agosto de 1995 sobre o trabalho de crianças e adolecentes no 
Brasil", 

Solicitando indicação de membros que deverão integrar a 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, criada através do 
Requerimento nO I, de I 996-CN, "destinada.a apurar as 
denúncias contidads na revista VEJA do dia 30 de agosto de 1995 
sobre o trabalho de crianças e adolecentes no Brasil". Segue 
cópia da proporcionalidade partidária. 

Encaminhando ao Dep, Sérgio Guerra a complementação das 
informações solicitadas através do Req. n° \3, de 1995-CR, 
aprovado pela Comissão Representativa do Congresso Nacional, 
e encaminhadas pelo Ministro de Estado do Planejamento e 
Orçamento, por meio do Oficio nO 329/MPO, de 3 de abril do 
corrente ano. 

Comunicando que a Presidencia do Congresso Nacional recebeu, 
dentro do prazo, Mensagem do Senhor Presidente da República 
encaminhando as Contas do Governo Federal relativas ao 
exercício financeiro de 1995 e enviando aS. Exa. as referidas 
Contas, contendo o Balanço Geral da União, constituído dos 
Balanços e Demonstrativos Orçamentários dos Três Poderes da 
República, para parecer prévio. 

Of. nO 214/96-CN Dep. Ivan Valente . Encaminhando,a título de subsídio, um exemplar da tabela de 
reedições de Medidas Provisórias de uso interno da Secretaria­
Geral da Mesa do Senado Federal. 

\ 
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Resenha das matérias apreciadas 
de 10 a 30 de abril de 1996 

(Art. 269, 11, do Regimento Interno) 

PROJETOSAPROVADOSEENVlADOSÀSANÇÃO 

De iniciativa do Presidente da República .... I 
De iniciativa da Câmara dos Deputados ..... 2 
De iniciativa do Senado Federal ..... ' ........... I 
Total ........ ; ................................................ 4 

Quarta-feira 1° 07491 

Projeto de Lei da Câmara n° 143, de 1993 (nO 2.151/91, na Casa de 
origem), que institui o direito do educando ao atendimento psicológtco­
educacional. 

Sessão: 09.04.96 

Projeto de Lei do Senado n° 19, de 1991 (nO 2.478/92, naquela Casa), de 
autoria do Senador Márcio Lacerda, que torna obrigatória a inclusão de 
dispositivo de segurança que impeça a reutilização das seringas descartáveis 

Sessão: 10.04.96 

Projeto de Lei da Câmara n° 111, de 1995 (nO 4.324/93, na Casa de 
origem), que acrescenta incisos ao art. 30 da Lei n° 8.171, de 17 de janeiro de 
1991, que dispõe sobre a política agrícola. 

Sessão: 10.04.96 .•. 
Projeto de Lei da Câmara n° 8, de 1996 (nO 4.897/95, na Casa de 

origem), de iniciativa do Presidente da República, que altera os arts. 366 a 370 
do Decreto-lei n° 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal 

Sessão: 10.04.96 
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PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS À PROMULGAÇÃO 

De iniciativa da Câmara dos Deputados ..... 8 
De iniciativa do Senado Federal ................. 6 
Total ......................................•................ 14 

Projeto de Resolução n° 29, de 1996, que autoriza o Município do Rio de 
Janeiro a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Município do Rio de Janeiro -
LFTM-RIO, cujos recursos serão destinados ao giro da Dívida Mobiliária do 
Município, vencível no 1" semestre de 1996. 

Sessão: 09.04.96 

Projeto de Decreto Legislativo n° 74, de 1994 (n° 397/94, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga permissão à EXECUTIVA FM LTDA., 
para explorar serviço de radiodifosão sonora em freqüência modulada na 
Cidade de Salgueiro, Estado de Pernambuco. 

Sessão: 10.04.96 

Projeto de Decreto Legislativo n° 173, de 1995 (nO 140/95, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão outorgada à 
SOCIEDADE R4DIO ITAPORÃ LTDA. para explorar serviço de radiodifosão 
sonora em onda média na Cidade de Itaporã, Estado de Mato Grosso do Sul ... 

Sessão: 10.04.96 

Projeto de Decreto Legislativo n° 174, de 1995 (n° 149/95, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão outorgada à R4DIO 
GUARATHAN S/A para explorar serviço de radiodifosão sonora em onda média 
na Cidade de Santa Maria, Estado do Rio Grande do Sul 

Sessão: 10.04.96 

Projeto de Resolução n° 8, de 1996, de autoria do Senador Waldeck 
Ornelas, que dispõe sobre as operações externas de natureza financeira de 
interesse da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, a que se 
refere o art. 52, inciso V. da Constituição Federal, de caráter não-reembolsável. 

Sessão: 10.04.96 

Projeto de Resolução n° 31, de 1996, que autoriza a República 
Federativa do Brasil a conceder garantia e o Estado de Minas Gerais 
contragarantia à operação de crédito externo a ser firmada entre a Companhia 
Energética de Minas Gerais - CEMIG e o Kreditanstalt for Wiederaufbau-KjW. 
no valor equivalente a até vinte milhões de marcos alemães 

Sessão: 11.04.96 
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Projeto de Decreto Legislativo 0° 188, de 1995 (0° 167/95, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre Cooperação Técnica no 
Domínio Militar, celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República de Cabo Verde, em Praia, em 21 de dezembro de 1994. 

Sessão: 11.04.96 

Projeto de Resolução 0° 30, de 1996, que autoriza o Governo do Estado 
do Rio Grande do Sul a emitir, através de ofertas públicas, Letras Financeiras 
do Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul (LFTRS), destinando-se os recursos 
ao giro de sua dívida mobiliária com vencimento no ]O semestre de 1996. 

Sessão: 11.04.96 

Projeto de Decreto Legislativo 0° 175, de 1995 (no 113/95, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO 
CULTURA DOS INHAMUNS LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na Cidade de Tauá, Estado do Ceará. 

Sessão: 17.04.96 

Projeto de Decreto Legislativo n° 176, de 1995 (nO 117/95, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão deferida à RÁDIO 

. EDUCADORA DE GUAJARÁ-MIRIM LTDA. para explorar serviço de. 
radiodifusão sonora em onda média na Cidade de Guajará-Mirim, Estado de 
Rondônia. 

Sessão: 17.04.96 

Projeto de Decreto Legislativo n° 177, de 1995 (nO 116/95, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão outorgada à 
FUNDAÇÃO CULTURAL NOSSA SENHORA DA GUIA para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na Cidade de Patos, Estado da Paraíba 

Sessão: 17.04.96 

Projeto de DeCreto Legislativo n° 183, de 1995 (nO 77/95, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a permissão outorgada à RÁDIO 
REAL FM LTDA. para explorar serviço de radiodifusão so.nara em freqüência 
modulada na Cidade de Cuiabá, Estado de Mato Grosso. 

Sessão: 17.04.96 

Projeto de Resolução n° 38, de 1996, que autoriza o Estada de Santa 
Catarina a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado de Santa Catarina -
LFTC, cujos recursos serão destinados ao giro da Dívida Mobiliária do Estado, 
vencível no primeiro semestre de 1996. 

Sessão: 24.04.96 
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Proposta de Emenda à Constituição 0° 61, de 1995 (n° 182/94, na 
Câmara dos Deputados), que permite a admissão de professores, técnicos e 

cientistas estrangeiros pelas universidades brasileiras e concede autonomia às 
instituições de pesquisa científica e tecnológica. 

Sessão: 24.04.96 

PROJETOS APROVADOS E ENVIADOS À CÂMARA DOS 
DEPUTADOS 

De iniciativa do Senado Federal ................. 8 
Total ......................................................... 8 

Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado n° 49, de 1995, de autoria do 
Senador Pedro Simon, que dá nova redação ao art. 23 da Lei n° 8.031, de 12 de 
abril de 1990, que criou o Programa Nacional de Desestatização. 

Sessão: 10.04.96 

Projeto de Lei do Senado 0° 297, de 1995, que dispõe sobre transporte a 
granel, por meio de conduto de derivados de petróleo produzidos no País. 

Sessão: 10.04.96 

Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado n° 2U, de 1995 -
Complementar, de autoria do Senador Freitas Neto, que modifica dispositivo da 
Lei Complementar n° 82, de 27 de março de 1995. 

Sessão: 11.04.96 

Projeto de Lei do Senado n° 282, de 1995, de autoria do Senador Freitas 
Neto, que all10riza o Poder Executivo a criar a Escola Técnica Federal de Picos, 
no Estado do Piauí. 

Sessão: 11.04.96 

Projeto de Lei do Senado n° lOS, de 1995, de autoria do Senador Odacir 
Soares, que autoriza o exame do movimento das contas bancárias de servidores 
públicos e pessoas que contratarem com a Administração Pública. 

(Decisão Terminativa) 
Sessão: 12.04.96 

Projeto de Lei do Senado nO 176, de 1995, de autoria do Senador Freitas 
Neto, que altera a redação da inciso XV da art. 24 da Lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993. 

(Decisão Terminativa) 
Sessão: 12.04.96 
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Projeto de Lei do Senado n° 54, de 1995, de autoria do Senador Pedro 
Simon, que cria a Ouvidoria-Geral da República, e dá outras providências. 

(Decisão Tenninativa) 
Sessão: 15.04.96 

Projeto de Decreto Legislativo n° 11, de 1996, que aprova o texto da 
Convenção Relativa à Proteção das Crianças e à Cooperação em Matéria de 
Adoção Internacional, concluída na Haia. em 29 de maio de 1993. 

Sessão: 16.04.96 

MENSAGENS RELATIVAS A ESCOLHA DE AUTORIDADES 

De iniciativa do Presidente da República .. 11 
Total ....................................................... 11 

Parecer n° 167, de 1996, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, sobre a Mensagem n° 134, de 1996 (nO 237/96, na origem), de 22 de 
março último, pela qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado a recondução do Senhor GALBA MAGALHÃES VELLOSO, para 
compor o Tribunal Superior do Trabalho, no cargo de Ministro Classista 
Temporário, representante dos empregadores, no triênio de 1996 a 1999. 

Sessão: 16.04.96 

Parecer n° 168, de 1996, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, sobre a Mensagem n° 135, de 1996 (n° 238/96, na origem), de 22 de 
março último, pela qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado a recondução do Senhor JURACI CANDEIA DE SOUZA, para 
compor o Tribunal Superior do Trabalho, no cargo de Suplente de Ministro 
Classista Temporário, representante dos empregadores, no triênio de 1996 a 
1~9. . 

Sessão: 16.04.96 

Parecer n° 169, de 1996, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania,~obre a Mensagem n° 136, de 1996 (n° 239/96, na origem), de 22 de 
março último, pela qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor ANTONIO FÁBIO RIBEIRO, para compor o 
Tribunal Superior do Trabalho, no cargo de Ministro Classista Temporário, 
representante dos empregadores, no triênio de 1996 a 1999 . 

Sessão: 16.04.96 

Parecer n° 170, de 1996, da Comissão de Constituição. Justiça e 
Cidadania, sobre a Mensagem n° 137, de 19.96 (nO 240/96, na origem), de 22 de 
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março último, pela qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação 
do Senado a escolha do Senhor JOSÉ BRÁULIO BASSlNI, para compor o 
Tribunal Superior do Trabalho, no cargo de Suplente de Ministro Classista 
Temporário, representante dos empregadores, no triênio de 1996 a 1999. . 

Sessão: 16.04.96 

Parecer n° 176, de 1996, da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre a 
Mensagem n° 132, de 1996 (nO 181/96, na origem), de 8 de março último, pelil 
qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do Senado a 
escolha do Sen!tor GESNER JOSÉ OLIVEIRA FlLHO, para exercer o cargo de 
Presidente do Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE do 
Ministério da Justiça. 

Sessão: 16.04.96 

Parecer n° 177, de 1996, da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre a 
Mensagem n° 132, de 1996 (n° 18l/96, na origem), de 8 de março último, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do Senado a 
escolha do Senhor ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA, para exercer o 
cargo de Conselheiro do Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE 
do Ministério da Justiça. . 

Sessão: 16.04.96 

Parecer n° 178, de 1996, da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre a 
Mensagem n° 132, de 1996 (nO 18l/96, na origem), de 8 de março último, pela 
qual ó Senhor Presidente da República submete à deliberação do Senado a 
escolha do Senhor LEÔNIDAS RANGEL XAUSA, para exercer o cargo de 
Conselheiro do Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE do 
Ministério da Justiça. . 

Sessão: 16.04.96 

Parecer n° 179, de 1996, da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre a 
Mensagem n° 132, de 1996 (nO 181196, na origem), de 8 de março último, pela 
qual o Senhor. Presidente da República submete à deliberação do Senado a 
escolha da Senhora LÚCIA HELENA SALGADO E SlL V A, para exercer o cargo 
de Conselheira do Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE do 
Ministério da Justiça. 

Sessão: 16.04.96 

Parecer n° 180, de 1996, da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre a 
Mensagem n° 132, de 1996 (nO 181196, na origem), de 8 de março último, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do Senado a 
escolha do Senhor PAULO DYRCEU PINHEIRO, para exercer o cargo de 



Maio de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feil1l 1° 07497 

Conselheiro do Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE do 
Ministério da Justiça. 

Sessão: 16.04.96 

Parecer 0° 181, de 1996, da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre a 
Mensagem n° 132, de 1996 (na 181/96, na origem), de 8 de março último, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à deliberação do Senado a 
escolha do Senhor RENAULT DE FREITAS CASTRO, para exercer o cargo de 

. Conselheiro do Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE do 
Ministério da Justiça. 

Sessão: 16.04.96 

Parecer 0° 162, de 1996, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, sobre a Mensagem n° 405, de 1995 (na 1.373/95, na origem), de 8 de 
dezembro último, pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do Senhor ALFREDO PERES DA SILVA, para 
compor o Tribunal Superior do Trabalho, no cargo de Suplente de Ministro 

. Classista Temporário, representante dos empregadores, no triênio de 1995 a 
1998, na vaga de Geraldo Aguiar de Brito Viana. 

Sessão: 17.04.96 

MENSAGENS RELATIVAS A ESCOLHA DE CHEFE DE MISSÃO 
DIPLOMÁ TICA 

De iniciativa do Presidente da República .... 7 
Total_ .... _ .... _ .. ..-_ ....... ___ .. __ .. ._._ .. .__ ... __ ..... ._._. 7 

Mensagem n° 124, de 1996 (na 156/96, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Senado o nome do Senhor 
CYRO GABRIEL DO ESPÍRITO SANTO CARDOSO, Ministro de Primeira 
Classe da Carreira de Diplomata, para, cumulativamente com a funçãó de 
Embaixador do Brasil junto aos Emirados Árabes Unidos, exercer a de 
Embaixador do Brasil junto ao Estado de Catar. 

Sessão: 17.04.96 

Mensagem n° 125, de 1996 (na 157/96, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Senado o nome do Senhor 
CARLOS ALFREDO PINTO DA SILVA, Ministro de Segunda Classe da 
Carreira de Diplomata, para, cumulativamente com a função de Embaixador do 
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Brasil em Barbados, exercer a de Embaixador do Brasil em São Cristóvão e 
Nevis. 

Sessão: 17.04.96 
+. 

Mensagem n° 126, de 1996 (n° 158/96, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Senado o nome do Senhor 
MARlO AUGUSTO SANTOS, Ministro de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata, para, cumulativamente com a função de Embaixador do Brasil junto à 
República do Quênia, exercer a de Embaixador do Brasil junto à República de 

. Uganda. 
Sessão: 17.04.96 

Mensagem n° 127, de 1996 (n° 159/96, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Senado o nome do Senhor 
CLÁUDIO LUIZ DOS SANTOS ROCHA, Ministro de Primeira Classe do 
Quadro Especial da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à República Islâmica do Irã. 

Sessão: 17.04.96 

Mensagem n° 129, de 1996 (n° 170/96, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Senado o nome do Senhor 
FRANCISCO DE PAULA ALMEIDA NOGUEIRA JUNQUEIRA, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto aos Estados Unidos Mexicanos e, cumulativamente, a de 
Embaixador do Brasil em Belize. 

Sessão: 17.04.96 

Mensagem n° 98, de 1996 (n° 4/96, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Senado o nome do Senhor 
SÉRGIO DE QUEIROZ DUARTE, Ministro de Primeira Classe da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à República 
Popular da China. 

Sessão: 24.04.96 

Mensagem n° 99, de 1996 (na 5/96, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação do Senado· o nome do Senhor 
CARLOS AUGUSTO REGO SANTOS NEVES, Ministro de Primeira Classe da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil" no 
Canadá. 

Sessão: 24.04.96 
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MATÉRIAS REJEITADAS E ENCAMINHADAS AO ARQUIVO 

De iniciativa do Senado FederaL .............. 5 
Total ......................................................... 5 

Projeto de Lei do Senado n° 73, de 1995, de autoria do Senador Eduardo 
Suplicy, que modifica o parágrafo r do art. 74 do Código de Processo Penal 
para incluir na competência do Tribunal do Júri o julgamento de crimes contra a 
Administração Pública, o Sistema Financeiro Nacional, a Seguridade Social e a 
Ordem Tributária. 

(Decisão tenninativa) 
Sessão: 03.04.96 

Projeto de Lei do Senado n° 225, de 1995, de autoria do Senador 
Emandes Amorim, que acrescenta dispositivos à Lei 8.112, de 1 J de dezembro 
de 1990 e dá outras providências. 

(Decisão tenninativa) 
Sessão: 03.04.96 

Projeto de Lei do Senado n° 24, de 1995, de autoria do Senador Odacir 
Soares, que dispõe sobre a proibição de ven4g de bebidas alcoólicas para 
menores de 21 anos e dá outras providências . .. ' 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do Recurso n002, de 1995) 
Sessão: 09.04.96 

Projeto de Lei do Senado n° 182, de 1995, de autoria do Senador Odacir 
Soares, que altera o art. 14 da Lei nO 7.783, de 28 de junho de 1989, que dispõe 
sobre o exercício do direito de greve, define as atividades essenciais, regula o 
atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade, e dá outras 
providências, para criar penalidade a ser aplicada em caso de greve declarada 
abusiva pela Justiça do Trabalho. 

(Decisão tenninativa) 
Sessão: 12.04.96 

Projeto de Lei do Senado nO 312, de 1995, de autoria do Senador Pedro 
Sirnon, que dispõe sobre o comparecimento bienal dos Chefos de Missões 
Diplomáticas perante o Senado Federal. 

(Decisão tenninativa) 
Sessão: 16.04.96 
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PROPOSIÇÕES RETIRADAS PELO AUTOR 

De iniciativa do Senado Federal ................. 3 
Total ......................................................•.. 3 

Projeto de Lei do Senado n° 40, de 1996, de autoria do Senador BeUo 
Parga, que altera a Lei n° 9.250, de 26 de dezembro de 1995, que "altera a 
legislação do imposto de renda das pessoas fisicas e dá outras providências ". 

(Retirado nos termos do Requerimento nO 244, de 1996) 
Sessão: 09.04.96 

Projeto ~e Lei do Senado n° 125, de 1995, de autoria do Senador Lúcio 
Alcântara, que cria a Comissão do Quinto Centenário do Descobrimento do 
Brasil. 

(Retirado nos termos do Requerimento na 270, de 1996) 
Sessão: 11.04.96 

Requerimento nO 1.152, de 1995, de autoria do Senador Sebastião Rocha, 
que requer, nos termos regimentais, a convocação da.Presidente do Programa de 
Comunidade Solidária, a fim de prestar perante o Plenário do Senado, 
esclarecimentos sobre reformulações nos programas de assistência social no País. 

(Retirado nos termos do Requerimento na 355, de 1996. 
Sesslto: 16.04.96 

MATÉRIAS DECLARADAS PREJUDICADAS E ENCAMINHADAS AO 
ARQUIVO 

De iniciativa do Senado Federal... .............. 3 
Tot~I .......................................................... 3 

Projeto de Lei do Senado n° 93, de 1995, de autoria .da Senador IoeI de 
Hollanda. que denomina "Governador Nilo Coelho a BR-.J28, no Estado de 
Pernamhuco. 

Sessão: 09.04.96 

Projeto de Lei do Senado n° 123, de 1995 - Complementar, de autoria do 
Senador Edison Lobão, que reg1tlamenta o parágrafo único do art. 59 da 
Constitllição Federal, estabelecendo normas gerais de elaboração. redação, 
alteração e conmlidaç'tio das reis. 

Srssão: 23.04.96 
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Projeto de Lei do Senado n° 149, de 1995 - Complementar, de autoria do 
Senador Teotônio Vilela Filho, que displie sohre a elaboração e consolidação 
das leis, reglllando o arl. 59, parúgrafiJ IÍnico, da Con.l'fiflliçiio Federal. 

Sessão: 23.04.96 

OUTRAS DELIBERAÇÕES 

Requerimento n° 313, de 1996, da Senadora Marina Silva e outros 
Senhores Senadores, solicitando, nos termos regimentais, a realização de uma 
sessão especial, no próximo dia 5 de junho, em homenagem ao Dia Mundial do 
Meio Ambiente. 

Sessão: 09.04.96 

Requerimento n° 368, de 1996, do Senador Sebastião Rocha e oütros 
Senhores Senadores, solicitando, nos termos regimentais, que o tempo destinado 
aos oradores na Hora do Expediente, da sessão ordinária do dia 23 do corrente, 
seja destinado a homenagear o Dia do Índio. 

Sessão: 18.04.96 

Requerimento n° 365, de 1996, do Senador Ademir Andrade e outros 
quatro Senhores Senadores, solicitando, nos termos regimentais, a constituição de 
uma Comissão Externa do Senado Federal, formada por cinco Senadores, 
destinada a averiguar, in loco, a ocorrência violenta em que foram vitimados 
cerca de quarenta trabalhadores rurais sem-terra, no dia 17 último, em Eldorado 
do Carajás, no Estado do Pará, a fim de apurar as responsabilidades e propor 
medidas ao. Executivo e ao Judiciário do Estado, bem como ao Governo Federal, 
no prazo de 30 dias. 

Sessão: 18.04.96 

Requerimento n° 372, de 1996, do Senador Coutinho Jorge, solicitando, 
nos termos regimentais e de acordo com as tradições da Casa, sejam prestadas 
homenagens de pesar pelo falecimento do Deputado Federal Ubaldo Corrêa. 

Sessão: 22.04.96 . 

Requerimento n°.236, de 1996, do Senador Gilvam Borges, solicitando, 
nos termos regimentais, seja encaminhado ao Governo da República da Bolívia 
voto de louvor à Universidad dei Valle. - Univalle, do sistema nacional de 
educação daquele País, por haver concedido o título de Doutor Honoris Causa ao 
Presidente do Senado Federal, Senador José Sarney. 

Sessão: 23.04.96 
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Requerimento n° 383, de 1996, da Senadora Emília Fernandes e outros 
senhores Senadores, solicitando, nos termos regimentais, que a Hora do 
Expediente da primeira Sessão Deliberativa Ordinária do mês de maio próximo, 
seja dedicado a homenagear o "Dia Internacional do Trabalho". 

Sessão: 24.04.96 

Requerimento n° 354, de 1996, do Senador Romeu Tuma, solicitando, 
nos termos regimentais, a criação de uma Comissão Temporária Interna, 
composta de cinco Senadores, para, no prazo de sessenta dias, coletar dados junto 
às autoridades do Estado de Pernambuco e outros setores que entender 
necessário, sobre a tragédia resultante de serviços de hemodiálise no Instituto de 
Doenças de Caruaru. . 

Sessão: 25.04.96 

SUMÁRIO DAS MATÉRIAS APRECIADAS PELO SENADO FEDERAL 
W a 30 de abril de 1996) 

Matérias aprovadas: 

Projetos aprovados e enviados à sanção ...................................................... , ........ 4 

Projetos aprovados e enviados à promulgação ................................................... 14 
A d 't . . 2 • cor os In ernaClOnalS .................................................................. . 

• Concessões de rádio e TV .............................................................. 6 
• Operações de crédito ............. : ........................................................ 5 
• Proposta de Emenda à Constituição ........................ '" ..................... 1 

Projetos aprovados e enviados à Câmara dos Deputados ..................................... 8 
• Projetos de Lei apreciados pelo Plenário ......................................... 4 
• Projetos de Lei apreciados nas comissões, em decisão terminativa.4 

Mensagens relativas a escolha de Autoridades ................................................... 11 

Mensagens relativas a escolha de Chefes de Missões Diplomáticas ..................... '1. 

Total de matérias aprovadas ........................................................................... 44 

Matérias enviadas ao arquivo: 

Matérias rejeitadas e encaminhadas ao arquivo .................................... , .............. 5 
• Matéria rejeitada pelo Plenário ....................................................... 1 
• Projetos de Lei apreciados nas comissões, em,decisão terminativa.4 
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Matérias declaradas prejudicadas e encaminhadas ao arquivo ............................. 3 

Matérias retiradas pelo autor ............................................................................... 3 

Total de matérias en,'iadas ao arquivo ........................................................... 11 

SUMÁRIO DAS MATÉRIAS APRECIADAS PELO SENADO FEDERAL 
(15 de fevereiro a 30 de abril de 1996) 

Matérias aprovadas: 

Projetos aprovados e enviados à sanção ............................................................. 12 

Projetos aprovados e enviados à promulgação ................................................... 66 
• Acordos internacionais ................................................................. 15 
• Concessões de rádio e TV ............................................................ 31 
• Operações de crédito .................................................................... 17 
• Assuntos Administrativos ............................................................... 1 
• Propostas de Emenda à Constituição .............................................. 2 

Projetos aprovados e enviados à Câmara dos Deputados ................................... 29 
• Projetos de Lei apreciados pelo Plenário ....................................... 19 
• Projetos de Lei apreciados nas comissões, em decisão terminativa 10 

Mensagens relativas a escolha de Autoridades ......................................... , ......... 11 

Mensagens relativas a escolha de Chefes de Missões Diplomáticas ..................... 9 

Recurso aprovado ................................................................................................ 1 
.0. 

Total de matérias aprovadas .......................... oo ••••• "o ••• o •••••••••••••••••••••••••••••••••• 128 

Matérias enviadas ao arquivo: 

Matérias rejeitadas e encaminhadas ao arquivo ................................................. 14 
• Matérias rejeitadas pelo Plenário .................................................... 5 
• Projetos de Lei arquivados (art. 254 do Regimento Interno) ............ 2 
• Projetos de Lei apreciados nas comissões, em decisão terminativa. 7 

Matérias declaradas prejudi.cadas e encaminhadas ao arquivo ............................. 4 

Matérias retiradas pelo autor ............................................................................... 8 

Total de matérias en"iadas ao arquivo ........................................................... 26 
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SF/484/96 

SF/48S/96 

SF/486/96 

SF/487/96 

SF/SSS/96 
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CORRESPONDÊNCIA EXPEDIDA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Presidente do Tribunal 
de Contas da União 

Presidente da Confede­
ração Nacional dos Bis­
pos do Brasil 

Encaminha o Requerimento n° 
9-CAE/96, solicitando reali­
zação de diligências acerca do 
memorando de entendimentos 
firmado entre a União Federal 
e o Governo do Estado de São 
Paulo 

Solicita sugestão de nomes 
para que possam concorrer à 
eleição dos membros do 
Conselho de Comunicação 
Social 

Presidente da Ordem dos Solicita sugestão de nomes 
Advogados do Brasil para que possam concorrer à 

.eleição dos membros do 
Conselho de Comunicação 
Social 

Senador José Fogaça Transmite convite formulado 
pela Associação Brasileira de 
Televisão por Assinatura para 
participação do Cable Show 
96 

Senador Hugo Napoleão Transmite convite formulado 
pela Associação Brasileira de 
Televisão por Assinatura para 
participação do Cable Show 
96 

Procurador-Geral 
República 

da Encaminha expediente do Se­
nador Carlos Wilson acerca 
do episódio da hemodiálise 
em Caruaru-PE 



Maio de 1996 

SF/573/96 

SF/575/96 

SF/577/96 

SF/578i96 

SF/579/96 

SF/58 1196 

SF/585 a 589/96 
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Ministro Paulo Brossard 
de Souza Pinto 

Presidente da Comissão 
de Constituição, Justiça 
e Cidadania 

Juiz Federal da .,. Vara 
da Seção Judiciária do 
Paraná 

Ministro de Estado das 
Relações Exteriores 

Presidente do Tribunal 
de Contas da União 

Or. Jutahy Magalhães 

Senadores Waldeck Or­
nelas, Lauro Campos, 
José Ignácio Ferreira. 
Emília Fernandes e Na­
bor Júnior. Procuradores 
Parlamentares do Se­
nado Federal 

Encaminha coleção dos AulOS 
do Processo de lmpeachment 
contra o Senhor Fernando 
Affonso Collor de Mello 

Encaminha à apreciação da 
Comissão a Consulta n° I, de 
1996, do Senador Epitácio 
Cafeteira 

Encaminha documentos rela­
tivos ao Projeto Sivam 

Encaminha cópia do parecer 
da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional 
acerca da Indicação nO I, -de 
1996, solicitando o encami­
nhamento de informações re­
feridas naquela proposição 

Encaminha cópia do Parecer 
nO 211/96, acerca de solicita­
ção de auditoria completa da 
gestão do Fundo Social de 
Emergência 

Encaminha coleção dos Autos 
do Processo de lmpeachmenl 
contra o Senhor Fernando 
Affimso Col/or de Mello 

Encaminha cópia de Indicação 
de autoria do Senador Edu­
ardo Suplicy 
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Presidente da Comissão 
de Fiscalização e Con­
trole 

Liderança do PFL 

Secretário de Orçamento 
Federal do "Ministério do 
Planejamento e Orça­
mento 

Encaminha o Processo Diver­
sos n° 50, de 1995, para for­
malização das proposições 
constantes da conclusão do 
parecer daquela comissão so­
bre a matéria 

Encaminha relação dos Sena­
dores que participaram de 
Missões do Senado e do Exe­
cutivo, nos anos de 1995 e 
1996 

Encaminha tita magnética 
contendo dados constantes do 
autógrafo do Projeto de Lei nO 
35, de 1995-CN. em envelope 
lacrado 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL Gabinete, 51mboIo FC-06, do Gabinete do Senador EI­

ATO DO DIRETOR-GERAL NO'516, DE 1996 

o Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
competência que lhe foi delegada pelo Ato da C0-
missão Diretora nO 12, de 31 de agosto de 1995, e 
tendo em vista o que consta do Processo nO 
004.744196-9, resolve aposentar, por invalidez, DA­
GOBERTO SÉRVULO DE OLIVEIRA, Analista Le­
gislativo, Área 2 - Especialidade Orçamento Público, 
Nlvellll, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Sena­
do Federal, nos termos do artigo 40, inciso I, da 
Constituição da República Federativa do Brasil, 
combinado com os artigos 186, inciso I, § 1°, e 67 da 
Lei nO 8.112, de 1990, bem assim com as vantagens 
previstas nos artigos 34, § 2", e 37 da Resolução 
(SF) nO 42, de 1993, e no artigo 1° da Resolução 
(SF) nO 74, de 1994, com a transformação determi­
nada pela Medida Provisória nO 1.389196, publicada 
em 12-4-96, com proventos integrais, observado o 
disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição Fe­
deral. 

Senado Federal, 30 de abril de 1996. - Aga-
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. ' 

ATO DO DIRETOR-GERAL NO 517, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°, § 2", 
do Plano de-Carreira cios Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução nO 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo n· 5296196-
O, resolve designar o servidor ANTONIO CARLOS 
AMORIM DA COSTA, matricula 1433, ocupante do 
cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 5 - Es­
pecialidade de Medicina, para exercer a Função C0-
missionada de Assistente Técnico, 51mbolo FC-06, 
da Subsecretaria de Assistência Médica e Social, 
com efeitos financeiros a partir de 10 de abril de 
1996. 

Senado Federal, 30 de abril de 1996. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL NO 518. DE 1996 

O Diretor-Geral do. S.enado Federal, no uso 
da atribuição que lhe fOi conferida pela artigo ao, § 
2°, do Plano de Carreira dos Servidores do Sena­
do Federal, aprovado pela Resolução n" 42, de 
1993, e tendo em vista o constante no Processo nO 
5421/96-9, resolve dispensar o servidor KLEBER 
ROBSON DE ARAÚJO FERNANDES, matricula 
2903, ocupante do cargo efetivo de Analista legis­
lativo - Área 2 - Especialidade de Processo Legis­
lativo, da Função Comissionada de Subchefe de 

cio Alvares, com efeitos financeiros a partir de 12 de 
abril de 1996, mantendo-o lotado no mesmo órgão. 

Senado Federal, 30 de abril de 1996. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL NO 519, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6·, § 2", 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n" 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo n· 5421196-
9, resolve designar o servidor KlEBER ROBSON 
DE ARAÚJO FERNANDES, matrIcula 2903, ocupan­
te do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
ESpecialidade de Processo legislativo, para exercer 
a Função Comissionada de Chefe de Gabinete, SIm­
bolo FG-OO, do Gabinete do Senador EIcio Alvares, com 
elaitosfinanceiroS a Partir de 12 de abril de 1996. 

Senado Federal,30 de abril de 1996. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL NO 520, DE 1996 

o O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6·, § 2", 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução nO 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo nO 5422/96-
5, resolve designar a servidora do CEGRAF, JA­
QUElINE SILVEIRA, matrIcula 1220, ocupaÍlte do 
cargo efetivo de Analista de Indústria Gráfica legis­
lativa, para exercer a Função Comissionada de Sub­
cheia de Gabinete, 51mbolo FC-Q6, do Gabinete do 
Senador Elcio Álvares, com efeitos financeiros a par­
tir de 12 de abril de 1996. 

Senado Federal, 30 de abril de 1996. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL NO 521, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi coriierida pelo artigo ao, § 2", do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Federal, 
aprovado pela Resolução no 42, de 1993, e tendo em 
vista o constante no Processo no 4128196-6, resolve dis­
pensar o servidor JOÃO BAPTlST A CORREIA, matricu­
la 2786, ocupante do cargo efetivo de Analista legislati­
vo - Área 2 - Especialidade de Processo legislati­
vo, da Função Comissionada de Assistente Técnico, 
51mbolo FC-Q6, do Gabinete do Senador Nabor Jú­
nior, com efeitos financeiros a partir de 19 de março 
de 1996, mantendo-o lotado no mesmo Órgão. 

Senado Federal, 30 de abril de 1996. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 
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ATO DO DIRETOR-GERAL N" 522, DE 1996 deral, aprovado pela Resolução n" 42, de 1993, e· 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da tendo em vista o constante no Processo n" 4130/96-
. atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6", § 2", O, resolve designar a servidora LÚCIA MARLI DE 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe- OLIVEIRA SOUZA, matrfcula 2989, ocupante do 
deral, aprovado pela Resolução n" 42, de 1993, e cargo efetivo de Analista Legislativo, kea 2, Especia-
tendo em vista o constante no Processo n" 4129196- lidade de Processo Legislativo, para exercer a Função 
2, resolve dispensar a servidora ELIANE CUNHA Comissionada de Auxiliar de Gabinete, Sfrrbolo FG-3, 
MENDONÇA, matricula 4857, ocupante do cargo do Gabinete do Senador Nabor Júnior, com efeitos fi-
efetivo de Técnico legislativo _ Área 3 _ Especiali- nanceiros a partir de 19 de março de 1996. 
dade de Datilografia, da Função Comissionada de Senado Federal, 30 de abril de 1996. - Aga-
Auxiliar de Gabinete, Sfmbolo FC-03, do Gabinete clel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

do Senador Nabor Júnior, com efeitos financeiros a ATO DO DIRETOR-GERAL N" 526, DE 1996 
partir de 19 de março de 1996, mantendo-a lotada 
no mesmo Órgão. .' 

Senado Federal, 30 de abril de 1996. - Aga­
clel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N" 523, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso 
da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6", § 
2", do Plano de Carreira dos Servidores do Sena­
do Federal, aprovado pela Resolução n" 42, de 
1993, e tendo em vista o constante no Processo n" 
4128/96-6, resolve designar o servidor JOÃO BAP­
TISTA CORREIA, matrfcula 2786, ocupante do car­
go efetivo de Analista legislativo - Área 2 - Espe­
cialidade de Processo Legislativo, para exercer a 
Função Comissionada de Chefe de Gabinete, Sfmbolo 
FC-08, do Gabinete do Senador Nabor Júnior, com 
efeitos financeiros a partir de 19 de março de 1996. 

Senado Federal, 30 de abril de 1996. - Aga­
clel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N" 524, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal; no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 6", § 2", do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
ral, aprovado pela Resolução n" 42, de 1993, e len­
do em vista o constante no Processo n" 4129/96-2, 
resolve designar a servidora ELIANE CUNHA MEN­
DONÇA, matrfcula 4857, ocupante do cargo efetivo 
de Técnico Legislativo - Área 3 - Especialidade de 
Datilogràfia, para exercer a Função Comissionada 
de Assistente Técnico, Sfmbolo FG-6, do Gabinete 
do Senador Nabor Júnior: com' efeitos financeiros a 
partir de 19 de março de 1996. 

Senado Federal, 30 de abril de 1996. - Aga­
clel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N" 525, DE 1996 

O Direlor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 6", § 2", do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe-

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
competência que lhe foi delegada pelo Ato da C0-
missão Diretora n" 12, de 31 de agosto de 1995, e 
tendo em vista o que consta do Processo n" PD-
000165/96-4, resolve aposentar, voluntariamente, o 
servidor lINO DA ROCHA SOARES BANDEIRA, 
Analista de Informática Legislativa, Nfvel 111, Pa­
drão 45, do Quadro de Pessoal do Centro de Infor­
mática e Processamento de Dadol! do Senado Fe­
deral - PRODASEN, nos termos do art. 40, inciso 
111, aUnea c, da Constituição da República Federa­
tiva do Brasil, combinado com os arts. 67, 100, 
103, incisos I e V, 186, inciso 111, alfnea c, e 244 
da lei n" 8.112, de 11-12-90, e com o art. 1" da Me­
dida Provisória n" 1.389, publicada no DIárIo Oficiai 
da União em 12-4-96, bem .assim com as vantagens 
das Resoluções nas 59/91, 51/93, 74/94, 5/95 e 
76/95, do Senado Federal, com provenlos propor­
cionais ao tempo de serviço, correspondente à ra­
zão de 30/35 (trinla, trinta e cinco avos) do seu 
vencimento, observado o disposto no art. 37, inciso 
XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 30 de abril de 1996. - Aga­
clel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DlRETOR-GERAL N" 527, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
competência que lhe foi delegada pelo Ato da C0-
missão Diretora n" 12, de 31 de agosto de 1995, e 
tendo em vista o que consta do Processo n" 
005.434/96-3, resolve aposentar, voluntariamente, 
HElEZENITA ANDRADE CHAVES, Técnico Le­
gislativo, Área 2 - Especialidade Processo Legis­
lativo, N(vel 11, Padrão 30, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, nos termos do art. 40, inciso 
111, alfnea a, da Constituição da República Federa­
tiva do Brasil, combinado com os arts. 186, inciso 
111, alfnea a, e 67 da Lei n" 8.112, de 1990; bem 
assim com as vantagens previstas no art. 34, § 2', 
da Resolução SF n" 42, de 1993, nos arts. 1", 3" e 
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BA·2211/17 8.JOSÉ AGRIPINO 
MA-2311/17 7-BERNARDO CABRAL 

.I-VAGO 
PIlO.' ... 

CE-3242143 · ... ~-ARTUR DA TÁVOLA 
CE-2301107··· 2-GERALDO MELO" . 

.. PE·2451/57 •• '. 3.JEFFEFlSON.PERES 
. , .. 4-l.ÚOlO COELHO· 

<-

PR·2121/22 . 
PA-3050/4393 • · 5-JOSÉ ROBERTO ARRUDA"· . ... 
P1-3055157 . '. 1-EPITÁClO CAFETERIA 
TO-2071m 2-ESPERIDIÃO AMIN 

" AC·2181187 .• ::~j.JOSÊ EDUARDO. DUTRA . 
RJ-2171m· · 2·VAGO . 

na 
VALMIR CAMPELO DF·124811348 I 1-ARUNDO PORTO 

I JIIW 
DARCY RIBEIRO RJ-4229131 1.JU~1A MARlSE 

I ... 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201104 1-VAGO 

088: De acordo com a __ proporclcinallilade puIIdúIa alnda .. faz necenirIa a 
MllUlnte an.qçIo: . 

1 - PMD8: fIIn. Indicar 1 titular. 1 auplente 

AC·147811378 
G0-31481SO 
RS·30nn8· 
RN·2461/67 

M5-2~21127 

AL-3245147 
R0-2231/37 
ES-3130/32 
PI-2131137 . 
PE·3197199 
RN·2361187 
AM-208.1187 

RJ·2431/37 
RN-2371m 
AM·2IMI1187 
M5-2361187 
DF·2011/12 

MA-4073174 
SC-4208107 

SE·239119"1 

MG-2321122 

MG-74531401. 
. .. 

REUNIOES: QUARTA5-FEIRAS ÀS 14:00 HS. ; 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANco DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311· 460813515 

SALA NO 09 • ALA SEN. ALEXANnRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3358 
FAX: 311-3652 . 

I 

I 



COMIssÃO DE CONSTfimçÃO, .JUSTIÇA. E ClDADAJfIA. • cc.r 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA . 
(23 TITULARES E 23 SUPLENtES) 

TITULARES SUPLENTES 

I .1IDa 
IRIS REZENDE G0-2031137 1-NEY SUASSUNA PB-4345I4t 
RONALDO CUNHA UMA PB-Z421/27 2-PEDRO SIMON RS-3230132 
ROBERTO REQUIAO PR-2401/07 3-GILVAN BORGES AP-2151117 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077na ~LOS BEZERRA MT-Z291/97 
RAMEZTEBET MS-2ZZ1/Z7 &-GILBERTO MIRANDA AM-3104101 
JADER SARSALHO PA-3051/53 I-CASILDO MALDANER SC-2141/47 
VAGO 7-VAGO 

I ..... 

I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 

GUILHERME PALMEIRA AL-324&'47 1-ELCIO ALVARES 
EDISON LOBAO MA-Z311/17 . 2-CARLOS PATROCINIO 
JOSÉBIANCO R0-2231/37 a. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
BERNARDO CABRAL AM-2Oh1l7 '-HUGO NAPOLEÃo 
FRANCEUNO PEREIRA MG-2411117 ~OSÉ AGRIPINO 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173n4 &-FREITAS NETO 

ND8 
JOSE IGNÁCIO FI!RRElRA ES-2021/Z7 1-BENI VERAS 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301107 2-ARTUR DA TÁVOLA 
JEFFERSON PERES AMoZ"1"7 3-PEDRO PlVA 
SÉRGIO MACHADO CE-Z214117 4-VAGO ... 
ESPERIDÍÂO AMIN SC-4~07 1-EPlTÂCIO CAFETEIRA 

pr 
JOSE EDUARDO DUTRA SE-2U1/97 1-BENEDITA DA SILVA 

PD 
LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA PR-405t11O 1-ARUNDO PORTO 

PDT 
DARCY RIBEIRO RJ-42Zt13O 1.JUNIA MARlSE 

Na 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201104 1-ADEMIR ANDRADE ... , .... 
ROBERTO FREIRE PE-2151"7. 1-VAGO 

ROMEUTUMA ·1--- .. - -- SP-2OI1,., 

., - o. SenadONe ROBERTO FREIRI!,; ROMI!U·lVMA hId .......... pora. __ ,, __ ..... _ .. 
or. 101111-1FIOSRFRI!·. o Of. _ GITR 

OBa: Do aconlo com a ,_ propon:~ pMtIcI6IIa ainda .. tu _ ..... ,.. a 
MtUlm. aItor8Çlo: 

1 - PM08: , .. lia indicar 1 lltular. 1 SIIJIIot* 

ES-3130132 
TQ.4OI8It' 
BA-21If/97 
PI-4471/1O 
RN-2351"7 
PI-2131/37 

CE-3242143 
RJ.W1/35 
SP-2351152 

MA-4073n4 

RJ-2171m 

MG-23211Z7 

MG-47.,152 

PA-2101102 

REUNtOES: QUARTAS-FEIRAS ÀS tO:oo HS. 
SECRETÁRIA: VERA LóClA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-387214812 

SALA NO 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIAo: 311-3541 
FAX: 311- 431. 



TITULARES 

JOSE FOGAÇA 
VAGO 
IRIS REZENDE 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JADER BARBALHO 
JOÃO FRANÇA 
VAGO 

JO OROCHA 
WALOECK ORNELAS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
JOSÉ BIANCO ' 
ELCIO ALVARES 
JONAS PINHEIRO 

ARTHUR DA TAVOLA 
CARLOS VVlLl)ON " 
SÉRGIO ~ACHADO .. 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
COUTINHQ-JORGE 

EPlT CIO OAFETEIRA 
LuclDIO PORTELLA 

MARINA SILVA 
LAURO CAMPOS' ' 

EMiLIA FERNANOi:S 

DARCY RIBEIRO , 

VAGO 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO· CE 
PRESiDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMILlA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

RS-3077/78 

GO-2031/32 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
PA-2441/42 
RR-3061/68 

T0-4070m 
BA-2211/12 
PI'3085186 ' 
PE-3197/98 
RO-2231/n' 
ES-3130/32 
.MT-227,1m 

RJ-2431/32 
PE-24S1/S1' 
CE-2281182... 
DF-2011/12 . 

. pA-305Ol4393 

SUPLENTES 
PMDB 

1-RAMEZ TEBET 
2-ONOFRE QUINAN 
3-FLAVlANO MELO 
4-NEY SUASSUNA 
S-VAGO 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

Pn. 
1-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINUBING 
3-ED"ISON LOBÃO 
4-AN{ÔNIO CARLOS MAGALHÃeS 

S-BELLO PAAGA 
6-FRANCELINO PEREIRÁ' 
7-ROMERO JUCÁ 

PSDB .. 
1-BENI VERAS 
2-JEFFERSON PERES 
3-LÚCIO ALCANTARA 
4-OSMAR DIAS 
S-VAG,O 

,MA'-407Y14,1-ESPERID AMIN 
PI-30S5/Sb , 2-JOSÉ BONIFÁCIO 

AC-2181/82, ,;., 1-BENEDITA.DA SILVA, , 
'llF-2341/42-' ' ,,' ,-, 2-RoBERTQ.FREIRE .'L 

RS-2331/32 1-ARUNDOPORTO , 
.D'I' 

RJ-4229130 .1,SEBASTíÃÕ ROCHA 
. =s Na 

l-VAGO 

., - ROBERTO FREIRE (PPS)- vog. cedld. poIo PT 

OBS: De acordo com a nova proporclonolidacle partid6ria ainda se razem MCesa6rlu .. 
seguintes altelllç/le.: ' 

1 - PMD8: falta Indicar 1 tltular'- , suplente 
2 - PSB: falta indicar 1 titular e l' suplente 

MS-2222123 
GO-3148/49 
AC-3493/94 
PB-4345/4346 

AM-2081/87 
SC-2041/42 
,MA-2311/12 
BA-2191/92. 
MA-3069nO 
MG-2411/12 
RR-2111/17 

. ", ' 

CE-3242143 ' 
AM-2061/62' 

, CE-2301/02 ' 
PR·~121!27 

SC-420610T 
TO-2071n2 ' 

RJ-2171n2 
PE-2161/67 , 

MG-2321/22 

AP-2244146 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N" 15 • ALA SEN_ ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 



COMISSÃO DE nSCAU%ACÃO E CONTROLE· CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

TITULAReS SUPLENTES 

I .MDB 
RAMEZTEBET MS-2222J23 1-GILVAN BORGES 
GILBERTO MIRANDA AM-31 04105 2-ROBERTO REQUIÃO 
FLAVIANO MELO AC-3493194 3-VAGO 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/40 
JAOER BARBALHO PA-2441/42 

I pn. 
1.JÕÂO ROCHA 

I 

I 
I 
I 
I 
I 

JOSAPHA T MARINHO BA-3173174 
CARLOS PATROCINlO TO-4068l69 2-FRANCEUNO PEREIRA 
JOSÉ ALVES SE-4055I56 
EDISON LOBÃO MA-2311/12 ...,. 
CARLOS WILSON PE-2451/52 1.JOSE iGNACIO FERREIRA 
SÉRGIO MACHADO CE-2281185 . 
COUTINHO JORGE PA-305OI4393 ... 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073174 1.JOSE BONIFÁCIO 

PI' 
EDUARDO SUPUCY SP-3215116 1-LAURO CAMPOS 

na 
LUIZ AlBERTO DE OUVEIRA PR-4059/60 1-VAlMIR CAMPELO 

JIDt' 
DARCY RIBEIRO RJ.422913O ... , ... 
ANTONIO C. VAlADARES SE-2201104 

088: De acordo com a _ pIOJIOIdonaJIdaCle p.rtIcIAIIII ainda .. faz necnsétlll a 
Hguintll~: . 

1 - PMDB: f1111a IndlAr1 ......... 

AP-2151/52 
PR-2401/02 

TO-4070171 
MG·2411/12 

E5-2021/22 

T0-2071n2 

DF·2341/42 

DF·12J1348 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS AS 10:30 HORAS í 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA DÉ ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

SAlA N" 06 AlA SENADOR NILO COEUfO 
Ta. SALA DE REUNIAo: 311-3254 
FAX: 311.10e0. ' 



COMISSÃO n:i: !;~:t VIÇOS DE INFl\A-ESTR1JTVRA • CI 
PRESIDENTE: SENADOR JOSE AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 

TITULARES 

NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
ONOFRE QUINAN 
GERSON CAMATA 
FERNANDO BEZERRA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 

FREITAS NETO 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMEROJUCA 
VILSON KU:INUBING 
ElC/OAlVARES 
JOEL HOUANDA 

JOS IGNACIO FERREIRA 
LÚDIO COELHO 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
PEDROPrllA 

LuclDIO PORTELLA 

SESASTiXo ROCHA 

ARUNDO PORTO 

JOSÊ EDUARDO DUTRA 

ADEMIR ANDRADE 

ROBERTO FREIRE 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

AC-1478/1378 
GO-2091/2097 
GO-314813150 
ES-3203/ 3204 
RN-2461/2467 
RR-1101/1201 

PI·2131/2137 
RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC-2041/2047 
E5-313013132 
PE-3197/3199 

SUPLENTES 
PMD. 

i-ROBERTO REQUIÃO 
2-NEY SUASSUNA 
2-VAGO 
4-GILBERTO MIRANDA 
$-CARLOS BEZERRA 
6-VAGO 
7-VAGO 

pn 
1-CARLOS PATROCINIO 
2.JOSAPHAT MARINHO 
3.JONAS PINHEIRO 
4-GUILHERME PALMEIRA 
5-WAlDECK ORNELAS 
&.JOSÉ ALVES 

ND. 
E5-202112027 1-GERAlDO MELO 
M5-2381/2387 2-CARLOS WILSON 
DF·2011/2012 ,3-COUTINHO JORGE 
SP-235112353 4-OSMAR DIAS ... 
PI-30SSJ3057 t.JOSÊ BONIFÁCIO 

AP·2241/2247 1-DARCY RIBEIRO 

MG-2321/2321 1-EMIUA FERNANDES 

" SE·239112397 1·MARlNA SILVA 

PA.210112107 1-VAGO 
PN/PSL 

PE·216112162 1-VAGO 

OU: De acordo cam I IIOVI propon:r-J1dIdi PlrtldirllllndII .. faDm ~'iS ' 
seguintn '''oaç6ee: • ,. 

1 - PMD8: taltl inellelr 1 t/lullr. 1 IUplenlle 
2 • PPS + PSL: faItIlncIlCIf 1 lupIenIIe 

PR-2401/2407 
PB-434S/4346 

AM-31 04131 06 
MT-2291/2297 

T0-406814069 
BA-317313174 
MT-2271122n 
AL-324SJ3247 
SA-221112217 
SE-40SSJ40S7 

RN-2371123n 
PE-245112457 
PA-30SOI4393 
PR-212112127 

TO-2071/20n 

RJ-4229/4231 

R5-233112334 

AC-218112187 

REUNIOeS: TERÇAS-fEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO:CELSOPARENTE 
TEL DA SECRETARIA: 311-435414607 

SALA NO 13·ALA SEN. AI EXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIAO: 3,,· 3292 (FAX) 
FAX: 311-3288 



COM::'.>SÃO DE RI:1.AÇÕES r.XTEnIORES E DEFESA. NA.ClONAL· CU 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 

TITULARES 

RAMEZ TEBET ' 
FLAVIANO MELO 
CASILDO MALDANER 
PEDROSIMON 
HUMBERTO LUCENA 
VAGO 

GUILHERME i'!\LMEIRA 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
HUGO NAPOLEÃO .. 
JOSÉ AGRIPINO· 
BERNARDO CABRAL 

GERALDO MELO 
ARtUR DATAVOLA 
LÚDIO COELHO 

I . 
EPITÂCIO CAFETEIRA 

BENEDITA DA SILVA 

EMILlA FERNANDES 

SEBASTlÂO ROCHA 

ADEMIR ANDRADE 

(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

MS-2222123 
AC-3493/94 
SC-2i4i/47 
RS-3230/3i 
PB-3139/41 

AL-3245147 
BA-219i/97: 
PI-3085188 ; 
RN-236i/67 
AM-2081/67 

RN-2371Q1 
RJ-2431138 
M5-2381/67, . 

k-l. 

MA-4073174 

SUPLENTES 
PMD.· 

.n. 

1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-RONALDO CUNHA LIMA 
4-GERSON CAMA TA 
5-IRIS REZENDE 
6-VAGO 

1-JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO'PARGA 
3-JOÃO ROCHA . 
4-JOSÉ ALVES 
5-VlLSON K ÚBING 

PSDB. 
1-.IOS IG CIO FERREIRA 
2-CARLOS WILSON 
3-PEDRO PIVA 

' ... 
i-JOSÊ BONIFÂCIO 

RJ-2i7im i-MARINA SILVA. 

RR-i101/4062 
RN-2461167 
PB-242i/27 
ES-3203/04 
00-2031/37 

! PE-3197/99 
MA-3069n2 
T0-407in2 
SE-4055157 
SC-2041/47 

ES-2021/27 ! 
. PE-245i/57 . 
SP-2351/53 ••. 

TO-3055157 

" AC-218i/8? .. 
" r 

R5-233i/34 1-ARL1NDO PORTO· 110-2321122' .• 
''')tft- ~~ .. _.4.'''';· II'i'ii' 

AP-2241/47 1-DARCY RIBEIRO RJ-3188/89 

. I"'''' I PA-2101102 ANTONIO 'c. VALADARES SE-2201l04 

OBS: De acordo com a nova proporclonaJJcIade paltkliJta ainda se faz nacns6rla a 
seguinte abraça0: 

1 - PMDB: falta Indicar 1 titular. 1 lU.... . 

REUNlOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HB. 
. SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259I34M 

SALA NO 07 - ALA SEN. AlEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3387 
FAX: 311-3548 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(SEÇÃO BRASlLBRA) 
(DesIgnada em 25-4-95) 

Preskl_: DepUllldo PAULO BORNHAUSEN 
VIce-Presidente: Senador CASlLDO MALDANEA 
Secrelárto-GeraJ: Senador LÚDIO COELHO 
Secrel4rto-GeraJ Adjunlo: OepulBdo ROGÉRIO SILVA 

SENADORES 
TItu_ SupIet.-

PMOS 

1000Fopça Marluce Pinto' 
Casildo Maldaoor R_R~ 

PFL 

Vilson KleinllriDll loeI de HoIlaada 
_Iuct 11IIio Canpoa 

PSOS 
Lddio~ GenldoMeIo 

PP8 
EsporidiIo Anm 

PTB --
I Pedro Simoa _do IX>< MorIuco PúIID, em 2-10-95. 
2 Filiado 10 PSDB em 22-6-95. 
3. RoFrio Silva _do por llIIio _. em 31-5-95 
4. 11IIio __ do porFtaerI_. em 1·-2-96 

PP 
OsmarDiu' 

PT 
BeIIedita da SU .. 
Edou<do Suplicy 
ÚIIIOeampo. 

DEPUTADOS 

1110-. Sup""'" 
Bloco Parlamenlllr PFI..IPTB 

l.ucüIIo_ Aablaio UCIICI -- 1016 Cado& Vtein. 
PMDB 

P1odo_ EIIaoAlnbIo 
Valdir~ 

Rio __ 

PSOS 
_M_ Yeda CruoiuI 

PPB 
Ftaer~' 1010 PIzmIaaI 

PP 
llI1au Sponfioo Anplinbo FIoi1a 

PT 
Mipl- Luiz MIiIIIIIII 



Subsecretaria de Edições TknÍQS do Senado Federal 

COMPACT DISK 

CoIROM 

- Normas jurídicas de hierarquia superior (leis, decretos, decretos-leis etc.) com base no Banco de 
Dados "NJUT - Normas Jurídicas·, de forma referencial contendo texto integral da ConstilulçAo, 
disponivel no Sistema de InformaçAo do Congresso Nacional- SICON, do Prodasen. 

- O acervo inclui, além de 3.988 doallnentos anteriores a 1946, dados informativos da leglslaçAo 
posterior àquele ano provenientes das seguintes fontes: 

- Diário OfiCiai da UniAo (a partir de 1808) 

- Diário OFiciai da União (acervo micrográfico do período 193011954) 

- Diário do Congresso I - CAmara (a partir de 1888) 

- Diário do Congresso 11 - Senado (a partir de 1888) 

- Diário da Justiça (a partir de 1925) 

- Trimestralmente será edHeda uma nova versio do CD-ROM NJUT com dados atualizados. 

- O pedido deverá ser acompanhado de depósito bancárío li ser realizado na Caixa Econômica 
Federal em nome da FUNDASEN, agência 0005, operaçAo 006, conta n" 950.056-8. 

valor unitárío: R$ 65,00 
Despesas postais: R$ 5,00 



, 
DIARIO DO SENADO FEDERAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

Assinatura si o porte ........................................................... R$ 31,00 

Porte do Correio ................................................................. R$ 96,60 

Assinatura c/porte R$ 127,60 (cada) 

Valor do nlímero avulso R$ 0,30 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
Peta Caixa Econômica Federal-Agência 1386 - PAB-CEGRAF, conta corrente nO 920001-2 eloo pelo Banco do Brasil 
- Agênda 0452-9 - CENTRAL, conta corrente nO 5556020414, a favor do 

, 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Trí!s Poderes - Brasília - DF 
CEP: 10160-900 

Maiores infonnações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311·3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário. 



EDIÇÃO DE HOJE: 120 PÁGINAS 


